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INTRODUCÇÃO 


O  opúsculo  do  sr.  visconde  de  Seabra,  des 
tinado  ao  exame  e  refutação  do  projecto  de  co 
digo  civil,  na  parte  relativa  ao  casamento  co 
mo   saiu   das   mãos   da  commissão    revisora 
e  á  sustentação  do  projecto    primitivo,    des 
de  logo  achou,  entre  os  membros  da  disso! 
solvida  commissão,  mais  de  um  individuo  que 
saísse  em  defesa  d'esta.  Dous  dos  jurisconsul 
tos  que  a  ella  pertenceram  e  que  com  mai> 
perseverança  e  zelo  seguiram  aquelles  longo> 
6  tediosos  debates  de  cinco  annos;  um,  decano 
da  faculdade  de  direito,  experimentado  no  en- 
:^ino  do  que  n"essa  sciencia  ha  mais  elevado, 
mais  digno  das  cogitações  do  sábio;  outro,  no 
vigor  do  seu  enérgico  talento,  alimentado,  di- 
latado por  estudos,  ao  mesmo  tempo  variados 
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e  severos,  acabam  de  penetnr,  com  o  facha 
(la  critica  nas  mãos,  ivaquelle  labyrintho  de 
doutrinas  coutradictorias,  de  conclusões  ines- 
peradas, de  affirmativas  contrarias  aos  factos, 
de  idéas  inexactas  ou  inexactamente  expostas, 
com  que,  por  triste  fatalidade,  um  talento  e 
um  saber,  grandes  também,  foram,  nâo  sei  se 
estelar,  se  arruinar  de  todo  o  carunchoso  edi- 
íicio  da  intolerância. 

Quando  a  milícia  equestre  sáe  por  este  modo 
a  repellir  a  invasão  dos  modernos  Vândalos  e 
Hunos^  parece  que  seria  licito  ao  legionário 
retrahir-se  para  o  acampamento  da  civilísação, 
o,  desafivelando  o  cingnlo,  esperar,  tranquillo, 
sob  o  tentorio  da  liberdade,  a  infallivel  victo- 
ria  que  ha  de  seguir-se  ao  combate.  Não  é  as- 
sim. Um  antigo  conde  da  milicia  romana  ap- 
parece-nos  agora  á  frente  das  hostes  barbaras. 
A  guerra  toma  por  isso  novo  aspecto.  Cumpre 
(|ue  os  legionários  não  deixem  só  os  vexilla- 
rios  no  campo.  Quando  um  jurisconsulto  e  pu- 
blicista como  o  sr.  visconde  de  Seabra  passa 
para  os  arraiaes  da  Inquisição,  esse  facto  es- 
trondoso restitue  aos  jurisconsultos  e  publicis- 
tas de  sacristia  os  alentos  e  brios  que  co- 
meçavam a  faltar-lhes.  O  novo  opúsculo  é  um 


grito  retumbante  de  guerra:  novos  pelejadore> 
não  tardam. 

Nós  todos  os  leigos,  que  iniciámos  a  resis- 
tência, apertemos  o  cingulo,  em  vez  de  o  des- 
afiveiar. 

As  accusações  que  o  sr.  visconde  de  Seabra 
formula  contra  os  seus  collegas,  a  que  chama 
da  minoria,  são  das  mais  graves  que  se  podem 
fazer  a  liomens  honrados,  aos  quaes  se  confiou 
certa  missão  puljlica.  Accusa-nos  de  termos 
trahido  o  nosso  dever,  induzindo  o  governo  a 
calcar  aos  pés,  n'um  projecto  de  lei,  as  dispo- 
sições constitucionaes  da  Carta ;  accusa-nos  de 
derramarmos  ás  mãos  cheias  sobre  o  paiz  a 
immoralidade.  Se  a  doutrina  da  commissão 
prevalecesse,  a  innocencia  dos  costumes  públi- 
cos desíppareceria.  De  feito,  os  attentados  con- 
tra o  pudor;  a  seducção;  o  adultério;  o  con- 
cubinato publico,  insolente,  devasso;  o  alista- 
mento para  a  prostituição,  feito  à  luz  do  melo- 
dia no  recinto  da  choupana  aldeã,  onde  não 
entra  um  raio  de  luz  do  evangelho,  ou  por  en- 
tre a  miséria  dos  desvãos  e  aguas-furtadas  ur- 
banos, aonde  não  ha  quem  leve  um  conforto 
da  religião;  a  exposição  dos  filhos  legítimos, 
que  é  o  grande,  o  fatal  symptoma  da  dissolu- 
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•ção  da  família ;  todos  esses  crimes,  com  que  a 
mulher  é  aviltada,  e  a  vida  moral  domestica 
assassinada,  sâo  po'ico  vulgares  entre  nós.  As 
<3statislicas  da  policia,  dos  tribunaes,  das  pri- 
í5Ões,  das  misericórdias,  dos  hospitaes  dão  do- 
cumentos irrefragaveis  d'esse  facto  singular, 
O  sr.  visconde  suppõe-n'o,  por  certo,  assim: 
deve  ter  raziío.  Herodes  da  moral  publica,  a 
commissão  revisora  decretava  a  degolação  de 
todos  os  innocentes  que  habitam  desde  a  foz 
do  Minho  até  á  foz  do  Guadiana,  extremos 
dentro  d()s  q'iaes,  felizmente,  o  artigo  6.*^  da 
Carta,  limitando  o  excesso  d^.  poder  do  ar- 
tigo 2.°  da  mesma  Ca^ta,  encerrou  o  reino  de 
Portugal,  sem  o  que,  os  perversos  intuitos,  da 
commi-são  ainda  se  estenderiam  ás  ilhas  ad- 
jacentes, á  Africa  e  â  Ásia.  Fingindo  pensar 
que  a  lei  não  podia  compellir  os  cidadãos  ca- 
tholicos  a  receber  um  sacramento;  qae  a  lei 
não  podia  estabelecer  inquéritos  para  averi- 
guar quem  era  ou  deixava  de  ser  catholico; 
que  não  podia,  ainda  supposta  essa  classifica- 
ção impossivel,  forçar  os  próprios  cntholicos  á 
frequentação  dos  sacramentos;  que  era  absur 
do  e  monstruoso  derivar,  na  região  externa 
do  direito,  a  nullidaJe  ou  a  validade  <lo  con- 
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tiacto  dtí  um  peccad  j  ou  do  um  não-pecado ; 
que,  por  outra  parte,  uão  lhe  era  permittido, 
()elo  artigo  C.^  da  Carta,  equiparar  Buddha  e 
Mafoma  a  Christo.  nem  deixar  de  attender  a 
que  para  os  catliolicos  a  con^ituição  da  f.imilia  é 
um  acto  que  depende  forçosamente  de  um  sa- 
cramento, a  commis^ão  caminhou  aos  seus 
damuados  fins.  rejeitando,  proh  dolor,  a  dou- 
trina acerca  d"esle  contracto  que  se  continha 
no  projecto  primitivo,  substituindo-a  pela  que 
56  encontra  no  projecto  actual,  e  consagr.íudo 
duas  formas  de  casamento,  ambas  facultativas. a 
do  casamento  cathi)iico  e  a  do  {)uro  casamento  ci- 
vil. Assim,  cada  qual  poderia  recorreráquelle  que 
achasse  consentâneo  com  os  dictames  da  sua 
consciência,  em  cujo  foro,  snppunha  fingida- 
inente  a  impia  commissão,  a  lei  civil  não  podia 
intervir,  que  não  podia  devassar,  sem  miui- 
festa  infracção  de  um  di)s  artigos  con>titucio- 
naes  da  Carta,  n"esta  parte  perfeitamente  he- 
terodoxa e  contraria  ao  espirito  e  á  letra  das 
bulias  dos  summos  pontífices  que  instituíram 
e  dilataram  a  sancta  Inquisição.  Foi  com  isto 
que  proclamámos  a  immoralidade  escandalosa, 
que  enthronisàmos  o  scepticismo,  que  attentá- 
mos  contra  o  pacto   s^ocial;  que  dissemos  ao 
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povo  «<7  vossa  crença  é  tuna  tUasão :  podeis  tra- 
hil-a;  podeis  profanal-a  livremente,  e  para  que 
melhor  o  possaes  fazer,  aqui  tendes  os  meios^y 
dando  assim  mais  um  documento  do  nosso  ve- 
lho e  provado  ódio  contra  a  religião.  As  cren- 
ças radicadas  do  paiz,  a  honestidade  das  mu- 
lheres, a  sanctidade  dos  laços  domestico*?,  tão 
severamente  mantidas  até  hoje  pelos  indefessos 
trabalhos  de  certa  parte  do  clero,  desnppare- 
cerão.  Os  deuses  ir-se-hão.  Em  logar  d"isso, 
ao  governo,  que  confiara  da  nossa  probidade 
e  inteliigencia  uma  árdua  missão,  dissemos  que 
estabelecesse  como  lei  a  dissolução  da  familia, 
a  morte  da  fé,  a  diária  propinação  ao  povo  de 
um  veneno  moral. 

Eis  do  que  nos  accusa  o  sr.  visconde.  É  só 
d'isto.  São  horrendos  e  complexos  os  nossos 
delictos.  Cumpre,  se  tal  é,  que  o  paiz  surja 
cm  peso  para  nos  expellir  do  seu  seio.  Se  não 
é ;  se  o  nobre  visconde  nos  calumnia  barbara- 
mente, o  paiz  ha-de,  por  certo...  esquecer-se 
dos  desvarios  de  um  dos  seus  primeiros  juris- 
consultos, de  um  homem  notável  que  tem  bem- 
merecido  d'elle;  esquecer-se  de  um  cego  des- 
peito, como  nós  todos  os  offendidos  nos  have- 
mos de  esquecer  da  calumnia,  logo  que  tenha- 
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mos  obtido  o  desaggravo  que  devemos  a  nós 
próprios,  e  que  espero  em  Deus  seja  severo, 
iuflexlvel,  inteiro,  como  a  accusação  foi  injusta, 
infundada  e  atroz. 

Na  discussão  do  opúsculo  do  sr.  visconde, 
começarei  por  demarcar  o  campo  onde,  por 
ura,  me  encerro.  A  accusação  de  offensas  á 
doutrina  catliulica,  e  virtualmente  de  heresia, 
e  a  delação  de  immoralidade  recaem  sobre  to- 
dos os  membros  da  commissão  que  fizeram 
maioria  .^obre  este  assumpto.  Perlence-me  a 
mim  exclusivamente  o  escândalo  de  ter  lem- 
brado, numa  carta  publicada  pela  imprensa,  a 
primeira  que  dirigi  ao  Jornal  do  Commeuio, 
que  uma  espécie  de  casamento  civil,  incompleto 
e  brutal,  mas  válido  aos  olhos  da  lei,  e  —  ac- 
iTescentarei  agora,  vi^to  que  assim  é  necessá- 
rio—  válido  aos  olhos  da  própria  igreja,  ainda 
depois  do  concilio  de  Trento,  existia  na  legis- 
lação civil  do  paiz,  no  direito  vigente,  e  que  a 
commissão  não  fizera  mais  do  que  mundificar 
■esse  direito  das  suas  asquerosidades,  torna-lo 
possível  para  uma  sociedade  civilisada,  deri- 
vando assim  da  jurisprudência  que  atravessara 
tíjdos  os  séculos  da  monarchia  uma  doutrina 
que  se  queria  confundir  com  a  de  instituições 
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estrangeiras.  A  existência  d"e.^te  facto,  que  eu 
invocava  para  mostrar  que  os  neo-catholicos 
ou  eram  tão  ignorantes  que  desconheciam  as 
leis  do  reino,  ou  de  tão  insigne  má  fè  que  da- 
vam como  novidade  escandalosa  o  que  era  ve- 
lho nas  tradições  juridicas  do  paiz,  e  o  que  mais 
é,  nas  tradições  da  egreja,  foi  combatida,  e  è 
combatida  agora  pelo  nobre  visconde,  de  um 
modo  que  vem  provar  irrefragavelmente  quan  o 
a  reacção  conhece  pouco  os  tempos  por  que 
suspira.  Não  espanta  isso  nos  antigos  reaccio- 
nários: os  estudos  sérios  não  são  o  seu  vicio. 
Mas  que  o  sr.  visconde,  escriptor  distincto,  ju- 
risconsulto singular,  auctor  do  projecto  primi- 
tivo do  código  civil,  coUocado  na  eminência  da 
jerarchia  judicial,  apenas  passado  para  aquelle 
campo,  quando  ainda  lá  resoam  os  vivas  de 
jubilo  por  essa  notável  conversão,  dé  logo  tão 
deploráveis  documentos  de  leveza  na  aprecia- 
ção histórica  do  nosso  velho  direito,  finja  ser 
tão  completamente  estranlio  ao  estudo  das  pha- 
ses  por  que  tem  passado  a  disciplina  ecclesias- 
tica,  desconhecer  tanto  os  antigos  costumes, 
não  entender  a  influencia  mutua  que  exerce- 
ram em  diversas  epoehas  a  jurisprudência  civil 
na  canónica  e  a  jui  isprudencia  canónica  na  ci- 
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vil ;  mostrar-se,  em  summa,  n'uma  única  e  sim- 
ples questão  de  historia  juiidica,  tão  pouca 
homem  de  sciencia,  parece  me  excesso  de  li- 
sonja aos  seus  novos  amigos,  ou  fervor  immo- 
derado  de  fazer  penitencia  dos  seus  passados 
desvios. 

Piincipal  co-réu  n'uma  obra  de  trevas,  de 
corrupção,  de  irreligiosidade:  réu  único  de  uma 
falsidade  histórica,  buscarei  defender-me  das 
duas  arguições.  Das  relações  da  constituição  do 
estado  com  a  douti  ina  que  acerca  do  casamento 
se  estabeleceu  no  projecto  da  commissão,  já 
disse,  respondendo  na  imprensa  periódica  ao 
mais  urbano  dos  nossos  adversários,  o  que  po- 
dia dizer.  Essa  parte  da  questão  está  hoje  en- 
tregue em  melhores  mãos  que  as  minhas.  Não 
ti^carei  em  assumptos  de  direito  publico,  se 
nãi)  até  onde  elles  poderem  servir  para  eluci- 
dação da  matéria  a  que  dedico  estas  paginas. 
Se,  por  outra  parte,  as  exigências  da  defesa 
me  forçarem  a  desnudar  as  ulceras  que  cor- 
roem o  corpo  hierarchico  da  igreja,  fai-o-hei 
com  repugnância;  mas,  em  nenhum  caso,  a 
culpa  será  minha.  Será  d"aquelles  que  me  tive- 
rem constrangido  a  fazel-o,  em  desaggravo  da 
própria  honra  e  da  lionia  dos  meus  coUegas;. 
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será  culpa  dessa  mesma  parte  do  clero  que 
nos  argue  em  represenlações  ineptas,  e  d'al- 
gans  pastores^  que,  esqsiecidos  d'aquelles  canes 
muti  de  Isaias,  que  S.  Gregório  Magno  queria 
tivessem  sempre  na  mente  os  ungidos  do  Se- 
nhor, reúnem  subterraneamente  synodos  dio- 
cesanos de  ganlia-pães,  lavadeiras  e  crianças, 
que  deslindem  as  doutrinas  caiholicas,  e  fir- 
mem o  seu  gravíssimo  voto  com  as  cruzes  que 
cambaleiam,  mal  seguras,  n"um  dilatado  cal- 
vário. 


(1866). 


Começarei  pelo  fado  que  o  sr.  \iscoiide  siip- 
poz  poder-me  contestar  mais  plausivelmente,  o 
da  sancção  dada  pelas  nossas  antigas  leis  a  uma 
espécie  de  casamento  civil.  É  importante  sem- 
pre que  a  legislação  nova  signifique  antes  um 
aperfeiçoamento  da  antiga,  do  que  uma  doutri- 
na ou  recente,  ou  peregrina.  Na  questão,  porém, 
que  actualmente  se  debate  na  imprensa  de  todo 
o  paiz,  essa  circumstancia  tem,  sem  compara- 
ção, mais  valor.  Se  a  mesma  doutrina  legal  já 
existia  no  reino,  com  poucas,  ou  antes  nenhu- 
mas, reslricções  e  garantias,  sem  dissolver  afa- 
milia,  sem  desmoralisar  a  sociedade,  sem  que 
nossos  pacs  vissem  n  isso  uma  offensa  á  sua 
religião,  é  inepto  e  absurdo  dizer  que  essa  mes- 
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ma  doutrina,  despida  do  seu  principal  defeito, 
a  clandestinidade,  rodeiada  de  formulas  e  ga- 
raiJlias,  conservada  apenas  para  manter  uma  li- 
berdade dos  cidadãos  que  o  direito  publico  nâa 
pennitte  seja  offendida,  ha-de  produzir  os  ma- 
les que  não  produziu  n'um  estado  imperfeito  e 
desordenado,  e  sem  a  justificação  de  uma  ne- 
ces.^idade  absoluta,  e  ha-de,  além  d'isso,  ser 
offensiva  da  religião  do  estado,  quando  não  o 
foi  nos  séculos  em  que  essa  religião  era  exclu- 
siva, e  não  existia  a  liberdade  de  consciência. 
O  direito  de  constituir  a  famJlia  é  um  direito 
primordial,  ^riginario.  Nenhuma  sociedade  re- 
gular pode  deixar  de  manter  o  livre  exercicia 
d'elle  a  todos  os  cidadãos.  A  acção  da  lei  limi- 
ta se  a  determinar  as  formulas  civis  de  que  se 
ha  de  cercar  o  exercício  desse  direito,  para  dar 
garantias,  tanto  aos  interessados  n'elle  como  á 
sociedade,  de  que  effectivamente  foi  exercido: 
períence-lhe,  também,  definir  as  consequências 
civis  que  delle  hão  de  resultar.  Como  por  ou- 
tra parte,  para  se  constituir  a  familia  é  preciso 
que  dous  individues,  homem  e  mulher,  o  quei- 
ram, o  mutuo  consenso  dos  dous  é  indispensá- 
vel para  que  a  familia  se  constitua.  Mas  o  con- 
s<  nso  de  dous  indivíduos  que  se  associam  para 
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exercer  um  direito  commiim  a  ambos,  com  mu- 
tuas obrigações,  é  um  contracto.  Estes  piinci- 
pios  são  simples,  absolutos,  indisputáveis.  Ver- 
dadeiros na  China  ou  na  Austrália,  na  Sibéria 
ou  na  Terra  Nova,  na  Rússia  ou  na  Ilespanha, 
em  Portugal  ou  na  Suécia,  se  houver  n'alguma 
parte  do  mundo  leis  que  os  contrariem,  essas 
leis  serão  absurdas,  juridicamente  impossíveis, 
destinadas  a  perecer  ás  mãos  da  civilisação.  São 
princípios  verdadeiros  no  meio  de  quaesquer 
crenças,  de  quaesijuer  costumes,  de  quaesquer 
doutrinas.  Ficam  tão  verdadeiros  contradictos 
como  aíiirmados,  mantidos  como  desprezados. 
Teem  o  caracter  de  todas  as  verdades  absolutas. 
O  que  os  nega  não  os  nega. a  elles,  nega-se  a  si, 
porque  nega  uma  parle  da  essência  do  homem. 
da  sua  natureza ;  nega  a  humanidade,  que  se 
torna  impossível  no  tempo  sem  o  uso  d'esse 
direito,  sem  a  celebração  desse  contracto.  A 
contradicção  ou  o  scepticismo  n'este  assumpto 
não  chega  a  ser  erro ;  é  um  symptoma  de  aíTec- 
ção  cerebral.  Torna-se  uma  questão  médica. 
Na  região  das  doutrinas  universaes^  absolu- 
tas, o  consorcio  do  homem  e  da  mulher  é,  por- 
tanto, um  facto  exclusivamente  jurídico.  Era  o 
antes  de  haver  christianismo^  e  se  não  o  pode 
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ser  depois  d'elle,  é  porque  o  christianismo  é 
eterno.  É  facto  exclusivamente  jurídico  em  toda 
a  parte  onde  ainda  a  luz  do  evangelho  não  allu- 
mia  a  maioria  das  populações,  isto  é,  na  maior 
parte  da  superfície  do  globo.  Ahi,  as  crenças 
podem,  pelos  ritos,  associal-o  a  si :  as  leis  po- 
dem dar  valor  de  formulas  civis  a  taes  ritos. 
São  abusões  ennevoando  a  realidade.  O  que  nem 
as  crenças  nem  as  leis  podem  é  crear  o  direito 
que  o  facto  representa,  inventar  o  contracto  que 
o  realisa.  Preexistiam. 

Mais  ou  menos  precisa  e  desenvolvidamente, 
a  civil isação  romana  comprehendeu-o  assim.  O 
casamento  era  para  os  romanos  um  contracto 
puramente  civil  na  sua  essência.  Já  na  discus- 
são da  imprensa  periódica  o  adverti,  e  ninguém., 
que  eu  saiba,  cou testou  o  facto.  Ahi  mostrei 
como  necessariamente  os  primeiros  cbristãos 
conciliavam  a  existência  do  sacramento,  desti- 
nado a  sanctificar  os  consórcios,  com  a  existên- 
cia do  contracto  civil,  acceitando  ambas  as  cou- 
sas, isto  é,  fazendo  aqui  o  contracto,  receben- 
do lá  o  sacramento.  Vencido  o  paganismo,  tor- 
nado o  christianismo  religião  do  estado,  a  dis- 
tincção  entre  o  contracto,  que  as  leis  regula- 
vam, e  o  sacramento,  que  o  sanctificava,  con- 
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tinuou  a  subsistir.  O  mutuo  consenso^  pruvad» 
pelo  testemunho  de  pessoas  aíTectas  aos  coiiju 
ges,  bastava,  segundo  a  lei  de  428,  inseiid  i 
no  Código  Theodosiano,  para  tornar  válido  o 
casamento,  sendo  contraindo  entre  pessoas  de 
elevada  condição,  ainda  quando  lhe  faltassem 
todas  e  quaesijuer  outras  formulas  e  requisitos 
da  celebração  de  núpcias  *.  Do  Código  Tlieodo- 
siano  esta  lei  passou  para  o  de  Justiniano,  que 
ainda  a  ampliou,  estendendo  a  mesma  doutrina 
ao  consorcio  de  todas  as  pessoas  livres  ^.  A  ex- 
periência, porém,  mostrou  que  era  preciso  m8i> 
alguma  cousa  do  que  proclamar  o  principio  de 
que  o  casamento,  considerado  á  luz  do  direito 
civil,  nada  mais  era  do  que  um  contracto,  e 
que,  portanto,  a  sua  validade  só  dependia  de 
um  facto,  o  mutuo  consenso  dos  contrahentes. 
Era  preciso  que  ficassem  vestígios  permanen- 
tes do  facto,  de  modo  que  esse  mutuo  consenso 
podesse  a  todo  o  tempo  provar-se.  Em  conse- 

1  Cod.  Theod.  L.  3  Tit.  7.  1.  3.  Veja-se  o  commenta- 
rio  de  Gothofredo  a  esta  lei,  onde  se  nota  que  em  todo 
o  Código  Theodosiano  não  ha  uma  única  passagem 
d'onde  se  infira  a  necessidade  do  sacramento  para  a 
validade  do  matrimonio. 

2  Cod.  Just.  L.  o.  Tit.  4  De  Suptiis.  1.  22. 
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quencia  disso.  Justioiano  modificou  o  código 
n'uma  lei  posterior  K  Recordando  o  antigo  prin- 
cipio de  direito,  de  que  a  validade  do  casa- 
mento derivava  tão  somente  da  commum  von- 
tade dos  cônjuges  ^,  o  imperador  pondera  os 
abusos  que  resultavam  de  se  admittirem  provas 
insufficientes  para  confirmar  o  facto.  Bastava 
que  quaesquer  testemunhas,  verdadeiras  ou  fal- 
sas, dissessem  queosconjuges  se  tractavampor 
marido  e  mulher  para  serem  havidos  por  taes  ^. 
Essa  circumstancia  mostra  bem  que  a  lei  ci- 
vil nãi>  forçava  ninguém  a  receber  o  sacramen- 
to, e  que  este  era  um  acto  religioso  á  parte, 
de  cujos  vestígios  se  não  fazia  uso  legal.  Le- 
gislador christão,  dominador  absoluto  de  um 
povo  já  convertido  ao  christianismo,  Justiniano 
poderia  recorrer  ao  sacramento  para  por  meio 
ddle  dar  publicidade  e  solemnidade  ao  matri- 
monio. Não  o  faz,  porém;  antes,  servindo-se 
até  certo  ponto  da  igreja  para  obter  o  fim  que 
se  propõe,  conserva  ahi  mesmo  ao  contracto  a 
sua  índole  exclusivamente  civil.  O  imperador  di- 
vide os  súbditos  do  império  em  três  classes : 

1  Just.  Novel.  74  c.  4. 

2  «Ex  solo  aíTectu  valeant  et  rata  sint»:  UM. 

3  Ibid.  I  i. 
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nobreza,  classe  media,  e  plebe.  Os  indlvicUios 
da  primeira  lião-de  celebrar  um  contracto  an- 
tenupcial, que  ficará  servindo  de  prova  do  con- 
sorcio; os  da  segunda  hão-de  ir  a  uma  igreja, 
a  um  logar  de  oração.  Receber  o  sacrameíi-o  ? 
Não;  o  pio  imperador  não  pensa  em  tal.  Ilão- 
de  ir  declarar  que  casam  ao  defensor,  funccio- 
nario  secular  incumbido  de  defeuder  em  juizo 
os  direitos  da  igreja,  o  qual  lhes  passará  um  ti- 
tulo do  contracto,  com  intervenção  de  três  ou 
quatro  clericí  (ministros  do  culto,  quer  com  as 
ordens  sacras,  quer  não).  Quanto  á  plebe  ;  la- 
vradores, soldados,  etc.  podem  casar  com  mu- 
lheres da  sua  condição,  sem  intervenção  de  ne- 
nhuma auctoridade  e  por  simples  accordo  vo- 
cal*. 

Esta  legislação  vigorou  no  império  do  oriente 
até  o  reinado  do  imperador  Leão  vi  fallecido 
em  911,  que  ordenou  não  fosse  válido  nenhum 
casamento  sem  a  sanctificação  da  igreja  2,  dis- 
posição que  Aleixo  Comneno  tornou,  só  duus 
séculos  depois,  extensiva  ao  casamento  dos  es- 
cravos. No  occidente,  foram  as  capitulares  de 

i  Ibid.  31. 

2  Leon.  Novel.  89. 


9V 


Carlos  Magno  que  estabeleceram  o  mesmo  pre- 
ceito, e  que  determinaram  as  solemnidades 
externas  e  as  condições  civis  com  que  os  casa- 
mentos haviam  de  ser  celebraios  ^  As  consti- 
tuições dos  imperadores  gregos  tornavam  ex- 
pressamente nullos  os  matrimónios  contrahidos 
contra  as  disposições  d'ellas ;  mas  se  as  capitu- 
lares de  Carlos-Magno  tinham  o  mesmo  effeito 
é  questão  que  ainda  se  ventila.  O  que  é  obvio, 
tanto  n  um  como  n'outro  caso,  é  que  o  matri- 
monio era  exclusivamente  regido,  quanto  ao 
contracto  em  si,  e  quanto  ás  suas  condições  e 
effeitos,  pelo  poder  temporal,  e  que  este  até 
dispunha  de  um  sacramento,  como  de  uma  cousa 
cujo  uso  podia  ordenar  ou  prohibir. 

E  a  igreja  ?  Estas  phases  da  jurisprudência 
passavam,  estas  varias  providencias  para  ir 
cerceiando  abusos  e  rodeiando  de  solemnidade 
e  publicidade  a  constituição  da  familia,  toma- 
vam-se  na  presença  d' esses  homens  grandes,  a 
(}ue  chamamos  os  padres  da  igreja  e  a  que,  se 
a  phrase  não  fosse  pagã,  poderiamos  chamar 
os  semi-deuses  dos  tempos  heróicos  do  chris- 

*  Capitular.  1  ann.  802  art.  3o.  Baluz.  Angesili  et 
Benedicli  Collect.  L.  6  n.  130,  327,  408,  L.  7  u.  179  etc. 


tianismo;  (Vesses  vaiões  fortes,  que  não  costu- 
mavam titubear  diante  das  angustias  e  da  morte, 
quando  se  tractava  de  conservar  impolluta  a 
religião  do  Cliristo.  Que  Ob  neo-catliolicos  apon- 
tem os  protestos  dos  concilies,  dos  pontifices, 
dos  bispos  dos  primeiros  séculos,  tanto  contra 
a-;  leis  que  tornavam  independente  a  validade 
dos  consórcios  da  celebr.ição  dos  ritos  religio- 
sos, como  contra  aquellas  que  convertiam  a 
benção  do  sacerdote  em  instrumento  de  policia 
temporal.  Se  não  os  fizeram,  é  que  não  podiam 
prever  que  o  edifício  espiritual  do  Nazareno 
havia  de  ser  aperfeiçoado  pela  superioridade  da 
sabedoria  de  certa  seita  moderna. 

A  igreja  o  que  fazia  era  conservar  pura  e 
intacta  a  tradição  apostólica.  Ao  christão  não 
era  licito  esquecer  que  Clirislo  instituirá,  como 
expressão  sensível  de  uma  graça  divina,  sancti- 
ficadora  da  união  conjugal,  o  sacramento  do 
matrimonio.  Todo  o  christão  era  obrigado,  quan- 
do constituía  a  família,  a  sollicitar  aquelle  sa- 
cramento. O  que  não  o  fazia  peccava.  Para 
reparar  o  peccado,  tinha  ella  a  penitencia,  e  o 
réu  o  arrependimento:  para  o  impenitente  per- 
tinaz tinha  o  castigo,  mas  castigo  que  dilacerava, 
a  consciência,  não  os  membros. 
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N  um  livro,  este  assumpto  comportava  largos 
desenvolvimentos.  Não  os  comporta  n'um  opús- 
culo que  a  boa  solução  de  uma  questão  actual 
e  instante  soUicita.  Venhamos  já  à  nossa  Hr^s- 
panha.  Nas  Hespanhas  a  raça  celto-romana,  sub- 
jugada pela  raça  germânica,  não  conhecia  outro 
direito  senão  o  theodosiano,  mais  ou  menos  al- 
terado no  Dreviarium  de  Aniano,  ao  passo  que 
os  conquistadores  se  regiam  pela  Lex  wisigo- 
thica  antiqua,  conhecida  ha  poucos  annos  pelo 
fragmento  que  Blume  publicou.  Já  então  o  di- 
reito romano  tinha  tido  grande  influencia  n'e-se 
código  bárbaro,  mas  o  que  é  provável,  por  mo- 
tivos que  seria  longo  expor  aqui,  é  que  fosse  a 
legislação  de  Justiniano  que  influísse  mais  n'elle. 
Quando  as  duas  raças  se  fundiram,  a  fusão 
manifestou-se  na  unificação  do  direito.  O  Código 
wisigothico  appareceu,  e  é  n'e4e  que  devemos 
buscar,  com  referencia  aos  tempos  immediata- 
mente  anteriores  á  invasão  dos  mouros,  o  e-tado 
dos  costumes,  relativamente  ao  casamento,  na 
sociedade  de  que  a  nossa  proveiu.  lia  duas 
passagens  n'esse  código  que  indirectamente 
nol-o  revelam. 

«Se  constar  evidentemente  que  algum  pres- 
«bytero,  diácono,  ou  ainda  subdiacono,  se  ajuc- 
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«tou,  oii  por  casamento,  ou  por  adnlWrio  *,  com 
«viuva  peniteute,  com  virgem  ou  com  outra 
«mulher  secular,  o  bispo  ou  o  juiz  não  tardem 
«a  desfazer  tal  união  ^.» 

É  uma  lei  contra  a  quebra  do  celibato  do 
clero :  esta  lei  presuppõe  dous  modos  de  o  que- 
brar, ou  pelo  casamento  (conjugium)  ou  pelo 
concubinato  (aduUeriwn);  mas  não  pôde  presup- 
pôr  que  o  clérigo  de  ordens  sacras  casasse  á 
face  da  igreja:  logo  existia  o  casamento  civil 
do  direito  romano,  que  era  a  principal  fonte  do 
€odigo  Avisigothico.  Este  direito  tinha  entrado 
uos  costumes  de  Hespanha  com  as  colónias  e 
€om  a  civilisação  romanas. 

No  livro  XII,  a  cujo  conteúdo  podemos  dar  o 
nome  de  tyrannia  feita  lei,  e  que  é  quasi  ex- 
clusivamente destinado  a  opprimir  os  judeus, 
lè-se  o  seguinte: 

«Se  algum  judeu  ou  judia,  recentemente  ba- 


1  Adultério  no  código  wisigothico  nào  tem  a  signin- 
caçào  restricta  que  hoje  lhe  damos.  Exprime  toda  a 
espécie  de  tracto  illicito  com  mulheres,  a  proslitui-ão, 
o  concubinaio  e  o  adultério.  Vejam-se  especialnieiUe 
as  leis  16  e  17  do  L.  :i  til.  4. 

2  Cod.  Wisig.  L.  3  tit.  i,  1.  18. 
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<»pli>aclos,  ^  quizerem  celebrar  núpcias,  não  lhes 
«permittlmos  que  o  façam,  senão,  ou  precedendo 
«a  convenção  preliminar  de  dote,  o  que  por  pro- 
íiveilosa  imtiluição  está  e.-tabelecido para  os  chris- 
atãos,  ou  recebendo  a  benção  sacerdotal  no  seio 
«da  sancta  igreja  ^.» 

Os  christãos  são  como  os  membros  da  pii- 
meira  classe  de  cidadãos  romanos  da  legislação 
de  Justiniano.  A  lei  temporal  não  os  obriga 
senão  ao  casamento  civil,  com  a  escriptura  ante- 
nupcial. Os  judeus  convertidos  poderão  u«ar  da 
mesma  liberdade,  mas,  não  querendo  ou  não 
podendo  fazer  escriptura,  hão  de  forçosamente 
receber  o  sacramento.  O  que  se  excluia,  pois, 
n'esta  restricção  ?  Era  obviamente  a  faculdade 
que  tinha  a  plebe,  pelo  direito  romano,  de  casar 
por  simples  consenso  verbal,  visto  que  o  homem 
d'esta  classe,  a  maior  parte  das  vezes,  não  pos- 
suiria com  que  constituir  dote,  e  que  os  servos, 
que  pertenciam  a  elia,  nada  podiam  possuir 


1  Noviter  renati.  Na  edição  de  Lindenbrog  esta  h  i  é 
pouco  intelligivel  e  até  absurda,  peia  falta  da  palavra 
renati,  restituída  na  edição  da  Academia  de  Madrid,  à 
vista  dos  códices  de  Hespanlia. 

2  Cod.  Wisig.  L.  12  tit.  3  1.  8. 
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€omo  próprio.  O  judeu  converso  ficava  iuhibido 
d^essa  e>pecie  de  casamento. 

O  Código  Avisigotliico  foi  a  lei  civil  com  que 
Portugal  começou  a  sua  existência  politica :  o 
direito  alii  contido  era  o  que  regia  os  territórios 
de  Leão  onde  se  fundou  a  monarchia ;  e  era  o 
que  regia  as  populações  christãs  ou  mosarabes 
que  habitavam  nas  províncias  mussulmanas 
successivamente  conquistadas  aos  sarracenos 
até  a  foz  do  Guadiana.  Depois  veremos  como 
os  costumes  mantiveram  entre  nós  o  casamento 
civil  romano  e  wi>igothico. 

Yoltemo-nos  agora  para  a  igreja. 

Como  já  disse,  a  igreja  dos  primeiros  sécu- 
los não  tinha  protestado  contra  as  constituições 
dos  imperadores  e  príncipes  chrisiâos  que  con- 
servavam as  tradições  do  direito  anterior  sobre 
o  caracter  essencialmente  secular  do  contracto 
matrimonial,  nem,  depois,  contra  a  espécie  de 
invasão  que  elles  fizeram  nos  dorainios  espiri- 
tuaes,  ordenando  a  applicação  do  sacramento 
como  garantia  civil.  Quando,  porém,  era  inter- 
rogada sobre  a  validade  que  deviam  ter,  ou  se 
cumpria  manterem-se  como  contractos  entre  os 
próprios  fieis  esses  consórcios,  que  o  sacramen- 
to não  sanctificara,  não  hesitava  em  responder, 
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pela  bocca  dos  papas,  que  eram  válidos  e  obri- 
gatórios, e  que  o  serem  contrahidos  com  maui- 
festo  esquecimento  da  sanctificação  religiosa  não 
podia  servir  de  pretexto  aos  cônjuges  para  que- 
brarem a  fé  mutuamente  promettida  ou  jurada. 
O  papa  Nicolau  i,  respondendo  aos  búlgaros, 
que  o  consultavam  em  866  sobre  os  ritos  sacra- 
meulaes  do  matrimonio  na  igreja  do  occidente, 
depois  de  descrever  esses  ritos,  accrescenta: 
«mas  se  faltar  alguma  d'estas  circumstancias, 
«não  se  segue  d'ahi  que  n'isso  haja  necessaria- 
« mente  um  peccado,  como  vós  imaginaes,  na 
«igreja   grega.  Fazer  todos  esses  preparativos 
anão  cabe  ás  vezes  nos  recursos  da  pobreza,  e 
(íé  por  isto  que  bastará,  em  conformidade  das 
aleis  (civis),  o  inutuo  consenso,  nos  consorcias 
iaF  a  que  lies  de  quem  fallaes  *.»  Nicolau  i  acredi- 
tava,  pois^  que  onde  e  quando  as  circumstan- 
cias obstassem  á  celebração  do  casamento  reli- 
gioso, os  fieis  podiam  contrahir  um  matrmonio 
civil. 

0  papa  Adriano  ii,  successor  de  Nicolau,  con- 
sultado sobre  o  casamento  de  dous  individuos 
que  tinham,  sem  intervenção  de  sacerdote  algum, 

1  L;;ljbe,  Concilior.  Collect.  T.  8  col.  517. 
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contraliido  matrimuiiio,  com  assenso  e  applauso 
de  parentes  e  amigos,  mas  acerca  de  cuja  vali- 
dade recresciam  duvidas,  escreve  ao  respectivo 
bispo:  «para  que  não  soíTra  —  diz  o  pontífice — 
«que  tal  consorcio  se  desfaça,  uma  vez  que  te- 
«nlia  sido  contialiido  em  conformidade  das  leis, 
«só  porque  não  foi  feito  na  presença  de  um  sa- 
«cerdote  ^.y> 

Alexandre  iii,  aquelle  que  sanccionou  a  se- 
paração e  independência  de  Portugal  de  Leão, 
stndo  também  consullado  pelo  bispo  de  Nprwich 
sobre  a  validade  de  um  casamento,  contrahido 
sem  estar  preseute  nenbum  sacerdote  e  sem  ne- 
nhum dos  ritos  usados  na  igreja  anglicana,  o 
qual  o  marido  desfizera,  para  tomar  outia  espo- 
sa conforme  os  ritos  da  igreja  (solemniter),  or. 
dtna  (jue  o  marido  volte  para  sua  primeira  mu- 
lher, uma  vez  que  se  houvessem  proferido  en- 
tre elles  palavras  de  presente;  isto  é,  se  o  con- 
senso mutuo  se  houvesse  effectivamente  dado, 
embora  não  tivesse  havido  cohabitação  2. 

Inuocencío  ni  diz  a  um  bispo:  —  aPerguntas- 
me  se  bastam  joa/at/íís  unicamente,  e  quaespa- 


1  B:íIuz.  Miscell.  Vol.  o  p.  488. 

2  A.  August.  Coilect.  Decretai,  antiq.  p.  103. 
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lavras  bastam,  para  se  conlrahir  matrimonio. 
Respondo  á  pergunta,  que  o  matrimonio  se  con- 
Irahe,  na  verdade,,  pelo  legitimo  condenso  ;  mas 
jjelo  que  toca  d  igreja,  são  necessárias  palavras 
que  exprimam  o  consentimento  presente  *. 

As  Decrelaes  estão  cheias  de  declarações  aná- 
logas, d'estes  e  d'outros  pontífices.  Das  diver- 
sas resoluções  dos  papas,  até  Gregório  ix,  se 
vê  que,  embora  mais  ou  menos  irregulares,  os 
casamentos  feitos  sem  as  solemnidades  da  igreja 
eram  reputados  válidos.  Tal  era  o  contrahido 
sem  testemunhas,  mas  confessado  pelos  contra- 
hentes :  tal  era  o  que  resultava  da  cohabitação, 
precedida  de  espousaes,  tácitos  ou  expressos, 
a  que  se  chamou  casamento  clandestmo  presu- 
mido 2.  Entre  os  válidos  contava-se,  até,  o  da 
mulher  tomada  á  força,  que  continuava  a  coha- 
bitar  voluntariamente  com  o  forçador  ^.  Asbim, 
Graciano  resumia  a  doutrina  canónica  sobre  es- 
te assumpto  nas  seguintes  palavras:  «O  casa- 
mento váhdo,  porém  não  legitimo,  é  o  d'aquel- 

1  Decretai.  Gregor.  ix.  Tit.  De  spons.  et  matrim.  c. 
25. 

2  Vejam-se  osdous  títulos  das  Decretaes  —Despon- 
sal.  et  matrim.  e  De  clandest.  desponsat.  — passm. 

3  Cap.  21  extra,  De  sponsalib. 
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ies  esposus  que,  d(?s[)rezadas  todas  as  preceden- 
tes soleninidades,  sò  por  amor  se  ligam  a  qual- 
quer mulher  ^» 

Se  a  commissão  revisora  do  código,  estabe- 
lecendo, em  altenção  á  lijjerdade  de  consciên- 
cia, o  casamento  civil  facultativo,  diz  aos  catho- 
licos  —  aa  vossa  crença  é  uma  iUusão:  podeis 
trahil-a,  e  para  que  melhor  o  possaes  fazer  alii 
tendes  os  meios, y>  como  se  traduzem,  que  alcan- 
ce tem  estas  declarações  solemnes,  feitas  pelos 
pontífices  ao  orbe  christão,  de  que,  aos  olhos 
da  igreja,  não  os  indivíduos  extranhos  a  ella, 
mas  os  próprios  fieis  podem  constituir  a  famí- 
lia validamente,  sem  dependência  dos  ritos  sa- 
grados, sem  dependência  de  publicidade,  sem 
dependência  das  leis,  embora  não  legitimamen- 
t-i  em  relação  à  disciplina  calholica? 

Não  quiz  citar  concílios:  era  baldado.  Para 
os  neo-catholicos  a  infallibilidade 'dos  papas  é 
dogma  de  fé.  Os  concih'os  foram  uma  sobeji- 
dão  na  igreja,  uma  inutilidade  no  mechanismo 
da  sociedade  christão  e  toda  a  roda  inútil,  em 
qualquer  mechanismo  social,  é  má.  Se  aos  neo- 
catholicos  resta  um  vislumbre  de  lógica,  a  au- 

*  Gratian.  —  Caus.  28  glos.  o. 
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ctoridade  dos  concílios  não  seria  somente  vãn 
para  elies;  seria  suspeita.  Se  fazem  excepção 
a  faYor  do  trideotino,  é  por  graça  especial. 
Teremos  occasião  de  saber  porque  a  fazem. 
Mas  as  decisões  d'aquelles  papas  da  idade  me- 
dia, mais  Ímpios  ainda,  segundo  parece,  do 
que  os  membros  da  maioria  da  commissão  re- 
visora, valem,  pelo  menos,  tanto  como  as  dos 
papas  recentes.  Descubram-se,  que  vai  [as- 
sando a  infallibilidade  do  papaf 
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Vimos  como  o  Código  wisigothico,  que  vi- 
gorou na  monarchia  leonesa,  e  em  Portugal 
nos  primeiros  annos  da  sua  existência  politica, 
como  corpo  de  leis  geraes,  não  alterou  as 
doutrinas  do  direito  romano  sobre  os  consór- 
cios, e  que  legalmente  estes  eram  válidos, 
contraliidos  sem  sacramento,  entre  as  classes 
elevadas  e  ainda  entre  os  plebeus  e  servos, 
que,  não  tendo  meios  de  fazer  a  escriptura 
ante- nupcial,  deixavam  aliás  de  celebrar,  fos- 
se porque  motivo  fosse,  o  casamento  religioso. 
Vimos,  por  outra  parte,  a  igreja  declarar  vá- 
lidos taes  consórcios,  embora  fossem  illegiti- 
mos,  considerados  em  relação  á  doutrina  ca- 
tliolica  da  indispensável  acessão  do  sacramen- 
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to  ao  contracto.  D'esta  situação  legal  resulta 
acharmos  nos  monumentos  particulares  e  nos 
foraes  e  costumes  municipaes  dos  séculos  xii 
e  XIII  bastantes  vestígios  da  existência  simul- 
tânea dos  casamentos  de  benção  {à^henedictioné) 
e  dos  de  publica  fama  (conhoçudosj.  O  sr.  viscon- 
de reconhece  essa  existência,  embora  supponha 
erradamente  com  o  auctor  do  Elucidário  que  a 
denominação  de  recabdada  (recatada),  a  qual  se 
dava  ás  mulheres  casadas  tanto  de  um  como  de 
outro  modo,  em  contraposição  ás  de  barragania 
ou  concubinas,  era  só  applicavel  á  mulher  de 
benção.  Os  foros  de  Cima-Coa,  que  breve  tem 
de  ver  a  luz  pubUca,  subministram-nos  ainda 
uma  espécie  de  casamento  médio  entre  o  de 
benção  e  o  de  fama  publica,  o  casome/Ho  de  ju- 
ros, em  que  o  mutuo  consenso  dos  contrahen- 
tes  era  firmado  com  juramento  perante  qual- 
quer ministro  do  culto  (i?i  manu  clerici),  mas 
em  que  não  se  dava  o  sacramento,  porque, 
n'esses  foros,  é  considerado  como  diverso  e  in- 
ferior ao  de  benção.  Á  mulher  que  casava  á  face 
da  igreja  chamava-se  velada,  em  consequência, 
talvez,  do  rito,  então  geral,  de  se  cubrirem  com 
um  véu  as  cabeças  dos  nubentes  quando  se  lhes 
administrava  o  sacramento,  rito  ainda  usado  em 
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França  e,  pelo  menos,  n"algumas  dioceses 
dllespanlia.  Este  rito,  conforme  se  vè  dos  es- 
criptores  dos  primeiros  séculos,  remontava  às 
origens  do  christianismo. 

Admitlila  a  existência  d"estes  factos,  venha- 
mos ao  exame  do  seu  valor  juridico,  em  rela- 
ção ás  leis  civis  posteriores,  para  se  poder  ava- 
liar bem  a  novidade  escandalosa  com  que  a  Ím- 
pia maioria  da  commissão  revisora,  conspirada 
com  os  christãos  primitivos  e  com  os  antigos 
papas,  quiz  deitar  a  perder  o  catholicismo  does- 
te paiz. 

Uma  lei  das  cortes  de  1211  estabeleceu,  co- 
mo máxima  reguladora,  que,  quando  se  desse 
antinomia  entre  o  direito  do  reino  e  o  direito 
canónico,  preferissem  os  cânones  ás  leis  civis» 
Aquella  máxima,  que,  na  successão  dos  tempos, 
a  religiosidade  do  absolutismo  havia  de  substi- 
tuir pela  máxima  contraria,  teve  de  certo  gran- 
de influencia  na  duração  e  generalisação  dos 
consórcios  alheios  á  benção  da  igreja.  Esta 
mantinha  com  rigor  as  doutrinas  parallelas  da 
necessidade  do  sacramento,  com  as  suas  formu- 
las rituaes  e  condições  disciplinares,  e  da  vali- 
dade dos  consórcios  sem  o  sacramento,  sem  as 
formulas,  e  sem  uma  parte  d'estas  condições» 
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Partia-se  da  idéa  de  que  a  illegitimidade  nâo 
era  o  mesmo  que  a  uullidade.  Esla  idéa  proce- 
dia da  confusão  que  reinava  nos  espíritos  rela- 
tivamente á  natureza  e  índole  da  sociedade  re- 
ligiosa e  da  sociedade  temporal.  Nem  essa  con- 
fusão admira  nas  trevas  da  idade  media,  quan- 
do os  nossos  neo  catliolicos,  por  ignorância  ou 
por  má  le,  buscam  manté-la  no  meio  do  século 
XIX.  O  facto  que  os  bispos  e  prelados  memora- 
vam em  Trento,  de  ter  a  igreja  condemnado 
sempre  os  casamentos  clandestinos,  isto  é,  sem 
as  formulas  instituídas  por  ella,  e  de  os  reco- 
nhecer ao  mesmo  tempo  como  válidos  e  obri- 
gatórios explica- se,  a  meu  ver,  por  duas  cir- 
cumstancias:  de  uma  parte,  pela  absorpção  que, 
ao  menos  doutrinalmente,  Gregório  vu  fizera  da 
vida  temporal  na  vida  espiritual:  da  outra  pelo 
estudo  do  direito  romano  como  sciencia,  estudo 
fundado  em  Itália,  no  século  seguinte  ao  de  Hil- 
debrando,  por  diligencia  de  Irnerio.  O  goAo  que 
reinava  pela  nova  sciencia,  e  a  veneração  que 
todos  os  homens  instruídos  tinham  pelas  máxi- 
mas dos  jurisconsultos  romanos,  deviam  esten- 
der-se  ás  que  diziam  respeito  á  constituição  da 
famiha.  Em  geral,  os  papas  do  século  xn  e  xui 
devem  contar-se  entre  os  indivíduos  de  maior 
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cultura  intellectual  do  seu  tempo.  Iiinocencio 
lu,  sobretudo,  era  um  homem  de  génio,  como 
o  fora  Gregório  vii;  e  é  nas  epistolas  de  Inno- 
cencio  111  que  apparece  mais  completa  e  preci- 
samente concebida  a  doutrina  do  consorcio  ilie- 
gitimo  e  válido.  E,  todavia,  era  elle  próprio 
quem,  no  iv  concilio  geral  de  Latrão,  ordenava 
a  publicação  dos  banhos  nos  casamentos  feitos 
á  face  da  igreja  e  decretava  penas  canónicas 
contra  os  que  se  casavam  fora  d'ella.  Compel- 
lia  o  christão  a  observar  os  preceitos  catholicos, 
mas  aífirmava  ao  mesmo  tempo  que  o  direitd 
do  contracto  conjugal  não  deixava  de  existir 
para  os  que  não  os  observassem.  Organisado, 
emfim,  nas  Decretaes  o  systema  da  jurispru- 
dência canónica,  a  igreja  não  achou  outra  for- 
mula para  exprimir  o  acto  da  constituição  da 
família,  senão  a  de  direito  romano  *. 

E  que  importava,  se*  aos  olhos  dos  papas,  a 
sociedade  civil  não  era  senão  uma  prolação,  ou 
antes  uma  imagem  grosseira  da  sociedade  ca- 

1  O  casamento  é  defini-lo  nas  Decretaes  (L.  2,  Tit. 
Ti.  G.  11)  mans  et  femimn  covjunctio,  individuam  vi- 
tce  ronsuetudinem  retinens,  e  nas  Institutas  de  Jastinia- 
110  (L.  1  Tit.  9)  viri  et  mulieris  conjanctio,  individuam 
vítcB  consuetudinem  continens. 
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tholica^  como  a  escrava  reproduz,  por  ter  vulto* 
e  gesto  humanos,  a  imagem  de  sua  senhora?  O 
direito  e  as  formulas  civis  eram  a  manifestação 
da  sociedade  serva,  do  mundo  temporal:  o  do- 
gma, o  sacramento,  o  rito  eram  a  manifestação 
da  sociedade  espiritual,  livre.  Affirmava-se  as- 
sim a  existência  simultânea  da  escrava  e  da  se- 
nhora. A  escrava  era  vil ;  mas  era.  A  igreja  do- 
minava tudo:  o  papa  dominava  a  igreja.  Gregó- 
rio vn,  o  Christo  dos  neo-catholicos,  tinha,  um» 
século  antes,  achado  a  expressão  mais  comple- 
ta do  orgulho  sacerdotal.  «Se  a  sede  de  S.  Pe- 
«dro  —  dizia  o  terrível  pontífice  —  resolve  e 
«julga  as  cousas  celestes  e  espirituaes,  acaso 
«não  resolverá  e  julgará  as  terrenas  e  seculares  ? 
«Dando  a  S.  Pedro  o  direito  supremo  de  ligar  e- 
«deshgar  no  céu  e  na  terra.  Deus  não  exce- 
«ptuou  ninguém,  a  ninguém  isentou  da  sua  au- 
«ctoridade:  submetteu-Ihe  todos  os  principados,, 
«todos  os  poderes  do  orbe.  O  chefe  dos  aposto- 
«los  foi  assim  constituído  por  Christo,  o  rei  da 
«gloria,  senhor  de  todos  os  reinos  do  mundo. 
«Quem  recusa  obedecer  á  sé  apostólica  é  um 
«gentio,  e  os  soberanos  perdem  a  dignidade^ 
«real,  se  tem  a  ousadia  de  desprezar  os  decre- 
«tos  da  sancta  sé  apostólica.  Os  reis  e  os  princi- 
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«pes  provêm  de  homens  que,  desconhecendo  a 
«divindade,  e  inspirados  pelo  diaho,  trabalha- 
«ram  em  dominar  os  seus  semelhantes,  ao  pas- 
«80  que  o  papado  creou-o  a  Providencia  por 
«honra  sua,  e  deu-o  ao  mundo  por  um  acto  de 
«misericórdia.»  * 

Era  fundado  n"esta  theoria  que  Gregório  vn 
depunha  o  imperador  de  Alemanha,  Henrique 
IV,  e  ameaçava  vir  a  llespanha  castigar  o  ini- 
migo da  religião,  o  rei  Affonso  vi,  cego  pela  af- 
feição  da  rainha  Constância,  a  quem  o  papa 
chama  devassa  (per ditam  femmamj,  e  pelos  con- 
selhos do  cluniacense  Roberto,  a  quem  chama 
membro  do  diabo  '^.  OíTereço  ao  sr.  visconde  de 
Seabra  e  aos  seus  novos  amigos  estas  amenida- 
des pontifícias,  em  testemunho  de  agradecimen- 
to pelas  injurias  coléricas  e  brutaes  de  Luthero 
que  poz  á  nossa  disposição.  Muito  obrigado.  Não 
era  preciso.  Temos  na  eloquência  oíficial  da 
chancellaria  romana  obra  mais  bem  acabada. 
Preferimol-a.  Bastaria  para  isso  a  singularidade 
de  ser  uma  cousa  obtida  de  graça  em  Roma. 

1  Gregorii  vir,  Epistol.  L.  iv,  ep.  26,  2,  23,  24  —  vii, 
6  —  1,63  — vir,  21,  etc. 

2  Gregorii  vii,  Epist.  apud  Aguirre,  Goacil.  T.  4,  p. 
446,  447. 
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Quando  os  reis  se  descuidavam  de  qne  esse 
poder  absoluto,  illimitado,  omnimodo,  existia, 
succedia-lhes  o  que  succedeu  ao  infeliz  Sancho 
II.  AíTonso  III.  que,  por  intervenção  de  Innocen- 
cio  IV  e  do  clero,  lhe  preparara  a  queda,  não  se 
esqueceu  d^aquelle  poder,  senão  quando  viu  que 
o  podia  fazer  sem  perigo.  Felizmente  para  elle, 
na  questão  do  matrimonio,  os  costumes  do  reino 
e  as  tradições  do  direito  Avisigothico  coaduna- 
vam-se  com  a  lei  de  seu  pae,  feita  nas  cortes  de 
12H,  sobre  a  supremacia  dos  cânones,  e  com 
as  doutrinas  relativas  a  tal  matéria  manifestada 
nas  declarações  dos  pontífices.  É  d'este  príncipe 
a  primeira  lei  sobre  o  assumpto: 

«Todos  os  casamentos  se  podem  fazer  por 
«aquellas  palavras  que  a  sancta  igreja  manda, 
«comtanto  que  (a  tnndo  que)  sejam  taes  (os  con- 
«trahentesj  que  possam  casar  sem  peccado.  E 
«todo  o  casamento  que  poder  ser  provado,  quer 
«seja  (feito)  a  0'*cultas  (a  furto)  quer  em  forma 
«publica  (conhoçudamente)  valerá,  se  os  que  as- 
«slm  casarem  forem  de  idade  legitima,  como  é 
<(de  costume.  *» 


1  Portugal.    Monuni.   Hist.    (Leges  et  Consuetud.) 
Vol.  1,  p.  262  (AÍT.  iir,  Lei8'))— Dju  o  equivaleute  da 
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Evidentemente  a  lei  de  AíTonso  iii  não  se  re- 
fere ao  casamento  celebrado  á  face  da  igreja,  ao 
matrimonio  sanclificado  pelo  sacramento.  A  lei 
decreta  sobre  a  validade  dos  consórcios,  e  põe- 
Ihe  duas  excepções,  que  os  tornam  prohibidos  — 
o  peccado.  isto  é,  a  hypothese  de  haver  paren- 
tesco, em  grau  dirimente,  entre  os  contrabentes, 
a  existência  de  votos  ou  de  ordens  sacras,  etc.  e 
a  menoi  idade,  que  não  os  tornava  nullos  por  di- 
reito canónico.  É  absurdo  imaginar  que  essa  lei 
vinha  contrapôr-se  á  da  igreja,  ou  restringil-a 
em  matéria  de  sacramento.  Tractava,  pois,  dos 
casamentos  clandestinos,  que,  como  a  lei  diz^ 
estavam  nos  costumes,  e  que,  além  disso,  esta- 
vam validados  nos  cânones,  que  a  lei  de  1211 
manda  respeitar  sobretudo.  Ha,  porém,  n'isto 
duas  circumstancias  que  precisam  de  explicação. 

A  primeira  é  a  disposição  de  serem  feitos, 
os  casamentos  a  que  se  refere  a  lei,  por  aquel- 
las  palavras  que  manda  a  sancta  igreja.  Não  in- 
dicará isto  o  casamento  religioso  ?  Não.  Acaba- 
mos de  vér  que  a  igreja  attribuia  a  si  um  poder 
omnimodo.  Os  papas,  como  também  vimos,  ti- 
lei em  pilavras  modernas  para  facilitar  a  sua  iatell  i- 
gencia. 
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nbam  legislado  para  os  consórcios  em  que  não 
intervinham  as  solemnidacles  religiosas.  As  pa- 
lavras de  presente  eram  uma  das  condições  que 
alguns  delles  tinham  posto  á  validade  de  taes 
consórcios.  Essas  palavras  de  presente  appare- 
cem  mencionadas  frequentemente,  além  do  tex- 
to de  Innocencio  ni  que  já  citei,  em  outras  dis- 
posições canónicas  sobre  este  assumpto.  Quaeí^ 
ellas  eram^  di-lo  uma  decretai  de  Alexandre  iif. 
Declarando  que  os  casamentos  são  indissolúveis, 
ou  se  façam  perante  um  sacerdote,  ou  perante 
um  notário,  indica  as  palavras  com  que  se  de- 
via exprimir  o  mutuo  consenso  —  Recebo-te  por 
minha :  recebo-te  por  meu.  *  É  a  isto  claramente 
que  allude  a  lei  d'Affonso  ni. 

A  outra  circumstancia  é  chamar  eu  clandes- 
tinos a  todos  estes  casamentos  de  que  a  lei 
tracta,  embora  ella  se  refira,  não  só  aos  occul- 
tos,  mas  também  aos  públicos.  Fallo  a  lingua- 
gem da  igreja.  Casamentos  clandestinos  erami 
lodos  aquelles  que  não  se  faziam  com  os  ritos 
sagrados  e  no  templo.  Já  Tertulliano  dizia  : 
«Entre  nós  (os  christãos)   os   consórcios    oc- 


1  Ego  te  recipio  in  meam,  et  ego  te  in  meum:  Labbe, 
Concilior  Collect.  T.  X.  col,  1574. 
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«cultos,  isto  é,  sem  serem  solemnisados  pe- 
«rante  a  igreja,  correm  risco  de  ser  havidos 
«como  prostituição.»  *  Desde  o  consorcio  oc- 
cultamente  feito  por  dous  contralientes,  com 
protesto  de  mutua  fidelidade:  mais;  desde  os 
simples  espousaes  seguidos  de  cohabitação  até 
os  casamentos  que  se  faziam  com  testemunhas 
e  perante  um  clérigo,  mas  sem  ser  no  templo 
e  sem  as  formulas  e  regras  determinadas  pe- 
los rituaes,  todas  essas  uniões  eram  válidas.  A  lei 
de  Affonso  ni  o  que  faz  é  accrescent^ir  á  validade 
que  n"elles  reconhecia  a  igreja  a  legitimidade 
puramente  civil.  Eram  os  costumes,  como  o 
rei  diz;  era  a  praxe  e  a  tradição  que  o  obriga- 
gavam  a  isso. 

Ha  outra  lei  do  mesmo  principe,  nâo  menos 
importante,  porque  nos  mostra  como  a  dou- 
trina em  que  assenta  a  Ordenação,  ainda  em 
vigor,  do  Liv.  4,  Tit.  46,  §  2, remonta  aos  primei- 
ros séculos  da  monarchia.  N'esta  lei,  que,  por 
demasiado  longa  e  na  maior  parte  inútil  para 


»  Tertull.  De  Pudieitia,  L.  2  c.  4.  Veja-se  Le  Ridant 
Examen  de  deux  questions  importantes  swr  te  Mariage, 
pag.  115  de  segg. 
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a  questão,  não  transcreverei  aqui  *,  apparece, 
pela  primeira  vez,  legalisado  o  costume  do 
reino  de  se  fazerem 'os  casamentos  por  carta 
de  ametade,  embora  pelos  costumes  especiaes 
de  alguns  concelhos  se  devessem  fazer  por 
arrhas.  Estabelece-se  ahi  como  regra,  que 
quaesquer  doações  ou  dadivas  entre  homens  e 
mulheres,  fosse  qual  fosse  o  grau  de  intimida- 
de que  entre  elles  houvesse,  não  sejam  revo- 
gadas ou  repetidas  em  caso  algum.  A  meb>ma 
regra  é  applicavel  aos  que  entre  si  contrahi- 
ram  simplesmente  esponsaes.  Se,  porém,  aos 
esponsaes  se  seguiu  cohabitação,  o  direito  é  ou- 
tro. As  dadivas  feitas  antes  d'ella,  quando  algum 
dos  dous  morrer,  serão  consideradas  como  bens 
de  casal,  ficando  o  vivo  meeiro,  e  dando  a  ou- 
tra meação  aos  filhos  que  tiverem,  ou  aos  her- 
deiros do  fallecido.  ^ 

Eis-aqui  a  fonte  primitiva  do  §  2.^  do  Tit. 
46  Liv.  4  das  Ordenações  do  Reino.  É  obvia- 
mente o  casamento  clandestino  presumido,  de- 
clarado válido  pelos  papas,  a  que  Affonso  iii 
dá,  em  relação  aos  bens,  os  effeitos  temporaes 

1  Portugah  Monum.  Hist.  (Leges  et  Gonsuetud,)V(  1. 1. 
p.  257,  2ò8  (Aff.  m.  Lei  7i). 
^  Ibid. 
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de  outro  qualquer  casamento.  É  a  lei  civil  liar- 
monisando-?e  com  a  canónica:  é  o  principio  do 
mutuo  consenso,  independente  da  cohabitação, 
mas  provado  por  ella:  é  o  direito  eterno  da 
liberdade  lium;ina  em  uma  das  suas  manifes- 
tações, o  contracto.  Ás  sociedades  pertence  de- 
teiminar  as  formas  e  condições  do  exercício  do 
direito,  e  os  seus  effeitos  na  \ida  social:  é  li- 
cito às  crenças  exigir  dos  respectivos  sectários 
que  a  esse  exercido,  no  contracto  conjugal,  s& 
associem  ritos  religiosos.  A  sociedade  civil  pôde 
negar  os  foros  de  cidade  aos  factos  que  repre- 
sentam aquelle  direito,  quando  não  se  amolda- 
rem às  condições  que  ella  lhes  impõem :  a 
crença  pôde  considetar  como  culpado  o  secia- 
rio  que  recusa  submetter  o  contracto  aos  ritos. 
O  que  nem  as  sociedades,  nem  as  crenças  po- 
dem é  suppi-imir  o  principio  jurídico  funda- 
mental dos  consórcios,  o  mutuo  consenso  ;  por- 
que não  podem  ^up[)rimir  a  liberdade;  porque 
não  podem  sup[)rimir  o  liomeai. 

Eia  má  es^a  apparenle  laxidão  da  igreja  e 
do  estado  acerca  desta  matéria  durante  a  ida- 
de media?  Deixo  por  agora  de  o  discutir.  Sup- 
pondo  que  o  fosse,  tanto  a  igreja  como  o  es- 
tado eram  até  certo  ponto  innocentes,  porque 


48 


os  arrastavam  os  costumes.  N"miia  épocha  em 
que  a  sciencia  do  justo  e  do  moral  era  vacil- 
lante,  e  a  sciencia  da  legislação  balbuciava  ape- 
nas, não  admira  que  este  reconhecesse  effeitos 
civis  na  constituição  da  famiiia  feita  sem  as 
necessárias  garantias,   e  aquella  afrouxasse  a 
-severidade  da  disciplina  e  disfarçasse,  até,  o 
peccado  dos  christãos  que  desprezavam  o  sacra- 
mento instituído  por  Jesus  para  sanctificar  a 
união  conjugal.  Muito  antes  d'estas  eras  bar- 
baras, quando  ainda  o  brilho  da  civilisação  e 
policia  romanas  não  se  tinha  mergulhado  no 
occaso,  já  um  dos  caracteres  mais  austeros  da 
igreja,  e  a  mais  enérgica  intelligencia  da  sua 
épocha,  titubeava  ante  uma  ordem  de  factos 
que  se  escudava  com  um  principio  jurídico  ab- 
soluto. «Costuma-se  perguntar  — dizia  S.  Agos- 
«tinho  —  quando  um  homem   e  uma  mulher 
«solteiros  se  ajunctam,  prometendo  um  ao  ou- 
c(tro  mutua  fidelidade,  não  por  causa  de  terem 
«prole,  mas  só  pelas  delicias  da  incontinência, 
«se  a  esta  união  se  pôde  dar  o  nome  de  nup- 
«cias.  Na  verdade  póde-se,  talvez  sem  absurdo, 
«chamar  a  isto  casamento  perfeitamente  váhdo 
«^(conniihium),  se,  até  á  morte  de  um  dos  dous, 
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«elles  mantiverem  as  suas  mutuas  promes- 
sas, y  * 

Que  ignorantão  era  o  bispo  de  Ilippona,  em 
matérias  de  doutrina  catholica,  á  vista  de  cer- 
tos bispos  e  sacristãs  do  nosso  tempo  I 

Foi  á  torrente  dos  liabitos,  e  á  doutrina,  tão 
poderosa  na  idade  media,  de  que  os  costumes 
antigos  constituiam  a  principal  fonte  do  direito 
positivo ;  foi  a  essa  doutrina,  que  nos  apparece 
dominadora  nas  actas  dos  nossos  vellios  parla- 
mentos ;  foi  a  esse  protesto  bárbaro  e  confuso 
de  que  ao  povo  toca  também  um  quinhão  no 
exercicio  da  soberania,  que  D.  Diniz  obedeceu 
confirmando  de  modo  mais  explicito,  na  lei  de 
15  de  maio  de  1311,  a  legislação  de  seu  pae 
sobre  os  casamentos  presumidos.  Ahi  se  invo- 
ca o  motivo  que  suscitava  a  lei.  O  costume 
consagrou  a  doutrina  de  que,  vivendo  um  ho- 
mem e  uma  mulher  sete  annos  contínuos,  co- 
habitando  na  mesma  casa  como  cônjuges,  e  na 
reputação  de  taes  entre  a  vizinhança,  seriam 
havidos  como  marido  e  mulher,  e  a  união  d'el- 

*  August.  —  De  bono  conjugali  e.  5.  Traduzo  ron- 
nubium  por  casamento  perfeitamente  válido,  porque 
S.  Agoslialio  era  ciJadão  romano  e  exprimia- se,  de 
<*erto,  com  a  linguage.n  jurídica  da  sua  nayão. 
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les  tornar-se-hia  em  casamento  indissolúvel.  O 
rei  reconhece  a  omnipotência  do  costume,  e 
regista-o.  O  costume  é  direito. 

Este  costume,  ou  lei  do  povo,  acceita  pelo 
rei,  citou-o  o  sr.  visconde  de  Seabra,  e  parece 
indical-a  como  acto  legislativo  isolado,  como  um 
capricho  de  D.  Diniz.  O  sr.  visconde  parece 
ignorar  a  existência  das  leis  correlativas  de 
Affonso  uí,  embora  hoje  estejam  impressas,  e 
ignorar  que  as  leis  d' esta  ordem  não  eram  se- 
não a  expressão  de  usos  inveterados,  que  apro- 
pria igreja  validava,  apezar  de  os  deiestar,  na 
phrase  do  concilio  de  Trento.  Procedeu  isto,  a 
meu  ver,  da  leveza  com  que  o  sr.  visconde  exa- 
minou aquelle  monumento  legislativo.  Foi  ella 
tal,  que  até  se  esqueceu  de  urna  cousa  ele- 
mentar em  chronologia,  a  differença  da  era  de 
César  ao  anno  de  Christo,  e  por  isso  pôz  el  rei 
D.  Diniz  a  legislar  vinte  cinco  annos  depois  de 
morto.  A  lei  de  1311,  a  que  me  refiro,  é  a 
mesma  que  o  sr.  visconde  chama  de  1349. 
Mas  o  que  é  mais  grave  é  o  modo  como  s.  ex."" 
entendeu  o  começo  d'ella.  Não  era  isso  per- 
mittido  á  sua  Utteratura  e  á  sua  qualidade  de 
jurisconsulto.  Viu  uma  copia  pouco  exacta,  e 
deturpou-a  ainda  mais  com  um  desatino.  A  lei 
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começa  —  Co.stume  he,  dês  hi  he  direito  etc.  Dês 
In  ou  desde  ahi  era  um  expressão  adverbial, 
ATilgar  nos  séculos  xm  e  xiv  para  exprimir 
portanto.  A  lei  diz  em  linguagem  de  lioje:  É 
costume,  e  portanto  é  direito.  O  dissi  que  se  lè 
no  Livro  das  Leis  e  Posturas  é  um  erro  gros- 
seiro de  copia.  O  que  eu  acima  disse  sobre  a 
omnipotência  dos  costumes  no  direito  civil  está 
resumido  n'essa  phrase,  que  contém  a  razão 
da  lei.  O  sr.  visconde  substituiu-a  por  uma  cou- 
sa, meio  latina  meio  portuguesa,  que  não  sei 
o  que  é.  Apagou  assim  a  luz  que  podia  allu- 
mial-o  quanto  ás  antecedencias  d'aquelle  acto 
legislativo,  e  quanto  á  apreciação  de  outros 
análogos,  subsequentes.  De  certo  não  o  fez 
de  propósito.  Nesta  parte,  se  eu  posso  ser  fia- 
dor, fico  pelo  sr.  visconde. 

A  phrase  Costume  é,  e  portanto  é  direito,  não 
foi  aqui  uma  formula  singular.  Acha-se  no  prin- 
cipio de  varias  disposições  de  direito  consue- 
tudinário dos  primeiros  reinados,  que  succes- 
sivamente  se  foram  lançando  nos  livros  da 
chancellaria,  para  uso  da  corte,  ou  tribunal  su- 
premo do  rei.  Podem  ver-se  dous  exemplos 
disso  nas  leis  de  AíTonso  lu,  tiradas  hoje  á  luz 
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publica  das  trevas  dos  archivos.  *  Outros  se 
encontram  posteriores  a  esses,  além  do  que 
nos  subministra  a  lei  de  1311.  Parece-me  que 
um  jurisconsulto  como  o  sr.  visconde  de  Sea- 
bra devia  saber  isto. 

S.  ex.*  não  foi  mais  feliz  com  a  citação  da 
circular  dirigida  por  Affonso  iv  aos  prelados 
do  reino  em  1352.  O  sr.  visconde  faz-lhe  dizer 
uma  cousa  que  ella  não  diz.  Foi,  de  certo, 
precipitação:  não  foi  má  fé.  Se  um  membro  do 
supremo  tribunal  de  justiça  costumasse  trans- 
tornar assim  de  má  fé  as  disposições  das  leis, 
desligando- as  do  systema  geral  do  direito,  sup- 
primindo  a  comparação  entre  os  motivos  delias 
e  os  seus  preceitos,  a  honra,  a  vida  e  a  fazen- 
da dos  cidadãos  cornam  com  isso  mais  risco, 
do  que  a  religião  e  a  moral  hão  de  correr  com 
o  casamento  civil  facultativo.  Qual  é  a  razão 
daquella  circular?  É  a  perturbação  que  traziam 
ao  paiz  a  vida  torpe  e  infrene  do  clero  daquelle 
tempo  e  a  frouxidão,  ou  antes  connivencia,  dos 
tribunaes  ecclesiasticos,  onde  os  ministros  do 
culto,  quer  de  ordens  sacras,  quer  não,  tinham 


^  Portugal.  Monum.  Hist.  (Leges  et  Con^uetud.)  Vol. 
1,  p.  300-301,  L   192  e  194. 
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o  privilegio  de  serem  julgados.  Eis  o  que  uni- 
camente a  motiva.  Do  seu  preambulo  não  se 
pôde  deduzir  outra  cousa.  O  rei  especifica  suc- 
cessivamente  os  vários  crimes  perpetrados  pelo 
clero,  não  se  refere  aos  dos  outros  cidadãos,  e 
indica   aos  bispos  como  hão-de  reprimil-os  e 
castigal-os,  em  conformidade  dos  cânones.  En- 
tre esses  delictos  enumera-se  o  de  serem  mui- 
tas vezes  casados  clandestinamente  os  clerigos- 
(os  que  não  tinham  ordens  sacras)  e  depois  va- 
lerem-se  da  clandestinidade  para  negarem,  em 
juizo  ou  fora  d'elle,  o  casamento,  e  acolherem- 
se  ao  foro  ecclesiastico.  O  que  a  tal  respeita 
se  diz  naquelle  extenso  documento  prova,  em 
harmonia  com  a  legislação  anterior,  que  se  re- 
conhecia a  validade  do  casamento  clandestino; 
daquella  espécie  de  consorcio  civil  que  então 
existia.  Para  obstar  a  que  se  aproveitassem  do 
seu  foro  privilegiado,  quando  abusavam  do  ca- 
samento occulto  ou  presumido,  o  rei  exclue-os 
dessa  instituição,  e  quer  que  os  bispos  os  cons- 
tranjam, quando  pretendem  casar,  a  faze-lo  á 
face  da  igreja  perante  o  próprio  parochoe  um 
labellião   que  registe  esses  consórcios.  É  uma 
providencia  especial  para  uma  circumstancia 
lambem  especial.  Assim  entendida,  a  disposi- 
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ção  da  circular  deriva  dos  seus  motivos  e  cor- 
responde perfeitamente  a  elles. 

Sem  duvida,  quem  não  estiver  habituado  à 
linguagem  confusa,  e  ás  vezes  de  um  luxo  bár- 
baro de  phrases  inúteis,  que  se  encontra  nos 
monumentos  desses  tempos;  quem  não  atten- 
der  á  Índole  daquella  providencia,  nem,  ao 
menos,  ao  que  se  segue  á  disposição  sobre  os 
casamentos,  e  que  obviamente  é  só  respectivo 
ao  clero,  crerá  ver  mais  alguma  cousa  do  que 
realmente  se  contem  na  circular;  isto  e,  verá 
que  todos  os  recebimentos  que  se  fizerem  na  fre- 
gmzia  se  façam  perante  o  parodio  e  o  tabellião, 
como  soam  as  palavras  da  circular,  se  é  que 
foi  bem  transcripta  por  quem  a  communicou 
ao  auctor  da  Synopse  Chronologica.  Supponha- 
mol-o.  Ainda  assim,  a  circular  não  se  referi- 
ria a  todos  os  consórcios^  mas  só  aos  feitos  na 
igreja.  Como  se  haviam  de  registar  os  casa- 
mentos a  juras?  Como  se  haviam  de  fazer  perante 
o  parocho  e  o  tabellião  os  casamentos  por  sim- 
ples palavras  de  presente,  com  ou  sem  teste- 
munhas? Como,  emfim,  se  registariam  os  con- 
sórcios por  esponsaes  e  cohabitação  perma- 
nente? Só  su[)primindo-os,  invalidando-os,  se 
impediriam.  Mas,  onde  annuUa  Affonso  iv  o  di- 


reito  canónico  em  vigor  na  igreja  universal  ? 
Onde  calca  aos  pés  a  resolução  das  cortes  de 
1:211?  Onde  deroga  as  leis  de  seu  pae  e  de 
seu  avô?  Onde  protesta  contra  a  auctoridade, 
digamos  assim,  constitucional,  dos  costumes 
do  reino?  Onal  é  a  sancção  penal  com  que  va- 
lida a  sua  resolução?  Contra  os  clérigos  tinham 
os  bispos  meios  materiaes  de  coacção:  contra 
os  seculares  era  o  rei  que  os  tinha.  Porque, 
em  vez  de  uma  circular  aos  bispos,  não  pro- 
mulga uma  lei  geral?  O  sr.  visconde,  que  é 
jurisconsulto,  talvez  saiba  explicar-nos  isto. 

Quando,  no  Jornal  do  Commercio  de  14  de 
dezembro  de  186o,  se  publicou  uma  sentença 
do  vigário  geral  de  Braga  em  1375,  obrigando 
um  homem,  sob  pena  de  excommunhão,  a  re- 
conhecer que  era  marido  de  certa  mulher,  com 
a  qual  cohabitava,  depois  de  lhe  prometter  ca- 
samento e  de  nunca  a  deixar,  o  caso  serviu  de 
riso  a  uns,  de  magna  a  outros.  Não  havia  que 
rir,  nem  que  chorar;  o  que  havia  é  uma  cousa 
que  se  chama  ignorância.  Nunca  em  Portugal 
se  deu  sentença  mais  fundada,  nem  mais  justa. 
Tomáramos  nós  que  todos  os  vigários  geraes 
do  nosso  tempo  soubessem  tanto  do  seu  offi- 
<;io  como  sabia  o  padre  Lourenço  Paes.  Lou- 
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renço  Paes  era  apenas  um  homem  que  conhe- 
cia bem  as  leis  da  igreja  e  as  leis  do  reino,  o 
que  nem  sempre  succede  aos  julgadores  do 
nosso  tempo.  O  único  defeito  que  tinha  o  vi- 
gário geral  metropolitano  era  nâo  entender  a 
circular  de  AíTonso  iv,  feita  vinte  e  três  anno& 
antes,  como  o  sr.  visconde  a  entende  quinhen- 
tos annos  depois.  É  penal 

De  certo,  os  reis  portugueses  da  idade  mé- 
dia forcejavam  para  que  os  seus  súbditos 
se  amoldassem  á  disciplina  da  igreja  e  asso- 
ciassem o  sacramento  ao  contracto  matrimonial. 
Independentemente  dos  motivos  religiosos,  ti- 
nham interesses  de  ordem  publica,  puramente 
temporaes,  que  a  isso  os  moviam.  Os  abusos 
que  os  clérigos  nâo  inhibidos  de  casar  practi- 
cavam  á  sombra  da  clandestinidade  deviam 
dar-se  do  mesmo  modo  entre  os  seculares.  Se 
fosse  possivel  coagir  todos  a  celebrarem  aquelle 
contracto  com  as  solemnidades  de  que  a  igreja 
o  rodeiava,  para  o  sanctificar  com  um  sacra- 
mento, estava  achado  um  meio  indirecto  de  co- 
hibir  esses  abusos.  À  rudeza  d'aquelles  tempos 
nâo  occorreria,  talvez,  outro.  Até  ahi  podia  ir 
a  lei  civil.  Mas  proclamar,  com  desprezo  da 
doutrina  da  igreja,  e  affrontando  o  direito  con- 
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suetudinario  do  reino,  reconhecido  no  direita 
escripto,  que  taes  casamentos  eram  nullos,  isso 
é  o  que  os  reis  nunca  fizeram,  porque  não  o 
podiam  fazer.  Dou  os  sentimentos  d'este  escân- 
dalo ao  sr.  visconde:  dou-os  igualmente  aos- 
reaccionários  seus  alliados,  que  almejam  pela 
passado,  mas  para  quem  o  passado  é  o  livra 
dos  sete  sellos  do  Apocalypse. 


III 


Observei,  e  a  observação  occorreria  a  qual- 
quer, que  era  do  interesse  do  poder  temporal, 
porque  interessava  á  boa  ordem  civil,  que  to- 
dos os  casamentos  fossem  feitos  perante  o  paro- 
cho  e  conforme  os  ritos  Sgigrados.  Era  também 
o  que  succedia  no  seio  da  igreja.  Fulminando 
penas  espirituaes  contra  a  clandestinidade  dos 
consórcios,  ella  buscava  compellir  os  christãos 
a  evitarem  um  peccado,  mas  nem  por  isso  af- 
firmava  que  essa  forma  de  união  conjugal  fos- 
se nuUa.  Pelo  contrario,  mantinha  o  direito 
absoluto  do  contracto,  o  direito  natural  formu- 
lado civilmente  pela  jurisprudência  romana  e 
pelas  tradições  e  costumes  dos  povos  latinos. 
É  este  accordo  entre  a  sociedade  catholica  e  a 
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sociedade  temporal  que  domina,  e  que  explica 
a  lei  de  D.  Manuel  de  U  de  julho  de  i499. 

Esta  lei,  resumida  por  Figueiredo  *,  anda  em 
publico  e  de  cara  descoberta.  Não  alcanço  co- 
mo o  sr.  visconde  não  tem  tido  a  fortuna  de  a 
encontrar  por  ahi.  É  verdade  que  ella  lhe  se- 
ria incommoda  á  interpretação  que,  em  pro- 
veito da  boa  causa,  tinha  de  dar  á  Ordenação 
Manuelina  e  á  lei  de  13  de  novembro  de  1651. 
Em  geral,  as  duas  leis  parecem-se  como  duas- 
irmans  gémeas.  O  mesmo  motivo,  a  mesma 
razão  de  ser,  isto  é,  os  abusos  provenientes  dos 
casamentos  clandestinos,  a  mesma  applicaçãO' 
de  penas  á  mesma  espécie  de  réus.  No  que  são 
principalmente  differentes  é  na  phrase  e  no  es- 
tylo,  como  o  deviam  ser  dous  actos  legislativos, 
um  do  século  xv,  outro  do  xvn.  Ha,  porém, 
uma  circumstancia  importante  que  é  precisa 
mencionar  aqui,  deixando  para  a  conjunctura 
em  que  tiver  de  apreciar  a  lei  de  1651  o  fazer 
as  considerações  que  suscita  essa  profunda  se- 
melhança, considerações  que,  como  se  verá, 
serão  ahi  opportunas. 

A  ordenação  ou  lei  de   1499  prohibia  sob- 

1  Synopsis  Chronol.  T,  l  p.  150. 
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penas  severíssimas  os  casamentos  clandestinos, 
e  sabemos  já  quaes  estes  eram  e  quantas  va- 
riedades havia  delles,  conforme  o  direito  ca- 
nónico. O  confisco  caliia  sobre  os  nubentes;  o 
confisco  e  o  degredo  sobre  quaesquer  pessoas 
que  assistissem  ao  acto,  quer  como  testemu- 
nhas, quer  não.  —  Havia,  comludo,  uma  exce- 
pção: quando  se  fizesse  um  casamento  clan- 
destino a  contento  e  com  permissão  dos  pães 
e  mães  dos  contrahentes^  se  os  ticessem,  essas 
penas  draconianas  converter-se-hiam  na  mais 
completa  indulgência  ;  sumir-se-hiam;  e  a  clan- 
destinidade continuaria  a  subsistir  ao  lado  do 
casamento  á  face  da  igreja,  com  os  mesmos 
effeitos  civis. 

Qual  é,  pois,  o  valor  practico  deste  acto  legis- 
lativo? Única  e  exclusivamente  a  manutenção  do 
poder  paternal.  É  uma  destas  leis  astutas  que, 
tendo  por  fim  certo  objecto,  fingem,  por  quaes- 
quer conveniências,  dirigir-se  a  outro,  e  só  in- 
cidentemente áquelle  que  na  realidade  se  pre- 
tende obter.  Aos  que  estavam  debaixo  do  pá- 
trio poder  fechava-se,  do  modo  possível,  a  porta 
da  clandestinidade,  por  onde,  aliás,  se  esqui- 
variam aos  obstáculos  que  oppunham  á  satis- 
fação dos  seus  desejos  as  resistências  domes- 
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ticas,  mais  serias  e  efíicazes  nos  consórcios  á 
face  da  igreja,  nos  quaes  a  publicidade  dos  ba- 
nhos embargava  o  segredo  que  de  outro  modo 
alcançariam  manter  *.  Toda  a  outra  gente  po- 
dia conticuar  a  constituir  a  familia  como  enten- 
desse, ficando  sujeita  ás  penas  espirituaes  ful- 
minadas pelos  cânones  contra  o  desprezo  do 
sacramento. 

Note-se,  porém,  ainda  uma  circumstancia, 
que  nesta  questão  cumpre  nunca  esquecer.  O 
casamento  punido  pela  lei  ficava  subsistente. 
Quando  a  justiça  encontrava  dons  desses  cri- 
minosos de  um  amor  immeuso  e  cego,  o  que 
fazia?  Privava-os  dos  seus  bens.  Os  que  tinham 
presenciado  o  crime  acompanhavam-os  na  mi- 
séria, e  deixávamos  para  ir  ao  exilio.  A  lei 
era  dura,  inexorável.  Mas  descasava  os  cônju- 
ges? Isso  é  que  nâo.  No  seu  infortúnio,  elles 
eram,  ao  menos,  marido  e  mulher;  podiam  dar 
este  nome  um  ao  outro  diante  do  mundo.  A 

^  O  sr.  visconde  diz  que  elrei  D.  Manuel  accrescentou 
ao  casamento  solemne  o  requisito  dos  banJios.  D.  Ma- 
nuel não  accrescentou  nada.  Os  banhos  foram  introdu- 
zidos na  disciplina  geral  por  ínnocencio  ni  no  iv  con- 
cilio de  Latrão.  Delles  se  encontram  vestígios  mais  an- 
tigos na  praxe  de  algumas  igrejas. 
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religião,  essa  derramava  uma  lagryma  sobre  a 
cabeça  dos  infelizes,  que  a  violência  da  mais 
enérgica  das  paixões  humanas  transviara  pelas 
regiões  tenebrosas  do  peccado;  mas  não  os  con- 
demnava,  nem  á  deshonra,  nem  a  irremissível 
perdição.  Apontava-lhes  para  o  arrependimento 
e  para  a  penitencia.  Na  terra,  a  esperança,  tal- 
vez, acabou  para  elles ;  mas  ainda  ílammeja  no 
céu.  A  lei  da  igreja  não  consente  que  a  lei  ci- 
vil ajunte  ás  privações  da  miséria  o  stygma  do 
concubinato. 

A  ordenação  de  1490  foi  inserida  no  código 
de  D.  Manuel,  onde,  como  observa  Figueiredo, 
aindí  na  segunda  edição,  de  1514,  ella  vem 
transcripta  na  sua  primitiva  forma.  É  nas  Or- 
denações definitivas  de  io2l  que  o  legislador 
aíTasta  as  sombras  em  que  até  ahi  se  envol- 
vera, e  esquecendo-se  das  ponderações  sancti- 
moniaes  da  lei  de  1499,  se  expiime  com  a 
sinceridade  de  que  deve  sempre  usar  o  homem 
honrado.  Na  ultima  redacção  do  código  (L.  o 
tit.  32)  D.  Manuel  já  perdeu  o  horror  aos  ca- 
samentos clandestinos;  para  elle,  tanto  impor- 
tam uns  como  outros.  O  individuo  que  casar 
com  menor  sob  o  pátrio  poder,  ou  com  tute- 
lada, sem  consentimento  dos  pães,  ou  do  tutor, 
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perde  os  bens  para  estes  e  vai  para  Africa. 
Só  ha  uma  excepção:  é  quando  as  vantagens 
do  consorcio  notoriamente  excedem  as  de  qual- 
quer outro  que  os  pães  ou  o  tutor  possam  fa- 
zer á  menor.  Neste  caso  não  tem  cabimento  a 
lei. 

Isto  é  claro,  liso,  simples.  D.  Manuel  encos- 
lava-se  já  á  beira  do  tumulo  quando  promul- 
gou as  novas  Ordenações.  Alguém  lhe  disse 
que,  no  sentir  de  Christo,  a  mais  atroz  inju- 
ria que  se  podia  fazer  á  divindade  era  a  hy- 
pocrisia.  Obviamente,  sua  alteza  havia  por  bem 
de  prover  á  sua  salvação. 

O  sr.  visconde  não  viu  nada  disto.  Se  o  vis- 
se, teria  evitado  o  desgosto  de  dar  a  um  seu 
ví^lho  amigo  a  licção  que  me  deu  sobre  a  his- 
toria do  nosso  direito.  O  que  lhe  chegou  ás 
mãos  foi  o  titulo  47  do  livro  2.^  da  Ordenação 
Manuehna.  Não  digo  bem.  Chegou-lhe  uma 
nesga  d'aquelle  titulo,  acaso  porque  o  seu  exem- 
plar estava  incompleto.  O  titulo  47  do  livro  ^.^^ 
contém  uma  disposição  principal,  a  qual  versa 
sobre  os  casamentos  das  mulheres  que  disfru- 
ctavam  bens  da  coroa  ou  pensões  do  estado, 
matéria  inteiramente  alheia  á  questão,  e  con- 
tém, além  disso,  dous  paragraphos.  No  exem- 
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piar  do  sr.  visconde  existe  só  o  segundo.  O  il- 
lustre  jurisconsulto  faz  com  elle  uma  prosopo- 
peia.  O  §  põe-se  em  pé  sobre  a  sua  convexi- 
dade inferior,  estende  longitudinalmente  a  su- 
perior 8  divisa,  por  entre  as  turbas  que  pas- 
sam, um  homem  e  uma  mulher,  que  vivem  na 
união  conjugal,  que  se  traclam  ha  longos  ân- 
uos como  esposos,  que  o  sâo  no  sentir  do  pu- 
blico, apezar  de  não  haver  realmente  entre 
€lles  senão  esponsaes  e  cohabitação,  e  diz-lhes: 
«Se  vivestes  vida  de  casados,  na  morte  parti- 
«Ihareis  também  vossa  fortuna:  não  quero  sa- 
■«ber  se  Costes  ou  não  realmente  casados  á  face 
«da  igreja;  presumirei  que  o  fostes,  mas  somente 
<(para  este  effeilo.» 

Esta  é  a  prosopopeia  do  sr.  visconde:  o  dis- 
curso do  paragrapho  é  este.  O  galhofeiro  pa- 
ra grapho  eslava  zombando  com  os  dous  cônju- 
ges, ou  com  o  publico.  Suspeito  que  era  com 
o  publico.  Não  presumia  tal  que  fossem  casa- 
dos á  face  da  igreja.  Quem  protesta  contra  a 
zombaria  é  o  §  l."*,  aquelle  que  falta  no  exem- 
plar do  sr.  visconde.  Vejamos  o  que  elle  or- 
dena. 

O  §  l.*^  refere-se  ás  anteriores  leis,  que  man- 
davam fossem  meeiras   as  mulheres  casadas 
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por  palavras  de  presente:  são  as  leis  71  e  85> 
de  Affonso  in:  é  a  lei  de  D.  Diniz  de  1311:  é 
o  direito  consuetudinário.  A  nova  ordenação 
declara  os  casos  com  que  fica  subsistindo  o 
direito  de  meação:  1.*  Quando  as  mulheres 
forem  casadas  á  porta  da  igreja,  ou  fora  doesta 
com  licença  do  prelado  (casamento  de  benção;, 
casamento  conforme  as  leis  da  igreja;  ca>a- 
mento  válido  e  legitimo).  2.^  Quando  ambos  os 
cônjuges  forem  tidos  e  havidos  por  marido  e 
mulher,  embora  não  houvesse  entre  elles  ca- 
samento á  porta  da  igreja,  ou  íóra  delia  com 
licença  do  prelado  (casamento  clandestino  pre- 
sumido; casamento  válido,  porém  não  legiti- 
mo). Dado  que  a  mulher  precise  de  provar  a 
seu  estado  de  casada,  a  lei  exige  ou  a  prova 
do  consorcio  á  face  da  igreja,  ou  a  da  cohabi- 
tação  dos  cônjuges,  com  fama  publica  de  ma- 
rido e  mulher.  Provar  que  se  recebeu  por  pa- 
lavras de  presente  (casamento  clandestino  por 
palavras  de  presente)  não  buSta  para  d''ahi 
^e  deduzir  o  estado  civil  de  casada,  a  fim  de 
ser  meeira.  É  necessário  sempre  para  isso  a 
cohabitação  e  a  fama  publica.  Dados  estes  dous 
factos,  a  clandestinidade  de  taes  consórcios  nâa 
priva  a  mulher  do  direito  de  meação. 
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Não  lia  legislação  onde  a  igualdade,  em  re- 
lação aos  effeitos  civis,  do  casamento  legitimo 
e  do  casameolo  só  válido,  dos  consórcios  con- 
forme os  ritos  e  disciplinas  da  igreja,  e  da- 
quelles  em  que  esses  ritos  e  disciplinas  são 
omittidos,  seja  mais  clara.  Longe  de  suppòr^ 
por  uma  ficção,  que  o  consorcio  clandestino 
foi  feito  perante  a  igreja,  suppõe  o  contrario; 
exige  para  cada  uma  das  hypotheses  provas 
diversas,  que  excluem  a  confusão  dos  dous  fa- 
ctos. 

O  §  2.''  não  é  senão  um  resultado  de  má  re- 
dacção da  lei.  Repete  uma  parte  da  doutrina 
que  está  no  1.''  §,  e  faz  o  que  alli  se  podia  ter 
feito,  que  é  revalidar  virtualmente,  referindo- 
se  ao  antigo  direito,  os  costumes  do  reino,  re- 
duzidos a  lei  por  D.  Affonso  uj,  e  por  D.  Di- 
niz, e  que  exigiam  a  coliabitação  de  sete  an- 
nos  para  esta  poder  servir  de  prova  do  casa- 
mento clandestino  presumido. 

O  §  1.°  do  titulo  47  destruía  de  golpe  a  sin- 
gular inter[)retação  que  o  sr.  visconde  deu  a 
este  ^.°.  Foi  uma  fatalidade  cair-lhe  nas  mãos 
um  exemplar  das  Ordenações  incompleto;  por- 
que pôde  occorrer  a  alguém  fazer,  a  propósito 
disto,  a  cruelreflexão  de  que  a  probidade  lit- 
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teraria  é  para  o  escriptor  um  dever  tão  forço 
so,  como,  na  vida  commum,  o  é  para  o  cida- 
dão a  probidade  civil. 

Imagine  o  sr.  visconde  os  perigos  e  males 
que  derivam  de  uma  lacuna  em  um  livro  I  A 
leitura  daquelle  ignorado  §  l.""  te-lo-hia  posto 
de  sobreaviso  para  não  desmentir  a  historia  do 
nosso  direito,  para  evitar  asserções  diametral- 
mente oppostas  aos  factos,  para  não  dizer  here- 
sias, nem  as  attribuir  aos  antigos  reis,  fallecidos 
no    grémio   do   catholici^mo,    aspergindo-lhes 
retroactivamente  as  cinzas,  atravez  das  fisgas 
dos  seus  túmulos  de  pedra,  com  as  excommu- 
nhões  fulminadas  contra  os  herejes.  Não  teria 
attribuido  a  Affonso  iv,  um  dos  reis  mais  sérios 
e  de  mais  juizo  que  tivemos,  um  attentado  con- 
tra a  doutrina  da  igreja  *.  Não  supporia  em  D. 
Manuel,  que  não  peccava  por  esperto,  a  esper- 
teza de  descobrir  nas  leis  canónicas  um  espirito 
inteiramente  contrario  ás  doutrinas  claras,  ex- 
pressas, litteraes  delias^.  Não  chamaria  sobre 


1  «D.  AíToEso  (iv)...  declarou  nullosioãos  os  casamen- 
tos que  não  fossem  celebrados  á  face  da  igrejai  :  Sr. 
visconde  de  Seabra  :  Duas  palavras,  etc.  pag,  46. 

2  «Não  o  fez  (admiitir  D.  Manuel  a  validade  dos  casa- 
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os  seus  cabellos  brancos,  que  é  o  que  eu  mais 
lamento,  os  effeílos  da  excommunliâo  fulminala 
pelo  concilio  de  Trento  contra  os  que  suppoeni 
que  os  casamentos  clandestinos  podem  deixai* 
de  ser  válidos  antes  do  mesmo  concilio,  aílii- 
mando  no  seu  opúsculo  que  esse  era  o  espirito 
dos  cânones.  «Não  se  duvide — dizem  os  Padres 
de  Trento  —serem  os  casamentos  clandestinos, 
feitos  por  livre  consenso  dos  contrahentes,  vá- 
lidos e  verdadeiros  casamentos,  emquanto  a 
igreja  os  não  fez  nullos.  E  por  isso,  direitamente 
se  devem  condemnar,  como  de  feito  o  sancto 
synodo  condemna,ferindo-osdeanatliema,  aquel- 
les  que  negam  serem  elles  verdadeiros  e  váli- 
dos.» Eis  a  situação  em  qne  seacliao  sr.  visconde. 
Não  Ília  invejo.  Acreditou,  talvez,  na  palavra 
dos  neo-catliolicos.  Não  creia  nelles.  Essa  gente 
nunca  leu  o  concilio  de  Trento;  porque,  afora 
De  Maistre  e  Bonald,  não  lè  cousa  nenhuma,  a 
não  ser  os  profundos  escriptos  de  Gaume,  Do- 
noso  Cortez,  VeulUot,  e  outros  sábios  as<im. 

Do  rigor  com  que  em  Portugal  se  mantiveram 
as  doutrinas  da  igreja,  acerca  dos  consórcios  não 

mentos  clandestinos)  porque  entào  yií  se  reconhecia  me- 
Ihor  o  espírito  das  leis  canónicas. t  Ibid  p.  29. 
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abençoados  por  ella,  até  as  vésperas  do  concilio 
tridentino,  restam-nos  monumentos  insuspeitos. 
São  as  antigas  constituições  dos  bispados  do 
reino.  Citarei  as  extravagantes  do  arcebispado 
de  Lisboa  de  1536,  antf  riores  de  poucos  annos 
á  convocação  do  concib'o  de  Trento.  São  as  mais 
recentes.  Foram  promulgadas  pelo  arcebispo 
d'esta  diocese,  o  cardeal  infante  D.  Affonso,  fi- 
Ibo  de  el-rei  D.  Manuel.  Se  o  sr.  visconde  conhe- 
cesse as  constituições  do  filho,  não  teria  levanta- 
do falsos  testemunhos  ao  pae.  Exigem  aquellas 
constituições  synodaes  a  publicação*  dos  éditos, 
banhos,  ou  pregões  antes  dos  casamentos  so- 
lemnes,  e  que  estes  sejam  feitos  de  dia,  á 
porta  da  igreja,  pelos  parochos,  e  declaram 
clandestinos  todos  os  que  não  forem  celebrados 
com  esses  requisitos.  A  igreja  tinha-se  costu- 
mado, porque  o  poder  civil  lh'o  tolerava,  a  de- 
cretar penas  temporaes  contra  os  peccados.  Em 
consequência  d'isso,  o  infante  arcebispo  impõe 
um  mixto  de  excommunhões  e  muletas  contra 
os  noivos,  que  se  receberem  por  si,  ^  contra 


1  Tit.  8.  Do  Matrim.  f.  18  v.  (ediç.  de  1588). 

2  tE  recebendo  se  per  si,  sem  os  dictos  pregões,  quer 
seja  á  porta  da  igreja,  quer  em  casa,  quer  em  outra 
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^jucni  os  receber  e  coiitra  as  testemunhas  do 
^^ontracto.  Depois  estatuo  que,  .se  olgum  irdlr-s 
for  clérigo  cont^lduido  na  ordens  sacras  [jague 
a  multa  depois  de  mettido  no  aljube.  O  preladij 
suppunha,  e  .^uppuuha  bem,  que  se  faziam  ca- 
samentos clandestinos  sem  a  presença  de  ne- 
nlmm  sacerdote,  visto  que  apenas  considera  a 
intervenção  d"este  como  uma  hypothese.  Não 
fica,  porém,  n  isto  só.  Excluindo  das  penas  es- 
pirituaes  e  temporaes  os  delinqueutes  que  fo- 
rem reis,  príncipes,  duques  e  condes,  (porque 
a  disciplina  da  igreja  não  devia  valer  para  essas 
eminências  sociaes,  e  o  bom  do  arcebispo  sabia 
o  que  devia  a  si  e  aos  seusj  as  constituições 
vão  mais  adiante,  para  deixarem  as  cousas  bem 
claras.  Peço  desculpa,  ao  transcrevel-as,  de 
alguma  grosseria  de  phrase.  Não  estava  na  mi- 
nha mão  disfarçal-a,  porque  a  belleza  da  pas- 
sagem e.-tá  La  transcrlpção  textual.   Cumpre 

parte  etr.»  O  art-i^hispo  ref^re-se  evidentenjente  a  uma 
«specie  de  Csaraontos  clandestinos  por  palavras  de 
presente,  que  ?e  faziann^  e  fiizeni  ainda  nas  nossas  pro- 
vinciís  do  norte,  á  face  da  igreja,  mas^  então,  em  C(  n- 
travcnção  dos  antigos  eanones,  e  hoje.  í  m  eontravençào 
da  disciplina  do  concilio  de  Trento.  Sobre  estes  uliin  os 
tcr(  mos  de  íaiiar  n*(julra  jiarte. 
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edificar  o  paiz  acerca  da  immoralidade  da  com- 
missâo  revisora,  que,  só  para  respeitar  a  liber- 
dade da  consciência  dos  não  catbolicos,  propôz 
o  casamento  civil.  Este  de  que  tracta  o  cardeal 
da  sancta  igreja  de  Roma,  é  para  os  catholicos. 

«Nem  outrosim  haverão  logar  (as  penas  tem- 
«poraes)  n^aquelles  que  fazem  somente  pro- 
«mettimentos  de  casarem,  scilicet,  dizendo—  e 
«eu  prometto  de  casar  comtigo ;  -  nem  n^aquel- 
«les  que  a  taespromettimentos  forem  presentes, 
«por  quanto  ainda  não  é  matrimofjio^  salvo  se, 
«depois  dos  dictos  promeltimentos,  houver  entre 
«elles  cópula  carnal;  que  em  tal  caso  ficam 
«verdadeiramente  casados,  assim  como  se  ca- 
«sassem  por  palavras  de  presente;  e  o  tal  ma- 
«trimonio  chama  o  áirelio-presumido.  N'este 
«caso,  incorram  os  noivos  nas  dietas  penas; 
«porém,  as  testemunhas,  (\m)  a  taes  prometti- 
«mentos  estiverem,  não  incorram  n'ellas.» 

Não  fica  nisto.  O  eminentíssimo  cardeal  D. 
Affonso  vai  explicar  o  que  seja  consorcio  por 
palavras  de  presente.  Depois  de  declarar  que  a 
idade  perfeita  para  poder  casar  é,  nos  homens 
a  de  14  annos,  e  nas  mulheres  a  de  12,  accres- 
centa :  «E  palavras  de  presente  se  chamam 
«assim  como  se  dissessem:  Eu  te  recebo  por 
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«marido  ou  mulher,  assim  como  manda  a  sancta 
«igreja  de  Roma  —  ou  —  Eu  te  hei  por  minha 
«mulher — ou  outras  semelhantes  ou  equipolen- 
«tes.  Porém,  se  o  homem  fòr  de  14  annos  e  a 
«mulher  de  menos  de  1:2,  ou  a  mulher  de  12 
«6  o  homem  de  menos  de  14,  aquelle  que  está 
«em  idade  perfeita  não  se  deve  arrepender  e 
«deve  esperar,  até  que  venha  o  outro  a  idade 
«perfeita,  e  se  o  contradisser,  poderá  cada  um 
«fazer  o  que  lhe  bem  vier.  E  se  o  não  contra- 
« disser,  e  constar  que  perservera  na  mesma 
«vontade,  então  fica  o  matrimonio  valioso  de 
«uma  parte  e  da  outra.» 

Tal  é  a  theoria  dos  casamentos  clandestinos, 
que  o  arcebispo  de  Lisboa  declara  válidos.  Ainda 
nos  de  esponsaes  e  cohabitação  o  esquecimento 
da  sanctificação  religiosa  obriga  á  solução  de 
certa  muleta.  Os  consórcios  por  palavras  de 
presente,  nem  esse  mesmo  obstáculo  tem ;  não 
o  tem,  sequer,  entre  menores,  quando  passarem 
de  certa  idade.  Um  dos  contrahentes  pôde,  até, 
não  ter  o  numero  de  annos  exigido.  O  caso  é 
([ue  não  revogue  as  palavras  de  presente  quando 
chegar  a  elles.  Desde  então  os  dous  menores 
são  marido  e  mulher.  A  lei  ecclesiastica  deixa 
á  sancção  penal  da  lei  civil  a  hypothese  de  faltar 
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para  a  celebração  do  contracto  entre  menores 
a  permissão  paterna.  Réus  no  foro  temporal, 
nâo  serão  por  isso  mulctados  no  tribmial  eccle- 
siastico.  Aos  olhos  da  igreja  são  peccadores, 
mas  são  marido  e  mulher. 

Eis  aqui,  em  relação  aos  consórcios,  expostas 
lapidamente  as  tradições  da  velha  monarchia 
durante  cinco  séculos;  eis  aqui  as  tradições  da 
igreja  durante  dezeseis.  Se  os  membros  da 
commissão  revisora  que  votaram  o  casamento 
civil  facultativo,  não  para  os  verdadeiros  calho- 
llcos  (porque  a  lei  não  os  obriga  a  separar  o 
contracto  do  sacramento,  e  porque  o  consorcio 
civil  é  para  elles  como  se  não  existisse)  mas 
para  os  portugueses  não  catholicos;  se  esses 
maus  cidadãos  são  Ímpios,  são  inimigos  da  re- 
ligião, são  atheus  que  redigem  o  atheismo  em 
leis,  o  que  foram,  por  maioria  de  razão,  cin- 
coenta  gerações  de  christãos,  o  que  foram  de- 
zeseis gerações  de  avós  nossos,  que  reputaram 
válidas,  efficazes,  obrigatórias,  indi.^soluveis, 
diversas  formas  de  casamentos,  não  sanclifica- 
dos  pela  igreja,  condemnados  por  ella  na  esphera 
puramente  espiritual,  no  foro  da  consciência  ; 
que  os  igualaram  nos  seus  effeitos  civis  aos 
consórcios  celebrados  no  templo,  com  os  ritos 
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sagrados,  com  a  benção  saiictificante  do  sacer- 
dote ?  O  que  foram  os  padres  de  Trento,  que 
fulminai^am  anaíhema  contra  os  qne  ousassem 
condemnar  como  erro  a  doutrina  invariavel- 
mente seguida  até  ahi  pelos  bispos,  pelos  papas 
e  pelos  fieis,  e  acceita  pela  sociedade  civil  desde 
os  primeiros  séculos  do  christianismo,  de  que 
para  os  catholicos  eram  válidos,  posto  que  pec- 
caminosos,  todos  esses  vários  consórcios  cele- 
brados sem  ritos  religiosos,  e,  até,  por  simples 
promessas,  seguidas  da  união  physica?  Se  a 
€ivilisação  tem  de  abysmar-se  ainda  uma  vez 
nas  trevas ;  se  tem  de  ser  sacrificada  nos  alta- 
res de  S.  Ilildebrando,  o  "Zoroastro  dos  néo- 
€atholicos ;  se  a  cólera  de  Deus  tem  de  punir 
as  corrupções  da  Europa  moderna  com  o  trium- 
pho  dos  novos  bárbaros ;  se  temos  de  retroceder 
até  Gregório  vii,  quando  vencerem;  quando 
tiverem  matado  as  saudades  dos  dizimos,  d'esses 
dizimos,  fonte  da  opulência  do  alto  clero  e  por 
cuja  solução  elle  protesta,  ensinando-a  no  ca- 
thecismo  como  dever  religioso,  emquanto  a  lej 
civil  os  declara  abolidos;  quando  tiverem  es- 
poliado os  cidadãos  que  compraram  os  bens 
ecclesiasticos  e  que,  a  acreditarmos  manifesta- 
ções solemnes  e  recentes  da  corte  de  Roma, 


são  réus  do  inferno;  quando,  sobre  as  ruinas 
leniporaes  da  sociedade,  ao  que  os  lia-de  neces- 
sariamente levar  a  lógica  irresistível  das  dou- 
trinas e  dos  factos,  visto  que  é  isso  o  que  está 
forçosamente  atraz  de  todo  este  arruido  levan- 
tado contra  a  liberdade  de  consciência ;  quando 
tiverem  lançado  aos  espíritos  a  mordaça  do  si- 
lencio; quando  bouverem  restituído  á  Inquisição 
a  existência  e  o  esplendor  antigos,  e  forem 
buscar  os  ossos  dos  que  estivermos  mortos  e 
os  corpos  dos  que  forem  vivos  para  nos  puni- 
rem de  termos  sido  christãos  de  Christo  e  não 
do  orgulboso  Híldebrando,  não  se  esqueçam 
de  quebrar  as  lousas  dos  reis,  dos  papas,  dos 
bispos,  dos  magistrados  civis,  dos  julgadores 
ecclesiastícos  de  outros  tempos,  dos  antepassa- 
dos, em  summa,  para  se  queimar  tudo  juncto 
nas  fogueiras  sacrosanctas  dos  néo-catholicos, 
dos  modernos  adoradores  do  fogo. 

Mas  o  com-ilio  de  Trento?  O  concilio  de  Trento 
estabeleceu  novas  condições  disciplinares  para 
a  celebração  dos  consórcios,  e  invalidou  nos 
seus  effeitos  os  casamentos  não  celebrados  á 
face  da  igreja.  É  uma  questão  de  disciplina,  e 
não  de  doutrina.  Ide  lá  procurar,  ignorantes,  os 
anathemas  que  o  concilio  fulminou  contra  os  que 
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debatessem  a  conveniência  ou  inconveniência 
(l'essa  nova  disciplina,  ou  contra  os  represen- 
tantes do  poder  temporal  que  se  não  submet- 
tessem  a  ella.  Fazei-o,  como  eu  o  fiz,  citando-vos 
textualmente  as  comminações  dos  padres  contra 
os  que  insultassem  a  primitiva  doutrina  catlio- 
lica.  A  historia  do  concilio,  n"esta  parte,  as  suas 
resoluções  sobre  o  assumpto,  as  excepções  que 
manteve,  os  motivos  d" essas  resoluções,  as  re- 
sistências que  ellas  encontraram  ao  seio  da 
própria  assembléa,  a  pressão  politica  exercida 
sobre  Roma  e  sobre  o  concilio  por  uma  potencia 
poderosa,  qne  depois  rejeitou  a  disciplina  por 
elle  estatuída ;  tudo  isso  ha  de  ser  posto  á  luz 
da  evidencia  nos  seguintes  estudos  sobre  o  ca- 
samento civil.  Hei  de  obrigar-vos  a  fe  "har  na 
gaveta,  ao  menos  uma  vez,  as  paginas  blasi)he 
mas  do  jesuita  Perrone  e  os  textos  apocryphos 
ou  viciados  do  hábil  Dapanloup,  a  que  estaes 
costumados,  e  a  estudar  a  doutrina  da  igreja 
nos  monumentos  da  igreja. 

Estes  Torquemadas  liliputianos  que  por  ahi 
apparecem  causam,  na  verdade,  indignação; 
mas  ainda  causam  mais  lástima.  Uns  são  a  ver- 
gonha do  sacerdócio;  outros  são  a  deshonra  in- 
tellectual  do  paiz. 


SEGUNDA  SERIE 


O  casamento  civil  perante  o  concilio  de  Trenta 
e  perante  a  theologia 
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Foi  nas  ultimas  conferencias  e  sessões  do 
concilio  de  Trento  que  se  ventilou  e  resolveu  a 
reforma  relativa  ao  matrimonio  catholico. 

De  todos  os  assumptos  estranhos  aos  inte- 
resses pessoaes  ou  políticos  do  papa  ou  dos 
príncipes,  interesses  que  principalmente  influí- 
ram nos  debates  d'aquella  assembléa,  nenhum, 
talvez,  levantou  maior  discussão  e  encontrou 
maiores  difíiculdades,  para  n'elle  se  chegar  a 
uma  resolução  definitiva,  do  que  a  doutrina  e 
a  disciplina  relativas  ao  sacramento,  que,  no 
catholicismo,  deve  associar-se  com  o  contracto 
matrimonial.  É  assas  curioso  o  exame  do  que 
se  passou  a  tal  respeito  no  concilio  triden- 
tino. 
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Além  de  nm  grande  numero  de  memorias  e 
escriptos  sobre  lai  ou  lai  époclia  da  exislencia 
de  uma  assembléa,  que,  coni largas  interrupções, 
se  protrahiu  por  dezoito  annos,  e  de  uma  avul- 
tada porção  de  monumentos  publicados  e  iné- 
ditos que  a  eila  se  referem,  lemos  duas  his- 
torias geraes  do  concilio,  a  do  servila  Fr.  Paulo 
Sarpi  e  a  do  jesuita  Palia vicino.  Sarpi  escreveu 
possuído  de  animo  hostil  contra  o  concilio  e  con- 
tra a  cúria  romana :  Pallavicino  teve  por  intuito 
principal  refutar  o  frade  servila.  Sarpi  servia- 
se  dos  documentos  que  existiam  nos  archivos 
de  Veneza,  ou  que  obteve  por  industria  pró- 
pria, e  aproveitou  os  factos  que  lhe  subminis- 
travam  as  memorias  históricas  já  então  publi- 
cadas e  os  escriptos  dos  protestantes,  empe- 
nhados em  combater  o  concilio.  Pallavicino  ti- 
nha à  sua  disposição  todos  os  documentos  e 
memorias  officiaes  e  não  officiaes  que  Roma  lhe 
podia  facultar  ;  tinha  incomparavelmente  mais 
recursos  para  apurar  a  verdade;  mas  tinha  muito 
menos  liberdade  para  a  dizer.  Os  dous  historia- 
dores contradizem-se  fiequentemente,  como  é 
fácil  de  suppôr,  não  só  na  apreciação,  mas 
também  na  exposição  dos  factos.  Qual  d'elles 
se  deve  acreditar?  A  encolha  é  difficil,  em- 
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quanto  os  nioinimentos  de  que  se  aproveita- 
ram, na  máxima  parte  do  seu  trabalho,  não 
tiverem  visto  a  luz  publica,  e  não  fòr  possivel 
examinar  amplamente  a  candura  e  lealdade 
com  que  cada  um  delles  usou  dos  subsídios 
que  lhes  ministravam  as  fontes  históricas,  e 
apreciar  a  authenticidade  e  o  valor  de  taes  fon- 
tes. Quasí  que  é  escusado  dizer  que  para  os 
adversários  systematicos  de  Roma  o  livro  de 
Sarpi  é  uma  espécie  de  evangelho;  bem  como 
para  os  cegos  sectários  das  doutrinas  ultra- 
montanas  o  é  o  livro  de  Paliavicino  *. 

Quero,  por  isso,  tomar  em  frente  dos  reac- 
cionários uma  situação  desvantajosa,  mas  in- 
suspeita. A  minha  única  auctoridade  histórica 

1  Um  dos  nossos  mai-»  illustres  contemporâneos,  o 
eminente  historiador  Hanke,  fez,  nos  appendices  do  seu 
celebre  livro  Die  Rotmischen  Paepste,  ihre  Kirche  imd 
ihr  Staat  in  46  und  17  lahrlmndert ,  uma  parte  d'esse 
vasto  trabalho,  aproveitando  para  isso  o  conhecimento 
próprio  e  a  publicação,  feita  po>teriormente  a  Sarpi  e 
a  Paliavicino,  de  uma  purçâo  dos  monument'  s  de  que 
se  elles  serviram.  E.-sa  comparação,  mostrando  que 
Sarpi  altribuia  ás  vezes  um  valor  exaggerado  a  certos 
documentos,  dá,  todavia,  resultados  muito  mais  graves 
contra  Paliavicino^  porque  abona  pouco  a  sua  probi- 
dade lilteraria. 
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n'este  assumpto  será  o  jesuita  Pallavicino,  de- 
pois cardeal  da  santa  igreja  romana. 

Os  inconvenientes  dos  casamentos  clandes- 
tinos que  anteriormente  lembrei  não  se  expe- 
rimentavam só  em  Portugal :  eram  communs  a 
todos  os  paizes  catholicos,  onde  a  doutrina  da 
igreja  não  consentia  que  contra  elles  se  tomas- 
se a  única  providencia  decisiva,  a  annuUação. 
De  todos  esses  inconvenientes  não  era  o  menos 
ffrave  a  facilidade  cora  que,  por  aquelle  meio, 
os  menores  contrahiam  consórcios,  com  que- 
bra do  pátrio  poder.  N'este  ponto,  a  doutrina 
da  validade  do  matrimonio  clandestino  era  uma 
doutrina  moderna,  e  não  passava  além  do  sé- 
culo xu  ou  xni.  Até  ahi  a  igreja  tinha  respei- 
tado a  regra  do  direito  civil  que  qualificava 
como  nullos  os  casamentos  de  menores  feitos 
sem  o  consentimento  paterno;  mas,  por  fim, 
essa  mesma  espécie  de  consórcios  se  havia 
confundido,  quanto  á  sua  validade,  com  os  das 
pessoas  sid  júris,  do  modo  que  nos  apparece 
nas  constituições  do  arcebispado  de  Lisboa  ci- 
tadas antecedentemente  ^. 


>  Veja-se  acerca  d'esta  matéria  Le-Ridant,  L.  3,  c.  â 
sect,  13. 
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A  matéria  do  sacramento  do  matrimonio  já 
se  aíhava  na  tela  da  discussão  entre  os  ll.eo- 
logos  consultores  do   concilio  nos  primeiros 
mezes  de  1363.  Flavia  dous  pontos  em  que  não 
concordavam;  nm.  justamente,  era  se  convi- 
nlia  ou  nao  annullai-  os  casamentos  clandesti- 
nos: o  outro  era  se  o  matrimonio  cliri.^tão  se 
devia  reputar  sempre  sacramento:  ou  se  o  era 
so  aciuelle  que  se  fazia  conforme  os  ritos,  sen- 
do abençoado  pelo  sacerdote.   \  principio   a 
mmona  seguia  esta  ultima  opinião:  a  maioria 
a  primeira  '.  A  força,  porém,  com  que  a  mino- 
ria sustentava  o  seu  voto,  que  tinha  de  vir  a 
ser  nos  séculos  seguintes,  a  doutrina  dos  mais 
profundos  theologos,  e  que  era  a  que  ia  eslri- 
car-se  nas  tradições  primitivas  da  igreja,  fazia 
prever  vivos  e  longos  debates  sobre  este  as- 
sumpto no  seio  do  concilio,  antes  de  se  che- 
gar a  uma  solução  definitiva. 

Ás  conferencias  dos  theologos  seguiram-se 
as  dos  prelados  que  haviam  de  votar  no  con- 
cilio, e  n  estas,  como  n-aquellas.  os  debates 
foram  renhidos.  Redigidas  as  minutas,  tanto 

'  Pallavicino-lítoria  dei  coocllio  di  Trenlu  L.  í» 

2-  4  b  1. 
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dos  cânones  doutrinaes  como  dos  decretos  dis- 
ciplinares, começou  nos  meiados  de  julho  a  vo- 
tação dos  padres.  Esta  votação  era  motivada, 
ou  para  melhor  dizer,  nas  congregações  a  dis- 
cussão misturava-se  com  a  votação;  porque  o 
systema  hoje  usado  geralmente  para  manter  a 
boa  ordem  nos  trabalhos  dos  corpos  deliberan- 
tes  não  era  ainda  conhecido.  O  primeiro  pro- 
jecto consistia  em  inserir  entre  os  cânones  um 
pelo  qual  se  condemnasse  como  herética  a  dou- 
trina dos  que  nega  ^ sem  a  validade  dos  casa- 
mentos clandestinos  anteriores  ao  concilio,  e 
em  estabelecer^  por  um  decreto  puramente  dis- 
ciplinar, que  fossem  d"ahi  avante  nullos  todos 
os  que  se  contrahissem  sem  a  presença  de  três 
testemunhas,  e  bem  assim  o  fossem  os  dos  fi- 
lhos famílias  celebrados  sem  licença  paterna, 
antes  da  idade  de  18  annos  nos  homens,  e  de 
16  nas  mulheres.  O  estado  dos  ânimos  não  con- 
sentia que  se  estabelecesse  como  artigo  de  fé 
a  nullidade  dos  casamentos  que  não  fossem  ce- 
lebrados á  face  da  igreja.  Se  tal  se  propozesse 
—  diziam  para  Roma  os  legados  do  papa  — 
essa  doutrina  seria  rejeitada  pelo  concilio,  ao 
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pasí^o  que.  como  decreto  disciplinar,  de  cerlo 
se  veiiceiia  K 

No  meio  das  opiniões  divergentes  e  durante 
o  decurso  da  Incta,  appareceu  de  súbito  um 
novo  elemento  para  tornar  mais  viva  a  con- 
tenda. Na  congregação  de  24  de  julho  de  íoGiJ 
os  embaixadores  de  França  apresentaram  em 
nome  do  seu  soberano  uma  representação  so- 
lemne  em  que  pediam  se  declarassem  nullos 
os  consórcios  clandestinos,  ou,  não  se  queren- 
do annullar  estes  absolutamente,  se  ordenasse 
que  não  valesse  nenhum  casamento  sem  pre- 
sidir a  elle  um  sacerdote  e  assistirem  três  ou 
mais  testemunhas.  Quanto  aos  consórcios  dos  fi- 
lhos famílias,  pediam  que  fossem  declarados  nul- 
los, sem  distincção  alguma,  todos  aquelles  a  que 
faltasse  o  consenso  paterno,  embora  se  assi- 
gnasse  certo  numero  de  annos  aos  pães  para 
<:asarem  os  filhos,  findos  os  quaes  estes  o  po- 
deriam fazer  sem  permissão  d^elles  ^. 

Não  é  possivel  nos  breves  limites  d'estes  es- 
tudos expor  as  opiniões  que  se  manifestaram 

*  Se  il  decreto  si  fosse  preso  come  sempliee  legge, 
sarebbe  passa'o:  se  come  articolo  di  fede,  harebbe  iu- 
toppato.  Id.  ibid.  L.  2-2  c.  4  §  i. 

2  Ibid.  L.  2á  c.  1  §  IG. 


88 


durante  o  debate  e  que  o  historiador  semi-oíTi- 
ciai  do  concilio  resumia  em  parte  na  sua  nar- 
rativa. Entretanto  apontarei  aqui  as  doutrinas 
de  alguns  dos  mais  illustres  prelados 

No  entender  do  bispo  de  Modena,  um  dos 
membros  italianos  do  concilio  menos  subservien- 
tes á  cúria,  e  cujo  voto  se  deve  por  isso  sup- 
por  mais  espontâneo,  o  decreto  de  annullaçâo 
dos  consórcios  clandestinos  podia  promulgar-se. 
A  igreja  tinha  para  isso  jurisdicção,  conforme 
o  geral  parecer  dos  theologos  consultores,  e  a 
necessidade  de  o  fazer  era  evidente.  No  sentir 
do  prelado  a  auctoridade  temporal  {respublica) 
tinha  poder  sobre  a  pessoa  dos  súbditos,  e  por- 
tanto era-lhe  permitido  prover  nas  matérias  de 
estatuto  pessoal  como  julgasse  conveniente.  An- 
tes de  ser  o  matrimonio  um  sacramento,  era  o 
estado  que  regia  aquelle  acto :  nâo  se  podia, 
portanto,  admittir  que,  elevando-se  este  seu  im- 
portante e  frequente  contracto  á  dignidade  de 
sacramento,  derivasse  de  tal  facto  um  prejuízo 
para  a  sociedade  civil,  tornando-a  incompleta  e 
impotente  para  satisfazer  aos  próprios  fins  *.  O 

1  Con  renderia  imperfeita  ed  impotente  di  provve- 
dere  ai  suo  fme:  Ibid.  L.  22  c.  4  §  11. 
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bispo  de  Almeria,  que  também  votava  peia  an- 
nullação.  alliiinava  que  o  decreto  nãoaniiullava 
os  matrimónios  depois  de  serem  sacramentos  ; 
mas  introduzia  uma  nullidade  que  impedia  fos- 
sem casamentos,  e  conseguintemente  sacramen- 
tos K  Eutre  os  que  impugnavam  a  nova  disci- 
plina contava-se  o  bispo  d'Ipres,  o  qual  faltou 
largamente  e  que,  considerando  o  matrimonia 
conio  um  contracto  ih  direito  natural  e  perpetuo, 
negava  que  as  obrigações  d'elle  resultantes  dei- 
xassem de  subsistir,  embora  annullado  o  con- 
tracto. O  que  se  pôde  inferir  d'esta  doutrina  é 
que  a  annullação  do  matrimonio  pela  igreja  não 
podia  destruir  as  obrigações  jurídicas  que  de- 
rivavam do  pacto.  Aos  que  ponderavam  os  pec- 
cados  que  resultavam  dos  consórcios  clandesti- 
nos replicava  o  prelado  flamengo  que  não  se 
devia  restringir  a  liberdade  e  o  remédio  de  todos, 
para  evitar  o  damno  dos  maus  '^.  Aquelle  impicv 
d'aquelle  bispo,  apezar  das  suas  opiniões  theo- 
logicas,  era  capaz  de  approvar  o  procedimenta 
da  commissão  revisora  que  estabeleceu  as  duas 
formas  de  casamento  facultativas  ambas,  por- 

1  Ibi.].  §  12. 

2  Ibid.  §  13  e  U. 
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que  entendeu  que  não  podia  probibir  aos  ca- 
tholicos  que  pescassem ;  porque  entendeu  que 
não  podia  restringir  a  bberdade  de  consciência 
de  todos,  para  fazer  monstruosamente  da  lei 
civil  um  instrumento  de  salvação  dos  maus, 
cirzindo  no  código  civil  uma  nesga  do  Directó- 
rio d' Inquisidores . 

O  discurso  do  bispo  de  Salamanca  é  curioso, 
não  só  pela  doutrina  que  n'elle  se  propugna, 
mas  também  por  um  facto  que  revela.  Em  ge- 
ral, os  bispos  da  Peninsula  encostavam-se  à  opi- 
nião do  cardeal  de  Lorena  e  dos  outros  france- 
zes  que  pugnavam  pela  annullação  dos  matri- 
mónios clandestinos.  O  prelado  hespanhol  man- 
tinha a  proposição  absoluta  de  que,  sendo  o 
homem  ente  politico  e  social,  todas  as  suas  ac- 
ções deviam  estar  sujeitas  aos  poderes  políti- 
cos, para  estes  haverem  de  ordená-las  e  diri- 
gi-las ao  bem  commum.  Que,  assim,  o  casa- 
mento,  emquanfo  é  contracto  meramente  civil^ 
como  entre  os  não  christãos,  está  sujnto  ao  poder 
temporal:  emquanto  é  contracto  de  christãos,  e 
por  isso  é  matéria  de  sacramento,  está  sujeito 
ao  poder  ecclesiastico.  D'aqui  inferia,  que  o 
concilio  podia  impor  ao  contracto,  entre  chris- 
tãos, as  condições  para  a  sua  validade.  Os  ma- 
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trimonios  clandestinos  atulhavam  os  tribiinaes 
de  pleitos,  e  inimndavani  o  cliristianisnio  de  es- 
cândalos e  peccados.  Havia  chegado  a  taes  ter- 
mos o  orgulho  humano,  que  os  fidiljos  tinham 
por  ajfronta  contrahir  matrimonio  dn  outra  ma- 
neira que  não  fosse  por  aquella  fór/na  prohibida, 
reputando  somente  honroso  o  que  era  lUicito  *. 

Lainez.  o  geral  dos  Jesuítas  era,  talvez,  o 
mais  poderoso  adversário  que  tinha  no  concilio 
a  proposta  da  nova  disciplina.  Lainez  repre- 
sentava ao  mesmo  tempo  o  papel  de  geral  da 
sua  congregação  e  de  theologo  do  papa,  e  a  in- 
fluencia da  companhia  de  Jesus,  elevada  já  ao 
fastígio  do  esplendor,  dava-lhe  grande  prepon- 
derância na  assembléa.  Dir-se-hia  que  o  che- 
fe dos  jesuítas  considerava  os  casamentos  clan- 
destinos como  estranhos  ao  sacramento,  porque 
os  identificava  com  o  do  primeiro  homem  fque 
de  certo  não  havia  sido  o  sacramento  instituído 
por  Christo)  ao  passo  que  achava  nada  terem 
em  si  de  mau  taes  consórcios.  Não  se  compre- 
hende  bem  como  este  homem,  cuja  superior 
capacidade  era  indubitável,  conciliava  a  idéa  de 
não  haver  nos  matrimónios  clandestinos  o  sa- 
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cramento  da  igreja,  e  punha  tamanhos  esforços 
em  que  fosse  mantida  por  ella  a  sua  vaHdade. 
Aqui  andava  negocio.  A  reflexão  que  fazia  de 
que  o  decreto  não  seria  acceito  entre  os  here- 
jes,  nem  entre  alguns  povos  catholicos,  donde 
resultariam  muitos  adultérios  e  nasceria  confu- 
são quanto  ás  successões  legitimas,  foi  a  causa  da 
restricção  posta  á  annullação  dos  casamentos 
clandestinos,  de  que  faltarei  depois,  restricção, 
que  os  deixou  ficar  subsistindo  como  válidos 
para  milhões  de  catholicos,  ao  lado  da  nova  dis- 
ciphna,  que  os  tornava  nullos,  o  que  tirava  em 
grande  parte  a  f()rça  moral  ao  decreto  da  re- 
forma. Se  foi  astúcia,  era  astúcia  digna  de  um 
geral  dos  jesuítas.  Lainez  chegava  a  taxar  esse 
decreto  de  ser  a  confirmação  da  heresia  de^ 
Calvino  *. 

A  anarchia  que  reinava  nas  opiniões  acerca 
da  que^tão  do  matrimonio,  sobretudo  quanto  á 
disciplina  que  se  devia  adoptar,  obrigou  a  subs- 
tituir muitas  vezes  redacção  a  redacção,  sem 
nunca  se  chegar  a  conclusões  definitivas  ^.  O 


i  Ibid.  §25e  c.  8.  §  10. 

2  U  decreto  ritornò  sotto  la  lima  piíi  volte.  Ibid.  c 
4  §3. 
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Espirito  Sancto  parece  que  se  esquecia  um 
pouco  dos  padres  de  Trento.  Havia  razão  para 
isso.  Fallava-se  alll,  ás  vezes,  de  um  modo  al- 
tamente impróprio  do  logar  e  do  assumpto. 
Para  sustentar  o  direito  que  tinliam  os  pães  de 
casar  os  filhos,  o  cardeal  de  Lorena,  o  homem 
mais  importante  do  concilio,  depois  dos  lega- 
dos do  papa,  e  o  mais  influente  pelas  suas  es- 
treitas relações  com  diversos  príncipes  da  Eu- 
ropa, pretendia  provar  a  legitimidade  d'essa 
parte  do  pátrio  poder,  não  só  com  os  exemplos 
da  historia  sagrada,  mas  também  com  a  aucto- 
ridade  das  comedias  de  Plauto  e  Terêncio  ^ 
Imagine-se,  por  este  exemplo  de  tão  notável 
personagem,  que  cousas  sairiam  das  boccas  de 
prelados  muito  mais  obscuros. 

A  discussão  do  assumpto,  começada  sete  ou 
oito  mezes  antes,  estava  ainda  nos  meiados  de 
setembro  de  15G3  quasi  no  mesmo  estado:  as 
alterações  feitas  pelos  commissarios  encarre- 
gados de  formularem  os  cânones  douliinaes  e 
o  decreto  disciplinar  succediam  umas  ás  ou- 
tras; as  emendas,  as  supressões,  os  additamen- 
tos  propostos  pelos  padres  choviam  de  toda  a 

Ubid.  §6. 
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parte.  Ninguém  se  entendia.  Quasi  sessenta 
bispos  protestavam  contra  a  annullação  dos  ca- 
samentos clandestinos  e  temia-se  que  elies  ia- 
terpozessem,  como  ameaçavam,  appellação  do 
concilio  para  o  papa  K  Ora  o  meio  obvio  que 
os  seus  adversários  tinham  para  ínutilisar  essa 
appellação  era  revalidar  a  doutrina  dos  últimos 
concílios  geraes  de  Basiléa  e  Constança  acerca 
da  supremacia  dos  concílios  sobre  os  papas.  A 
questão  era  séria  para  Roma.  Pio  iv  mandava 
dizer  aos  seus  legados  que  o  melhor  era  dei- 
xar a  questão  por  decidir.  Replicavam  estes 
que  o  arbítrio  seria  excellente;  mas  que  visse 
o  papa  se  reduzia  a  isso  o  cardeal  de  Lorena, 
que  naquella  conjunctura  ia  a  Roma.  O  que  el- 
ies não  queriam  era  levantar  a  pestífera  ques- 
tão da  supremacia  do  concilio  sobre  o  pontífice, 
questão  prenhe  das  tempestade  de  um  scisma  ^. 
Buscando  solução  á  difficuldade,  os  legados 
lembraram-se  de  recorrer  a  um  triste  expe- 
diente. Consistia  em  celebrar  uma  espécie  de 
torneio  intellectual  entre  os  theologos  consul- 
tores, que  Dão  estavam  menos  irritados  uns 


1  ibid.  c.  9.  §  5. 

2  ibid. 
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contra  os  outros  do  que  os  bispos.  Estes  acei- 
taram o  alvitre,  e^  desconfiados,  segundo  pa- 
rece, da  inspiração  divina,  convieram  em  en- 
tregar, como  diz  o  EccJesiastes,  aquelia  grave 
questão  ás  disputas  dos  fillios  dos  tiomens.  Foi 
grande  o  rumor  em  Trento.  Admittiram-se  na 
estacada,  como  espectadores,  muitos  indivíduos 
estranhos  ao  concilio.  Dous  portuguezes,  Fo- 
reiro  e  Paiva  d"Andrade,  um  liespanliol  e  dous 
francezes,  Vigor  e  Dupré,  accerrimos  impugna- 
dores  da  doutrina  de  que  os  casamentos  clan- 
destinos fossem  sacramento,  eram  os  mantene- 
dores da  nova  disciplina.  Combatiam  pela  outra 
parte  o  jesuíta  Salmeron,  um  frade  veneziano, 
um  clérigo  liespanliol,  um  francez  e  um  inglez. 
Levantou-se  uma  questão  prévia:  nem  de  um 
lado,  nem  d'outro  queriam  vibrar  os  primeiros 
golpes.  Um  dos  legadus  dirimiu  a  contenda, 
ordenando  que  rompessem  a  batalha  os  que 
sustentavam  a  reforma  proposta.  Durou  dous 
dias  a  lucta.  Da  narrativa  de  Pallavicino,  inte- 
ressado em  occultar  os  escândalos  que  se  pas- 
savam em  Trento,  pôde  inferir-se  quaes  foram 
os  que  se  deram  naquelle  dtbate,  em  que  por 
fim  entraram  os  próprios  prelados,  esquecidos 
do  papel  de  juizes  que  alli  tinham  vindo  re- 
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presentar.  A  conferencia  tornou-se  n'um  pugi- 
lato aggressivo  e  em  verdadeira  anarcbia,  o 
que  era  inevitável  logo  que  os  bispos  desciam 
á  arena  dos  theologos.  Como  se  devia  esperar, 
não  poderam  chegar  a  accôrdo  algum,  e  aquella 
espécie  de  juizo  de  Deus  terminou  vergonhosa- 
mente, sem  produzir  nenhum  re^sultado,  senão 
azedar  cada  vez  mais  os  ânimos  *.  Yè-se  que 
certas  scenas  repugnantes  a  que  ás  vezes  as- 
sistimos nas  modernas  assembléas  politicas  não 
são  de  origem  tão  villan  como  parecem.  Po- 
dem ir  entroncar  a  sua  arvore  genealógica  nos 
parlamentos  da  igreja. 

Addiou-se  o  negocio  para  o  mez  de  outubro ; 
mas  era  preciso  que  até  lá  se  achasse  algum 
meio  de  sair  d'aquelle  embaraço.  A  decisão  da 
matéria  ligava-se  com  muitas  outras  questões 
<3e  ordem  ecclesiastica  e  de  ordem  politica, 
em  que  se  achavam  envolvidos  os  membros  da 
assembléa,  os  piincipes  temporaes  e  o  papa. 
Este  o  que  queria  era  ver  quanto  antes  termi- 
nado o  concilio.  Por  competências  com  Hes- 


1  Pallavicino,  ibid.  c.  9.  §  7,  8,  9.  La  conferenza  tra- 
lignò  in  contenzioiíe  ed  in  confiisione. . .  si  termino  con 
4J0C0  decoro  e  con  niun  frulto  :  Ibi. 
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panha,   que  não  importa  aqui  particularisar,  a 
corte  de  França  eslava  altamente  irritada  con- 
tra elle,  e  as  relações  com  o  imperador  de  Al- 
iemanha  não  eram  das  melhores.  Os  embaixa- 
dores não  consentiam  que  se  promulgassem  os 
cânones  doutrinaes  sem  os  decretos  da  nova 
disciplina,  ao  mesmo  tempo  que  nenhuma  das 
modificações  que   se  faziam,  tanto  n'aquelles 
como  n"estes,   conciliava  a  unanimidade  dos 
votos,  e  nem  sequer  maioria  tal  que,  devida 
ou  indevidamente,  se  podesse  dar  como  ac- 
còrdo  unanime  *.  Finalmente,  a  13  de  outubro 
distribuiu-se  pelos  membros  da  assembléa  um 
projecto  definitivo  de  decreto,  onde  se  achava 
supprimida  a  annullação  dos  matrimónios  dos 
filhos  que  para  elles  não  tivessem  permissão 
paterna  (disposição  em  que,  aliás,  tanto  tinham 
insistido  os  representantes  da  França,  mas  que 
não  se  podia  esperar  passasse  na  votação)  e 
onde  se  decretava  a  nullidade  de  todos  os  con- 
sórcios, a  que  hão  fossem  presentes  pelo  me- 
nos duas  testemunhas  e  o  parodio  de  um  dos 
contrahentes  ou  outro  sacerdote  delegado  d'elle 
ou  do  respectivo  bispo.  Provia-se,  também,  á 

1  Idem,  L.  22  passim. 


98 


difíiculdade  lembrada  por  Lainez,  sobre  a  não 
recepção  do  concilio  nos  paizes  protestantes  e 
talvez,  n'alguns  paizes  catholicos,  conservando- 
se  a  antiga  disciplina  em  todas  as  parochias  da 
christandade,  emquanto  a  nova  ahi  não  fosse 
especialmente  publicada.  Eram  os  legados  do 
papa  os  únicos  que  tinham  iniciativa  no  conci- 
lio, vantagem  immensa  para  evitar  e  restringir 
debates ;  mas  o  espinhoso  do  assumpto  era 
tal  e  tão  angustiosa  a  situação,  que  exigiram 
fessem  postas  de  parte  quaesquer  novas  ex- 
plicações, limitando-se  cada  membro  a  dar  o 
seu  voto  por  approvo  ou  regeito  *.  Ignoravam-se 
n'aquelle  tempo  as  astúcias  parlamentares  com 
que  as  modernas  opposições  sabem  illudir  os 
intuitos  das  maiorias  que  forcejam  por  lhes  im- 
por silencio.  Mas  os  padres  conheciam  um  meio 
mais  simples  e  efficaz:  era  a  desobediência.  A 
26  de  outubro  começou  a  votação  e  acabou  a 
27.  O  cardeal  Madruccio  foi  quem  deu  o  signal 
da  revolta,  declarando  que  o  decreto  estava 
peior  do  que  d'antes,  e  rejeitando-o  por  isso. 
O  patriarcha  de  Jerusalém  protestou  contra  o 
silencio  que  se  pretendia  impor  á  assembléa, 

1  Piace  ò  non  piace  Id.  L.  23  c.  5  §  17. 
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deixando  á  consciência  dos  legados  resolver  se 
um  decreto  contrario  a  um  dogma  catholico  se 
deveria  approvar  ou  desapprovar  com  uma 
única  palavra.  Promettia  que  na  sessão  solemne 
em  que  se  promulgasse  a  resolução  do  conci- 
lio acerca  daquelle  assumpto  havia  de  fallar 
claro,  e  que  alii  nenhuma  auctoridade,  nem  es- 
perança, ou  qualquer  outro  affecto  lhe  obstaria 
a  dizer  o  que  pensava.  O  patriarcha  de  Veneza 
e  alguns  outros  canonistas  exprimiam-se  de 
modo  análogo,  chegando  um  bispo  italiano  a 
dizer  que  não  só  votava  contra,  mas  que  nem 
sequer  compareceria  na  sessão  solemne,  por- 
que, como  Pilatos,  lavava  as  suas  mãos  acerca 
do  que  se  architectava.  O  arcebispo  de  Gra- 
dada, homem  impetuoso  e  tenaz,  que  seguia 
voto  contrario^  replicou  com  azedume  que  nâo 
tinha  ouvido  senão  sophismas,  e  que  o  decreto 
era  cathohco  e  necessário.  Negou  formalmente 
que  as  uniões  clandestinas  tivessem  sido  até 
então  verdadeiros  casamentos,  regeitando  por 
isso  um  cânon,  que  nus  precedentes  projectos 
tinha  sido  posto  e  tirado  mais  de  uma  vez,  e 
em  que  se  aííirmava  a  sua  vaUdade  K  A  desor- 

1  Ibid.  §  18  e  19. 
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dem  que  reinava  ao  separar-se  a  assembléa  era 
perfeitamente  parlamentar. 

Parece  que  o  Espirito  Sancto  andava  n'aquella 
conjunctura  um  pouco  alongado  de  Trento,  ou 
que  os  padres  davam  fraca  attenção  ás  suas 
inspirações.  Esta  lucta  violenta  seria,  aliás^ 
inexplicável. 

No  meio  desse  espectáculo  de  opiniões  en- 
contradas e  exclusivas,  em  que,  porventura,  não 
raro  influiriam  interesses  ou  aífectos  particula- 
res, não  será  de  certo  ingrato  para  o  leitor  sa- 
ber o  que  pensava  um  homem  cujo  nome  esta- 
mos, n'este  paiz,  costumados  a  venerar  desde 
a  infância.  Fallo  de  D.  Fr.  Bartholomeu  dos 
Martyres.  Existe  copia  authentica  dos  seus  vo- 
tos fundamentados,  como  se  acham  nas  actas 
originaes  do  concilio  aferrolhadas  no  castello  de 
S.  Angelo,  onde  a  ninguém  é  dado  examiná-las. 
Obteve  D.  João  v  essa  copia  por  via  do  embai- 
xador Sampaio.  O  que  negaria  Roma  a  um  rei 
tão  virtuoso,  que  foi  um  dos  maiores  consum- 
midores  e  o  mais  bizarro  freguez  de  toda  a  es- 
pécie de  mercadorias  apostólicas?  A  opinião  do 
metropolitano  bracharense  era  favorável  á  nova 
disciplina.  Entendia  que  os  príncipes  teem  jus  a 
estabelecer  condições  sem  as  quaes  ninguém 
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se  possa  submetter  a  servidão  alguma,  não  ex- 
ceptuando a  servidão  conjugal.  No  seu  modo  de 
ver,  a  annullação  dos  consórcios  clandestinos 
não  equivalia  a  desfazer  um  sacramento,  mas 
a  annullar  um  contracto  *.  Promulgada  a  nova 
disciplina  —dizia  o  arcebispo  —o  consenso  clan- 
destino deixará  de  ser  matéria  do  sacramento  ; 
mas  essa  matéria  é  de  si  variável,  porque, 
sendo  um  pacto,  está  sujeita  ás  leis  da  socie- 
dade ^.  Apesar  de  escholastico,  e  apesar  de  ver 
no  contracto  a  matéria  do  sacramento,  o  pri- 
meiro prelado  de  Portugal  em  dignidade  e  em 
virtudes  considerava  tal  contracto  em  si  como 
cousa  dependente  inteiramente  do  poder  tem- 
poral, emquanto  a  igreja  nã©  o  convertia  em 
matéria  de  um  sacramento.  Pôr  as  condições  aa 

1  Princeps  potest  facere  edictum  ut  nullus  se  possit 
servituti  subdere:  ergo  polest  facere  ut  nullus  possit 
se  tradere  servituti  matrimoniali,  nisi  tali  modo;  dixit- 
qae  quod  rescindendo  matrimonia  clandestina,  non  fa- 
cimus  ex  sacramento  non  sacramentum;  non  enwi  tan- 
(jimus  sacramentum,  sed  pactum.  Actor.  C^ncil.  Trid.  T. 
III  f  oO  V.  in  Symmicta  Lusit.  vol.  52  f.  14. 

2  Dixit,  quod,  facto  hoc  decreto,  consensus  claades- 
tinus  non  erit  matéria.  Haec  enim  matéria  potest  va- 
riari,  quia  est  contractus,  et  est  in  potestate  reipublicae. 
Acta,  Ibid.  f.  139,  Symmicta  Ibid.  f.  14  v. 
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pacto  conjugal  era  uma  cousa  que  pertencia  aos 
poderes  da  terra. 

É  preciso,  todavia,  não  occultaraqui  que  Fr. 
João  Soares,  antigo  confessor  de  D.  João  m  e 
bispo  de  Coimbra,  que  também  assistia  ao  con- 
cilio, estava  em  opposiçãó  com  o  seu  metropo- 
lita  e  votava  contra  a  nova  disciplina ;  mas  Fr. 
João  Soares,  na  opinião  da  corte  de  Roma,  não 
passava  de  um  frade  ignorante  e  immoral  e 
d'um  refinado  hereje  \  ou,  para  me  exprimir 
na  linguagem  da  actualidade,  não  passava  de 
uma  espécie  de  membro  da  maioria  da  commis- 
são  revisora.  Não  se  pôde,  por  isso  —  seja  di- 
cto  de  passagem  —  adivinhar  qnal  fosse  a  sorte 
de  D.  João  ni  além  do  tumulo.  Era  diííicil  che- 
gar ao  porto  da  salvação  com  tão  ruim  piloto. 

Tornava-se  cada  vez  mais  necessário  con- 
cluir, fosse  como  fosse.  Destinou-se,  por  isso, 
para  a  sessão  solemne,  em  que  se  haviam  de 
decretar  tanto  os  cânones  como  a  disciplina  do 
matrimonio,  o  dia  11  de  novembro.  Nos  dous 
que  precederam,  três  vezes  se  reuniram  os 
membros  do  concilio,  com  exclusão  absoluta 


1  Veja-se  a  minha  Historia  da  Origem  e  Estabeleci- 
mento da  Inquisição  rol.  2  p.  220  e  221  (l.«  edição). 
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(raquelles  indivíduos  que  n>lle  nâo  tinham  voto : 
mas  todas  as  diligeiícias  para  harmonisaras  opi- 
niões foram  tão  vans  nessas  conferencias  pre- 
paratórias como  o  linliam  sido  até  alii.  Nem  o 
cardeal  Madruccio,  nem  o  de  Lorena  concorda- 
vam em  todos  os  cânones,  e  havia  muitos  que 
se  inclinavam  ao  sentir  de  um  ou  de  outro.  Pa- 
rece que  os  bispos  hespanhoes,  tanto  de  uma 
como  de  outra  parcialidade,  eram  os  mais  tur- 
bulentos. O  de  Gerona.  quando  se  leu  o  decreto 
disciplinar  que  era  objecto  da  grande  contenda, 
manifestou  o  intuito  de  protestar  contra  elle: 
mas  o  cardeal  Morone,  que  presidia  á  assem- 
bléa  como  primeiro  legado  do  papa,  medindo-o 
com  olhos  irritados,  preveniu-o  em  phrases 
pouco  amenas  de  que  o  individuo  que  n'a- 
quella  conjunctura  se  atrevesse  a  proferir  que 
reputava  nulla  a  futura  decisão  do  concilio  ar- 
riscava-se  a  ser  sem  detença  expulso  do  seio 
da  assembléa.  Fulminado  pelo  gesto  e  pelas  pa- 
lavras do  representante  de  Pio  iv,  o  bispo  re- 
duziu-se  a  votar  em  silencio,  no  que  o  imita- 
ram outros  que  tinham  o  mesmo  intuito.  O  le- 
gado tornava  assim  possível  evitar  algum  es- 
cândalo na  sessão  solemne.  Para  melhor  asse- 


lOi 


gurar  esse  resultado,  introduziram-se  ainda  al- 
gumas alterações  nos  cânones  doutrinaes  *. 

Finalmente,  no  dia  seguinte  fez  se  a  votação 
publica  e  definitiva,  tanto  d'estes,  como  dos 
decretos  de  disciplina;  o  resultado,  porém,  do 
acto  solemne  foi  o  mesmo  que  sempre  tinha 
sido.  O  próprio  cardeal  Morone  deu  o  exemplo 
de  discórdia,  declarando  em  altas  vozes  que  não 
concordava  na  redacção  do  cânon  duodécimo. 
Quanto  á  nova  disciplina,  estava  pe'o  que  re- 
solvesse o  papa.  O  segundo  legado,  o  cardeal 
Osio,  bispo  de  Warmia,  que  não  compareceu 
na  sessão,  mandou  por  escripto  o  seu  voto  con- 
tra a  annullação  dos  matrimónios  clandestinos, 
voto  que,  em  ultimo  caso,  também  sujeitava  á 
opinião  do  pontífice.  O  terceiro  legado,  o  car- 
deal Simonetta,  seguiu  o  exemplo  de  Osio.  Dos 
quatro  legados,  apenas  o  cardeal  Navagero  ap- 
provou  sem  restricção  quanto  se  propunha.  O 
cardeal  Madruccio  e  o  patriarcha  de  Jerusalém 
manifestaram-se  energicamente  contra  a  nuUi- 
dade  dos  consórcios  clandestinos,  exemplo  que 
foi  seguido  pelo  patriarcha  de  Veneza  e  mais 
de  cincoenta  prelados  accordes  em  sentir  que 

1  Pallavicino  Ibid.  L  23  c.  8  §  I  a  4. 
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a  igreja  não  podia  ou  nâo  devia  anniillar  taes 
consórcios.  Os  votos  da  maioria  subiram,  sobre 
este  assumpto,  a  mais  de  cento  e  trinta  *. 

Taes  foram,  em  resumo,  se  acreditarmos  o 
historiador  semi-oíTicial  do  concilio,  as  difficul- 
dades  e  as  resistências  tenazes  que  liouve  a 
vencer :  lai  foi  o  modo  por  que  se  fez  a  mu- 
dança na  economia  da  igreja  em  relação  ao  ca- 
samento nas  sociedades  catholicas.  Concentrei 
a  narrativa,  quanto  foi  possivel,  no  assumpta 
da  clandestinidade,  porque  as  outras  questíDes 
que  se  ligavam  com  elle  não  servem  ao  meu 
propósito.  Temos  nós,  porém,  nas  doutrinas  e 
leis  canónicas  que  nos  regem,  como  emanadas 
da  assembléa  de  Trento,  a  expressão  genuina, 
sincera,  rigorosa  do  que  alli  se  resolveu  ?  Nin- 
guém pode  affirmá-lo,  nem  negá-lo.  Falta-nos 
o  principal  elemento  que  a  moderna  critica  his- 
tórica exige  para  as  aíTirmativas  ou  negações  ab- 
solutas. Ha  factos,  de  que,  depois,  referirei  um 
gravíssimo,  que  legitimam  a  duvida  a  tal  res- 
peito. A  igreja  fez  sua  a  máxima  do  Vicente  Le- 
rinense  de  que  é  doutrina  calholica  só  aquillo 
que  foi  crido  sempre,  por  toda  a  parte,  e  por 

*  Ibid  c.  9  passim . 
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todos  (os  catholicos).  Não  seria  cousa  essencial 
para  o  concilio  de  Trento  que  tudo  o  que  nas 
suas  resoluções  é  dogmático  tivesse  esta  condi- 
ção da  unanimidade,  salvo  o  serem  declarados 
herejes  os  membros  da  assembléa  que  houves- 
sem quebrado  tão  necessária  concórdia?  Não 
mantinham  esses  homens  proposições  contrarias 
áqueUas  que  o  Espirito  Santo  directa  e  imme- 
diatamente  inspirava?  Sarpi,  escriptor  hostil  ao 
concilio^  hostil  a  Roma,  affirma  que  a  unanimi- 
dade se  deu  nos  cânones  do  matrimonio  * :  Pal- 
lavicino,  o  jesuita,  o  cardeal,  o  homem  esco- 
lhido para  refutar  as  calumnias  de  Sarpi,  nega 
essa  unanimidade  2.  Não  seria  mais  conforme 
ao  espirito  do  catholicismo  acreditar  o  impio 
servita,  (mandado  assassinar  depois,  dizem  uns 
pela  corte  de  Roma,  dizem  outros,  com  mais 
probabilidade,  pela  companhia  de  Jesus  ^)  do 
que  o  cardeal  jesuita?  Racionalmente,  só  existe 

1  Fu  letla  la  dottrina  e  gli  anatematismi  dei  matri- 
monio à  quali  tutti  aeeonsentirono.  Sarpi,  Istor.  dei  G. 
di  Trento.  L.  8,  vol.  2  p.  376  da  edição  de  Helmstadt 
de  1763. 

2  Dice  (Sarpi)  che  gli  anatemi  ete.  il  clie  ha  troppo 
de  falsitcà :  Pallavicino  L.  23  c.  9  §  6. 

3  Vila  di  Fr.  P.  Sarpi  (Opere,  vol  L  P-  69  e  segg.) 
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um  meio  para  remover  a  incerteza  acerca  das 
deliberações  do  concilio.  É  o  (lue  a  principio 
disse:  é  o  exame  das  actas  originaes  d'elle  e 
o  de  todos  os  documentos  correlativos;  mas 
esse  exame  só  seria  possivel  para  a  generali- 
dade dos  cjtholicos,  isto  é,  d'aquelles  que  teem 
o  interesse  e  o  direito  de  conhecer  bem  quaes 
foram  as  deliberações  do  mesmo  concilio  e  a 
exacta  significação  d'ellas,  se  taes  actas  e  do- 
cumentos, transcriptos  authenticamente,  se  tor- 
nassem públicos  pela  imprensa.  É,  todavia,  esse 
indispensável  elemento  critico  que  justamente 
nos  falta. 

De  todos  os  synodos  geraes  da  igreja  estão 
hoje  publicadas  ou  são  accessiveis  a  qualquer 
as  actas,  salvo  aquellas  que  o  tempo  ou  os  acci- 
dentes  ordinários  do  mundo  destruíram.  As 
únicas  occultas  de  propósito  são  as  do  grande 
synodo  de  Trento.  Roma  conserva-as  invisiveis, 
guarda-as  ciosamente  no  castello  de  S.  Angelo. 

Não  só  os  protestantes,  mas  também  escri- 
ptores  catholicos  tem  lançado  suspeitas  sobre 
a  regularidade  das  decisões  do  concilio,  e  Roma 
guarda  silencio  *.  Que  meio,  todavia,  mais  sim- 

1  Edantur  igitur,  uti  alioram  conciliorum,  TriJentini 


108 


pies  do  que  essa  publicação  authentica  para 
dissolver  as  insinuações  de  uns  e  tranquillisar  a 
consciência  dos  outros?  Mereceu  Pallavicino, 
então  simples  jesuita,  que  se  lhe  patenteassem 
esses  importantes  registos:  não  o  merecem  os 
bispos,  os  theologos,  os  sábios,  os  simples  fieis 
de  todo  o  orbe  catholico?  Era  que  o  jesuita  só 
ahi  via  o  que  lhe  cumpria  ver,  e  os  outros  ve- 
riam demais  ?  Aquelles  registos  não  são  proprie- 
dade da  corte  de  Roma ;  pertencem  á  igreja  e 
á  historia.  Existe  ha  três  séculos  da  parte  da 
cúria  um  abuso  intolerável,  o  abuso  do  preciosa 
deposito  de  que  se  apoderou  ou  que  lhe  foi  con- 
fiado. 

Entre  os  theologos  portuguezes  que  assisti- 
ram á  assembléa  de  Trento,  no  tempo  de  Pio  iv, 
conta-se  D.  Jorge  de  Athaide,  filho  do  conde 
de  Castanheira  e,  depois,  bispo  de  Vizeu  e  in- 
quisidor geral.  Fez  elle  uma  compilação  das 
actas  do  concilio,  tanto  em  latim  como  em  por- 

qaoqae  acta.  Cur  lucem  refugiunt  ?  Cur  quaesitis  in- 
volvuntur  tenebris  ?  Semper  suspectus,  qui  aut  latere 
debet,  aut  desideratus  ab  omnibus  consulto  latet ; 
Petzek,  Vindiciae  p.  244  (1787).  Veja-se  Agier  :  Du 
Mariage  dans  ses  rapports  avec  la  Religion  T.  1  p.  424 
e  segg. 
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tuguez,  sendo  estas  ultimas  para  uso  do  conde 
seu  pae.  Ambos  os  volumes  originaes  existem 
ainda.  Já  o  P.  Pereira  lamentava  que  esses  dous 
volumes  se  nâo  publicassem  para  iUustrar  me- 
lhor a  historia  do  concilio  *.  Sinto  eu  também 
que  a  natureza  d'este  trabalho,  inevitavelmente 
rápido  e  incompleto,  me  nâo  consinta  instituir 
uma  comparação  severa  entre  a  narrativa  de 
Pallavicino  e  os  factos  e  doutrinas  que  resul- 
tam da  compilação  do  antigo  inquisidor  mór. 
Seria  edificativa  para  a  seita  neo-catholica. 
Agradeçam-me  a  siocera  vontade. 

Que  se  me  permitia  agora  apontar  alguns 
factos  e  fazer  algumas  reflexões  sobre  a  dou- 
trina e  a  disciplina  respectivas  ao  matrimonio 
estabelecidas  no  synodo  tridentino.  Sei'á  esse  o 
assumpto  dos  dous  estudos  immediatos. 


>  Pereira  de  Figueiredo:  Portug.  nos  Concil.  Ger. 
p.  87. 


Para  esclarecer  o  debate  que,  na  imprensa 
d'este  paiz,  as  paixões  partidárias,  a  ignorân- 
cia e  interesses  ignóbeis  tem  levantado  acerca 
do  casamento  civil,  basta  expor  quaes  foram  as 
rcsoiaçues  do  concilio  de  Trento  sobre  os  casa- 
mentos clandestinos,  que,  como  o  leitor  já  sabe, 
eram,  no  entender  tanto  da  igreja  como  do  po- 
der temporal,  todos  os  não  celebrados  com  as 
solemnidades  e  ritos  ecclesiasticos.  A  aprecia- 
ção dos  cânones  conciliares  e  dos  decretos  de 
disciplina  que  se  referem  a  outras  questões  do 
matrimonio  só  accidentalmente  poderia  interes- 
sar ao  assumpto  d" estes  estudos,  onde  cumpre 
evitar  digressões.  Será  occasião  de  os  lembrar 
quando,  por  acaso,  possam  tiazer  alguma  luz  aa 
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objecto  que  tenho  em  mira,— o  provar  que  a  dou- 
utrina  catholica  jamais  negou  a  coexistência  do 
consorcio  celebrado  sem  os  ritos  ecclesiasticos  ao 
lado  do  sacramento,  e  sempre  reconheceu  n'elle 
a  validade  jurídica,  até  entre  catholicos,  em- 
bora, em  relação  à  crença  religiosa  fosse  pec- 
caminoso  e  illegitimo,  isto  é,  não  conforme  ás 
leis  da  igreja. 

Vejamos,  pois,  o  que,  sobre  este  ponto,  se 
estatuiu  na  assembléa  de  Trento. 

No  1.°  cânon,  o  concilio  anatliematisa  os  que 
disserem  que  o  matrimonio  não  é  verdadeiro  e 
propriamente  um  dos  sete  sacramentos  da  lei 
evangélica  e  instituido  por  Cfiristo,  mas  inven- 
fado  na  igreja  pelos  homens,  e  que  não  con- 
tere  a  graça  divina. 

No  l.''  decreto  de  disciplina,  depois  de  co- 
meçar pelas  palavras  em  que  se  mantém  a  dou- 
trina constante  da  validade  dos  casamentos  clan- 
destinos até  aquella  épocha,  palavras  que  já 
citei  textualmente,  (p.  69),  os  padres  prose- 
guem,  estendendo  a  mesma  doutrina  da  vali- 
dade aos  casamentos  dos  filhos  famílias  cele- 
brados sem  consentimento  dos  pães,  e  appli- 
cando  os  mesmos  anathemas  aos  que  os  consi- 
derarem nullos  e  que  affirmarem  que  a  vaUdade 


il3 


ou  nullidade  delles  pende  do  arbítrio  paterno. 
Confessam,  todavia,  que  a  igreja  sempre  pro- 
liibiu  e  detestou  tanto  uns  como  outros  consór- 
cios. Attendendo,  poitanto,  a  que  essas  prohi- 
bições  não  aproveitavam  já,  porque  não  eram 
guardadas,  e  aos  graves  peccados  e  damnos 
que  provinham  dos  dictos  casamentos  clandesti- 
nos, ordenam  que  três  denuncias,  feitas  pelo 
parocho  dos  conlraheules  em  três  dias  sanctos 
consecutivos,  precedam  a  celebração  do  casa- 
mento,  a  que  se  procederá  á  face  da  igreja, 
não  apparecendo  impedimento  legitimo:  2.^  que 
o  parocho,  interrogados  os  nubentes  e  ouvjdo 
o  seu  mutuo  consenso,  diga  :  tino-vos  em  ma- 
trimonio no  nome  do  padre,  do  filho  e  do  espirito 
sancto,  ou  outras  palavras  análogas,  conforme 
o  ritual  da  respectiva  diocese :  3.°  que,  sus- 
peitando-se  que  podem  intervir  impedimentos 
maliciosos  para  embaraçar  as  núpcias,  se  faça 
só  uma  denuncia  ou  nenhuma,  com  tanto  que 
ao  casamento  assista  o  parocho  e  duas  ou  ires 
lestemuDhas,  fazendo-se  depois  as  denuncias 
antes  da  consummação,  se  o  bispo  não  as  dis- 
pensar:  4.^  que   quem  contrahir  matrimonio 
sem  estar  presente  o  parocho,  ou  outro  sacer- 
dote por  permissão  do  parocho  ou  do  prelado, 
"  -  8 
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e  duas  ou  três  testemiinbas,  seja  inhabil  para 
assim  o  fazer,  e  irrito  e  niillo  o  consorcio.  Se- 
gue-se  a  estes  preceitos  essenciaes  a  sancção 
penal  contra  os  que  lhes  desobedecerem,  abran- 
gendo-se  nella  os  contrahentes,  o  parocho,  as 
testemunhas,  e  qualquer  sacerdote  que  em  tal 
acto  intervenha.  O  decreto  aconselha  depois 
aos  noivos  que  recebam  as  bênçãos  ulteriores 
da  igreja,  dadas  pelo  parocho  ou  por  outro  sa- 
cerdote delegado  por  elle  ou  pelo  bispo,  e  a 
que  se  confessem  e  communguem  previamente. 
Estabelece,  emfim,  o  registo  parochial  dos  ca- 
samentos, e  determina  que  as  disposições  alli 
conteúdas  só  comecem  a  vigorar  em  cada  pa- 
rochia  trinta  dias  depois  de  serem  publicadas 
na  mesma  parocliia,  contados  di^sde  aquelle  em 
que  se  fizer  a  primeira  publicação. 

Tal  é  o  cânon  doutrinal  que  affii'ma  a  exis- 
tência do  sacramento :  taes  são  as  normas  es- 
tabelecidas pela  nova  disciplina  pai-a  a  celebra- 
ção dos  consórcios  catholicos.  Quem  conhecer 
a  historia,  embora  incompleta,  das  considera- 
ções de  ordem  publica,  das  difficuldades  poli- 
ticas, dos  longos  debates,  dos  escrúpulos  en- 
contrados, das  luctas  de  opiniões  individuaes  e 
de  opiniões  de  oppostas  escholas,  das  resisten- 
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cias  tenazes  que  iufluiram  na  feitura  e  prece- 
deram a  promulgação  daquelles  importantes 
actos  do  concilio,  não  pôde  deixar  de  ser  in- 
dulgente para  com  elles;  mas  quem  os  apreciar 
no  seu  valor  absoluto  não  pôde,  também,  dei- 
xar de  notar  o  que  ha  vacillante,  obscuro,  illo- 
gico  na  sua  redacção.  A  obscuridade  do  cânon 
é  obvia.  A  palavra  matrimonio  tem  alli  forçosa- 
mente  a  significação  de  sacramento  do  matri- 
monio. Christo  instituiu  um  sacramento ;  não 
instituiu  um  contracto,  e  o  do  matiimonio  exis- 
tia antes  da  lei  evangélica.  Fez,  porém,  do  con- 
tracto um  sacramento,  ou  instituiu  um  sacra- 
mento para  sanctificar  o  contracto  ?  O  coDciiio 
não  o  diz,  precisamente,  claramente,  como  cum- 
pria, e  comtudo  os  dous  systemas  não  são  in- 
differentes,  p  rque  conduzem  a  apreciações  di- 
versas. Apparentemente,  nenhum  d"elles  ficou 
sendo  erro  de  fé ;  nenhum  delles  ficou  sendo 
doutrina  catholica  exclusiva,  e  a  theologia  con- 
tinuou a  fluctuar  entre  estes  dous  termos,  como 
fiuctuava  até  aquelle  tempo. 

Que  se  me  permitia,  todavia,  fazer  aqui  uma 
digressão  critica  acerca  dessa  duvida,  digres- 
são que,  aliás,  versa  sobre  um  facto  assas 
curioso,   no   qual  até  agora  ninguém,  que  eu 
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saiba,  advertiu.  Tenha  paciência  o  leitor.  É 
preciso  ajudar  os  neo  catholicos  a  edificar  este 
paiz  acerca  da  sanctidade  da  corte  de  Roma, 
que  nos  espolia  do  nosso  padroado  na  Africa, 
e  na  Ásia,  que  mutila  as  nossas  dioceses,  que 
insulta  as  nossas  leis  nas  concordatas  que  cele- 
bra comnosco,  que  prohibe  ás  corporações  re- 
ligiosas que  obedeçam  ao  governo  e  ás  leis  em 
matérias  temporaes,  que  ordena  aos  nossos  pre- 
lados celebrem  synodos  de  vulgacho  e  de  mu- 
lheres para  redigirem  novos  symbolos  de  S. 
Athanasio,  que  calumnia  os  nossos  monarchas 
mais  queridos  e  nega  obscuramente  a  calum- 
nia, porque  treme  pelo  preço  das  dispensas  e 
pelo  dinheiro  de  S.  Pedro,  emquanto  homens 
públicos,  sem  patriotismo  e  sem  dignidade  po- 
litica, deixam  os  restos  do  calumniado  esqueci- 
dos e  sem  vingança  na  crypta  solitária  de  an- 
tigo mosteiro.  É  preciso  fazer  conhecer  bem  a 
probidade  da  cúria,  que  só  por  amor  da  reli- 
gião e  excesso  de  zelo  moral  faz  essas  injurias, 
pratica  essas  violências,  levanta  essas  calum- 
nias,  offende  esses  direitos.  Permitta-se-me,  ao 
menos  a  mim,  que   pague  como  portuguez  a 
quota  que  me  pertence  na  divida  em  que  esta- 
mos com  Roma. 
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A  historia  que  vou  contar  é  a  de  mais  uma 
traição  que  a  maldicta  invenção  da  imprensa 
tem  feito  à  boa  causa. 

Os  cânones  e  os  decretos  -do  matrimonio  pro- 
mulgados em  Trento  a  11  de  novembro  foram 
precedidos  de  um  preambulo.  Este  preambulo 
parece  ter  sido  encarregado  a  alguma  commis- 
são  de  bispos  que  seguiam  a  doutrina  da  dis- 
tincçâo  entre  o  contracto  e  o  sacramento.  De- 
via ser  assim,  porque  a  decisão  da  maioria  que 
estabeleceu  a  nova  disciplina  estribava-se  natu- 
ralmente n'essa  distincção.  Vai-se  buscar  n'a- 
quelle  preambulo  a  origem  do  casamento  per- 
petuo e  indissolúvel  ao  consorcio  de  Adão  e 
Eva.  « Christo  —  accrescenta-se  alii  —  ensinou 
com  mais  clareza  que  este  vinculo  só  podia  unir 
e  ligar  dous  indivíduos.:» — E  depois —  a  O  mesmo 
Christo,  porém,  instituidor  e  aperfeiçoador  dos  ve- 
neráveis sacramentos,  com  a  sua  paixão,  obteve 
para  nós  por  seus  merecimentos  a  graça  que  com- 
pletasse o  natural  amor,  conGrmasse  a  indisso- 
lúvel unidade,  e  sanctificasse  os  casados.  Esta 
linguagem  exprime  a  idéa  de  um  sacramento 
que  sanctifica  um  contracto  anterior  e  os  con- 
trahentes ;  não  exprime  a  idéa  de  um  contra- 
cto sacramento.  O  mais  importante,  porém,  é 
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o  §  que  segue.  Antes  de  o  examinar,  cumpre 
fazer  umas  advertências  previas. 

A  curiosidade  de  saber  o  que  se  resolvia  no 
concilio  devia  ser  grande  no  publico.  Segundo 
parece,  quando  em  qualquer  sessão  solemne  se 
votava  uma  doutrina  dogmática  ou  um  decreto 
de  disciplina,  publicava-se  logo  pela  imprensa. 
Existem  as  decisões  da  sessão  de  11  de  no- 
vembro de  1563  sobre  o  matrimonio,  impres- 
sas immediatamente  em  Brescia,  na  imprensa 
de  dei  Sabbio,  como  se  imprimiram  as  ante- 
riores e  as  subsequentes:  existe,  alem  d'essa, 
a  primeira  edição  authentica  dos  cânones  e  de- 
cretos do  concilio  feita  em  Roma  no  anno  se- 
guinte (1564)  e  subscripta  pelo  secretario  e  pe- 
los dous  notários  do  concilio :  existe  outra  do 
mesmo  anno,  impressa  em  Lisboa  por  ordem 
do  cardeal-legado  o  infante  D.  Henrique,  sobre 
o  exemplar  da  primeira,  que  o  papa  lhe  remet- 
tera  por  um  próprio,  a  fim  de  serem  aquelles 
cânones  e  decretos  publicados  em  Portugal.  Os 
exemplares  d'esta  edição,  impressos  por  Fran- 
cisco Correia,  são  todos  assignados  de  chan- 
cella  por  Fr.  Manuel  da  Veiga,  em  virtude  de 
uma  provisão  do  cardeal  infante.  Outras  edições 
existem  que  reproduzem  a  primeira,  feita  pelos 
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próprios  "officiaes  do  concilio  nos  mezes  imme- 
diatos  ao  encerramento  d'este,  quando  as  actas 
ainda  não  se  haviam  recolliido  ao  castello  de  S. 
Angelo.  A  authenticidade  de  todas  ellas  é  indis- 
putável. 

É  sabido  que  o  verbo  praestare  tem  duas  si- 
gnificações, a  de  estar  adiante^  preceder,  ou  fi- 
guradamente ter  mais  valor  ou  excellencia,  e  a 
de  subministrar ,  dar,  conferir ^  mas  activamente 
ou  permanentemente,  no  que  se  distingue  de 
praehere. 

É  também  sabido  que  em  latim  connuhium 
é  mais  que  zonjugium  ou  matrimoniinn :  é  o 
casamento  perfeitamente  válido  e  civilmente  le- 
gitimo. 

O  4.°  §  do  preambulo  aos  cânones  e  decre- 
tos do  matrimonio,  na  edição  de  Brescia  de 
1563,  na  authentica  de  Roma  de  1564,  na  re- 
producção  feita  em  Lisboa  n  este  mesmo  anno, 
e  em  outras  d'esse  tempo  mencionadas  por  Le 
Hat,  começa  assim : 

Cum  igitur  matrimoninm  in  lege  evangélica 
veterihus  connnhiis  pf^r  Christum  gratiam  praes- 
tet,  mérito  inter  novae  legis  sacramenta  annu- 
merandiim  sancli  patres  nostri,  concilia  et  uni- 
versalis  ecclesiae  traditio  semper  docuerunt,  etc. 
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O  que  se  traduz: 

«Como,  pois,  o  matrimonio  na  lei  evangélica 
confira,  por  intervenção  de  Christo,  a  graça  aos 
antigos  casamentos  legítimos,  com  bom  funda- 
mento ensinaram  sempre  os  sanctos  padres,  os 
concílios  e  a  tradição  da  igreja  universal  que 
se  devia  incluir  entre  os  sacramentos  da  lei 
nova.» 

Mas  nas  edições  posteriores  approvadas  em 
Roma,  e  que  subministram  o  texto  actualmente 
recebido  do  concilio  de  Trento,  o  accusativo 
grotiam  foi  substituído  pelo  ablativo  grafia.  En- 
tão a  traducção  é : 

«Como,  pois,  o  matrimonio,  na  lei  evangé- 
lica, por  intervenção  de  Christo,  leve  vantagem 
na  graça  aos  antigos  casamentos  legítimos,  com 
bom  fundamento,  ele.» 

No  primeiro  texto,  o  preambulo  presuppôe 
a  doutrina  da  primitiva  igreja,  de  Guilherme 
de  Paris,  de  Melchior  Cano,  de  D.  Fr.  Bartho- 
lomeu  dos  Martyres,  do  arcebispo  de  Granada, 
Guerrero,  dos  theologos  francezes  enviados  a 
Trento,  isto  é,  que  o  sacramento  do  matrimo- 
nio foi  instituído  para  sanctificar  o  casamento 
válido  e  legitimo  de  direito  natural  e  civil  (con- 
nubium).  No  segundo  texto,  o  matrimonio  chris- 
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tâo  contrapôe-se  ao  casamento  anterior  á  lei 
evangélica,  é  uma  cousa  análoga,  mas  radical- 
mente diversa  e  mais  excellente  do  que  elle 
pela  graça.  O  novo  contracto  nasce  confundido 
com  o  sacramento.  Uma  e  outra  cousa  perten- 
cem indistincta  e  inseparavelmente  á  igre- 
ja. 

Note-se  que  a  doutrina  em  geral  dos  escho- 
lasticos  era  esta,  como  logo  diremos;  que  d'ella 
derivava  principalmente  a  repugnância  de  quasi 
a  terça  parte  dos  membros  do  concilio  a  con- 
firmarem a  nova  disciplina  ;  que  o  famoso  je- 
suíta Salmeron  era  um  dos  campeões  da  manu- 
tenção dos  casamentos  clandestinos,  a  qual  o 
seu  geral  Lainez  também  propugnava,  chegando 
a  declarar  herética  a  annullação  delles ;  que  os 
jesuítas  eram  então  omnipotentes  em  Roma; 
que  dous  dos  legados  do  papa  e  o  cardeal  Ma- 
druccio  combateram  energicamente  aquella  re- 
solução disciplinar;  que  o  próprio  legado  Mo- 
rone,  presidente  do  concilio,  não  parece  que 
morresse  de  amores  por  ella ;  que  o  papa  sanc- 
cionando  a  nova  disciplina  (o  papa  a  sanccionar 
as  disposições  de  um  concilio  ecuménico  I)  não 
mostrava  por  isso  que  lhe  fosse  affecto ;  mos- 
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trava  que  queria  applacar  a  corte  de  França, 
irritada  com  elle  por  motivos  politicos,  sobre- 
tudo pela  precedência  que  se  dera  no  concilio  aos 
embaixadores  d'Hespanha  sobre  os  de  França, 
o  que  era  uma  questão  gravíssima  nas  ridicu- 
larias diplomáticas  d^aquelles  e  de  todos  os 
tempos.  Pense-se  em  tudo  isto ;  e  pergunte 
cada  qual  a  si  próprio  o  que  lhe  diz  a  cons- 
ciência. 

A  dos  Ímpios  dirá  que  Roma  falsificou  o  texto 
do  concilio.  Deus  me  livre  d"isso.  Quanto  a  mim, 
quando  as  actas  originaes  se  aferrolharam  no 
castello  de  S.  Angelo,  as  portas  do  aposento 
onde  se  esconderam  aos  olhos  profanos  do  orbe 
catholico,  batendo  com  força,  fizeram  estreme- 
cer o  pavimento.  O  m  de  gratiam,  que  appa- 
recera  nas  primeiras  edições,  despegou-se  então 
da  respectiva  folha  das  actas,  caia  no  chão,  e 
perdeu  se.  Quando  foram  buscar  o  texto  para 
alguma  nova  edição  mais  correcta,  acharam  a 
palavra  gralia  com  aquella  lasca  fora.  A  passa- 
gem ficava  pouco  nitida,  arrevesado  o  latim; 
mas  respeitaram  o  original.  Foi  excesso  de  es- 
crúpulo na  fidelidade  litteraria.  Imprimiram  in- 
nocentemente  o  que  acharam. 
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Castello  de  S.  Angelo,  castello  de  S.  Angelo, 
o  que  dirias  tu,  se  fallasses!  * 

É  indubitável  qiie,  attendendo  ás  necessida- 
des prácticas  da  vida  civil  no  seio  das  nações 
catholicas,  a  suppressão  da  clandestinidade  ti- 
nha innegaveis  vantagens,  uma  vez  que  o  con- 
cilio nâo  abraçava  como  exclusivamente  verda- 
deira a  doutrina  de  uma  parte  importante  dos 
seus  membros,  de  que  o  sacramento  só  se  dava 

1  Sobre  estas  falsificações,  em  que  os  curiaes  sào 
useiros  e  vezeiros,  veja- se  Ed.  Richer,  Histor.  Concilior* 
Genei^al.  L.  iv  P.  2  p.  132;  Pereira  de  Figueiredo,  Ten- 
tativa Theul.  p.  136,  e  Anonymi  Romani  Vana  Religio 
p.  312  e  segg.;  Agier,  Du  Maviage  T.  i.  p.  478  e  segg. 
Todavia,  a  que  de  novo  noto  aqui  não  ó  de  certo  a  me- 
nos importante.  Acerca  da  ultima  votação  do  concilio 
sobre  pedir- se  ao  papa  a  confirmação  das  definições  e 
dos  decretos  do  mesmo  concilio,  em  que,  depois  da  pro- 
posição do  cardeal  Morone,  apparece  na  edição  de  Roma 
de  lo6i  ResDondenint :  Placet,  adverte  Richer  que  na 
edição  de  Paris  d'esse  mesmo  anno,  feita  por  Hervert, 
um  dos  iheologos  francezes  que  foram  com  o  cardeal 
de  Lorena,  apparecem  mais  as  seguintes  palavras  tri- 
bus  dumtaxat  exceptis.  Ha,  porém  a  este  respeito  outro 
facto^  talvez  mais  curioso.  É  que  na  edição  de  io63  de 
Brescia,  mipressa  dias  depois  de  acabar  o  concilio,  vem 
a  proposição  de  Morone,  mas  falta  absolutamente  o 
Responderunt :  Placet. 
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nos  casamentos  sanctificados  pela  religião  em 
conformidade  dos  ritos.  Admittida  francamente 
esta  opinião,  que  se  estribava  nas  tradições  da 
igreja  primitiva,  e  que  depois  predominou  en- 
tre os  theologos  mais  eminentes  dos  séculos 
seguintes,  as  difficuldades  aplanavam-se.  O  con- 
cilio tinha  só  que  definir  a  doutrina  do  sacra- 
mento, decretar  a  respectiva  disciplina,  e  dizer 
ao  poder  temporal  que  remedeiasse  elle  os  ma- 
les de  que  se  queixava,  estatuindo  como  enten- 
desse sobre  as  formulas  e  garantias  do  contra- 
cto, negando,  se  quizesse,  os  effeitos  civis  aos 
casamentos  clandestinos,  que  a  igreja  tinha  res- 
peitado e  querido  que  respeitassem  como  deri- 
vados das  origens  históricas  do  velho  testamento, 
do  direito  natural,  e  fundados  no  direito  com- 
mum  positivo  (direito  romano);  mas  sobre  os 
quaes  os  príncipes  podiam  legislar,  na  certeza 
de  que  para  o  catholicismo,  conforme  a  tradição 
apostólica,  mantida  constantemente  durante 
dezesseis  séculos,  na  sociedade  espiritual  só 
havia  um  casamento  legitimo,  o  que  era  feito 
á  face  da  igreja,  abençoado  pelo  sacerdote,  e 
sanctificado  pelo  sacramento. 

Grande  parte,  porém,  dos  membros  d'aquella 
assembléa  estavam  longe  d^estas  idéas.  Quem 
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compara  os  exliaclos  da  discussão  feitos  por 
Pailavicino  nota,  sobretudo,  dous  factos.  O  pri- 
meiro é  a  variedade,  as  diversas  modificações 
de  opinião  que  reinavam  no  próprio  seio  de 
cada  uma  das  duas  principaes  parcialidades  que 
se  gladiavam  acerca  da  suppressáo  ou  manu- 
tenção dos  casamentos  clandestinos,  variedade 
e  modificações  que  não  eram  menores  entre  as 
opioiões  dos  theologos  consultores.  O  segundo 
facto,  se  acreditarmos  que  o  historiador  semi- 
cfficial  do  concilio  aproveitou  para  os  seus  ex- 
tractos os  discursos  mais  notáveis  e  das  pes- 
soas mais  doutas,  é  a  ausência  da  boa  erudição 
ecclesiastica.  Em  geral,  as  citações  de  textos 
da  biblia,  dos  sanctos  padres,  dos  concílios, 
dos  monumentos  primitivos  da  igreja  são  raras, 
e,  ainda  assim,  essas  mesmas  passagens  invo- 
cam-se  porque  se  acham  citadas  no  corpo  das 
decretaes.  As  decretaes  e  as  subtilezas  da  es- 
chola  subministram  aos  oradores  os  principaes 
elementos  de  discussão.  A  theologia  escholas- 
tica,  predominante  ainda  no  século  xvi,  explica 
esta  situação  dos  espíritos. 

A  escholastica,  que  era  um  systema  de  estudo 
e  ensino  da  theologia  começado  no  século  xi  e 
estabelecido  geralmente  na  igreja  durante  o 
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século  XII,  foi,  na  sua  origem,  um  verdadeiro 
progresso.  Tinha  por  alvo  dar  á  doutrina  ca- 
tholica  a  eslructura  scientifica,  e  harmonisar 
quanto  fosse  possivel  a  sciencia  das  cousas  di- 
vinas com  a  philosophia  e  com  a  sciencia  das 
cousas  Immanas.  Era  nobre  e  elevado  intuito. 
A  philosophia  e  a  sciencia  daquelles  tempos 
semibarbaros  é  que  eram  insignificantes.  Lan- 
franco,  S.  Anselmo,  Ivo  de  Chartres,  Hildeberto 
de  Tours,  Abeilard  podem  considerar-se  como 
os  fundadores  da  escholastica.  Pedro  Lombardo, 
mais  conhecido  pela  denominação  de  Mestre  das 
sentenças,  organisou  nos  fins  do  século  xii  um 
corpo  de  doutrina  theologica  dando-lhe  defini- 
tivamente a  forma  scientifica,  e  Hugo  e  Ricardo 
de  S.  Victor,  Pedro  de  Poitiers  e  outros  gene- 
ralisaram  o  seu  systema.  Foi  desde  então  que 
começou  a  perversão  d"aquella  celebre  esobola. 
As  subtilezas  da  philosophia  aristotefica  e  as 
interpretações  da  escriptura  em  que  se  dava 
ás  passagens  simples  e  claras  desta  um  sentido 
figurado,  começai'am  a  obscurecer  a  doutrina  e 
a  introduzir  no  ensino  da  sciencia  mais  grave 
puerilidades  intoleráveis.  Apesar  da  guerra  que 
S.  Bernardo  e  outros  homens  notáveis,  que 
previam  as  consequências  a  que  o  systema  ado- 
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ptado  ha\ia  de  levar  os  fautores  da  nova  eschoia, 
fizeram  àquelie  systema,  quasi  desde  os  seus 
primeiros  passos,  a  escola  de  Pedro  Lombardo 
triumphou  por  fim,  e  o  livro  do  Mestre  das  sen- 
tenças ficou  sendo  o  fundamento  e  texto  prin- 
cipal dos  estudos  theologicos.  No  século  seguinte 
e  nos  subsequentes,  os  discípulos  não  fizeram 
senão  exaggerar  os  defeitos  dos  mestres.  «Os 
escholasticos — diz  um  escriptor  insuspeito* — 
não  só  ventilavam  um  sem  numero  de  questões 
inúteis,  fiivolas  e  ás  vezes  ridículas,  mas  leva- 
ram também  ao  ultimo  auge  as  subtilezas  da  ló- 
gica e  da  metapbysica.  Preferiam  provar  os  do- 
gmas da  fé  pelas  máximas  de  Aristóteles  a  pro- 
val-os  pela  escriptura  e  pela  tradicção;  forjaram 
termos  bárbaros  e  ininlelligiveis  para  exprimir 
as  próprias  idéas ;  finalmente,  grande  paite 
d'elles  tractaram  unicamente  de  tornar  proble- 
máticas todas  as  questões,  e  de  sustentar  o  pró 
e  o  contra  para  fazerem  sobresair  a  subtileza 
do  seu  engenho.» 
Houve  sempre  na  igreja  quem  protestasse 


1  Berg'er,  Diclionn.  Theoloff.  V.  TheoJogie  Scholas- 
tique. 
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contra  taes  delírios,  e  contra  os  erros  mais  ou 
menos  funestos  que  necessariamente  derivavam 
desse  falso  methodo  scientifico.  Taes  foram  o 
cardeal  d'Ailly,  João  Gerson,  Nicolau  de  Cle- 
mangis  e  outros.  Mas  ainda  no  século  xvi  elle 
imperava  nas  eschólas  onde  tinham  recebido  a 
educação  litteraria  os  prelados  que  assistiram 
ao  concilio  de  Trento.  Um  bispo  que  n'aquelle 
tempo  conhecia  bem  as  decretaes  e  a  theologia 
escholastica  não  era  homem  de  sciencia  vulgar. 
Ora  a  escholastica  havia  confundido  o  contra- 
cto matrimonial  de  direito  natural  e  civil  com 
o   sacramento,    que   sanctificava   o   consorcio 
christão  com  as  bênçãos  da  igreja.  D'esta  con- 
fusão, que  S.  Thomaz  soube  evitar,  até  certo 
ponto,  pela  superioridade  do  seu  génio,  deri- 
varam tanto  a  doutrina,  que  ainda  dura  entre 
uma  parte  dos  theologos,  de  serem  os  contra- 
hentes  os  próprios  ministros  do  sacramento, 
como  as  intermináveis  questões  acerca  da  ma- 
téria e  da  forma  d'elle,  questões  que,  aliás, 
versam  sobre  formulas  que  a  theologia  foi  pe- 
dir à  philosophia  tenebrosa  da  idade  média  e 
que  lhe  eram  desconhecidas  nos  séculos  pri- 
mitivos do  christianismo.  O  pouco  estudo  que 
se  fazia  dos  monumentos  ecclesiaslicos  d^aquel- 
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les  b«»ns  lempos  era  a  principal  causa  d'essa 
variedade  de  opiniões.  Faltava  o  facho  da  tra- 
dição. Parava-se  na  distincção  que  sempre  se 
fizera  entre  o  casamento  válido  e  legitimo,  isto 
é  celebrado  com  os  ritos  sagrados,  e  o  casa- 
mento válido  mas  iJlegitimo,  isto  é,  fundado 
apenas  no  mutuo  consenso,  no  principio  do 
simples  contracto.  A  razão  histórica  e  jurídica 
da  distincção  ou  desconhecia  se  ou  esquecia-se. 
O  matrimonio  contraindo  entre  christãos,  fosse 
como  fosse,  era  sempre  sacramento.  Á  cegueira 
da  eschòla  não  repugnava  a  idéa  de  haver  um 
sacramento  que,  segundo  circamstancias  acci- 
dentaes  (porque  no  systema  dos  escholasticos, 
nem  os  ministros,  nem  a  forma,  nem  a  maté- 
ria, nem  os  sujeitos  variavam  entre  o  matri- 
monio á  face  da  igreja  e  o  matrimonio  clan- 
destino) era  ao  mesmo  tempo  legitimo,  sancto, 
abençoado  por  Deus,  e  illegitimo,  criminoso, 
Ímpio,  detestável.  Um  sacramento  detestado 
pela  igreja  ! 

A  doutrina  que  evitava  estes  absurdos  não  se 
obscurecera,  porém,  de  todo.  Além  dos  theo- 
logos  francezes,  que  em  Trento  pugnaram  ener- 
gicamente pela  distincção  eutre  o  contracto  e 
o  sacramento,  o  celebre  Melchior  Cano,  que 
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ainda  assistira  ao  conciiio  no  tempo  de  Júlio  iii, 
tinha-a  demonstrado  com  tal  força  e  clareza  * 
que  muitos  homens  distinctos  iam  adoptando 
successivamente  a  opinião  do  grande  bispo 
hespanhol,  de  modo  que  já  no  século  seguinte 
esta  era  frequentemente  sustentada  nas  theses 
de  algumas  faculdades  de  theologia  ^.  No  es- 
pirito d"aquelles  mesmos  padres  de  Trento  que 
mais  preoccupados  estavam  pelas  idéas  dos  es- 
cholasticos  a  san  doutrina  rompia  ás  vezes 
como  clarão  brilhante.  Dos  seus  discursos,  tanto 
a  favor  como  contra  a  nova  disciplina,  cujo  ex- 
tracto nos  subministra  o  historiador  do  conci- 
lio, se  vê  que,  embora  muitos  d'elles,  e  até 
dos  que  votavam  pela  reforma,  confundissem 
o  sacramento  com  o  contracto,  não  deixavam 
ás  vezes  de  reconhecer  que,  natural  e  radical- 
mente, este  era  um  acto  de  ordem  jurídica, 
sobre  o  qual  a  republica,  isto  é,  a  sociedade 
temporal,  linha  maior  ou  menor  acção.  Se  po- 
dessemos  examinar  as  actas  do  concilio,  quan- 
tos outros  não  acharíamos  accordes  em  distin- 


1  M.  Canus  —  De  Locis  Theolog.  L.  8  o.  õ. 

2  Jueniii,   institui.   Theolog.   Quaest.  2  De  Malrim. 
c.  2. 
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gnir  o  contracto  ligado  ao  sacramento  do  con- 
tracto desligado  delle?  Mas  as  actas  do  concilio 
estão  fechadas  no  castello  de  S.  Angelo,  para 
que  não  se  torne  a  despegar  alguma  letra 
que  transtorne  o  sentido  dos  seus  decretos, 
com  grave  jactura  da  doutrina  da  igreja  e  des- 
arranjo nas  máximas  da  cúria  romana. 

Á  vista  dos  extractos  de  Pallavicino  e  das 
actas  manuscriptas  de  D.  Jorge  de  Athaide,  que 
infelizmente  não  passam  do  dia  30  de  outubro 
de  1563,  conhece-se  que  alguns  dos  prela- 
dos que  votaram  pela  reforma  tinham  inventado 
uma  singular  entelechia  para  estribarem  o  seu 
voto.  Concebiam  como  existente  uma  imagina- 
ria respublica  chrisliana,  com  caracteres  tempo- 
raes,  cujos  órgãos  e  representantes  pensavam 
ser.  Era  assim  que  elles  annullavam  o  contra- 
cto clandestino.  Mas  onde  existia  a  tal  respu- 
blica christiana?  Os  laços  espirituaes  que  hga- 
vam  os  indivíduos  catholicos  não  podiam  formar 
senão  uma  sociedade  espiritual,  e  esta  socie- 
dade era  a  igreja.  Como  sociedade  temporal,  as 
suas  relações  não  podiam  ser  senão  jurídicas. 
Qual  era,  porém^  o  direito  publico  interno  que 
constituía  a  estructura  d'essa  respublica  chris- 
tiana? Não  havia  tal  cousa.  O  que  havia  única- 
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mente,  na  realidade  dos  factos,  era  nações  di- 
versas, cujos  membros  pertenciam  também  pela 
sua  crença  à  sociedade  catholica,  isto  é,  á  igreja. 
A  igreja  de  um  lado,  e  os  estados,  as  nações 
do  outro,  eis  o  que  existia.  Os  bispos  fundiam 
as  nações,  essas  pessoas  moraes,  n'uma  pessoa 
fictícia,  e  procediam  como  se  esta  fosse  real: 
depois  elegiam-se  a  si  próprios  delegados  d'ella 
para  votarem  a  annuUação  do  contracto  matri- 
monial. A  ficção  não  vinha,  em  verdade,  a  ser- 
vir senão  para  n'ella  se  estribar  a  competência 
do  concilio  quando  resolvia  acerca  de  um  con- 
tracto, que  não  era  assumpto  religioso.  As  mais 
elementares  noções  de  direito  publico  bastam, 
porém,  para  fazer  conhecer  quanto  essa  base 
era  falsa.  De  que  ponto  partia,  por  exemplo,  o 
arcebispo  D.  Fr.   Bartholomeu  dos  Martyres  ? 
Do  direito  que  tinham  os  príncipes  de  pôr  condi- 
ções aos  súbditos  sobre  o  modo  de  celebrar  o 
contracto  conjugal,  e  de  que,  annullando-se  os 
casamentos  clandestinos^  não  se  atacava  o  sa- 
cramento, mas  sim  o  contracto.  Estas  palavras 
não  carecem  de  commentario.  Tirada  a  ficção 
da  respublica  christiana,  o  que  ficava  da  dou- 
trina do  prelado  bracharense  ?  Puramente  a  au- 
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ctoridade  da  soberania  civil  sobre  o  pacto  nu- 
pcial. 

Mas,  dir-se-ha,  os  príncipes  lemporaes  reco- 
nheceram e,  até,  solicitaram  a  auctoridade  do 
concilio  para  annullar  o  contiacto  matrimonial 
clandestino.  É  verdade.  Tinham  para  isso  so- 
Dejas  razões  de  conveniência  politica.  Davam 
assim  o  valor  de  decisão  da  igreja  a  uma  pro- 
videncia de  policia  civil  e  evitavam  a  lucta  com 
Roma,  que,  interessada  em  conservar  exclusi- 
vamente debaixo  do  seu  império  o  mais  impor- 
tante acto  da  vida  social,  a  constituição  da  fa- 
mília, achava  n^esse  interesse  um  incentivo  para 
se  manter  no  seu  afferro  á  doutrina  escholas- 
tica  da  confusão  inextricável  do  contracto  de 
casamento  com  o  sacramento  do  matrimonio, 
pensando,  como  ainda  hoje  pensa,  que  é  esse 
um  dos  seus  mais  poderosos  elementos  de  pre- 
ponderância na  vida  civil.  Se  um  decreto  con- 
ciliar não  annullasse  os  consórcios  clandestinos, 
e  essa  annullação  houvesse  partido  directa  e  ex- 
clusivamente da  soberania  temporal,  a  Europa 
teria  visto,  talvez,  alevantar-se,  em  ponto  grande^, 
um  tumulto  análogo  ao  que  vai  hoje  n'este  pe- 
queno theatro  de  Portugal  contra  o  estabeleci- 
mento do  casamento  civil  facultativo.  Se  o  je- 
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Miita  Lainez,  a  quem,  por  um  abuso  intolerável, 
se  dera  voz  e  voto  no  concilio,  não  pertencendo 
ao  corpo  hierarchico  dos  pastores  da  igreja,  ti- 
nha a  insolência  de  chamar  á  maioria  dos  bis- 
pos, na  sua  presença,  herejes  calvinistas^  por- 
que supprimiam  a  clandestinidade;  o  que  faria 
aquella  espécie  de  cura  Merino  papal  á  frente 
da  sua  guerrilha  pontifícia,  se  tal  providencia 
fosse  tomada  pelos  reis  de  França  ou  d'Hespa- 
nha,  pelo  imperador  d'A]lemanha  ou  pela  senho- 
ria de  Veneza,  sem  o  assumpto  ser  primeira- 
mente submettido  á  apreciação  da  igreja?  As 
descargas  cerradas  d'invectivas  e  d'injurias  não 
seriam  menores  contra  os  príncipes  temporaes 
d'então  do  que  as  dos  nossos  neo-cathohcos 
contra  a  maioria  da  commissâo  revisora  do  có- 
digo civil.  A  única  differença  consistiria  em  que 
haviam  de  o  fazer  com  mais  sciencia  e  talento, 
no  que  não  teço  descomedido  elogio  á  sciencia 
e  talento  de  Lainez  e  dos  seus  jesuítas 

Catholico  Lainez,  hereje  D.  Fr.  Bartholomeu 
dos  Martyres !  Injuriae  nos ;  deveis  injuriar-nos, 
confrades  dos  filhos  de  S.  Ignacio  de  Loyola. 

A  quebra  que,  na  apparencia,  padecia  o 
poder  temporal,  pedindo  á  igreja  remédio 
contra  os  males  da   clandestinidade,   era   il- 
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lusoria.  Até  omle  chegava  o  poder  dos  princi 
pes  nos  assumptos  do  ordem  publica  que  se 
ligavam  com  as  cousas  espiriluaes  sabia-se  na 
segunda  metade  do  século  xvi  incomparavel- 
mente mellior  do  que  um  ou  dous  séculos  an- 
tes. Se  a  sciencia  tlieologica  tinha  feito  os  pro- 
gressos cujo  clarão  ia  reflectir  n'aquelle  con- 
gresso de  cardeaes,  de  bispos  in  partibus,  de 
bispos  italianos,  de  chefes  de  congregações  mo- 
násticas e  apenas  de  alguns  poucos  prelados 
diocesanos  hespaohoes,  portuguezes,  allemâes 
6  francezes,  que,  todos  junctos,  nâo  equivale- 
riam, talvez,  á  quarta  parte  dos  membros  da 
assembléa  de  Trento;  se,  digo,  a  melhor  scien- 
cia theologica  ahi  exercia  tanta  influencia,  a 
sciencia  jurídica  tinha  dado  passos  muito  mais 
agigantados  na  sociedade  civil.  Demoulin,  Co- 
quille,  Pasquier  e  outros  jurisconsultos  eminen- 
tes iam  reduzindo  já  ao  seu  justo  valor  as  pre- 
tensões do  sacerdócio,  e  forçavam,  ao  menos 
theoricamente,  o  poder  espiritual  a  encerrar-se 
nos  justos  limites  da  sua  auctoridade.  As  dis- 
posições do  concilio,  para  vigorarem  e  obriga- 
rem em  qualquer  dos  paizes  catholicos,  depen- 
diam da  promulgação  de  uma  lei  do  soberano 
que  lhes  desse  força  obrigatória,  e  essas  dispo- 


136 


sições  tornavam- se  p^^im  virtualmente  precei- 
tos de  lei  temporal  "ií  todas  as  matérias  civis, 
até  as  raias  extremas  unde  começasse  o  puro 
poder  espiritual.  Fo  ^  m  quaes  fossem  os  as- 
sumptos sobre  que  >  concilio  legislasse,  em 
tudo  aquillo  que  estivesse  fora  do  alcance  legi- 
timo da  auctoridade  da  igreja,  qualquer  provi- 
dencia alli  tomada  não  passava  juridicamente 
de  uma  proposta  ou  de  um  conselho  offerecido 
á  soberania  temporal.  O  mesmo  concilio  havia  re- 
conhecido implicitamente  esta  doutrina.  Quan- 
do Lainez  ponderou  que  não  se  deviam  prohi- 
bir  de  modo  absoluto  os  casamentos  clandes- 
tinos, dando  ou  por  astúcia  ou,  se  quizerem, 
por  inadvertência,  como  uma  das  razoes  para 
isso  que  os  príncipes  catholicos  podiam  não 
acceitar  os  novos  estatutos  disciplinares,  o  con- 
cilio, conforme  o  testemunho  de  Pallavicino, 
adoptou,  em  attenção  a  esse  motivo,  a  dispo- 
sição restrictiva  que  se  lê  no  primeiro  decreto 
do  matrimonio,  rle  que  este  não  vigorasse  em 
nenhuma  paiucliin  antes  de  passarem  trinta 
dias  depois  de  ser  lúú  publicado^  o  que  man- 
tinha indefmidamento  a  validade  dos  consór- 
cios clandestinos  em  todas  aquellas  onde  essa 
publicação  se  não  fizesse,  fosse  porque  motivo 
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fosse.  Eita  modificação,  adoptada  em  conse- 
quência do  valor  que  se  deu  às  considerações 
do  chefe  dos  jesuítas,  era  o  mesmo  que  adver- 
tir os  principes  de  que  o  concilio  admittia  a 
possibilidade  de  elles  não  consentirem  que  ti- 
vessem execução  os  seus  mandados. 

Poc  singular  que  fosse  tal  facto,  d'aquella 
restricção,  adoptada  em  attencão  ás  observa- 
ções de  Lainez,  derivava  outro  não  menos  sin- 
gular. O  geral  dos  jesuítas  não  ponderava 
só  a  resistência  possível  de  algum  príncipe  ca- 
tholico;  ponderava  as  consequências  da  nova 
disciplina  nos  paizes  protestantes,  e,  segundo 
o  que  se  deprehende  de  Pallavicino  e  que  é 
confirmado  pelo  jesuíta  Stoz  *,  essas  conse- 
quências lembrava-as,  não  só  em  relação  aos 
catholicos  que  ahi  residissem,  mas  também  em 
relação  aos  próprios  herejes,  sobretudo  no  que 
locava  aos  effeitos  civis  da  constituição  da  fa- 
mília. O  concilio,  admittindo,  de  accordo  com 
o  prelado  jesuíta,  a  continuação  de  consórcios 
clandestinos  com  o  caracter  de  validade,  tanto 


*  Saccincta  Relalio  de  Gestis  in  Concilio  Tridentino 
Diliagae  1695)  p.  oJl. 
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para  os  catholicos  como  para  os  acatholicos, 
uos  paizes  protestantes,  vinha  a  cair  n'aquillo 
que  quizera  evitar,  o  proferir  juizo  entre  a 
opinião  de  que  o  consorcio  não  celebrado  á 
face  da  igreja  era  um  simples  casamento  civil, 
e  a  opinião  que  a  esse  acto  attribuia  também 
o  caracter  de  sacramento.  Desde  que  reconhe- 
cia como  válido  perante  a  igreja  o  consorcio 
clandestino  do  protestante,  reconhecia  neces- 
sariamente que  a  Índole  de  taes  consórcios  era 
puramente  civil,  visto  que  os  herejes  não  eram 
hábeis  para  receber  o  sacramento,  não  acredi- 
tando n'elle.  Consentindo,  por  outra  parte,  que 
em  certos  casos,  aliás  frequentíssimos,  os  ca- 
tholicos contrahissem  por  aqaelle  modo  as 
uniões  conjugaes,  o  concilio  acceitava  para  os 
próprios  fieis  em  determinadas  hypotheses  o 
casamento  civil,  de  modo  que,  se  em  regra  o 
annullava  para  os  catholicos,  não  só  lhe  dava, 
DOS  casos  em  que  o  permittia,  a  validade  que 
lhe  reconhecera  o  antigo  direito  canónico,  mas 
também  o  torna ?a  licito,  o  qae  este  nunca  ad- 
mittira. 

D'onde  provinham  todas  estas  singularida- 
des? De  que  se  fazia  o  que  se  podia,  e  não  o 
que  se  devia.  A  situação  da  assembléa  era  dif- 
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ficilíma.  Tinha-se  de  transigir  com  opiniões  e 
interesses  encontrados,  persistentes,  tempes- 
tuosos. D'estas  situações  é  quasi  impossível 
que  a  verdade  e  a  consistência  das  doutrinas 
não  saiam  cubertas  de  feridas  e  pisaduras.  Os 
próprios  decretos  de  disciplina  começam  por 
disposições  illogicas.  Equiparam-se  ahi  nas  in- 
vectivas os  casamentos  clandestinos  e  os  cele- 
brados pelos  filhos  famílias  sem  licença  paterna, 
posto  que  sejam  dous  factos,  duas  espécies  diver- 
sas. Tanto  n'uma  como  n'outra,  a  igreja  vira  sem- 
pre consórcios  verdadeiros  e  válidos ;  mas  sem- 
pre os  prohibira  e  detestara  igualmente.  A 
experiência  tinha  provado  que  a  desobediência 
tornava  inúteis  as  prohibições,  tanto  n'um  como 
n'outro  caso.  D'ahi  resultava  a  necessidade  de 
mais  efiQcaz  remédio,  remédio  que  o  concilio 
achara  a  final  na  annullação.  A  consequência 
forçosa  era  applicar  esta  a  ambas  as  espécies, 
como  o  exigia  a  França.  O  concilio  resolveu, 
todavia,  o  contrario:  annullou  os  clandestinos  e 
manteve  os  outros,  sem  dar  a  razão  d'isso ; 
sem  excogitar,  ao  menos,  algum  meio  novo, 
bom  ou  mau,  para  os  reprimir.  O  seu  silencio 
a  tal  respeito  era  uma  declaração  de  impotên- 
cia. Esta  redacção  illogica  explica-se  por  ter 
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primeiramente  vogado  a  idéa  de  se  annullarem 
ambas  as  espécies  de  consórcios,  e  o  acto 
conciliar  fora  a  principio  redigido  n'este  sen- 
tido. No  meio  das  diíTiculdades  que  surgiam 
de  todos  os  lados,  não  se  attendeu  a  que,  al- 
teradas as  disposições  do  decreto,  era  neces- 
sário pôr  em  harmonia  com  ellas  a  exposição 
dos  motivos.  A  maioria  repugnava  a  annullar 
os  casamentos  dos  filhos  famílias  feitos  sem 
consenso  dos  pães,  e  é  obvio  porque  repugnava. 
Contrahidos  pela  maior  parte  clandestinamente, 
a  providencia  tomada  contra  os  clandestinos  lá 
iria  de  ordinário  invalidá-los.  Ficavam  só  os  que 
fossem  celebrados  á  face  da  igreja,  e  a  que, 
apesar  da  publicidade  estabelecida  pela  nova 
disciplina,  a  auctoridade  paterna,  por  qualquer 
accidente,  não  podesse  obstar.  Se  o  concilio 
recusava  formalmente  annullá-los,  é  que  nos 
ânimos  tinha  entrado,  mais  ou  menos  profun- 
damente, a  persuasão  de  que  elles  eram  sa- 
cramento e  os  clandestinos  não  o  eram.  Não 
me  parece  possível  explicar  de  outro  modo  a 
flagrante  contradicção  do  decreto. 

Decerto,  o  concilio  não  definiu  se  o  sacra- 
mento era  ou  não  era  o  mesmo  que  o  contracto 
nas  sociedades  catholicas;  nem  poderia  declarar 
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que  não  o  era  sem  piuduzir  grave  perturbação 
na  igreja.  A  escholastica^  que  confundia  as  duas 
idéas,  ainda  dominava  no  ensino  da  Iheoiogia 
e  dos  cânones,  e  os  parciaes  d'essa  confusão 
estavam  tão  aíTerrados  ás  suas  doutrinas  que, 
como  vimos,  ameaçavam  levantar  um  scisma. 
Seria  isso  a  maior  das  calamidades  n'aquella 
conjunctura  e  um  grande  triumpho  para  o  pro- 
testantismo. Condemnar  formalmente  a  opinião 
de  perto  de  sessenta  prelados,  entre  os  quaes 
se  contavam  dous  ou  três  legados  do  pontífice, 
o  cardeal  Madruccio,  os  patriarchas  de  Veneza 
e  Jeru-alem,  ultrapassava  as  forças  moraes  da 
maioria.  O  primeiro  cânon  relativo  ao  matrimo- 
nio deixava  a  porta  aberta  ás  interpretações  de 
ambas  as  parcialidades,  e  os  theologos  ficavam 
habilitados  para  disputarem  eternamente.  As 
opiniões  da  maioria  estavam,  porém,  registadas 
nas  actas  com  sufficienle  clareza,  e  manifesta- 
vam-se  de  modo  possivel  no  preambulo  geral 
dos  cânones.  Não  occorria  que  ambos  esses  re- 
cursos se  podiam  inutilisar,  sumindo-se  as  actas 
para  sempre  no  castello  de  S.  Angelo,  e  falsiíi- 
cando-se,  passado  algum  tempo,  aquelle  pream- 
bulo. Com  as  illações  que  no  futuro  se  tirariam 
do  complexo  dos  preceitos  conciliares,  avaliados 
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á  face  das  tradições  da  primitiva  igreja,  à  face 
dos  seus  monumentos  e  da  sua  historia,  e  com 
a  paciente  analyse  de  que  são  capazes  os  espí- 
ritos que  buscam  a  verdade,  é  que,  talvez,  não 
contava  a  maioria  para  serem  no  futuro  apre- 
ciadas com  equidade  as  suas  idéas  e  intenções. 
E  todavia,  era  essa  a  melhor  garantia  que  ti- 
nha o  concilio.  O  espirito  humano  não  é  um 
códice  que  se  afferrolhe  em  S.  Angelo  ou  uma 
doutrina  que  possa  impudentemente  falsificar-se. 


VI 


Recapitulemos  os  factos  que  apontei  e  as  pon- 
derações que  fiz  nos  dous  precedentes  estudos. 

O  concilio  de  Trento  estabeleceu  a  nova  dis- 
ciplina do  matrimonio  debaixo  da  pressão  tem- 
poral, debaixo,  sobretudo,  da  pressão  de  uma 
das  principaes  potencias  catholicas,  a  qual  pre- 
tendia extirpar  um  cancro  que  corroia  a  molé- 
cula social,  a  fam-lia.  Este  cancro  era  a  clandes- 
tinidade. Attribuindo  ao  concilio  o  poder  de 
destruir  o  mal,  os  príncipes  seculares,  segunda 
as  idéas  que  já  vogavam  entre  muitos  juriscon- 
sultos daquelle  tempo,  cerceiavam  uma  parte 
da  sua  soberania;  mas  sabiam  como  haviam  de 
reintegrá-la.  Entretanto,  faziam  um  negocio  al- 
tamente vantajoso.  Davam  o  valor  moral  de  de- 
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cisão  da  igreja  a  uma  boa  providencia  de  po- 
licia civil  ante  os  ollios  das  turbas  fanáticas  e 
ignaras,  e  por  outra  parte  acamavam  a  turbu- 
lência e  a  liostilidade  de  uma  grande  parte  do 
clero,  como  as  turbas,  ignorante  e  fanático.  Era, 
também,  impellido  o  concilio  a  adoptar  a  reso- 
lução que  afinal  adoptou  pela  doutrina  contraria 
á  dos  escholasticos,  e  que  uma  parte  d'estes  até 
certo  ponto  acceitava;  mas  tinha  que  contar 
com  a  resistência  d'aquelles  que  mantinham  de 
um  modo  absoluto  a  opinião  adversa.  Da  resu- 
mida historia  dos  longos  e  repetidos  debates 
que  houve  sobre  o  assumpto,  das  observações 
a  que  se  prestam  os  factos,  do  exame  attento 
do  preambulo  que  precede  os  cânones  matri- 
moniaes,  no  seu  estado  anterior  a  uma  torpe 
falsificação,  e,  emfim,  das  antimonias  do  decreto 
disciplinar  que  annulla  os  casamentos  clandes- 
tinos, o  que  se  deduz  é  que  na  conjunctura  em 
que  se  chegou  a  votar  definitivamente  na  maté- 
ria, a  distincção  entre  o  contracto  conjugal  e  o 
sacramento  do  matrimonio  tinha  ido  fazendo 
gradualmente  numeroíos  proselytos,  embora  as 
adhesões  fossem  mais  ou  menos  completas,  e 
houvesse  no  modo  de  conceber  essa  doutrina 
idéas  mais  ou  menos  confusas. 
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Mantendo-se  a  tolerância  da  clandestinidade 
em  todos  os  grémios  parocliiaes  onde  se  não 
fizesse  a  publicação  dos  decretos  conciliares, 
com  o  intuito  de  dar  validade  aos  consórcios 
protestantes,  o  casamento  clandestino  ficava  ne- 
cessariamente com  o  caracter  de  não-sacra- 
mento,  isto  é  de  simples  casamento  civil.  Mas, 
continuando  a  vigorar  a  clandestinidade  nos 
grémios  puramente  catliolicos,  onde  por  qual- 
quer motivo,  inclusivamente  pela  falta  de  per- 
missão do  soberano  temporal,  deixasse  de  ha- 
ver aquella  publicação  da  nova  disciplina,  a  va- 
lidade do  consorcio  não-sacramento  dava-se  tam- 
bém entre  os  fieis.  Se,  porém,  o  casamento 
clandestino  era  desde  então  um  simples  con- 
liacto  de  direito  natural  e  civil,  o  que  tinha 
sido  elie  anteriormente  ?  Mudara  a  doutrina  da 
igreja?  Taes  são  as  illações  que  se  tiram  do 
primeiro  decreto  de  disciplina.  Se  nos  cânones 
dogmáticos  não  ficava  definido  directamente  que 
só  havia  sacramento  quando  este  consagrava  o 
matrimonio  legitimo  por  intervenção  do  minis- 
tro de  lodos  os  outros  sacramentos,  o  sacerdote, 
e  se  nos  decretos  disciplinares  se  evitavam 
quaesquer  plirases,  quaesquer  disposições  que 
podessem  reputar-se  uma  negação  positiva  da 
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opinião  da  minoria,  a  qual  ameaçava,  se  tal  se 
fizesse,  dilacerar  a  igreja  com  um  scisma,  é 
certo  qae,  virtualmente,  o  concilio  dava  a  vi- 
ctoria,  pela  lógica  dos  factos  e  pela  exposição 
preambular  dos  canooes  matrimoniaes,  (que  não 
se  falsificou  sem  motivo)  á  doutrina  consentânea 
com  a  tradição  primitiva  e  com  a  boa  razão, 
doutrina  que,  como  ob.^erva  o  grande  benedi- 
ctino  allemão  Gerbert  S  é  aquella  que  tem  mais 
força  e  é  mais  invencível  contra  os  erros  pro- 
testantes acerca  da  não-existencia  do  sacra- 
mento do  matrimonio. 

Desde  a  épocha  do  concilio  Iridentino  até  os 
princípios  d"este  século,  a  boa  theologia  foi 
gradualmente  triumphando  das  subtilezas  es- 
cholasticas.  Os  theologos  do  século  xviii  verda- 
deiramente instruídos  acceitaram  a  distincção 
entre  o  contracto  e  o  sacramento,  entre  o  con- 
trahente  e  o  ministro  do  altar,  sem  repugnân- 
cia. O  que  devia  repugmr-lhes,  pela  nobreza  e 
pureza  do  sentimento  christão,  era  admittir 
que  o  simples  acto  da  união  physica  arrastasse 
comsigo  o  sacramento^  e  isso  seria  inevitável, 


1  Princip.  Theolug.  Sacramentalis  (S.  Basili   i759) 
p.  550. 
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supposta  a  doutrina  contraria,  nos  consórcios 
dâuúesilnos  presumidos,  em  que  apenas  se  parte 
do  facto  de  terem  precedido  esponsaes,  ou  ape- 
nas da  presumpção  desse  facto.  Não  ha  sophis- 
ma,  não  lia  subtileza,  nesta  parte,  contra  os 
quaes  a  voz  de  uma  consciência  catholica  se 
não  rebelle.  Que  a  lei  civil  veja  n'aquelle  acto 
grosseiro  uma  união  civil  válida,  podem  acon- 
selhá-lo as  conveniências  sociaes,  para  occorrer 
a  maiores  males:  ver-se,  porém,  na  torpeza 
um  sacramento,  é  opinião  que  lodo  o  espirito 
não  pervertido  pelas  argucias  de  uma  van  theo- 
logia  ha-de  reputar  horrível  e  indigna  do  ho- 
mem, não  digo  já  catholico,  mas  que  apenas 
considere  o  catholicismo  como  uma  religião 
respeitável  pelos  seus  immensos  serviços  ao 
progresso  do  género  humano. 

Nmguem,  talvez,  exprimiu  com  mais  precisão 
e  energia  a  san  doutrina  a  respeito  d"esse  as- 
sumpto do  que  os  dominicanos  de  Paris  no 
vasto  Diccionario  das  Sciencias  Ecclesiasticas  de 
Kichard  *.  «Só  os  preshyteros  e  bispos  —  diz-se 
ahi  —  são  ministros  ordinários  dos  sacramentos 
da  lei  nova,  e  portanto,  são-no  também  do  ma- 

»  Paris  1760—5,  vol.  iii,  pag.  822 
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trimonio,  que  é  verdadeiro  sacramento.  Pois, 
que  razão  pôde  haver  para  este  fugir  á  regra 
commum?  Não  tem  visos  de  zombaria  asseverar 
que  os  sacerdotes,  sendo  por  direito  divino  dis- 
pensadores dos  sagrados  mysterios,  hâo-de  ser 
meros  testemunhas  na  administração  do  sacra- 
mento do  matrimonio,  que,  perante  elles,  con- 
ferirão a  si  próprios  os  leigos?  Quando  os  fieis 
se  uniam  clandestinamente,  antes  do  concilio 
de  Trento,  casando  assim  em  peccado  mortal, 
não  imaginavam  commetter  nenhum  sacrilégio: 
faziam-n'o,  porque  não  acreditavam  que  os  ca- 
samentos clandestinos  fossem  sacramento.  Não 
o  eram,  de  feito;  nem  o  são  também  nos  paizes 
onde  não  está  acceito  o  concilio  de  Trento,  posto 
que  sejam  verdadeiros  matrimónios,  que  im- 
portam uma  sociedade  indissolúvel  e  todas  as 
obrigações  que  d^ella  derivam.  É  o  que  se  deve 
responder  aos  que  invocam  a  auctoridade  dos 
concílios,  e  nomeadamente  do  concilio  de  Trento, 
que  declara  válidos  os  consórcios  contrahidos 
sem  intervenção  de  nenhum  sacerdote,  emquanto 
se  não  publicar  o  decreto  que  os  annulla :  de- 
ve-se-lhes  responder  que  esta  espécie  de  casa- 
mentos eram  e  são  ainda  válidos,  onde  o  con- 
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cilio  nâo  vigora,  como  contractos  naturaes,  nsk) 
porém,  como  sacramentos.» 

Vejamos  qual  era  a  escliola  que  n"este  as- 
sumpto julgava  preferível  um  homem  que  pas- 
sou a  vida  a  combater  com  a  incredulidade  e 
com  a  heresia,  e  que,  melhor  que  ninguém  no 
seu  tempo,  soube  até  onde  chegava  a  liberdade 
das  opiniões  theologicas  sem  perigo  de  ultra- 
passar as  raias  da  crença  catholica.  Fallo  de 
Bergier,  do  ultimo  apologista  desinteressado  do 
catholicismo,  antes  que  a  descrença  hypocrita 
convertesse  este  em  instrumento  de  ambições 
impo>siveis  e  das  paixões  reaccionárias.  Ouça- 
mos a  tal  propósito  o  celebre  controversista  * : 

«Quando  se  diz  que  o  matrimonio  é  um  sa- 
cramento, falla-se  unicamente  do  matrimonio 
contrahido  conforme  os  ritos  e  ceremonias  da 
igreja.  Succedendo  que  duas  pessoas  não-catho- 
licas^  casadas  no  seio  do  paganismo  ou  da  he- 
resia, se  convertam,  o  seu  casamento  é  válido: 
fica  subsistindo,  sem  que  por  i>so  seja  sacra- 
mento.» 

Depois  de  expor  as  varias  opiniões  dos  es- 


Dictionoaire  Theolog  ,  v.  Mariage. 
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cholasticos  modernos  sobre  o  assumpto,  Bergier 
prosegue: 

cMas  o  maior  numero  (de  iheologos)  pensam 
que  deve  distinguir-se  o  sujeito  que  recebe  o. 
sacramento  do  ministro  que  o  confere,  visto 
que  esta  é  a  regra  na  administração  dos  outros 
sacramentos;  d'onde  concluem  que  os  contra- 
hentes  não  podem  ser  ao  mesmo  tempo  sujeitos 
e  ministros  do  matrimonio.» 

Até  aqui  Bergier  expõe  a  doutrina  da  maioria 
dos  theologos  do  fim  do  século  passado.  Agora 
vai  faliar  no  seu  próprio  nome: 

«Qualquer  contracto  para  ser  válido  exige 
certas  condições,  e  ha  pessoas  que  por  seu  es- 
tado são  inhabeis  para  contractar.  Um  cor/tracto 
inválido  e  nullo  não  pôde  ser  matéria  de  um 
sacramento,  pirque  não  e.jiste.y> 

Expondo  a  doutrina  do  grande  numero  de 
theologos  que  se  associavam  aos  jurisconsultos 
para  sustentarem  a  opinião,  que  elle  também 
adopta,  de  que  o  poder  civil  tem  o  direito  de 
intervir  nos  casamentos,  Bergier  repete  o  pen- 
samento de  D.  Fr.  Bartholomeu  dos  Martyres 
manifestado  em  Trento,  exprimindo-o  só  com 
mais  força  e  clareza: 

«Estatuindo  sobre  a  nullidade  ou  validade  do 
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contracto,  o  poiler  temporal  não  oíTende  mais 
o  sacramento  do  matrim'  nio  do  que  uíTenderia 
o  du  baptismo  um  individuo  que  corrompesse  a 
agua  que,  sem  isso,  poderia  servir  para  se  ad- 
ministrar e^le  sacramento.» 

Os  maus  catholicos  sâo  os  que  seguem  as 
doutrinas  de  1).  Fr.  Bariholomeu  dos  Martyres 
e  de  Bergier,  dos  precursores  d'aquella  alcateia 
de  lierejes  que  constituíam  a  maioria  da  cora 
missão  revisora  do  código  civil.  Os  bons  catho- 
licos são  os  q  le  renovam  no  meio  do  século  xix 
as  opiniões  absurdas  dos  escholasticos  da  idade 
medii  e  dos  miseráveis  que,  no  século  xvi,  fal- 
sificavam concilios,  rituaes,  missaes,  tudo.  Es- 
tes é  que  vão  direitos  ao  ceu,  onde  os  espera 
o  seu  patrono,  o  seu  Christo,  S.  Greiíorio  vii. 

No  antigo  império  do  ultramontanismo,  na 
própria  Itália,  a  san  doutrina  allumiava  já  o 
clero  no  íim  do  século  passado.  No  synodo  de 
Pistola  de  1786  lè-se:  «Considerando  que  os 
padres  de  Trento  concordemente  ligaram  á  ben- 
ção ou  oração  dos  sacerdotes  a  graça  e  sancti- 
dade  do  matrimonio,  querendo  que  sempre  a 
elles  se  apresentassem  os  esposos,  sob  pena  de 
serem  incluídos  no  numero  dos  grandíssimos 
peccadores,  entendemos  que,  tendo  essa  ben- 
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ção  ou  oração,  embora  varie  nos  termos  con- 
forme os  ritos  das  nações  e  terras,  a  mesma 
efficacia  e  significação,  deve  considerar-se  como 
uma  das  partes  constituintes  do  sacramento  do 
matrimonio.  Conseguintemente  não  duvidamos 
affirmar  que  o  único  e  verdadeiro  ministro 
d'este  é  o  parocho  de  um  dos  contrahentes  ou 
o  sacerdote  delegado  para  isso  por  este  ou  pelo 
diocesano  *.» 

Como  o  adverte  Bergier,  foi  em  grande  parte 
aos  trabalhos  dos  jurisconsultos  que  se  deveu 
compietar-se  a  revolução  nas  doutrinas  Iheolo- 
gicas  das  escholas  acerca  do  matrimonio ;  revo- 
lução iniciada  por  Guilherme  de  Paris,  e  dilatada 
por  Melchior  Cano;  revolução  que  triumphara 
em  Trento,  postoque  ahi  se  procurasse,  do 
modo  possível,  evitar  a  humilhação  dos  venci- 
dos, para  afastar  represálias  fataes  á  igreja ; 
revolução,  emfim,  a  que  vieram  associar- se  no 
século  xvui  os  homens  mais  eminentes  do  ca- 
tholicismo.  De  feito,  poucos  annos  antes  de  se 
escreverem  o  Diccionario  das  Sciencias  Eccle- 
siasticas  e  o  Diccionario   Theologico^  um  juris- 


1  Atti  dei  concilio  diocesano  dl  Pistola  p.  182. 
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consulto  francez,  Le-Ridant  *,  tinha  provada 
com  a  auctoridade  dos  monumentos  mais  irre- 
fragaveis  de  todas  as  épochas  do  christianismo, 
com  a  tradição  uniforme  dos  primeiros  séculos 
da  igreja,  com  as  deducções  irresistíveis  dos 
factos,  das  auctoridades  e  dos  princípios,  que 
o  sacramento  catholico  sanctifica  o  contracta 
nupcial,  mas  que  o  contracto  não  é  o  sacramento; 
que  á  lei  civil  pertence  regular  as  condições  da 
primeiro,  á  lei  da  igreja  regular  a  admini.-tra- 
ção  do  segundo,  que  este  não  existe  onde  nãa 
existe  validamente  aquelle.  O  livro  de  Le  Ridant 
é  o  desenvolvimento  e  a  demonstração  scienti- 
fica  da  doutrina  mantida  em  Trento  por  D.  Fr. 
Bartholomeu  dos  Martyres,  e  por  outros  prela- 
dos que  pensavam  como  o  famoso  hereje  bra- 
charense. 

No  principio  já  d'este  século,  outro  juriscon- 
sulto, o  presidente  Agier^  aproveitando  a  obra 
de  Le-Ridant  e  as  dos  que  ampliaram  e  com- 
pletaram os  seus  graves  estudos,  tractou  de 

1  Examen  de  Deux  Quesíions  importantes  sur  le  Ma- 
riage  1753,  1  vol.  4.*» 

2  Du  Mariage  dans  ses  rapportx  avec  la  Religion.  Pa- 
ru, an.  IX.  2  vol.  8.» 
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novo  o  assumpto,  considerando  a  questão  do 
matrimonio  debaixo  de  todos  os  aspectos,  tanto 
jurídicos  como  theologicos.  Sem  ser  uma  obra 
original,  o  livro  d'Agier  reúne  tudo  quanto  ha 
importante  nos  escriptores  que  o  precederam. 
Não  sei  que  exista  nem  sequer  uma  tentativa 
de  refutação  d'aquelle  notável  trabalho. 

Resumindo.  A  doutrina  e  a  disciplina  catho- 
iicas  em  harmonia  com  o  concilio  de  Trento, 
não  como  as  querem  interpretar  os  represen- 
tantes e  herdeiros  dos  sophislas  e  falsarios  do 
século  XVI,  mas  como  as  explicaram  alguns  dos 
prelados  mais  illustres  d'aquella  assembléa,  e 
como  as  entenderam  depois  os  homens  mais 
eminentes  da  igreja,  é  que,  tanto  antes  como 
depois  do  concilio,  o  contracto  matrimonial  co- 
existiu com  o  sacramento  do  matrimonio  sem  se 
confundir  com  elle;  que  a  igreja  considerou 
sempre  como  dever  dos  catholicos  associarem 
á  constituição  da  família  os  ritos  sagrados;  que 
estes  ritos  associados  ao  contracto  são  o  signal 
sensível  da  graça  com  que  Christo  quiz  sancti- 
ficar  esse  antigo  pacto,  legitimado  desde  a  exis- 
tência primitiva  do  homem  pelas  origens  bíbli- 
cas, pela  lei  natural  e,  depois,  pelo  direito 
positivo :  que  por  isso,  cundemnando  c  mo  acto 
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peccaminoso  c]o  cliri^tão  o  desprezar  a  sanctifi- 
€ação  do  casamento,  não  negou  durante  dezeseis 
séculos  a  validade  jurídica  d'este,  nas  socieda- 
des catholicas,  porque  o  direito  é  a  manifestação 
do  justo,  e  a  justiça  também  vem  de  Deu- ;  que 
o  concilio,  cedendo  á  força  dos  factos,  á  inuti- 
lidade dís  medidas  repressivas  para  obrigar  os 
catholicos  a  obedecerem  aos  preceitos  da  igreja, 
e  quasi  coagido  pelo  poder  temporal,  annullou 
para  elles  o  contracto,  quando  não  se  associas- 
se ao  sacramento ;  que,  para  o  fazer,  tomou  a 
si  uma  parte  da  auctoridade  secular,  por  ac- 
cordo,  ou,  antes,  por  insistência  dos  príncipes, 
e  legislou,  não  só  como  concilio,  mas  também 
como  assembléa  representante  da  republica  chris- 
tan,  do  complexo  ideal  das  nações  catholicas ; 
que,  nem  por  isso,  legislando  assim,  alterou  a 
antiga  doutrina  da  igreja,  porque  as  doutrinas 
d'esta  são  immutaveis.  Onde  e  quando,  no 
maior  empório  do  mundo  ou  na  mais  obscura 
aldeia,  a  nova  disciplina  não  fosse  publicada 
solemnemente,  e  nas  mesmas  onde  o  fosse, 
durante  os  primeiros  tiinta  dias  depois  da  pu- 
blicação, os  consórcios  sem  a  benção  da  igreja, 
isto  é,  os  casamentos  civis,  continuariam  a  ser 
válidos,  aos  ollios  desta,  para  os  próprios  ca- 
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tholicos,  como  não  podiam  deixar  de  o  ser  os 
dos  pro!  estantes  e  dos  infiéis,  a  quem  não  era 
licito  negar  o  direito  de  constituir  a  familia,  e 
a  quem  ao  mesmo  tempo  era  impossivel  admi- 
nistrar o  sacramento. 

Em  que  offende,  pois,  o  systema  adoptado 
pela  commissão  revisora  estas  doutrinas  ?  Di- 
gam-no.  A  commissão  respeitou  como  lhe  cum- 
pria a  religião  do  paiz ;  mas  a  religião  não  é 
aquillo  a  que  o  primeiro  fanático  ou  velhaco 
se  lembra  de  dar  esse  nome.  O  concilio  quiz 
o  que  sempre  quizera  a  igreja ;  quiz  que  o  ca- 
tholico  unisse  o  contracto  ao  sacramento,  cele>- 
brando-o  perante  o  sacerdote.  Impede  o  o  pro- 
jecto do  código?  Dir-se-ha  que  o  concilio  de- 
clarou nullos  todos  os  casamentos  não  celebrados 
á  face  da  igreja?  Mas  como  o  fez,  e  porque  o 
fez?  Essa  annuUação  não  forma  parte  da  dis- 
ciplina :  a  disciplina  é  uma  cousa  positiva  e  não 
negativa.  Foi  um  expediente  para  a  manter.  O 
concilio,  por  accordo  dos  príncipes,  tomou  nas 
mãos  o  poder  temporal  para  annullar  um  con- 
tracto a  que  faltassem  certas  condições.  Porque 
o  fez  ?  para  obviar  aos  males  que  provinham 
da  clandestinidade.  Procurem  lá  outra  razão 
no  decreto  do  concilio,  a  ver  se  a  acham.  Em- 
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pregou  para  isso  um  meio  indirecto,  um  meio 
que  só  usando  do  poder  temporal  podia  empre- 
gar. Sou  eu  que  digo  isto?  Não.  Disseram-no 
os  membros  da  maioria  d^aquella  assembléa. 
Hoje  vem  o  poder  temporal  e  revoca  a  si  o  que 
é  seu  ;   vem  a  respublica  christiana,  chamada 
Portugal,  que  é  uma  realidade,  e  dispensa  a 
innominada  rempublicam  christianam,  que  é  uma 
ficção,  de  exercer  um  poder  que  pertence  ao 
poder  civil.  E  para  que  o  faz?  Para  obviar  de 
um  modo  mais  simples,  mais  efficaz,  mais  ab- 
soluto áquillo  a  que  unicamente  o  concilio  quiz 
obviar,  aos  males  da  clandestinidade.  Como? 
Acabando  com  ella.  Creio  que  não  faz  mal  o 
que  não  existe.  Não  sei  se  profiro  alguma  he- 
resia :  vejam  lá  o  que  diz  o  padre  mestre  Per- 
rone.  O  contracto  de  casamenio  independente  do 
sacramento  continua  a  subsistir,  porque  temos 
necessidade  d'elle  para  uns  certos  individues 
que  também  são  filhos  d'esta  terra  ou  que  ella 
perfilhou,  e  que  não  queremos  levar  amarra- 
dos á  igreja  a  profanar,   a  insultar  da  parte 
d"el-rei  o  sacramento  do  matrimonio.  O  conci- 
lio deixou  ficar  subsistindo  para  estes,  e  até 
para  os  catholicos  em  certos  casos  excepcio- 
naes,  que  são  tantos  ou  quasi  tantos  como  os 
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regularas,  o  casamenlo  clandestino.  Nós  pomos 
na  rua  a  clandestinidade,  inexoravelmente,  sem 
remissão,  no  contracto  não-sacramento.  Não 
annuUàmos  o  pacto ;  annullàmos  o  que  havia 
máu  n'elle,  conforme  o  sentir  dos  padres  de 
Trento.  Por  outra  parte,  deixamos  á  igreja  o 
que  ella  quer,  isto  é,  que  o  catholico  celebre 
o  contracto  perante  o  sacerdote  e  que  o  sacer- 
dote abençoe  o  contracto.  Não  lhe  tolhemos 
que  fulmine  com  todas  as  penas  espirituaes 
possíveis  o  filho  desobediente.  Damos-lhe  quanto 
cabia  em  nós  dar-lhe. 

A  lei  civil  podia  ir  mais  longe;  podia  revo- 
car  a  si  inteiramente  o  contracto,  e  deixar  á 
igreja  o  sacramento.  Podia ;  mas  devia  ?  Essa 
questão  tem  direito  a  pô-la  o  partid()  liberal,  e 
já  alfí^uem  a  tem  posto.  A  commissão  resolveu-a 
negativamente,  e  resolveu-a  assim,  a  meu  ver, 
por  gravíssimas  razões.  A  disciplina  da  igreja 
é  um  SYstema  de  garantia  e  publicidade :  har- 
monisa-se  perfeitamente  com  a  lei  secular,  logo 
que  se  retire  ao  clero  o  encargo  do  registo  ci- 
vil, que  foi  uma  excellente  instituição  do  con- 
cilio de  Trento,  mas  que  depois  se  não  orga- 
nisou  bem,  e  que  o  poder  temporal  está  ha 
muitos  annos  a  remendar  sem  que  a  igreja 
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proteste,  porque  sabe  que  isso  também  foi  obra 
da  respubUca  christiana,  do  concilio  exercendo 
um  poder  emprestado.  E  note-se  que,  se  os 
parochos  fizerem  gosto  em  continuar  a  regis- 
tar os  casamentos  catholicos,  a  lei  não  Ih'o 
veda.  São  cidadãos  de  um  paiz  livre :  façam-no 
à  sua  vontade.  A  manutenção,  portanto,  do  con- 
tracto matrimonial  do  catbolico  em  poder  da 
igreja  não  tem  inconveniente,  ao  passo  que  a 
aconselham  considerações  de  alta  monta.  O  ca- 
tholicismo  é  a  religião  do  estado;  é  a  religiãa 
da  maioria  dos  cidadãos.  Aquella  forma  da  ce- 
lebração do  contrario  vigora  ha  trezentos  an- 
nos  em  Portugal;  liga-se  no  commum  dos  es- 
píritos á  essência  do  sacramento :  nem  se  pôde 
exigir  d"elles  a  instrucção  necessária  para  dis- 
tinguir essas  cousas.  Ha,  até,  uma  grande  parte 
do  clero  que  de  boa-fé  pensa  como  o  povo 
n'esta  matéria.  Por  outra  parte,  a  disciplina 
do  concilio,  considerada  em  si^  é  obviamente 
sensata.  D"ella  não  vem  nenhum  mal  á  socie- 
dade. Pelo  contrario.  Que  utilidade  havia,  pois, 
em  ir  ferir  uma  0[)inião  religiosa,  não  importa 
se  bem  se  mal  funlada,  que  representa  uma 
praxe  de  três  séculos,  que  está  radicada  nos 
hábitos,  e  cuja  modificação  práctica  iria  iiiquie- 
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tar  muitas  consciências,  aííligir  muitos  cora- 
ções? Era  a  unidade,  a  symmetria  da  lei?  Nas 
legislações  modernas  parece-me   que  prepon- 
dera às  vezes  de  mais  esta  consideração.  O 
absoluto  é  bom  para  os  princípios.  Na  applica- 
ção  d'elles  cumpre  que,  sem  os  trahir,  se  dè 
um  largo  quinhão  de  preponderância  aos  fa- 
ctos. As  consciências  esclarecem-se.  não  se  for- 
çam, sobretudo  quando  as  preoccupações  d'ellas 
são  perfeitamente  innocentes.  Se  o  catholicis- 
rao  não  fosse  religião  do  estado;  se  fosse  ape- 
nas a  religião  da  maioria,  apenas  a  religião  de 
um  certo  numero,  eu  votaria  pela  manutenção 
do  casamento  catholico.  A  tolerância,  a  liber- 
dade de  consciência   também  são  principios 
que  valem,  pelo  menos,  tanto  como  qualquer 
outro,  se  é  que  algum  se  pode  invocar,  do  que 
duvido,  para  que  não  haja  duas,  três,  trinta 
formulas  legaes  para  a  celebração  do  pacto  con- 
jugal. Hoje  em  Roma  triumpha  a  velha  escho- 
lastica   com  todas  as  galas  nativas  :  hoje,  alli, 
mettiam  na  inquisição  Fr.  Bartholomeu  dos 
Martyres  e  queimavam  Bossuet.   Geralmente 
faltando,  os  bispos  da  Europa  catholica  atira- 
ram às  malvas  com  a  sua  instituição  divina  e 
fizeram-se  vigários  apostólicos.  Bem  sei  que  é 
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negocio.  Mas  a  autocracia  de  Gregório  vii  rea- 
llsa-se  entretanto  dentro  da  igreja,  e  da  porta 
do  templo  os  hetmans  de  roquete  ou  sobrepe- 
liz, aconsoantando  com  os  hetmans  do  Gregó- 
rio VII  de  S.  Petersburgo,  maldizem  o  partido 
liberal,  que  vigia  cá  fora,  no  mundo  secular, 
e  impede  que  as  ambições  da  autocracia  do 
occideiite  se  realisem  na  sociedade  civil.  N'este 
estado  de  cousas,  convertida  a  religião  em  mi- 
quelete  de  uma  idéa  politica,  pensam  que  seria  fá- 
cil inculcar  aos  espíritos  vulgares  as  boas  dou- 
trinas theologicaSj  convencê-los  de  que  o  contra- 
cto do  casamento  pôde  coexistir  com  o  sacra- 
mento sem  se  confundirem?  Em  França,  onde  a 
lei  separou  as  duas  cousas  desde  o  principio 
d'este  século,  sabem  o  que  dizem  os  bispos  aos 
fieis?  Que  se  vão  accommodando  com  isso,  visto 
que  os  tempos  são  ruins  *.  Ainda  lá  estão  á  espera 
do  bom  tempo.  O  que  se  não  diria  cá  !  Aquella 
velhacada  do  gratia  em  vez  de  gratiam  não  se 
fez  por  graça.  Veriam  como  ella  funccionava. 
Reforçar  as  armas  dos  nossos  adversários,  po- 


1  Quoniam  dies  mali  simt :  —  diz  em  phrase  bíblica, 
a  propósito  do  casamento  civil,  o  cardeal  Guuáset — 
na  sua  Theologie  Morale  ii.  75. 
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dendo  quebrar-lhas  nas  mãos,  parece-me  que 
seria  insensato. 

Ha  entre  os  reaccionários  alguns  que  apenas 
serviriam  de  excommunhão  menor  a  maioria  da 
commissâo  revisora^  se  ella  tivesse  tornado  obri- 
gatório o  casamento  religioso  para  os  catholicos. 
Queriam  uma  lei  temporal  para  obstar  a  uma 
contravenção  puramente  espiritual,  ou  para  pu- 
nir o  peccado  civilmente.  São  uns  dementes, 
capazes  de  exigirem  que  a  arvore  seja  caridosa, 
que  o  algarismo  seja  ligeiro,  que  a  linha  geo- 
métrica seja  azul  ou  amarella,  que  da  retorta 
do  chimimo  saia  um  verso  correcto.  Com  essa 
gente  não  se  discute;  manda-se  discutir  para 
a  academia  de  Rilhafolles.  Mas  os  que  deplo- 
ram que,  no  novo  projecto  de  código,  o  casa- 
mento civil  não  passasse  absoluto,  exclusivo, 
inflexível  como  a  rasoura,  por  cima  de  todas  as 
convicções,  de  todos  os  escrúpulos,  de  todas 
as  consciências,  não  creio  que  tenham  razão. 
Essa  inflexibilidade  estabeleceu-se  em  França 
debaixo  do  sceptro  de  Napoleão  i.  Nada  mais 
fácil  do  que  defendê-la  á  luz  do  direito  positivo, 
e  grandes  jurisconsultos  francezes  o  tem  feito 
com  a  força  e  clareza  com  que  elles  o  sabem 
fazer.  Tenho,  porém,  pouca  fé  liberal  nas  leis 
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dos  grandes  capitães,  quando  os  grandes  capitães 
são  chamados  pela  Providencia  a  reter  o  curso 
impetuoso  das  revoluções.  Repugna-me  tanto  a 
violência  no  casamento  civil,  como  me  repugna 
no  casamento  catliolico.  A  intolerância,  quer 
venlia  da  direita,  quer  venha  da  esquerda,  é 
sempre  a  intolerância.  Se  a  formula  catholica  é 
innocente;  se  da  abstenção  do  acto  puramente 
civil  não  deriva  nenhum  damno,  nenhum  perigo, 
nem  para  a  sociedade,  nem  para  o  direito  dos 
individuos,  a  manutenção  legal  da  disciplina 
catholica  seria  sempre  da  parte  do  legislador 
uma  concessão  justa,  generosa,  liberal,  ainda 
quando  o  catholicismo  não  fosse  a  religião  do 
estado.  Aconselha-o,  além  d'isso,  a  prudência. 
Cumpre  attender  á  situação  actual  da  igreja,  e 
não  favorecer  com  um  amor  exaggerado  da 
symmetria  legislativa  a  especulação  reaccioná- 
ria que  se  está  fazendo  com  o  sentimento  reli- 
gioso. A  falsificação  do  concilio  de  Trento  obra 
hoje  maravilhas  em  Roma  *,  e  Roma  é  hoje, 
como  já  disse,  o  episcopado.  Os  que  tinham, 

»  A  carta  ob  e  subrepticia  de  19  de  setembro  de  1852 
dirigida  ao  actual  rei  d'ítalia,  então  rei  da  Sardenha,  e 
allribuida  a  Pio  ix,  em  que  se  nega  que  nos  paizes  ca- 
tholicos  se  possa  legislar  civilmente  sobre  o  contracto 
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por  instituição  divina,  auctoridade  e  força  mo- 
ral para  cohibir  taes  abusos  e  illuminar  o  re- 
banho que  Deus  lhes  confiou,  povoam -lhe  o 
caminho  de  trevas.  Em  Portugal,  as  resistên- 
cias dos  que  ignoram,  dos  que  são  illudidos 
por  aquelles  em  que  é  dever  seu  acreditar,  se- 
riam tenazes,  mas  desculpáveis  e,  direi  mais, 
moralmente  legitimas,  se  quizessemos  estabele- 
cer o  casamento  civil  obrigatório  para  todos,  ca- 
tholicos  ou  acatholicos.  O  protestantismo  trium- 
pha  com  essas  resistências  e  deduz  d'ahi  uma 
prova  de  que  só  elle  é  compatível  com  a  liber- 
dade *;  mas  não  é  assim.  O  catholicismo  puro 
e  desinteressado  não  tem  culpa  d'esta  horrível 
e  immensa  traição  que  nas  altas  regiões  da  je- 
rarchia  sacerdotal  se  está  perpetrando  contra 
elle;  não  tem  culpa  de  que  o  vendam  por  trinta 
dinheiros  ao  anjo  mau  da  reacção  pohtica.  O 
catholicismo  puro  não  quer  que  forcem  os  que 
não  crêem  n'elle  a  receber  um  sacramento, 

nupcial,  é  um  monumento  curioso  dos  progressos  que 
tem  feito  em  Roma  os  estudos  sobre  o  ablativo  gi^atia 
substituido  ao  accusativo  gratiam.  D'ella  terei  que  fal- 
lar,  talvez,  n'outro  logar. 

1  Veja-se  o  livro  do  pastor  protestante  Coquerel, 
Traité  des  Mariages  Mixtes  (Paris  1857). 
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porque  não  pede  um  acto  que  lhe  repugna,  que 
reputa  uma  profanação ;  não  pede  que  os  pode- 
res públicos  constranjam  os  membros  do  pró- 
prio grémio  a  não  peccarem,  porque  a  inquisi- 
ção é  para  elle  a  maior  afíronta  que  lhe  tem 
feito  os  homens.  O  catholicismo  puro  não  con- 
funde o  sacramento,  que  é  cousa  espiritual,  com 
o  contracto,  que  é  matéria  jurídica,  porque 
desde  os  tempos  apostólicos,  conforme  temos 
visto,  jamais  os  confundiram  as  tradições  legi- 
timas da  igreja.  Considerada  a  questão  á  exclu- 
siva luz  do  direito,  o  sacerdote  que  authentica  o 
contracto  e  o  abençoa  é,  no  primeiro  caso,  oíTi- 
cial  civil,  no  segundo,  ministro  da  religião.  É 
uma  cousa  simples,  clara,  inoffensiva.  Em  nome 
da  liberdade,  deixemo-la  ficar  nas  leis.  Olhemos 
para  um  exemplo  notável  qne  nos  offerece  a 
Inglaterra.  A  religião  anglicana,  ligada  com  as 
instituições  inglezas,  começou  apenas  n'este 
século  a  balbuciar  as  primeiras  palavras  do  có- 
digo da  tolerância:  a  lei  civil  exige  alli  que  as 
declarações  das  testemunhas  sejam  sempre  e 
em  todo  o  caso  revalidadas  pelo  juramento  re- 
ligioso. Ha  duas  seitas  dissidentes,  a  dos  qua- 
kers  e  a  dos  irmãos  moravos,  não  excessiva- 
mente numerosas,  a  cuja   crença  repugna  o 
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juramento.  Pois  bem :  a  lei  acceila  a  esses  ci- 
dadãos a  simples  declaração  sob  sua  palavra, 
e  não  exige  d'elles  que  practiquem  um  acto, 
aliás  obrigatório  para  todos  os  outros  cidadãos. 
Seria  a  lei  portugueza,  a  lei  do  povo  mais  livre 
da  Europa  (oxalá  lhe  servissemos  de  modelo  no 
mais)  menos  liberal,  menos  tolerante  para  com 
a  religião  da  grandíssima  maioria,  do  que  o  é 
a  lei  ingleza  para  com  dous  pequenos  grupos 
de  cidadãos? 

A  commissão  sacrificou  a  unidade  e,  se  qui- 
zerem,  a  lógica  da  lei.  Perdoem-lhe.  Sacrifi- 
cou-as  aos  três  princípios  que  tem  civilisado  e 
hão-de  civilisar  o  mundo  social,  ás  três  mani- 
festações de  Deus  que  mais  amarguras  tem  evi- 
tado ao  coração  humano,  que  mais  tyrannias 
tem  impedido,  que  mais  lagrymas  tem  enxu- 
gado; sacrificou-as  ao  christianismo,  á  tolerân- 
cia, e  á  liberdade. 


TERCEIRA  SERIE 

O  casamento  civil  nas  leis  e  costumes  de  Portugal 
depois  do  concilio  de  Trento 
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O  partido  liberal  sabe  e  avalia  como  deve  os 
escândalos  que  tenho  dado  á  igreja  e  ao  estado 
desde  que  começou  a  debater-se  a  procellosa 
questão  do  casamento  civil.  Na  longa  Iliada  das 
malfeitorias  litterarias  da  minha  vida,  creio  que 
a  mais  negra  pagina  é  esta  ultima,  a  qual  es- 
pero firmemente  em  Deus  seja  para  mim  a  ul- 
tima em  toda  a  extenção  da  palavra.  Mas,  entre 
os  períodos  d'ella,  parece  distinguir-se  pelo 
azevichado  da  negrura  a  blasphema  proposição 
de  que  a  vibora  de  um  casamento  civil,  gros- 
seiro, brutal,  sem  garantias,  tolerável  em  sé- 
culos bárbaros  ou  semi-barbaros,  mas  indigna 
da  nossa  epocha,  existia  na  legislação  vigente 
do  paiz ;  que  essa  espécie  de  consorcio,  provado 
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apenas  pela  presumpção  legal,  trazia  comsigo 
a  consequência  de  ser  elevado  o  simples  con- 
<iubinato  á  dignidade  do  casamento;  que,  na 
essência,  o  direito  positivo,  reconhecendo  a 
validade  de  semelhante  união,  reconhecia  o 
principio  eterno  do  contracto  natural  e  jurídico 
da  constituição  da  família,  independente  da 
consagração  religiosa;  que  a  commissão  revi- 
sora do  novo  código,  reconhecendo  também  o 
mesmo  principio,  mas  cercando-o  na  applica- 
^âo,  na  praxe,  de  dignidade,  de  seriedade,  de 
solemnidades  que  servissem  de  garantia  aos 
próprios  interessados,  á  sociedade  e  á  moral 
publica,  nâo  innovava,  não  ia  buscar  fora  uma 
instituição  peregrina,  mas  reformava  o  que  le- 
galmente existira  sempre  no  paiz  ;  mundificava 
o  velho  e  rude  direito  de  nossos  maiores  e 
"Convertia-o  n'uma  instituição  digna  da  cívilisa- 
ção  actuai.  Esta  proposição  escandalosa  não  só 
excitou  a  indignação  dos  defensores  ordinários 
da  immaculada  virgindade  dos  tempos  do  ab- 
solutismo, indignação  que  era  uma  necessidade 
de  partido,  mas  também  levantou  murmúrios 
e,  até,  foi  condemnada,  no  próprio  campo  dos 
que  defendiam  a  liberdade  e  a  tolerância.  Res- 
lame  pois  ainda  o  dar  n'esta  parte  razão  de 
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mim,  para  que  os  meus  sábios  juizes,  ouvida 
a  ullima  defesa,  possam  tuta  conscientia  lavrír 
a  definitiva  sentença  que  deve  condemnar-me 
ás  gemonias  litterarias. 

Como  busquei  eu  provar  a  monstruosa  pro- 
posição que  assim  ia  ferir  desentoadamente  os 
ouvidos  dos  meus  compatricios,  e  chamar  o 
rubor  do  pejo  ás  faces  da  nossa  casta  legisla- 
rão? Citando  o  titulo  46  do  livro  4  das  Orde- 
nações do  reino.  Esse  titulo  estatuía  que,  con- 
vivendo um  homem  e  uma  mulher,  com  fama 
de  cônjuges,  pelo  tempo  estabelecido  no  antigo 
direito  (vimos  já  que  esse  praso  era  de  7  ân- 
uos) presumir-se-hia  haver  matrimonio  entre 
elles  para  os  effeitos  civis.  Presumi  eu  também 
que  isto  era  uma  cousa  séria. 

A  circumstancia  de  ser  leigo  em  matérias 
jurídicas  gera  illusões  singulares!  Não  hesitei 
em  suppor  que,  sendo  as  Ordenações  Philippi- 
nas  a  lei  do  paiz  em  tudo  aquillo  que  por  le- 
gislação posterior  não  foi  expressamente  dero- 
gado,  a  consequência  era  que  onde  e  quando 
durante  sete  annos  convivessem  dous  indiví- 
duos de  diverso  sexo,  tidos  e  havidos  por  ma- 
rido e  mulher,  reconhecer-se-hia  entre  elles  a 
existência  de  um  matrimonio  leffal  com  os  efifei- 
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tos  civis  que  a  lei  altribuia  a  este,  quer  essa 
união  fosse  um  puro  e  simples  concubinato 
entre  duas  pessoas  solteiras,  tolerado  pela  le- 
gislação do  reino,  quer  fosse  precedido  de  es- 
ponsaes  (o  antigo  casamento  clandestino  pre- 
sumido de  direito  canónico)  quer  tivesse  ha- 
vido anteriormente  entre  os  dous  um  contracto 
civil  de  casamento,  cuja  validade,  como  vere-^ 
mos,  as  mesmas  Ordenações  reconheciam  n'ou- 
tra  parte. 

Pois  não  era  assim.  A  disciplina  estabele- 
cida em  Trento  reinava  sem  excepção  em  Por- 
tugal desde  156 i.  Á  voz  imperiosa  de  um  al- 
vará, promulgado  a  12  de  setembro  d'ess& 
anno,  que  vagamente  mandava  a  respeito  do 
concilio  o  que  veremos  depois,  todas  as  cons- 
tituições, leis  e  costumes  anteriores  do  paiz 
que  Dão  se  amoldavam  áquella  disciplina  tinham 
ruído  como  um  castello  de  cartas.  E  esse  mon- 
tão de  ruinas  ainda  não  havia  sido  sobejo  pa- 
drão levantado  á  gloria  da  maioria  italiana  dos 
padres  tridentinos,  que  punham  e  dispunham 
acerca  das  leis  civis  das  nações,  tendo-se  re- 
vestido a  si  próprios  das  funcções  de  legisla- 
dores temporaes  da  republica  christiana  inven- 
tada por  elles.  O  alvará  ia  mais  longe:  dero- 
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gava  as  leis  posteriores  que  o  contradissessem . 
Toda  e  qualquer  disposição  legislativa  que  na 
successão  dos  séculos  lhe  repugnasse  eslava 
de  antemão  revogada;  nascia  morta.  Esse  al- 
vará, redigido  ou  inspirado  pelos  jesuítas,  era 
um  anteloquio  das  cortes  de  Lamego,  que  se 
haviam  de  inventar  d'ahi  a  alguns  annos :  era 
uma  espécie  de  lei  fundamental  do  paiz,  em- 
quanto  não  chegava  a  outra.  Se  os  jesuítas  se 
não  descortinavam  atraz  d'ella,  spatis  niidis  in 
altmn.  como  os  procuradores  de  concelhos  que 
ainda  não  existiam  estavam  em  Lamego  em 
1143,  é  que  o  seu  poder  era  occulto,  e  para  dar 
esse  caracter  de  constituição  politica  ao  alvará  de 
12  de  setembro  bastava  reconhecer-se,  em  nome 
d'elle,  que  uma  assembléa  de  bispos  era  com- 
petente para  annuUar  a  legislação  das  socieda- 
des temporaes,  ou  por  outra,  que  o  estado  está 
na  igreja  e  não  a  igreja  no  estado. 

O  que  é  certo  é  que  eu  ignorava  estas  pro- 
fundas theorias  de  sciencia  de  legislação  e  de 
direito  publico.  Foi  a  discussão  que  me  abriu 
os  olhos.  Os  monumentos  da  historia  juridica 
de  Portugal  nos  fins  do  século  xvi  e  do  século 
seguinte  tinha-os  interpretado  todos  ás  avessas. 
É  preciso  que  venha  aqui  confessar  os  próprios 
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erros;  que  o  rubor  que  tingiu  as  faces  da  vir- 
ginal jurisprudência  de  antigas  eras^  ao  soarem 
as  blasphemias  que  tenho  ultimamente  profe- 
rido, passe  para  as  minhas  faces.  Do  que  se 
tem  escripto  contra  mim  em  relação  a  este 
ponto  resulta  a  seguinte  doutrina,  que  é  a  que 
fica  de  ora  avante  sendo  um  dos  artigos  do 
meu  symbolo  em  historia  da  sciencia  de  legis- 
lação e  do  direito  publico  de  Portugal : 

Quando  n'um  paiz  existiu  uma  lei  que  durou 
séculos,  repetida,  revalidada,  aperfeiçoada  em 
successivos  actos  legislativos,  se  houve  poste- 
riormente outra  que  a  invalidou,  ou  que  a  um 
bom  ou  mau  praxista  pareceu,  passado  um 
longo  periodo,  que  a  tinha  invalidado,  e,  annos 
depois  de  promulgada  essa  lei,  veio  o  legislador 
e  restabeleceu  o  direito  antigo,  ou  apenas  o 
revalidou,  considerando  como  não  revogatória 
aquella  providencia,  o  que  para  a  posteridade 
subsiste  como  lei  não  é  a  ultima  expressão  da 
vontade  do  mesmo  legislador;  é  a  penúltima, 
bem  ou  mal  interpretada.  Quando  houve  ou  pa- 
rece ter  havido  chronologicamente  três  phases 
na  doutrina  jurídica  por  que  se  rege  um  as- 
sumpto, o  que  fica  em  vigor  não  é  o  que  está 
no  fim ;  é  o  que  está  no  meio.  In  médio  consistit 
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virtus  é  um  proloquio  que  se  en casou  entre  as^ 
máximas  da  actual  sciencia  de  legislação. 

Desde  que  a  necessidade  de  defender  a  com- 
missão  revisora  do  código  civil  e  de  me  explicar 
eu  próprio  diante  de  uma  agressão  mais  aucto- 
risada  do  que  as  dirigidas  até  então  contra  nós^ 
agressões  que  julguei  bastava  repellir  na  im- 
prensa periódica ;  desde  que  o  opúsculo  do  sr. 
visconde  de  Seabra  me  forçou  a  ridigir  os  pre- 
sentes estudos,  sempre  vi  como  um  ponto  ne- 
gro no  horisonte  do  meu  dever  examinar  esta 
questão  de  direito  hodierno.  Duas  considerações 
me  tornavam  ingrato  semelhante  mister.  Era 
uma  o  ter  recusado  a  significação,  o  valor  que 
eu  dera  á  ordenação  do  L.  4,  tit.  46  §  2.°,  o 
mais  estrénuo  defensor  da  tolerância,  da  liber- 
dade e  do  christianismo,  que  nesta  vasta  con- 
tenda veio  combater  na  imprensa,  o  escriptor 
que  mais  serviços  fez  ás  sans  doutrinas,  pelo 
cerrado  da  argumentação,  pela  clareza  das  de- 
ducções,  pela  arte  com  que  proporcionou  a  to- 
das as  ÍLtelligencias  o  conhecimento  de  verda- 
des nem  sempre  fáceis  de  comprehender  para 
05  entendimentos  vulgares.  Era  a  outra  o  ter 
de  examinar  as  opiniões  do  sr.  visconde  de 
Seabra  a  este  respeito,  opiniões  que  differem 
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das  do  antecedente  escriptor,  mas  que  concor- 
dam com  ellas  em  condemnar  a  significação  e 
o  valor  que  dou  às  disposições  daquelle  titulo 
e  livro  das  Ordenações.  Practicamente,  pouco 
importa  o  que  pensa  a  respeito  do  casamento 
não  sanctificado  pelo  sacramento  um  membro 
do  poder  judicial,  collocado  na  eminência  desse 
poder,  quando  se  tracta  do  antigo  direito  ou 
da  doutrina  da  igreja  sobre  tal  matéria.  Mas  um 
€rro  acerca  da  auctoridade  e  da  interpretação 
de  uma  lei  reputada  vigente  é  grave  n'um  jul- 
gador, porque  essa  opinião  pôde  influir  nos 
seus  actos  e  d'ahi  resultar  um  damno  material 
para  os  outros  e  um  damno  moial  para  o  ma- 
gistrado. Embora  não  saiba  se  o  sr.  visconde 
me  incluiu  no  numero  dos  sicários,  dos  calum- 
niadores,  dos  insolentes  contra  quem  invectiva 
no  seu  opúsculo ;  embora  me  vedem  o  indagá-lo 
as  nossas  relações  passadas,  sei  ao  menos  que 
não  posso  desejar,  fossem  qaaes  fossem  as  suas 
intenções  agressivas  contra  mim,  a  quebra  da 
reputação  do  sr.  visconde  como  jurisconsulto 
pi'actico,  como  tendo  de  afferir  pelas  leis  os 
actos  dos  tribunaes  inferiores,  para  o  que  lhe 
é  indispensável  conhecer  bem  a  legislação  mais 
ou  menos  recente  que  pôde  e  deve  ser  appli- 
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<^ada  á  appreciarão  dos  direitos  e  deveres  dos 
cidadãos.  Ora.  infelizmente,  não  me  parece  que 
o  opúsculo  do  nobie  magistrado  revele  tracto 
mais  intimo  com  a  historia  dessa  legislação,  do 
que  re\ela  familiaridade  com  os  antigos  costu- 
mes e  leis  de  Portugal.  Repugnava-me  provar 
este  fado,  desagradável  para  mim,  mas  triste, 
muito  triste  para  o  meu  paiz. 

Ao  escriptor  a  quem  primeiro  me  referi  farei 
bi  eves  ponderações.  Cusía-me  combaté-lo.  Pre- 
encherá as  omissões  desta  discussão  o  exame 
do  opulculo  do  meu  verdadeiro  adversário. 

Este  nega  que  o  §  2  do  tit.  46  do  L.  4  das 
Ordenações  seja  lei  vigente.  O  primeiro  parece 
admitii-lo  como  lai;  mas  acha  que  é  erro  en- 
tender litíeralmente  a  disposição  clara,  precisa, 
terminante  da  lei.  Quanto  a  eWe.  este  paragra- 
pho  provê  a  uma  eventualidade  transitória,  es 
pecialissima.-  á  dos  consórcios  clandestinos  pre- 
sumidos celebrados  antes  do  concilio,  consórcios 
que,  á  sombra  da  nova  disciplina,  ou  os  conju- 
g<'S  ou  alguém  nisso  interessado  poderiam  pre- 
tender annullar.  Quanto  a  eile,  o  motivo  da 
disposição  foi  este,  esta  a  mente  do  legislador. 
Infelizmente  a  sua  hypotliese  é  graluita  e  não 
a  auctorisa  uma  palavra,  uma  virgula  sequer 
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do  paragraplio.  Ccmo  imaginar  que,  n'um  có- 
digo destinado  a  reger  por  séculos  o  paiz,  se 
toma  uma  piovidencia  transitória  applicavel  a 
limitado  numero  de  individuos,  indivíduos  che- 
gados ao  ultimo  quartel  da  vida,  sem  se  decla- 
rar sequer  a  natureza  transitória  da  lei  ?  A 
promulgação  de  um  alvará  extravagante  que 
provesse  nos  casos  dessa  ordem  era  o  que  acon- 
selhava o  senso  commum.  A  doutrina  daquelle 
paragrapho  tinha  por  fonte  próxima  as  Ordena- 
ções Manuelinas,  e  representava  as  constantes 
tradições  jurídicas  do  reino  nesta  matéria:  quem 
poderia  entender  que  o  paragrapho,  ordenanda 
ainda  com  mais  clareza  e  precisão  o  mesmo  que 
o  antigo  código,  e  inserido  n  um  corpo  de  le- 
gislação permanente,  queria  prover  só  a  certos 
casos,  intuito  que  aliás  o  legislador  occullava? 
Depois,   a  hypothese  parece  inadmissível.  O 
concilio  não  só  declarava  que  todos  os  casa- 
mentos clandestinos,  sem  excepção,  e  portanto 
os  presumidos,  eram  validos  até  a  promulgação 
da  nova  disciplina,  mas  também  lulminava  ex- 
communhão  contra  quem  os  reputasse  nullos. 
Que  meio  haveiia,  pois,  de  annullar  um  casa- 
mento presumido  anterior  ao  concilio,  no  qual 
se  dessem  as  condições  canónicas  necessárias 
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para  se  eslabelerer  a  presumptjão?  Se  não  se 
haviam  dado,  Ião  nulio  era  elle  antes  da  pro- 
niulgacão  da  nova  disciplina,  como  depois.  As- 
sim entendido,  o  paragraplio  da  ordenação  não 
tiniia  objecto. 

Mas  admittamos  que  o  intuito  do  legislador 
fosse  o  que  se  presuppõe.  Os  cônjuges  presu- 
midos, cônjuges  de  GO  ou  mais  annos,  passaram 
depressa.  A  lei  essa  é  que  ficou  por  séculos  no 
código.  Nenhum  acto  legislativo  veio  revogá-la, 
e  os  seus  motivos,  se  tinham  sido  os  que  se 
lhe  attribuem,  é  que  ficaram  sendo  um  segredo 
que  o  legislador  levou  comsigo  á  sepultura. 
Devia,  porém,  executar-se  ou  não  a  lei  quando 
se  davam  os  casos  previstos  por  ella  ?  Esta  é 
a  questão^  ou  antes  isto  é  que  não  é  questão. 

O  escriptor  aventa  a  idéa  de  que  eu  reconheci 
a  lei  por  injusta  e  immoral,  e  que,  apesar  disso, 
a  invoquei  a  favor  do  casamento  civil.  Ha  nisto 
confusão  de  idéas.  A  carta  que  escrevi  ao  Jor- 
nal do  Commercio,  onde  alludi  ás  Ordenações, 
posto  que  escripta  á  pressa,  como  o  tumulto 
que  se  levantara  o  pedia,  e  portanto  sem  aquelle 
rigor  de  expressão  que  se  pôde  exigir  quando 
se  escreve  detidamente,  não  me  parece  aucto- 
risar  o  attribuir-se-me  a  idéa  de  que  a  lei  era 
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essencialmente  immoral,  nem  de  que  fosse  justa 
ou  injusta.  A  lei  representava  o  principio  de 
que  o  casamento  é  em  si  um  contracto  natural 
e  civil,  um  contracto  como  todos  os  outros,  de 
que  resultam  mutuas  obrigações  e  direitos  en- 
tre os  pactuantes.  A  moral  não  é  o  direito; 
mas  o  que  é  jurídico  não  pôde  ser  immoral.  É 
provável  que  eu  soubesse  isto.  Aquella  dispo- 
sição legislativa  mantinha  na  essência  o  direito 
constante  do  reino  que  se  ia  prender  atravez 
dos  códigos  bárbaros  no  direito  romano.  Era 
essa  velha  doutrina  que  eu  buscava  como  fun- 
damento da  restauração  do  casamento  civil  que 
se  propunha  no  código,  e  seria  absurdo  que 
procurasse  para  a  consagrar  uma  doutrina  im- 
moral em  si^  e  portanto  não  jurídica.  Porém  a 
lei,  não  no  seu  pensamento,  mas  sim  na  sua 
manifestação  positiva,  tinha  resultados  torpes 
e  immoraes.  Porque?  Porque  era  incompleta, 
insufficiente,  grosseira :  culpa  ou  impotência  do 
legislador;  effeitos  do  tempo,  da  tradição,  dos 
costumes;  documento  de  ignorância  da  sciencia 
de  legislação.  Practicamente,  o  resultado  da  lei 
era  confundir-se  o  casamento  clandestino  pre- 
sumido com  o  puro  concubinato  dos  indivíduos 
solteiros.  Que  tivesse  havido  esponsaes;  que 
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tivesse  havido  contracto  actual  (palavras  de 
presente);  que  um  homem  e  uma  mulher  tives- 
sem cahido  nos  braços  um  do  outro  por  ímpeto 
dos  sentidos,  sem  contracto,  sem  mutuas  pro- 
messas, ludo  era  o  mesmo  à  face  de  uma  dis- 
posição que  presumia  o  contracto  por  indícios 
(jue  se  podiam  dar  igualmente  em  todas  as  três 
hypotheses.  Era  assim  que  essa  ordenação  ele- 
vava o  concubinato  á  dignidade  de  casamento. 
O  principio  que  estava  no  âmago  da  lei  era  ju- 
rídico, indubitável,  eterno:  a  manifestação  era 
confusa,  brutal,  grosseira,  inacceitavel  na  nossa 
época.  Creio  que  não  pôde  ser  interpretado  de 
outro  modo  o  que  eu  disse. 

Não  sei  se  pon^entura,  citando  as  Ordenações 
do  reino,  fiz  um  argumento  ad  homínem  aos 
reaccionários,  como  diz  o  escriptor  a  que  me 
refiro,  nem  se  elles  podem  rejeitar  o  passado 
quando,  depois  de  o  elevarem  ás  nuvens,  o  con- 
trdpõe  ao  presente,  e  chamam  para  lá  as  socie- 
dades. O  passado  é  immovel:  o  passado  era  o 
que  era.  Um  passado  artificial,  inventado  agora, 
ou  correcto  pelas  idéas  actuaes,  é  commodo 
para  os  seus  admiradores ;  mas  tem  o  leve  de- 
feito de  não  ser  o  passado.  O  meu  intuito  não 
foi  esse.  Diziam  nos  que  tinhamos  introduzido 
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no  paiz  uma  instituição  estrangeira ;  que  desa 
catávamos  a  religião  de  nossos  pães.  Respondi 
simplesmente  que  nossos  pães  e  a  religião  de 
nossos  pães,  como  elles  a  entendiam,  conviviam 
familiaimpnte,  sem  se  enojarem,  com  o  casa- 
mento civil,  mas  com  um  casamento  civil  torpe, 
indeconte,  habituado  á  má  companhia  do  puro 
concubinato  com  que  a  imperfeição  da  lei  o 
confundia.  Provava  que  não  tínhamos  ido  pedir 
nada  aos  estranhos,  mas  que  mantinhamos  as 
tradições  jurídicas  do  paiz,  e  que  só  lhes  ac- 
crescentavamos  as  condições  da  decência,  da 
seriedade  e  da  civilisação.  Se  eram  estas  con- 
dições revolucionarias  que  escandalisavam  a 
reacção,  não  sei;  mas  era  esse  o  nosso  único 
delicto. 

Pararei  aqui,  porque  me  dóe  combater  den- 
tro do  próprio  campo.  E  nem  estas  mesmas 
rápidas  observações  teria  feito,  se  o  silencio  em 
tal  caso  não  corresse  risco  de  ser  taxudo  de 
desconsideração.  Essa  guarda  se  para  certos  es- 
criptores  que  nasceram  para  se  refutarem  a  si 
mesmos,  ou  para  fazerem  rir  a  gente  instruída 
e  sensata.  Seguirei  agora  o  opúsculo  do  sr.  vis- 
€onde  de  Seabra,  de  que  me  tinha  afastado  a 
necessidade  de  apreciar  e  expor  a  nova  disci- 
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plina  que  acerca  do  matrimonio  o  concilio  de 
Trento  veio  trazer  á  igreja.  As  circumstancias 
que  se  haviam  dado  no  estabelecimento  dessa 
disciplina;  a  maior  ou  menor  força  moral  que 
delias  lhe  provinha,  para,  depois  de  acceita  em 
Portugal,  luctar  com  os  antigos  usos  e  costu- 
mes, contrapor-se  ao  direito  civil  do  paiz,  con- 
trapor se  á  doutrina  da  validade  dos  casamen- 
tos clandestinos,  protegida  até  ahi  pela  própria 
sancção  da  igreja,  era  estudo  indispensável  para 
^char  a  verdadeira  significação  dos  monumen- 
tos legaes  posteriores,  e  saber  quem  está  em 
€rro  acerca  do  valor  que  altribui  ao  L.  4,  tit. 
46  §  2.*^,  das  Ordenações. 

No  espirito  dos  membros  da  assemhléa  de 
Trento  havia,  como  vimos,  a  convicção  de  que 
os  príncipes  temporaes  podiam  acceitar  ou  re- 
pellir  no  todo  ou  em  parte  as  suas  decisões. 
Devia-se  alé  presagiar  que  assim  succndesse, 
attendendo  às  dissenções  que  houvera  entre 
estes  e  o  concilio,  ou,  para  melhor  dizer,  entre 
estes  e  o  papa.  Dissolvida  a  assembléa  nos  fins 
de  1563,  Pio  iv  apressou  se  a  proclamar  a  sua 
superioridade  sobre  ella,  confirmando  as  reso- 
Juções  conciliares.  Se  o  concilio  pediu  ou  não 
tal  confirmaçTio  [)óde  a  critica  hisloiia di>putá-lo. 
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E  ponto,  porém,  qae  pouco  importa  averiguar 
agora.  O  que  é  certo  é  que  o  papa  immediata- 
iiiente  as  mandou  pôr  em  vigor  nos  diversos 
estados  catliolicos  e  procurou  por  vários  meios 
que  os  differentes  governos  não  obstassem  á 
sua  publicação.  Com  mais  ou  menos  demora, 
com  maiores  ou  menores  restricções,  todos  os 
estados  catholicos  o  admittiram,  salvo  a  França, 
cujo  governo  recusou  constantemente,  então  e 
depois,  acceilar  os  cânones  e  decretos  de 
Trento.  Governava  Portugal  na  menoridade  de 
D.  Sebastião  o  cardeal  infante  D.  Henrique,  ho- 
mem inteiramente  addicto  aos  jesuítas  que  dei- 
xou ganhassem  no  anim_o  do  rei,  ainda  na  pu- 
erícia, illimitada  ascendência.  Interessava  o 
papa  em  que  o  poder  temporal  admitisse  em 
geral  aquelles  cânones  e  decretos ;  porque^ 
sommado  o  bem  e  o  mal  que  d'ahi  podiam  re- 
sultar para  Roma,  ella  ganhava  immensamente 
mais  do  que  perdia  na  obra  do  concilio.  Por 
outra  parte,  entre  os  membros  da  milícia  papal 
chamada  a  Companhia  de  Jesus  estava  então 
em  todo  o  seu  primitivo  vigor  a  máxima  de 
que  a  obediência  do  jesuíta  era  cega  e  que  o 
súbdito  devia  ser  como  um  cadáver  ou  como 
um  bordão  nas  mãos  do  superior  da  ordem. 
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D'estes  factos  é  fácil  deduzir  o  que  havia  de 
acontecer  e  que  effectivamente  aconteceu :  as 
decisões  da  assembléa  de  Trento  foram  imme- 
diatamente  acceitas  em  Portugal,  reproduzidas 
pela  imprensa,  e  reconhecidas  como  leis  canó- 
nicas pelo  alvará  de  12  de  setembro  de  Í5G4. 
Se  este  alvará  importava  a  derogaçlío  de  to- 
das as  leis  do  reino  antinomicas  com  os  câno- 
nes e  com  a  disciplina  promulgados  em  Trento, 
os  casamentos  nâo  celebrados  á  face  da  igreja 
ficavam  todos  equiparados  ao  concubinato.  Mas 
isso  equivalia  a  uma  revolução  nos  costumes. 
Entendida  assim,  a  sentença  do  alvará  ia  ferir 
uma  cousa  contra  que  as  leis  sâo  por  via  de 
regra  impotentes.  Só  a  luz  da  civilisação  e  o 
lento  effeito  dos  séculos  podem  ir  gradualmente 
alterando  até  os  anniquilar  os  hábitos  invete- 
rados d'um  povo,  e  isso  mesmo  quanto  não 
custa  quando  um  grande  interesse  moral  ou 
material  os  aviventa  e  mantém  !  De  que  servi- 
ram, por  exemplo,  os  anathemas  fulminados 
contra  os  duellos  pelos  padres  de  Trento?  De 
(]ue  tem  servido  a  penalidade  das  leis  civis 
contra  elles?  Tudo  isso  é  letra  morta.  O  duelb 
estriba-se  n'uma  errada  applicação  do  senti- 
mento da  honra,  e  o  sentimento  da  honra  é. 
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depois  da  religião,  o  laço  moral  mais  forte  das 
sociedades  moderiia>.  Quem  anmilla  a  idéa  é 
a  idéa,  não  é  o  preceito.  O  livro  que  ha  de  ex- 
tinguir o  duello,  como  os  outros  erros  radica- 
dos do  espirito  humano,  ha  de  ser  o  que  dis- 
cute e  allumia  ;  não  é  o  que  impera  e  subjuga 
a  vontade,  não  pela  convicção,  mas  pelo  temor 
da  pena. 

Assim  succedeu  com  as  decisões  de  Trento 
em  relação  aos  consórcios.  Os  casamentos  clan- 
destinos continuaram  a  ser  válidos  aos  olhos  do 
povo,  e  essas  uniões  reprovadas  pela  lei  da 
igreja  repetiam-se  frequentemente.  É  do  que 
nos  dão  testemunho  as  actas  dos  concílios  pro- 
vinciaes  de  Braga  de  i566,  e  de  Lisboa  de 
1574  *.  O  primeiro,  presidido  ainda  por  D. 
Fr.  Bartholomeu  dos  Martyres,  confirma  a  ap- 
plicação  das  antigas  penas  aos  contrahentes  e 
ás  testemunhas  d'e>ta  espécie  de  consórcios, 
aliás  irritos  e  nullos  pelos  decretos  do  concilio 
tridenlino,  e  estende  as  mesmas  penas  aos  que 
se  faziam  por  exponsaes  e  cohabitação,  porque 
—  diz  o  synodo  bracharense  —  nem  esses  mes- 

1  Concil.  Provincial  Braear.  iv,  Act.  iv  c  33  — Pro- 
vinc.  Concil.  Oiyssip.  if,  Decret.  9.  10. 
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mos  são  matrimonio  ^  É  significativa  esta  ad- 
vertência. Porque  a  renovação  de  taes  penas  ? 
Conhecese  bem  do  decreto  conciliar  que  o 
povo  repugnava  a  ter  como  puro  concubinato 
o  casamento  presumido,  que  os  costumes  im- 
memoriaes  e  a  lei  tinham  sempre  reconhecido 
válidos  para  os  eíTeitos  civis.  Nem  se  compre- 
hende  como,  sem  a  manutenção  d'essa  validade 
na  praxe,  continuassem  a  fazer-se.  O  synodo 
de  Lisboa  ainda  é  mais  explicito.  Dir-se-hia  que 
as  disposições  do  conilio  tridentino  a  tal  res- 
peito, em  vez  de  ganharem  força  com  o  tempo, 
a  perdiam.  Deduz-se  dos  decretos  daquelle  sy- 
DOdo  que  era  sobretudo  acerca  da  validade  dos 
casamentos  celebrados  por  exponsaes  seguidos 
de  cohabitação  que  as  idéas  eram  mais  tenazes, 
e  que  os  pães  dos  contrahentes  não  duvidavam 
de  manter  na  própria  habitação  os  filhos  casa- 
dos por  este  modo.  Para  dar  mais  soiemnidade 
aos  esponsaes,  tinha-se  intioduzido  o  uso  ^  de 
celebrar  o  pacto  promissório  perante  um  sa- 
cerdote, qne  ás  vezes  obrigava  os  contrahentes 
com  juramento  a  reconhecerem  esses  espon- 

1  Cum  enim  ne  ca  quídem  matrimonia  sinf. 

2  i'su  venit. 
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saes.  Feita  esta  ceremonia,  os  mais  escrupulo- 
sos entregavam- se  á  cohabitação  *. 

Se  o  alvará  de  12  de  setembro  tivesse  a  si- 
gnificação que  se  llie  attribue,  as  circumstan- 
cias  que  se  davam  na  sociedade  eram  mais  que 
sufficientes  para  lhe  tirar  toda  a  força  moral, 
todo  o  valor  practico,  em  relação  aos  consór- 
cios, independentemente  da  resistência  que  lhe 
oppunham  os  costumes  e  as  tradições  jurídicas. 
Abstrahirei  por  emquanto  de  examinar  a  índole 
do  próprio  alvará.  Supponhamos  que  tinha  a 
que  lhe  attribuem.  A  sancção  do  soberano  dada 
á  nova  disciplina  era  apenas  a  que  se  dava  em 
geral  ao  concilio :  não  se  promulgara  lei  ne- 
nhuma especial  que  se  referisse  á  annullação 
dos  casamentos  clandestinos,  e  só  uma  lei  assim 
seria  comprehensivel  para  o  povo.  Eram  de 
certo  bem  poucos  os  que  sabiam  quantas  e 
quaes  disposições  do  direito  pátrio  cumpria  re- 
formar ou  revogar  para  pôr  em  harmonia  a  le- 
gislação civil  com  as  novas  instituições  disci- 
plinares da  igreja.  Essas  alterações  e  revoga- 
ções levaram  muitos  annos  a  fazer,  e  algumas 
nunca  se  fizeram,  como  depois  veremos.  Ac- 

*  Coneil.  Olyssip.  ii  ibi. 
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€rescia  a  islu  a  inevitável,  tibieza  do  clero,  sem 
exceptuar  alguns  dos  seus  próprios  prelados. 
Com  que  vontade  poria  o  bispo  de  Coimbra, 
que  no  concilio  votara  contra  a  nova  disciplina 
matrimonial,  meios  efficazes  e  sinceros  para 
coagir  as  suas  ovelhas  a  respeitá-la?  Não  pen- 
sariam como  elle  outros  bispos  ?  Uma  parte  do 
clero  curado  não  estaria  inficcionada  pela  tlieo- 
logia  escolástica  ?  Não  seria  para  elles  a  an- 
nullação  dos  consórcios  clandestinos,  como  o 
era  para  muitos  padres  de  Trento,  uma  here- 
sia ou  qnasi  heresia?  Aquelles  ^acerdotes,  a 
que  se  refere  o  synodo  de  1574,  que  assistiam 
aos  esponsaes  e  procuravam  dar-lhes  o  caracter 
de  consoixio  matrimonial  pelo  juramento  dos 
contrahentes,  que  faziam  senão  protestar  contra 
essa  novidade  disciplinar? 

Não  ei^a.  porém,  só  isto.  Muitos  jurisconsul- 
tos portuguezes  d'aquella  épocha  tinham  certas 
leis  e  providencias  do  reinado  de  D.  Sebastião 
em  conta  de  cousa  pouco  seria.  Consideravam- 
nas  antes  como  leis  dos  jesuítas  do  que  do  so- 
berano *.  Assim,  era  no  grémio  dos  próprios 
legistas,  dos  magistrados  e  oíTiciaes  públicos, 

1  Deducção  ChroDol.  P.  1  Div.  5  §§  12o  e  segg 
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costumados  a  respeitar  e  observar  as  leis  do 
reino,  onde  achavam  consagrado  já  o  principio 
da  superioridade  da  lei  civil  sobre  a  canónica, 
que  deviam  ter  menos  valor  as  disposições  do 
alvará,  se  fossem  contrarias  a  essas  leis,  repu- 
gnantes aos  usos  populares  e  sem  sancção  mo- 
ral, pela  origem  que  se  lhes  attribuia^  Por  outra 
parte,  os  jesuítas  de  certo  se  empenhavam  em 
que  as  resolu-ções  de  Trento  vigorassem  em 
Portugal,  visto  que  nMsso  interessava  a  corte 
de  Roma,  cujos  amoucos  eram.  Mas  um  dos  fa- 
ctos que  caracterisam  melhor  a  historia  dos 
jesuítas  é  a  pertinácia  com  que  sustentavam, 
em  toda  a  parte  e  por  todos  os  meios,  qualquer 
opinião  resolutamente  manifestada  por  algum 
individuo  eminente  da  Companhia,  opinião  que 
a  ordem  unanimemente  perfilhava  logo  que  era 
combatida.  Ora  Lainez  fora  o  principal  adver- 
sário da  nova  disciplina  matrimonial  nos  deba- 
tes da  assembléa  de  Trento,  e  se  não  alcançara 
obstar  ao  seu  triumpho,  obtivera  ao  menos  inu- 
lilisá-la  em  parte.  Não  é  crivei,  pois,  que  os 
confrades  de  Lainez,  que  se  haviam  apoderado 
do  governo  de  Portugal,  apossando-se  das  con- 
sciências do  regente  e  do  rei,  envidassem 
grandes  esforços  para  que  triumphassem  na 
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praxe  decisões  conciliares  que  o  seu  geral  não 
linha  duvidado  de  taxar  de  heresia.  O  que  im- 
portava, sobretudo,  era  manter  aquellas  de 
que  resultava  o  abatimento  do  episcopado  pe- 
rante o  poder  pontifício,  abatimento  que  se 
compensava  com  a  servidão  do  presbyterado, 
e  com  a  consagração  de  certas  preienções  que 
o  clero  em  geral  reivindicava  como  direitos 
contra  o  poder  civil. 

A  nenhuma  iníluencia  que  o  alvará  de  12  de 
setembro^  na  hypothese  de  signilicar  o  que  se 
pretende  que  elle  signifique,  poderia  exercer 
na  praxe  civil  não  se  deduz  só  d"estes  factos ; 
deduz-se  também  do  que  se  deu  pouco  depois 
da  sua  promulgação.  Uu  porque  houvesse  falta 
de  exemplares  das  Ordenações  vigentes,  ou, 
talvez,  como  um  protesto  da  magistratura  su- 
perior contra  as  di^posições  do  concilio  em  que 
virtualmente  era  oífendido  o  poder  temporal  e 
contrariado  o  direito  do  reino,  fez-se  em  1565 
uma  nova  edição  authentica  das  Ordenações 
Manuelinas.  Era  uma  espécie  de  confirmação 
indirecta  da  legislação  geral.  Podia-se  facil- 
mente ajunctar  então  áquelle  código  a  declara- 
ção de  que  as  disposições  delle  antinomicas 
com  os  decretos  tridentinos  ficavam  por  estes 
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infirmadas,  enumerando-se  essas  disposições  e 
revogando-se  especialmente  cada  uma  delias. 
Porque  se  não  fez  isto  ?  Obviamente  porque  se 
não  entendia  que  a  providencia  geral  sobre  a 
acceitação  do  concilio  podesse  foiçar  o  sobe- 
rano a  revogar  as  leis  temporaes  sobre  este  ou 
aquelle  assumpto.  Como  veremos,  o  que  é  certo 
é  que,  não  obstante  estar  então  o  paiz  dominado 
pelos  jesuítas,  as  idéas  jurídicas,  a  influencia 
dos  jurisconsultos  civilistas,  e  o  direito  publico 
do  reino  não  se  achavam  tão  completamente  es- 
quecidos que  o  poder  temporal  abdicasse  todos 
os  direitos  de  soberania  diante  dos  preceitos 
de  uma  congregação  de  bispos,  pela  maior 
parte  italianos,  que,  por  sua  própria  confissão, 
segundo  tenho  mais  de  uma  vez  observado,  se 
haviam  feito  legisladores  em  matérias  civis,  e 
que,  conforme  se  dizia  officialmente,  tinham 
deposto  aos  pés  do  papa,  não  só  a  suprema  au- 
ctoridade  de  um  concilio  ecuménico,  como  lam- 
bem esse  poder  civil  que  reconheciam  ser  nas 
suas  mãos  um  poder  emprestado  e  cujos  pre- 
ceitos dependiam  da  acceitação  dos  príncipes  *. 


1  Veja  se  lambem  acerca  desta  matéria  a  Deducção 
Chronologica  P.  1  Dl  vis  5  §§  128  e  segg. 


193 


Foi  neste  estado  de  cousas  que,  reinando  o 
intruso  Piíilipe  i  (159o),  se  tractou  de  uma  re- 
forma do  código  do  paiz.  Aquelles  tempos  nâo 
eram  os  tempos  ruins  de  que  falia  o  cardeal 
Gousset ;  estava-se  longe  desta  nossa  calamitosa 
épocha,  em  que  se  entregam  os  códigos  á  re- 
visão dos  Lulheros  e  Calvinos  modernos.  Três 
juiisconsultos  (dons  dos  quaes  addictos  indu- 
bitavelmente 'aos  je;^uitas)  e  um  da  velha  es- 
chola  Ímpia  (a  impiedade  é  velha;,  Jorge  de 
Cabedo,  foram  incumbidos  daquella  árdua  ta- 
refa, e  o  resultado  do  seu  trabalho,  sanccionado 
pelo  soberano,  foi  substituído  ás  Ordenações 
Manuelinas  e  promulgado  como  código  das  leis 
pátrias  no  reinado  de  Philippe  n  (1603).  ^  Como 
a  base  da  nova  compilação  era  o  antigo  código, 
e  nenlmma  lei  especial  posterior  revogara  os 
|§  1  e  2  do  titulo  47  do  livro  -À,  a  sua  dou- 
trina, com  uma  redacção  mais  clara  e  aprimo- 
rada, foi  inserida  nos  §§  1  e  2  do  titulo  46  do 
4.^  livro  das  novas  Ordenações. 

Taes  são  os  factos  sociaes  externos  que  ex- 
plicam moralmente  a  manutenção  do  antigo  di- 

»  Sobre  este  e  o  subseqaente  paragrapho  veja-se  a 
Deducçào  Ghronul.  P.  2.  Denionst.  6.  §1  89  e  segg. 

13 


194 


leito  acerca  dos  antigos  casamentos  presumidos. 
Entre  o  povo,  os  hábitos  inveterados  tiniiam 
resistido  á  disciplina  de  Trento,  á  qual  uma 
parte  do  próprio  clero  devia  ser  n'este  ponto 
pouco  affecto^  porque  essa  disciplina  coUidia 
com  as  opiniões  theologicas  vulgares.  Dos  quatro 
jurisconsultos  encarregados  da  reforma,  dous 
eram  apaniguados  dos  jesuitas ;  mas  vimos  já 
que  as  inspirações  jesuíticas  e  as  leis  do  reino 
não  os  impelliam  de  certo  a  alterar,  neste 
ponto,  o  velho  direito.  Quem,  pois,  entre  os  que 
podiam  influir  nisso,  interessava  em  que  elie  se 
alterasse,  e  porque  haviam  os  redactores  do 
novo  código  supprimir  uma  doutrina  consagrada 
pelas  tradições  naclonaes  desde  o  berço  da  mo- 
narchia  ? 


VIJI 


,  Houve  na  Beira  um  letrado  de  curta  intelli- 
gencia  e  nenhuma  philosophia,  chamado  por 
alcunha  o  Lobão.  Tinham-no  adivinhado  por 
instincto  os  bernardos  e  os  cruzios.  Eia  o  seu 
advogado.  Este  homem  escreveu  nas  primeiras 
décadas  d'este  século,  em  ódio  da  grammatica 
e  da  lingua,  uma  pilha  de  volumes  refertos  de 
erudições  gravíssimas,  pesadíssimas,  pedantís- 
simas, onde  o  pró  e  o  contra  das  opiniões  dos 
jurisconsultos  se  acham  accumulados  por  tal 
arte,  que  a  leitura  d'essas  dezenas  de  in  quar- 
tos é  o  meio  mais  seguro  de  se  não  saber  qual 
é  o  verdadeiro  direito  na  maior  parte  das  ma- 
térias jurídicas.  São  os  livros  de  Lobão  the- 
souro  precioso,  mina  inexgotavel  de  allegações 
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eternas  e  contradictorias,  para  advogados  me- 
díocres. Como  o  mestre  de  meninos  de  Athe- 
nas  que  emendava  Homero,  o  causidico  bei- 
rão engenliou  três  grossos  volumes  a  endirei- 
tar as  torturas  do  iliustre  Mello  Freire.  Com 
que  delicias  nâo  castiga  elle  ás  vezes  as  igno- 
râncias desse  pobre  homem  de  génio!  Era 
naquelles  volumes  que  e>tava  escripta  a  mi- 
nha sentença  condemnatoria.  Sem  o  saber,  eu 
tinha  o  Lobão  contra  mim. 

O   sr.  visconde  de  Seabra,  depois  de  decla- 
rar que  entende  ser  a  intelligencia  litteral  da 
ordenação  do  Liv.  4  tit.  46  §  2  contraria  ao 
alvará  de  12  de  setembro  de  1564  e  á  lei  de 
13  de  novembro  de  1651,  reputa-a  por  isso 
derogada,  sendo  um  grosso  erro,  só  próprio 
de  leigos,  tè-la  por  lei  vigente.  A  interpreta- 
ção litteral  delia  é  absurda  e  antijuridica.  Fa- 
zendo-lhe  grande  favor,  poderia  auctorisar  a 
prova  suppletoria  da  cohabitação  e  fama  pu- 
blica para  se  mostrar  a  existência  do  casa- 
mento religioso  na  falta  absoluta  de  registo. 
Esta  mesma  potencial  indulgência  do  sr.  vis- 
conde, (potencial  digo,  porque  estando,  na  sua 
opinião,  abrogada  aquclla  ordenação,  como  to- 
das as  contrarias  ás  disposições  tridentinas, 
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nao  pode  ser  invocada  na  praxe)  nem  sequer  a 

tiveram  os  nossos  reinicolas.  Esses,  diz  o  sr. 

visconde,  foram  mais  severos.  Segando  parece, 

nem  potencialmente  admitliram  tão  desastrada 

doutrina.  Só  assim  poderiam  ser  mais  severos 

do  que  o  illustre  jurisconsulto  que  as  julga  de- 

rogadas.  Para  os  nossos  reinicolas  o  §^2  do 

tit.  46  é  impossível.  Ouçamos  o  severo  Lobão, 

discursando  sobre  o  assumpto:  «É  manifesto  — 

«diz  elle  — o  quanto  foram  pouco  advertidos  os 

«Philippistas  quando,  na  Compilação  Philippina, 

«publicada  depois  do  concilio,  admittiram  umas 

«provas  do  casamento  clandestino  que  elle  re- 

«provava  e  que  a  Ordenação  Manuelina  só  ad- 

«mittia  antes  do  mesmo  concilio,  e  não  admit- 

«tiria  depois  delle:  bem  como  com  o  mesmo 

«erro  compilaram  na  Philippina  a  Manuelina 

L.  5.  tit.  32.» 

O  que  é  não  ser  jurisconsulto !  Nestas  phra- 
ses  onde  o  sr.  visconde  nos  aponta  extremos 
de  severidade,  não  descubro  eu,  o  leigo,  senão, 
salvo  o  respeito,  um  acervo  de  inepcias. 

Que  quer  dizer  PluUppistas?  Quer  dizer  uma 
velhacaria  de  rábula.  Que  importa  á  sociedade, 
que  importa  ao  direito  quem  compilou  ou  re- 
digiu as  Ordenações  do  Reino?  A  sua  força, 
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sua  aiictoridade  não  vem  desses  homens:  vem 
da  soberania,  da  vontade  do  rei,  que  então 
concentrava  em  si  todo  o  poder  legislativo.  A 
força  e  auctoridade  das  Ordenações  do  Reino 
procedem  das  leis  que  solemnemente  as  decla- 
raram código  do  paiz:  manifestam-se  nos  actos 
legislativos  de  5  de  junho  de  1595,  de  11  de  ja- 
neiro de  1603,  de  29  de  janeiro  de  1643.  Con- 
trapor o  voto  do  sr.  Manuel  de  Almeida,  alli  da 
aldeia  de  Lobão,  ao  sentir  dos  jurisconsultos 
Pedro  Barbosa,  Damião  d' Aguiar,  Paulo  Affonso 
6  Jorge  de  Gabedo  podia  ser  vaidade,  mas  não 
era  absurdo :  taxar  de  descuido  a  doutrina  dos 
antigos  jurisconsultos,  porque  havia  uma  lei 
anterior  que  o  sr.  Manuel  de  Almeida  entendia 
ser  opposla  a  essa  doutrina,  era  cousa  tolerá- 
vel. Mas  affirmar  que  o  soberano  não  podia 
restaurar  ou  manter  disposições  legislativas  que 
se  perdiam  na  noite  dos  tempos  e  que  estavam 
radicadas  nos  costumes,  só  porque  tinham  sido 
abrogadas,  ou  alguém  pensou  que  virtualmente 
o  tinham  sido,  por  um  acto  legislativo  inter- 
médio, era  demência  nua.  Eis  porque  nos  ap- 
parece  a  palavra  Pfiilippistas  na  elegante  pas- 
sagem daquelle  Cícero  da  Beira. 

A  grammatica  fusca  do  escriptor  que  o  sr. 
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\iscunde  de  Seabra  parece  citar  como  o  repre- 
sentante de  todos  os  nossos  reinicolas  não  mo 
permilte  aíTirmar  com  certeza  se  elle  quiz  di- 
zer que  o  concilio  reprovara  os  casamentos 
clandestinos,  ou  as  provas  delles  pela  cohabi- 
tação  e  fnma  publica.  A  grammatica  menos  alei- 
jada dá  este  sentido.  Mas  o  concilio  o  que  fez 
foi  annular  em  geral  os  casamentos  clandesti- 
nos entre  os  catholicos,  e  permitti-los,  ou  an- 
tes ligitimá-los,  para  varias  e  numerosas  exce- 
pções. Não  distinguiu  as  suas  espécies,  não 
fallou  de  provas.  Em  these,  a  lei  civil  podia 
acceitar  a  fama  publica  e  a  cohabitação  como 
provas  suppletorias,  até  do  casamento  celebrado 
conforme  os  ritos  ecclesiasticos.  A  nullidade 
ou  a  validade  do  contracto  que  o  sacramento 
sanctificava  eram  assumpto  de  direito  civil  so- 
bre que  o  concilio  havia  estatuído,  usando  de 
um  poder  emprestado:  a  lei  civil  podia  esta- 
tuir sobre  as  provas  desse  contracto.  Até  o  sr. 
visconde  admitte  isto. 

A  Ordenação  Manuelina,  diz  o  corrector  de 
Mello  Freire,  admittiu  essas  provas  do  consor- 
cio antes  do  concilio;  não  as  teria  admittido 
depois.  Como  já  adverii,  em  15G5  fez-se  uma 
adição  olliciíd  da  Manuelina,  e  os  poderes  pu- 
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blicos  nem  sequer  se  lembraram  do  concilio  ou 
do  alvará  de  12  de  setembro  de  1564  para,  ao 
menos,  declararem  que  as  disposições  das  leis 
antinomicas  com  a  nova  disciplina  tinham  ces- 
sado de  vigorar.  Começava  a  haver  pouco  ad- 
vertidos. 

Lobão  considera  como  um  erro  atroz  do^ 
Philippistas  o  trasladarem  para  o  tit.  22  do  L. 
5  da  Philippina  o  tit.  32  do  L.  5  da  Manuelina. 
Estes  titulos  correlativos  dos  dous  códigos  pu- 
nem severamente  os  que  casam  com  donzellas 
menores  sem  permissão  dos  pães  ou  das  pes- 
soas de  quem  ellas  dependem.  É  uma  lei  im- 
portante, destinada  a  manter  o  poder  paternal 
e  os  laços  domésticos,  a  salvar  de  illusões  fa- 
taes  muitas  victimas  innocentes.  O  concilio  tri- 
dentino  equiparou  moralmente  esses  consór- 
cios, que  a  França  lhe  pedia  annullasse,  aos 
clandestinos.  O  leitor  recorda-se,  por  certo, 
ainda  das  causas  porque  não  se  annullaram,  e 
de  que  os  padres  de  Trento  declararam  que  a 
igreja  sempre  os  abominara.  Mas,  no  entender 
do  causidico,  a  lei  que  não  os  tornava  nuUos, 
mas  que  os  punia,  era  uma  das  que  o  alvará 
de  12  de  setembro  virtualmente  abrogara. 
Desde  1564  ficou  sendo  o  direito  deste  paiz 
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que  o  primeiro  traficante  ou  devasso  podesse 
impunemente  levar  illudida  aos  altares  qual- 
quer menor,  sem  que  seus  pães  ou  tutores- 
achassem  protecção  nas  leis.  Felizmente  essa 
abrogação  ficou  tão  incógnita,  que  no  assenta 
de  1  de  julho  de  1631,  também  lei  do  reino, 
doze  desembargadores  da  casa  da  supplicação, 
entre  os  quaes  figura  o  celebre  Thomé  Pinheira 
da  Veiga,  explicaram  e  roboraram  aquelle  ti- 
tulo, para  que  tivesse  ampla  applicação.  Sãa 
mais  doze  magistrados  po?/co  advertidos,  e  mais 
um  acto  com  força  legislativa  revogado  meia 
século  antes  pelo  alvará  de  12  de  setembro  e 
pelo  concilio  de  Trento. 

Deixemos  já  esse  tecido  de  disparates,  e 
examinemos  as  doutriuc^s  de  um  verdadeira 
jurisconsulto,  de  um  luminar  da  magistratura 
actual,  o  sr.  visconde  de  Seabra,  que  desceu  a 
castigar  as  ignorâncias  do  leigo  que  na  orde- 
nação do  Liv.  4  tit.  46  §  2  viu  uma  lei  da 
paiz. 

Estabelece  o  sr,  visconde  de  Seabra  duas- 
proposições:  1.*  que  se  assentou  geralmente, 
depois  de  grande  desordem  no  foro  por  causa 
da  incoherencia  da  lei,  que  não  sendo  a  orde- 
nação do  Liv.  4  tit.  46,  assim  como  outras  na 
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mesmo  seniido,  mais  do  que  a  reproducção  da 
lei  velha^  -^em  emenda  nem  alteração  alguma, 
de  feito  não  era  uma  lei  nova,  e  devia  repor- 
tar-se  á  primeira  data  anterior  ao  concilio  de 
Trento,  e,  por  consequência,  se  devia  entender 
implicitamente  derogada  pela  lei  que  em  1564 
mandou  pôr  em  execução  os  decretos  do  con- 
cilio: 2.^  que  a  lei  de  13  de  novembro  de  1651 
fez  cessar  todas  as  duvidas  e  difficuldades,  pu- 
nindo severamente  os  que  contrahiam,  minis- 
travam ou  testemunhavam  casamento  que  não 
fosse  celebrado  conforme  a  lei  da  igreja.  Mor- 
reu ás  mãos  d'esta  lei  o  §  2  do  tit.  46  do  Liv. 
4  das  Ordenações,  já  defuncto  pelos  golpes  im- 
plícitos do  alvará  de  1564. 

Se  eu  ousasse  pedir  alguma  cousa  ao  sr.  vis- 
conde de  Seabra,  pedir-lhe-hia  que  daquella 
generalidade  que  pensava  no  século  xvn  que 
as  Ordenações  Philippinas  nas  disposições  que 
collidiam  com  as  disposições  do  concilio  triden- 
tino  estavam  derogadas  pelo  alvará  de  12  de 
setembro,  visto  serem  as  mesmas  di.-posições 
reproduzidas,  sem  emenda  nem  alteração  al- 
guma, das  Ordenações  Manuelinas  anteriores 
ao  concilio;  que  d'essa  generalidade,  digo,  a 
qual  continha  centenas  de  milhares  dindivi- 
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duos,  o  sr.  visconde  me  citasse  apenas  meia 
(luzia  tlelles  que  hajam  deixado  acerca  da  sua 
opinião  algum  testemunho  escripto.  Politicos. 
jurisconsultos,  canonistas.  homens  de  leiras. 
homens  eminentes  por  (jualquer  titulo,  tinlo  me 
serviria.  Só  quízera  seis  nomes  e  seis  texto?. 
Esmola  tão  acanhada  no  meio  de  tanta  opulên- 
cia seria  mode.^ta.  Mas,  ainda  assim,  não  ouso 
esperál-a  nem  quero  pedil-a. 

Como,  porém,  o  meu  nobre  impugnador  não 
nos  revelou  quaes  foram  as  auctoridades  a  que 
recorreu  para  descubrir  que  a  opinião  commum 
do  século  XVII  era  contraria  ao  meu  asserto, 
permitta-me  que  ainda  allegue,  como  em  re- 
curso de  revista,  algumas  bagatellas  da  histo- 
ria do  direito  portuguez  nos  séculos  xvi  e  xvii, 
as  quaes  sirvam  para  minorar  o  escândalo  que 
dei  aílirmando  que  a  vibora  do  i^asamento  civil 
estava  ainda  aninhada  n'aqnelle  famoso  §  2  do 
titulo  4G,  que  eu  suppunha  ser  lei  d'e>te  paiz. 
Perraitta-se-me  que  comece  um  pouco  de  longe. 
Assim  é  preciso. 

É  certo  que  nem  nas  Ordenações  Manueli- 
nas, nem  nas  Philippinas  está  incluido  todo  o 
oosso  antigo  direito  publico  interno.  Varias  ou- 
tras fontes,  que  não  vem  a  propósito  lembrar, 
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nos  subminislram  espécies  para  conhecermos^ 
e  cm  alguns  pontos  conjecturarmos,  qual  ella 
era.  Mas  esse  direiío  estava  em  parte  escri- 
pto  alli.  Nenliuma  acção  pôde  existir  sem  algu- 
mas regras,  mais  ou  menos  claramente  formu- 
ladas, mais  ou  menos  accordes  com  os  princí- 
pios universaes  e  absolutos,  que  determinem 
as  condições  da  vida  social,  taes  como  o  exer- 
cício da  soberania,  as  funcções  publicas  dos- 
magistrados,  as  formulas  e  instituições  gover- 
nativas, as  relações  jurídicas  e  económicas  dos 
cidadãos  com  o  estado,  e  outras  matérias  análo- 
gas. Gomo  entre  as  outras  nações  da  Europa, 
havia  entre  nós  um  direito  publico,  embora  se 
lhe  não  chamasse  assim.  Redigidos  por  homens 
que  não  tinham  luzes  sufficientes,  porque  não 
as  tinha  a  sua  épocha,  para  systematisar  essas^ 
doutrinas  fund^mentaes  e  expô-las  com  me- 
thodo  e  clareza,  os  nossos  C()digos  antigos  con- 
tem apenas  disposições  de  direito  publico  des- 
ordenadas, insuíTicientes,  incompletas,  obscu- 
ras, muitas  vezes  deslocadas,  muitas  vezes  sup- 
postas  sem  se  exprimirem,  porque  o  legislador 
presuppunha  o  conhecimento  dos  monumentos 
anteriores  em  que  se  estribava  o  direito  por 
elle  tão  somente  lembrado.  Mas,  em  todo  o 
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caso,  de  um  ou  de  outro  modo,,  continham-nas. 

O  século  XVI  chama-se  o  do  renascimento,  e 
o  renascimento  foi  uma  revolução.  Prendia-se 
por  um  extremo  á  vida  social  da  idade  media, 
por  outro  á  vida  social  moderna,  a  dous  orga- 
nismos políticos  contradictorios.  Compilaram-se 
os  dous  códigos,  um  na  primeira  década,  outro 
na  ultima  daquelle  século.  Em  relação  ás  in- 
stituições de  direito  publico,  o  facto  que  sobre 
todos  caracterisa  es>a  épocba,  é  a  concentra- 
ção da  soberania  no  rei ;  é  a  magestade  n"essa 
soberania.  O  absolutismo,  a  idéa  revoluciona- 
ria, que  parecia  indispensável  para  o  progresso 
humano,  pelos  enormes  erros  das  eras  barba, 
ras,  amadurecido,  victorioso  já  nos  fins  do  sé- 
culo XV,  domino  então  ilíimitado,  manifesta-se 
em  toda  a  sua  energia,  arrasta  as  nações  pelo 
caminho  que  ha-de  guia  las  á  civilisição  futura. 
Em  certas  relações,  a  unidade  do  poder  era 
fecunda  no  século  xvi,  como  a  liberdade  o  é 
nos  nossos  tempos. 

A  lei  civil  ou  temporal,  producto  da  sciencia 
certa  e  do  poder  absoluto  do  rei,  poder  que 
vinha  de  Deus,  não  tolerava  contradicções.  Se 
as  tolerasse,  o  absolutismo,  a  idéa  enérgica,  a 
idéa   progressiva,  abdicaria.  Mas  quem  teria 
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força  para  conti'adizèl-a,  contrastá-la?  O  direito- 
e  a  jurisprudência  do  império  romano;  o  di- 
reito e  a  jurisprudência  da  igieja.  Eram  duas 
manifestações  jurídicas  que  liaviam  sido,  diga- 
mos assim,  as  educadoras  da  monarchia  bar. 
bara :  ambas  eilas  liavjam  sido  a  sciencia  illu- 
minando  os  factos,  guiando  a  auctoridade.  Ao 
direito  romano  devia  a  realeza  em  grande  parte 
a  sua  preponderância,  o  seu  definitivo  trium- 
pho  contra  os  elementos  mal  organisados  de 
equilibrio  e  resistência  que  caracterisavam  a 
épocha  anterior:  ao  direito  canónico  devia  gran- 
des lições  de  sabedoria.  É  nas  disposições  d'elle 
que  se  vae  encontrar  a  origem  de  muitas  das 
leis  mais  sensatas  da  monarchia:  devia-lhe,  so- 
bre tudo,  o  mechanismo  e  as  formulas  do  pro- 
cesso, a  arte  complicada  de  distribuir  a  jus- 
tiça. 

Mas  acima  d'aquelles  dous  poderes  de  ordem 
puramente  moral  estava  a  autonomia  nacional, 
a  sociedade  civil,  cuja  manifestação  mais  ele- 
vada era  a  lei  temporal.  A  realeza  mantinha 
com  ciúme  essa  supremacia;  porque  no  vértice 
da  sociedade  estava  ella,  e  fora  Deus  que  alli 
a  coUocára.  Examinemos  agora  se  esta  dou- 
trina politica,  se  este  principio  fundamental  da 
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constituição  do  estado  se  encoutia  no  código 
manuelino. 

Eis  aqui  o  preambulo  do  titulo  u.°  do  2.*^  li- 
vro: 

«Quando  algum  caso  fòr  trazido  empractica, 
«que  seja  determinado  por  alguma  lei  de  nos- 
«SOS  reinos,  ou  estylo  de  nossa  corte,  ou  cos- 
«tume  em  os  dictos  reinos  ou  em  cada  uma 
«parte  d^eiles  longamente  usado,  e  tal  que  por 
«direito  se  deva  guardar,  seja  por  elles  juhjado, 
«não  embargante  que  as  leis  imperiaes  acerca 
«do  dito  caso  dispunham  em  outra  maneira; 
«porque  onde  a  lei,  esi}lo  ou  costume  do  reino 
«dispõe  cessem  todas  outras  leis  e  direitos.  E 
«quando  o  caso  de  que  se  tracta  não  fòr  de- 
ateiinivado  por  lei,  estylo  ou  costume  do  reino, 
«mandamos  que  seja  julgado,  sendo  matéria 
«que  traga  peccado,  pelos  sanctos  cânones,  e 
«sendo  matéria  que  não  traga  peccado,  man- 
« damos  que  seja  julgado  pelas  leis  imperiaes, 
«posto  que  os  sacros  cânones  determinem  o 
«contrario.» 

É  assim  que  o  código  de  D.  Manuel  procla- 
ma a  superioridade  das  leis  escriptas  e  do  di- 
reito consuétudinaiio  do  reino  sobre  o  direito 
chamado  então  commum  e  sobre  o  direito  ca- 
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nonico.  Em  harmonia  com  a  precedente  dou- 
trina, as  Ordenações  de  D.  Manuel  também  es- 
tatuem no  Liv.  I,  tit.  38  §  5: 

«E  porque  nossa  tenção  é  que  nossas  orde- 
«nações  sejam  inteiramente  guardadas,  defen- 
<( demos  a  todos  os  procuradoi'es,  assim  da  nossa 
«Corte  e  Casa  da  Supplicação,  como  da  Casa 
«do  Givel,  e  a  todas  outras  pessoas  que  em 
«cada  uma  das  dietas  casas  feilo  trouxerem  ou 
«procurarem  ou  requererem,  que  por  palavra 
«nem  por  escripto,  não  alleguem  nem  requei- 
«ram  contra  alguma  ordenação  por  nós  appro- 
«vada,  que  se  não  deve  cumprir,  nem  guardar, 
«nem  por  ella  julgar,  dizendo  que  é  contra  di- 
«reito  commiim,  ou  contra  direito  canónico,  em- 
<( quanto  a  (ai  ordenação  não  for  por  nós  revo- 
ngada.y> 

No  direito  publico  da  monarchia  absolula  a 
collisão  do  direito  canónico  com  as  leis  pátrias, 
€om  os  costumes  pátrios  longamente  seguidos 
e  com  as  praxes  da  administração  da  justiça 
não  tinha,  portanto,  valor  algum.  Ninguém  po- 
dia, sob  pena  de  muleta,  allegar  a  auctoridade 
dos  cânones  contra  ordenação  que  não  fosse 
abrogada  pelo  soberano.  Ainda  como  direito 
subsidiário,  fora  das  questões  que  tocassem 
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por  algum  modo  com  matérias  espirituaes,  o 
direito  canónico  ficava  subordinado  á  auctori- 
dade  do  dii-eito  romano. 

Taes  eram  os  principies  fundamenteas  da  so- 
berania civil  quando  o  concilio  entrou  em  Por- 
tugal, e  foi  n'elle  acceita  a  sua  disciplina.  xMas 
o  que  eram  as  instituições  disciplinares  do  con- 
<:ilio  no  que  respeitava  ao  foro  externo?  Uma 
reformação  ou  modificação  do  antigo  direito  ca- 
nónico, e  em  grande  parte  uma  restauração  de 
leis  da  igreja,  que  os  abusos  tinham  oblitte- 
rado.  O  direito  canónico  antigo  era  por  indole 
e  origem  o  mesmo  que  a  nova  reforma;  era  o 
resultado  de  deliberações  de  concilies  e  de  re- 
soluções dos  pontífices.  Que  razão  podia  haver 
para  que  o  complexo  de  preceitos,  que  o  papa 
approvára  depois  de  debater  com  os  cardeaes 
a  conveniência  ou  inconveniência  de  confirmar 
as  inspirações  do  Espirito  Sancto*,  tivesse  em 
Portugal  a  força  de  contrastar  princípios  fun- 
damentaes  da  constituição  do  estado  e  de  mo- 
ver o  soberano  a  derogar  um  avultado  numero 


»  Veja-se  a  acta  do  consistório  de  26  de  janeiro  de 
1564  no  fim  do  concilio  e  a  bulia  Benedictus  Deus  do 
mesmo  dia  e  anno. 
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de  leis  e  costumes  nacionaes  e  de  praxes  re- 
cebidas na  administração  da  justiça?  As  leis 
canónicas,  que  no  principio  da  monarchia  ti- 
nham chegado  a  ser  antepostas  á  lei  temporal,, 
e  muitas  das  quaes  remontavam  aos  primeiros 
séculos  da  igreja,  ou  haviam  sido  promulgadas 
em  concílios  verdadeiramente  ecuménicos  e  que- 
sabiam  a  extensão  da  própria  auctoridade,  ou 
que,  finalmente,  eram  preceitos  do  grandioso  e 
omnipotente  papado  dos  séculos  xi,  xu  e  xiii; 
essas  não  passavam  de  direito*  subsidiário  pe- 
rante a  monarchia  absoluta^  e  estas,  que  se  re- 
cebiam porque  Pio  iv  exhortava  n  uma  bulia 
os  príncipes  catholicos  para  que  favorecessem  e 
auxiliassem  os  prelados  em  fazerem  cumprir  os 
decretos  do  concilio^  estas  tinham  força  maior, 
deixavam  de  ser  subsidiarias,  e  desde  que  se 
acceitavam  no  paiz,  essa  acceitação  significava 
a  morte  do  principio  constitucional  da  supre- 
macia das  leis  e  costumes  pátrios,  mantida  tãa 
ciosamente  até  então  pelo  poder  absoluto  I 


1  Monemuset..  obtestamurut...  adejusdemconcilii 
(•xequeDda  et  observanda  decreta,  praelatis,  cum  opus 
faerit,  auxilio  et  favore  suo  adsint:  Bulia  Benedidus 
Deus. 
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Pareee-me  que  se  ha  interpretração  do  al- 
vará de  i2  de  setembro  absurda  e  aniijuridica 
é  a  que  vé  n"aqueJle  acto  do  soberano,  acto 
que,  nem  sequer  vagameote  e  em  termos  ge- 
néricos, deroga  cousa  nelmma,  a  revogação  im- 
plicita  de  uma  boa  porção  de  leis  do  reino  e  a 
quebra  de  um  principio  essencial  da  constitui- 
ção da  sociedade.  Que  se  leia  esse  próprio  acto  * 
e  ainda  tal  interpretração  se  achará  mais  sin- 
gular. O  seu  preambulo  é  assas  largo,  e  a  bulia 
BenecUctus  Deus  acha-se,  a  bem  dizer,  ahi  tran- 
scripta;  mas  a  parte  dispositiva  d"elle  está  longe 
de  corresponder  ás  dilatadas  considerações  do 
preambulo.  Essa  parte,  pasme  o  leitor,  é  ape- 
nas a  seguinte: 

«Mando  ao  Regedor  da  Casa  da  Supplicação 
e  ao  Governador  da  Casa  do  Civel,  e  a  quaes- 
quer  outros  officiaes  e  justiça  de  meus  reinos 
e  senhorios,  que,  sendo  requeridos  pelos  prela- 
dos acerca  da  execução  sobredicta,  dêem  todo 
o  favor  e  ajuda  para  o  dicto  eíTeito.» 

Tal  é  a  única  disposição  preceptiva  do  cele- 
bre alvará  de  12  de  setembro,  salvo  as  que  se 

í  Orden.  Vicentinas,  Extravag.  à  Ord.  do  L.  2  tit.  \ 
§  13. 
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referem  à  sua  publicação,  promulgação  e  re- 
gisto. Ainda  vendo-o  á  luz  a  que  o  vê  o  sr.  vis- 
conde de  Seabra,  a  derogação  implícita  ou  a 
manutenção  de  um  numero  indeterminado  de 
leis  civis  ficava  liypothetica,  porque  condicio- 
nal, á  vista  do  texto  do  alvará.  Dar-se-hia  uma 
ou  outra  cousa  a  arbítrio  dos  prelados.  Reque- 
riam a  ajuda  do  braço  secular?  As  leis  civis 
antinomicas  com  os  decretos  do  concilio  des- 
appareciam.  Não  requeriam?  Ficavam  subsis- 
tentes, conforme  a  doutrina  das  Ordenações  de 
D.  Manuel.  Os  poderes  magestaticos  passavam 
em  parte  para  os  bispos,  que  os  exerciam  por 
via  de  requerimento,  e  as  leis,  os  costumes  e 
praxes  do  reino  estavam  em  vigor  ou  abro  ga- 
dos conforme  houvesse  ou  não  houvesse  acerca 
d'isso  requerimento  episcopal. 

Aos  olhos  de  um  leigo,  que  não  pôde  pene- 
trar nos  arcanos  da  jurisprudência,  a  opinião 
dos  ignotos  praxistas,  que  o  sr.  visconde  cita 
sem  os  nomear,  e  a  do  letrado  da  Beira  são 
deploráveis. 

Fallei  em  ajuda  do  braço  secular.  É  a  con- 
ceder esta,  ou  antes  a  revalidar  a  concessão 
d'ella,  que  se  reduz  o  alvará  de  12  de  setem- 
bro. Não  ha  lá  mais  nada.  Entre  as  disposições 
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disciplinares  do  concilio  incluiam-se  muitas  que 
não  podiam  em  certos  casos  levar-se  à  exe- 
cução sem  que  n"isso  interviesse  a  força  ma- 
terial da  sociedade,  e  cuja  applicação,  com- 
tudo,  pertencia  aos  prelados,  pela  natureza  da.s 
cousas  ou  porque  a  lei  civil  llTa  deixava.  Pelas 
ordenações  então  vigentes  assegurava-se  a  es- 
tes o  auxilio  do  poder  temporal  nos  casos  pre- 
vistos pelas  antigas  leis  canónicas  que  não 
repugnavam  ás  instituições,  leis  e  costumes 
jurídicos  do  reino.  O  código  manuelino  era  as- 
saz parco  na  concessão  d"esse  auxilio,  mas  não 
o  negava.  Na  imposição  de  censuras  canónicas 
em  virtude  de  sentença  ecclesiastica,  a  lei  ci- 
vil *  assegurava  a  ajuda  do  braço  secular  para 
essas  sentenças  terem  os  seus  effeitos  mate- 
riaes,  mas  só  a  concedia  o  supremo  tribunal  da 
Casa  da  Supplicação,  depois  de  revisto  o  pro- 
cesso ^  ainda  assim  a  concessão  era  enorme- 
mente restringida  pela  denegação  de  tal  auxi- 
lio quando  o  sentenciado  appellava  para  Roma, 
embora  a  appellação  não  fosse  recebida  pelo 
juiz  a  quo^.  Esta  legislação  foi  modificada  por 

^  Manuelina,  Liv.  5  tit.  46. 

2  Ibid.  Liv,  1,  tit.  4,  §  7. 

3  Ibid.  Liv.  5,  tit  47. 
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D.  João  III,  que  tornou  mais  eííicaz  a  acção  dos 
Juizes  ecclesiasticos,  negando  em  certos  casos 
aos  réus  as  cartas  tuitivas  do  titulo  47  da  Ma- 
nuelina*. A  ajuda,  pois,  do  braço  secular,  era 
uma  antiga  concessão  do  soberano  temporal 
feita  á  igreja,  mas  ninguém  imaginaria  que  tal 
concessão  ou  ppmessa  de  auxilio  envolvesse  a 
annullação  das  leis  civis  diante  do  direito  ca- 
nónico que  lhes  fosse  contrario,  n'esse  caso 
considerado  como  não  existente  pelo  direito  pu- 
blico do  reino. 

N'um  paiz  exaggeradamente  catholico  e,  além 
d'isso,  dominado  pelos  jesuítas,  a  acceitação 
do  concilio  de  Trento  era  inevitável,  e  essa  ac- 
ceitação havia  de  se  manifestar  forçosamente 
por  um  acto  do  poder  publico.  A  contextura 
do  alvará  de  12  de  setembro  está  indicando 
que  elle  foi  mais  um  acto  politico  do  que  de 
legislação  civil.  Nunca,  porventura,  se  exarou 
um  preambulo  tão  dilatado  e  tão  opulento  de 
graves  ponderações  para  estatuir  tão  pouco. 
Cumpria  mandar  alguma  cousa :  mandou-se  o 
que  já  estava  ordenado  nas  leis.  O  preambulo 
não  era  exposição  dos  motivos  ou  explicação 

^  Leào,  Extravag.  P.  2,  tit.  "2.  i.  i. 
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•ílo  acto  legislativo:  o  acto  legislativo  é  que  era 
•uma  peanha,  ou  antes  um  calço,  que  mettiam 
4)or  baixo  d^aquelle  preambulo. 

Eis  aqui  o  que,  na  opinião  do  advogado  dos 
cruzios  e  dos  bernardos  e,  o  que  é  mais  de  es- 
pantar, na  do  sr.  visconde  de  Seabra,  revogou 
implicitamente  as  ordenações  que  collidiam  com 
a  disciplina  de  Trento. 

A  inadvertência  que  Lobão  attribue  aos  Phi- 
Uppistas,  isto  é  ao  legislador  de  1G03,  vinha 
por  herança ;  vinha  do  legislador  que  promul- 
:gara  o  assolador  alvará  de  12  de  setembro  de 
d 504.  O  próprio  regente  se  esqueceu  logo  de 
•que  tinha  destruído  por  esse  acto  a  doutrina 
•que  seu  pae  proclamara,  a  supremacia  das  leis 
e  costumes  pátrios  sobre  as  leis  que  regiam  o 
•foro  externo  da  igreja;  esqueceu-se  de  que 
toda  a  legislação  civil  que  repugnava  á  nova 
disciplina  havia  perecido.  Ainda  a  terra  não  ti- 
nha comido  os  restos  da  pobre  defuncta  no  ce- 
mitério dos  séculos,  e  já  o  cardeal  regente  ex- 
pedia a  carta  regia  de  17  de  novembro  acerca 
•dos  clérigos  que  invocavam  o  privilegio  do  seu 
foro  contra  a  auctoridade  dos  magistrados  civis, 
•ordenando  que  estes  sobreestivessem  na  decisão 
•de  laes  negócios,  até  se  publicarem  as  deter- 
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minações  que  se  houvessem  de  tomar  sobre  os 
decretos  do  concilio  *.  Mas  quaes  determina- 
ções ?  Não  eram  esses  decretos,  havia  apenas 
dous  mezes,  lei  do  paiz ;  nâo  estavam  mortas 
e  enterradas  as  ordenações  que  os  contradi- 
ziam? Parece  que  o  cardeal  não  o  entendia 
assim,  ou  andava  pouco  advertido. 

Essa  madvertencia  do  supremo  poder  continua 
a  manifestar  se  por  actos  successivos,  cada  um 
dos  quaes  a  falta  de  tempo  e  de  espaço  me 
não  permitte  particularisar  aqui  ^.  Á  vista  da 
opinião  do  letrado  dos  cruzios  e  do  sr.  visconde 
de  Seabra,  não  é  possível  explicar  plausivel- 
mente  esses  actos  legislativos  singulares  tão 
repetidos,  senão  por  uma  hypothese  :  —  O  pleo- 
nasmo tinha  viodo  substituir  no  direito  publica 
da  monarchia  absoluta  a  imperativa  autonomia 
dos  costumes  nacionaes  e  a  omnipotência  da 
í^oberania  temporal. 

Paliemos  sério.  Havia  no  direito  do  reino  um. 
principio  regulador  que  obstava  a  essas  revo- 
gações geraes  e  collectivas,  quer  directas,  quer 

1  Synopse  Chronol.  vol.  2,  p.  104. 

2  Vejaíii-se  os  actos  legislativos  em  que  se  põe  em 
vigor  disposições  do  concilio,  mencionados  na  mesma 
Synopse,  p.  103,  108, 113,  i:{l,  etc. 
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virtuaes  e  implícitas.  «Porque  nossa  tenção  nâo 
«é  —  disse  o  legislador  —  por  nenhumas  provi- 
dsões  geraes  derogarmos  nossas  ordenações^ 
«mandamos  que  quando  nossos  alvarás,  privi- 
alegios  ou  cartas,  que  não  forem  doações,  fo- 
«rem  contra  nossas  ordenações,  posto  que  nellas 
«diga  que  o  fazemos  da  nossa  sciencia  certa  e 
«sem  embargo  de  nossas  ordenações  serem  em 
«contrario,  nunca  se  entenda  derogada  nenhuma 
«nossa  ordenação,  nem  a  tal  clausula  geral  sobre 
«:eíTeilo  algum  contra  disposição  de  qualquer 
i( nossa  ordenação,  salvo  se  ecrpressamente  por 
«nós  for  derogada  a  dieta  ordenação  *.»  Tal 
era  o  principio  de  direito  pátrio  que  i-egulava 
o  assumpto. 

0  valor,  pois,  que  se  quer  attribulr  ao  alvará 
de  12  de  setembro  não  existiu  nunca,  porque 
repugnava  a  esse  principio.  Não  o  provam,  po- 
rém, só  a  impossibilidade  de  conciliar  aquelle 
alvará,  assim  interpretado,  com  a  ordenaçãa 
do  L.  2,  tit.  49  da  Manuelina,  e  as  illações  que 
se  deduzem  do  seu  próprio  contexto  e  dos  actos 
posteriores  do  legislador,  que  foi  gradualmente 
alterando  ou  revogando  diversos   tilulos  das 

1  Manuelina  L.  2,  til.  49. 
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Ordenações  para  os  accommodar  á  disciplina 
de  Trento,  o  que  era  inevitável  attenta  a  in- 
fluencia dos  jesuítas.  Ha  mais :  vem  confirmar 
^ssas  provas  o  exame  das  leis  subsequentes, 
que  restringiam  ou  contrariavam  a  mesma  dis- 
ciplina. Para  nos  desenganarmos,  basta  que 
analysemos  a  provisão  de  2  de  março  de  J568  *• 

Esta  provjsão  refere-se  a  conflictos  dejuris" 
dicção  entre  o  estado  e  a  igreja,  entre  os  ma- 
gistrados seculares  e  os  juizes  ecclesiasticos. 
A  linguagem  delia  é  respeitosa,  submissa,  até, 
para  com  as  decisões  de  Trento.  Nas  formulas 
apparece  a  mão  do  jesuita;  nos  preceitos  ap- 
parece,  postoque  dissimulada,  a  do  legista  da 
velha  eschola  e  da  velha  monarchia.  A  lucta 
perpetua  dos  representantes  e  fautores  dos 
dous  poderes,  temporal  e  espiritual,  manifes- 
ta-se  mais  uma  vez  ahi.  O  jesuita  e  o  cano- 
nista  obtinham  nesse  acto  legislativo  notáveis 
vantagens,  mas  o  jurisconsulto,  o  civilista  sal- 
vava o  principio  da  soberania  temporal.  A  pro- 
visão de  2  de  março  é  um  monumento  impor- 
tante na  historia  do  nosso  direito. 

Em  haimonia  com  a  anterior  disciplina,  o 

i  Leào,  Extiavag.  P.  2,  lit.  2.  i.  13. 
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<:onciIio  de  Trento  submettera  ao  julgamento 
dos  juizes  ecclesiasticos  e  ás  formulas  do  pro- 
cesso ecclesiastico  certos  actos,  que  ou  envol- 
viam questões  civis,  ou  que  eram  conjuncta- 
mente  culpas  canónicas  e^  delictos  temporaes. 
e  que,  assim  considerados  caliiam  debaixo  da 
acção  dos  Iribunaes  seculares.  Desse  duplo  ca- 
racter e  dessa  dupla  competência  deviam  ne- 
cessariamente resultar  conílictos.  A  excommu- 
nhâo  fora  a  máxima  pena  dos  delictos  religio- 
•sos,  mas  o  abuso  delia  tinha-lhe  tirado  o  valor. 
Em  geralj  a  penalidade  material,  ou  com  eíTeitos 
materiaes,  produzia  maior  impressão  nos  ânimos 
libios  ou  obdurados  dos  homens.  O  concilio  teve 
a  franqueza  de  o  confessar,  e  de  deliberar  em 
conformidade  com  isso.  Recommendou-se  a  toda 
.a  espécie  de  juizes  ecclesiasticos  a  mais  severa 
-economia  na  applicaçâo  de  analhemas  e  inter- 
dictos,  e  que  onde  lhes  fosse  possível  proceder, 
quer  nas  phases  do  processo,  quer  nas  senten- 
■ças  definitivas,  por  execuções  pessoaes  ou  reaes, 
seguissem  antes  este  systema,  que,  aliás,  se 
-achava  já  de  longa  data  introduzido  até  certo 
ponto  na  praxe,  por  favor  ou  tolerância  do  po- 
der temporal.  Nas  causas  eiveis,  que,  fosse 
porque  titulo  fosse,  pertencessem  ao  foro  ec- 
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clesíastico,  deviam  applicar  de  preferencia,  ainda 
contra  leigos,  as  muletas  pecuniárias,  as  pe- 
nhoras ou  arrestos,  a  compulsão  pessoal,  ou 
por  via  de  seus  officiaes,  ou  por  via  de  alheios, 
e  em  summa,  recorrer  a  quaesquer  remédios- 
de  direito  para  tornar  efficazes  os  próprios  jul- 
gamentos. Ás  causas  crimes  devia-se  applicar 
exactamente  a  mesma  regra.  As  censuras  fica* 
vam  sendo  um  recurso  extraordinário,  mas- 
acerca  do  qual  era  defeso  ao  magistrado  secular 
conhecer,  ou  exigir  a  revogação  das  mesmas 
censuras,  sob  pretexto  da  não  observância  das^ 
leis  *. 

Esta  ultima  disposição  era  singular.  O  con- 
cilio entendia  que  aos  tribunaes  ecclesiasticos 
devia  ser  permittido  converterem  o  seu  foro- 
em  foro  civil,  apropriarem-se  dos  meios  que  a 
sociedade  temporal  tem  para  manter  a  justiça, 
disporem  da  propriedade  e  liberdade  dos  cida- 
dãos para  realisar  o  direito  da  sociedade  reli- 
giosa, servirem-se,  até,  dos  officiaes  públicos 
como  instrumentos  seus;  mas  recusava  formal- 
mente ao  poder  secular  o  direito  de  examinar 
sequer  a  legahdade  com  que  esses  tribunaes- 

1  C.  Trid.  Sess.  2o,  de  Reform.  c.  3. 
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haviam  applirado  as  censuras  canónicas,  quan- 
do, aliás,  estas,  em  virtude  de  disposiçijes  e 
providencias  de  direito  civil,  tinham,  nos  pai- 
zes  catholicos,  effeitos  temporaes. 

Foram  estes  e  outros  excessos  que  deram 
causa  a  ser  o  concilio  rejeitado  em  Fiança,  e 
sophismado  ou  gradualmente  annullado,  nas 
suas  disposições  mais  audazes  contra  a  sobera- 
nia, nos  outros  paizes  catholicos.  Vejamos  o 
que   entre  nós  se  fez  acerca  deste  assumpto. 

Se,  como  entenderam  os  praxistas,  pai-a  mim 
desconhecidos,  que  o  sr.  visconde  de  Seabra 
xipplaude,  e  como  entendeu  o  letrado  de  Lo- 
bão, o  alvará  de  12  de  setembro  de  io64  ti- 
nha anniquilado  todo  o  direito  portuguez  que 
collidia  com  os  preceitos  conciliares,  os  coníli- 
ctos  eram  moralmente  impossíveis  entre  os  jui- 
zes e  officiaes  ecclesiaslicos  e  os  magistrados 
e  officiaes  seculares.  Aos  últimos  cumpria  só 
obedecer  a  esses  preceitos,  e  elles  eram,  n'esla 
parte,  de  uma  precisão  e  clareza  admiráveis. 
Resulta,  porém,  da  provisão  de  2  de  março  de 
1568  que  os  prelados  e  os  seus  ministros  que- 
riam manter  a  nova  disciplina,  mas  que  os 
magistrados  e  officiaes  civis  queriam  manter  o 
direito  do  reino.  Era  que  não  tinham  dado  tino 
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dos  portentosos  effeitos  do  alvaiá  de  i2  de  se- 
tembro. O  poder  legislativo  inteiveiu  então  no 
conílicto  e  quiz  prover  de  remédio.  O  remédio 
era  simples:  era  suscitar  a  disposição  daquelle 
alvará,  se  ella  tinha  a  significação  que  se  lhe 
attribue.  Mas,  como  os  magistrados,  o  sobe- 
rano parece  que  ignorava  isso.  Em  vez  de  uma 
providencia  em  quatro  linhas,  que  nessa  hypo- 
these  bastaria  a  sopitar  todas  as  contendas, 
apparece  uma  provisão  em  treze  paragraphos, 
pjecedidos  do  respectivo  preambulo. Vamos  ver 
como  nesse  acto  legislativo  ainda  luctam  os 
dous  elementos  oppostos,  a  supremacia  da^ 
igreja  e  a  supremacia  do  estado,  e  como  esta 
Iriumpha,  senão  em  varias  disposições,  ao  me- 
nos na  substancia  e  na  idéa  fundamental  da 
lei. 

No  preambulo,  o  sobei-ano  declara  que  quer 
em  tudo  dar  ajuda  aos  decretos  do  concilio^ 
para,  como  seus  antecessores,  obedecer  á  sé 
apostólica.  A  phrase  é  de  jesuíta,  e,  em  rela- 
ção á  constituição  da  igreja,  altamente  signifi- 
cativa. Os  legistas,  porém,  não  obstam  a  essa 
phrase,  que  só  indirectamente  pôde  importar 
ao  poder  temporal.  O  rei  quer  manter  a  juris- 
dicção  ecclesiastica,  mas  também  quer  conser- 
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var  a  própria.  Eis  o  que  importa  aos  civilistas. 
Vejamos  como  se  resolve  a  difliculdade  insupe- 
rável de  manter  an  tudo  os  decretos  do  con- 
cilio e  de  manter  ao  mesmo  tempo  intacta  a 
soberania  temporal. 

O  rei  confurma-se  com  a  doutrina  de  que  os 
prelados  iodem,  quando  bem  lhes  parecer,  toi'- 
nar  executórias  as  suas  sentenças,  prendendo 
e  penhorando  pessoas  leigas.  São  expressas  as^ 
determinações  do  concilio  a  este  respeito.  Mas 
também  quer  evitar  os  inconvenientes  de  faze- 
rem os  prelados  a  dieta  execução  por  sua  pró- 
pria auctor idade  ou  de  seus  ministros.  Assim 
ordena: 

Que  os  prelados  façam  mostrar  aos  magis- 
trados seculares  os  processos  e  sentenças  dos^ 
juizes  ecclesiasticos,  e  que,  ochando-se  que  os 
dictos  processos  foram  ordenadamente  processa- 
dos, se  lhes  dê  ajuda  do  braço  secular.  E  se 
não  se  achavam  ?  A  consequência  tira-a  o  lei- 
tor: os  magistrados  também  podiam  tirá-la.  A 
provisão^  essa  calla-se:  pedia  isto  a  boa  corte- 
zia  para  com  os  jesuítas  do  paço.  O  que,  po- 
rém, resultava  obviamente  do  contexto  da  lei 
era,  que  os  processos  e  sentenças  contra  secu- 
lares em  que  se  impozessem  penas  temporaes 
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dependiam  de  uma  revisão  do  magistrado  ci- 
vil, para  se  executarem  pelos  officiaes  públicos, 
e  que  os  prelados  não  podiam  proceder  á  exe- 
cução pelos  seus.  Isto  fazia-se  para  guardar  em 
tudo  as  disposições  do  concilio,  que  dava  aos 
bispos  o  arbítrio  de  fazerem  executar  pelos  seus 
agentes  ou  pelos  alheios  as  decisões  dos  juizes 
ecclesiasticos. 

A  provisão  ia  mais  longe.  Substituíam  os  pre- 
lados contra  os  leigos  as  censuras  aos  meios 
de  compulsão  material?  Como  as  excommu- 
nhões  tinham,  em  virtude  de  leis  civis,  eíieitos 
temporaes,  podiam  pedir  a  ajuda  do  braço  se- 
cular para  taes  effeitos,  visto  que  para  os  es- 
pirituaes  de  certo  não  precisavam  d'ella.  Nesse 
mesmo  caso  deviam  apresentar  ao  magistrado 
€ivil  o  processo  e  a  sentença,  e  tendo  tudo  cor- 
rido bem  e  devidamente  (ritè),  obteriam  d'elle  a 
ajuda  do  braço  secular.  Se  não  tinha  corrido 
ritè,  é  claro  que  não  deviam  obtê-la. 

Para  tudo  e  para  todos,  quando  se  tractava 
de  delictos  julgados  nos  tribunaes  da  igreja, 
eram  necessários  os  exames  dos  magistrados 
€ivis  e  a  sua  intervenção  material.  Mas  a  dou- 
trina da  jf.irisdicção  preventa  acabava  de  firmar 
theoricamente,  na  provisão  de  2  de  março,  a 
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supremacia  do  poder  temporal  sobre  o  espiri- 
tual e  conseguintemerite  a  das  leis  civis  sobre 
as  canónicas,  supremacia  que  não  só  era  di- 
reito publico  do  reino,  proclamado  nas  Orde- 
nações Manuelinas,  então  vigente,  mas  que 
também  era  inevitável  corollario  da  soberania 
cmnimoda  do  poder  real. 

A  jurisdicção  prevenia  dava  se  em  todos  os 
casos  de  foro  mixto.  Se  os  tribunaes  civis  ti- 
nham conhecido  do  facto  criminoso,  a  justiça 
ecclesiastica  ficava,  pela  provisão  de  2  de  março, 
inhibida  de  intervir  na  apreciação  judicial  desse 
facto.  Se  não  tinliam  conhecido,  aos  prelados, 
por  si  ou  por  seus  juizes,  era  licito  conhecer 
delle;  mas  là  estava' então  a  revisão  definitiva 
do  magistrado  civil  para  manter  a  suprema  ju- 
risdicção do  rei. 

Tal  é,  em  resumo,  a  doutrina  deste  acto  le- 
gislativo. Entre  elle  e  o  alvará  de  12  de  se- 
tembro de  1564  ha,  sem  duvida,  correlação.  A 
lei  de  2  de  março  mostra-nos  qual  foi  o  valor 
que  se  deu  áquelle  alvará.  A  magistratura  re- 
pelliu  as  pretensões  exorbitantes  do  clero,  que 
pretendia  servir-se  do  auxilio  do  braço  secular 
a  seu  bel-prazer.  Di-lo  o  preambulo  da  provi- 
são. Chamado  pela  natureza  das  cousas  a  in- 

15 
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lervir  na  contenda,  o  soberano,  pródigo  de 
protestos  de  obediência  á  sé  apostólica,  de  res- 
peito ás  decisões  do  concilio,  mantém  as  dou- 
trinas de  direito  publico  e  civil  do  reino.  A 
ajuda  do  braço  secular,  que  é  a  manifestação 
do  reconhecimento  da  jurisdicção  ecclesiastica 
pela  sociedade  temporal,  conserva  essa  juris- 
dicção na  sua  esphera  de  inferioridade.  O  jul- 
gamento ecclesiastico  depende  da  revisão  se- 
cular para  produzir  effeito.  Quando  o  tribunal 
secular  julga  e  applica  a  lei  civil,  o  tribunal 
da  igreja  está  fechado,  e  a  lei  canónica  silen- 
ciosa. É  que  lhe  impõe  silencio  o  direito  vi- 
gente, consagrado  no  liv.  2,  tit.  5,  e  no  liv.  d, 
tit.  38,  §  5  das  Ordenações  de  D.  Manuel. 

Practicamente,  é  preciso  confessá-lo,  a  pro- 
visão de  2  de  março  não  podia  ter  as  conse- 
quências que,  absolutamente  faltando,  deviam 
derivar  da  sua  doutrina.  Verdadeiramente  eíTi- 
caz,  para  cohibir  as  perseguições  dos  juizes 
ecclesiasticos  contra  os  seculares,  só  era  a  dis- 
posição do  liv.  1,  tit.  4,  §  7  da  Manuelina,  que 
attribuia  a  faculdade  de  conceder  a  ajuda  do 
braço  secular  exclusivamente  á  Casa  da  Sup- 
plicação.  Distribuída  esta  faculdade  pelos  ma- 
gistrados subalternos,  pelos  corregedores,  pro- 
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vedores  e  juizes  de  fura,  os  prelados  nâo  de- 
viam encontrar  nelles  nem  a  resistência  nem 
a  força  moral  que  lhes  podia  oppôr  o  primeiro 
tribunal  do  reino. 

A  provisão  continha,  além  d'isso,  concessões 
que  desmentiam  a  severidade  do  direito  antigo. 
Mas  esse  acto  legislativo,  a  que  se  não  tem 
dado  todo  o  valor  que  elle  merece,  é  o  ultimo 
protesto  da  soberania  contra  as  idéas  que  vão 
dominar  o  paiz  sob  o  irresistível  influxo  dos  je- 
suítas ;  é  a  affirmaçâo  do  direito  publico  do 
reino,  da  preeminência  do  poder  temporal  e  da 
sua  manifestação,  a  lei  civil,  sobre  o  poder  da 
igreja,  quando,  ultrapassando  os  seus  limites 
espirituaes,  esta  pretende  intervir  por  actos 
materiaes  e  externos  na  sociedade  politica. 

Que  era  feito  do  alvará  de  12  de  setembro 
de  loGi? 

A  maior  ou  menor  extensão  de  poder  dos 
prelados,  considerada  em  si,  nâo  tinha  impor- 
tância para  os  jesuítas.  Entre  estes  e  aquelles 
a  amizade  não  era  grande.  Mas,  desde  que  o 
concilio  tridentino,  forçada  ou  livremente,  sub- 
mettera  o  episcopado  ao  poder  pontifício  e 
amarrara  o  presbyterado  aos  pés  do  episcopado ; 
isto  é,  depois  que  reconhecera  e  consagrara  o 
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absolutismo  no  mundo  catliolico,  manter  as  ce- 
lebres liberdades  da  igreja  contra  o  poder  civil 
vinha  a  ser,  virtualmente,  manter  o  absolutismo 
papal.  Esse  fim  era  o  da  existência  dos  jesuí- 
tas ;  a  sociedade  não  tinha  outra  razão  de  ser. 
Eis  porque  elles  sustentavam  com  fervor  a  au- 
ctoridade  dos  bispos  e  as  liberdades  do  clero. 

Os  filhos  de  S.  Ignacio  eram  e  são  homens 
essencialmente  practicos.  A  Companhia  de  Je- 
sus tractou  logo  de  pôr  cobro  nestas  demasias. 
A  provisão  de  2  de  março  prova  que  nos  con- 
selhos da  coroa  as  resistências  ao  completo 
aviltamento  da  soberania  temporal  ainda  eram 
assas  poderosas,  e  que  o  elemento  legista  ainda 
sabia  e  podia  obter  vantagens  na  lucta.  Mas, 
em  que  mãos  estava  o  poder  supremo  ?  Estava 
nas  mãos  de  uma  creança  de  14  annos,  edu- 
cada pela  Companhia  e  simples  litere  delia. 
Cumpria  que  a  igreja  não  tornasse  a  encontrar 
resistências  destas,  e  que  não  tornassem  a  re- 
petir-se  escândalos  assim. 

O  padre  Luiz  Gonçalves  e  seu  irmão  Martim 
Gonçalves  resolveram-se  a  governar,  quasi  ca- 
davera,  unicamente  sob  a  inspiração  da  Com- 
panhia. 

A  auctoridade  suprema  conquistada  laborio- 
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sãmente,  lentamente,  e  obtida  a  final  com  cer- 
teza causou  vertigens  aos  jesuítas.  Foi  uma 
orgia  de  reacção  ecclesiastica  durante  alguns 
annos. 

Licção  para  o  lempo  presente. 

A  sociedade  civil  foi  obrigada,  emfim,  a  ajoe- 
lhar de  mãos  postas  diante  da  igreja  oíTicial, 
diante  dos  seus  tribunaes  e  das  suas  leis.  O 
leitor  sabe  que,  como  hoje,  a  igreja  hierarchica 
era  n'aquelle  tempo  o  papa,  ou  antes  a  cúria 
romana. 

As  leis  de  D.  Sebastião,  desde  o  começo  da 
reinado  exclusivo  dos  seus  directores  espiri- 
tuaes  e  políticos,  são  uma  vasta  demolição  do 
direito  publico  e  privado  do  reino.  O  primeiro 
acto  d" essa  demolição  é  a  revogação  especial 
das  disposições  anti-canonlcas  da  provisão  de 
2  de  março  de  1568.  Gomeçava-se  por  abafar 
o  ultimo  grito  da  independência,  dado  a  medo 
pela  soberania  temporal  *.  Os  18  artigos  da 
concórdia  com  o  clero  fecharam  essa  serie  de 


1  Provisão  de  19  de  março  de  lo69  nas  Leis  e  Pro- 
visões que  elrei  D.  Sebastião  fez  depois  que  começou  a 
governar  (Lisboa  1370)  p.  i. 
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insultos  á  sociedade  civil  e  á  constituição  do 
estado  *. 

Depois  de  dez  annos  de  governo  nominal,  o 
rei  noviço  dos  jesuítas  ia  perecer  doudamente 
em  Africa,  e  d'ahi  a  pouco  mais  de  um  anno 
a  independência  de  Portugal  descia  ao  tumulo 
com  o  cadáver  do  tonto  cardeal-rei. 


1  A  Concórdia  de  18  de  março  de  1578  acha-se  em 
Pereira  De  Manu  Regia,  Vol.  i,  p.  491. 
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Quando  o  celebre  Thomé  Pinheiro  da  Veiga, 
alludindo  á  legislação  do  reinado  dos  jesuítas, 
lhe  chamava  com  amarga  ironia  leis  de  D.  Se- 
bastião ou  de  Martim  Gonçalves  ^  não  expri- 
mia um  sentimento  individual  de  repugnância; 
exprimia  o  desprezo  ou  a  hostilidade  da  es- 
chola  dos  civilistas,  que,  no  meio  da  revolução 
legislativa  feita  pelos  filhos  de  S.  Ignacio  e  pe- 
ies seus  apaniguados,  se  conservava  fiel  ás  an- 
tigas doutrinas  da  supremacia  do  poder  secu- 


1  No  longo  e  chistoso  parecer  dado  como  procurador 
da  coroa  n'um  recurso  dos  moralores  da  Arruda,  pa- 
recer que  vem  transcripto  em  Pegi<,  ad  Ordin.  L.  2, 
til.  8. 
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lar  nos  actos  da  vida  social,  e  da  superioridade 
(las  leis  civis,  que  regiam  esses  actos,  ás  leis 
ecciesiasticas,  que  também  pretendiam  regê-los 
no  mundo  material.  Nenhuns  monumentos  his- 
tóricos podem,  talvez,  dar-nos  tão  bem  a  co« 
nhecer  quaes  foram,  desde  a  intrusão  dos  Phi- 
lippes  até  os  fins  do  século  xvn,  a  influencia  e 
o  prestigio  dessa  eschola,  como  os  pareceres 
e  recursos  dos  procuradores  da  coroa,  sobre- 
tudo de  Thomé  Pinheiro  da  Veiga,  e  diversos 
accordãos  dos  tribunaes  superiores,  coUigidos 
por  Alves  Pegas  K  Os  civilistas  não  só  exer- 
ciam magistraturas  secundarias,  mas  também 
faziam  parte  dos  tribunaes  mais  elevados,  e 
occupavam  altos  cargos  do  estado.  O  elemento 
ecclesiastico  e  o  elemento  secular  repelliam-se. 
Tanto  os  sectários  da  supremacia  temporal, 
como  os  da  espiritual  buscavam  fazer  trium- 
phar  as  próprias  opiniões  onde  quer  que  o  seu 
voto  podia  pesar  ou  ser  ouvido.  A  confusão  que 
reinava  no  foro  depois  de  1603,  à  qual  o  sr. 
visconde  de  Seabra  allude  no  seu  opúsculo  ^ 
i'einava  já  antes  disso.  E  não  se  limitava  ao 

1  Tom.  8  dos  Gommentarios  ás  Ordenações,  passim. 

2  Pagin.  27. 
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furo;  abrangia  todas  as  espheras  da  existência 
social  onde  se  achavam  frente  a  fi'ente  os  dous- 
principios.  O  que  tinham  as  questões  forenses 
era  que.  pela  natureza  das  cousas,  os  conflictos- 
deviam  ser  ahi  mais  frequentes  e  ligarem-se  de 
modo  mais  directo  com  os  interesses  ou  com 
as  paixões  das  duas  parcialidades  adversas. 

Em  relação  ás  don trinas,  a  dominação  cas- 
telhana ti^azia  vantagens  aos  civilistas.  Humi- 
lhados durante  uns  poucos  de  annos,  aclara- 
vam-se-lhes  agora  os  horisontes.  Philippe  i  era 
homem  máu,  mas  era  homem  serio:  era  rei  a 
valer.  Que  os  jesuítas  houvessem  contribuído, 
mais  ou  menos,  para  elle  obter  a  coroa  de  Por- 
tugal, é  possível;  mas  essa  coroa  ficava  sendo 
delle  e  não  d'elles.  Philippe  era  devotíssimo  da 
religião;  mas  era  muito  mais  devoto  do  pró- 
prio despotismo.  O  Diabo  do  Meiodia  não  admit- 
lia  gracejos  acerca  da  sua  omnipotência  civiL 
Os  bispos  hespanhoes  que  haviam  assistido  em 
Trento  —  escrevia  elle  ao  vice-rei  de  Nápoles, 
a  propósito  da  acceitação  do  concilio  —  certifi- 
cavam-lhe  que  a  mente  daquella  assembléa  não- 
fora  de  modo  algum  prejudicar  as  regalias  e 
direitos  da  coroa  de  Uespanha;  que,  portanto,, 
tivesse  todo  u  tento  em  não  tolerar  novidades 
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ijue  offendessem  a  regia  auctoridade.  Iguaes 
providencias  se  davam  para  os  Paizes  Baixos. 
Entretanto  isso  nâo  obstava  a  que  ostensiva- 
mente mostrasse  por  actos  públicos  e  solem- 
íies  que  acceitava  o  concilio,  ordenando  que 
as  disposições  delle  fossem  publicadas  e  man- 
tidas nos  seus  estados  ^ 
,  Tal  era  o  caracter  de  Philippe  i.  Em  Portu- 
gal, de  certo,  nâo  se  ignoravam  nem  a  Índole, 
nem  o  modo  de  pensar  de  sua  magestade.  A 
•este  nâo  diria  Lobão,  se  vivesse  n'aquelle  tempo, 
que  o  acto  pelo  qual  se  admittira  na  vasta  mo- 
narchia  hespanhola  o  concilio  de  Trento,  acto 
muito  mais  amplo  e  positivo  que  o  alvará  de 
d2  de  setembro  de  d 564,  annullava  o  direito 
pátrio  publico  e  privado,  e  muito  menos  que 
deixava  de  antemão  revogada  aquella  parte 
desse  direito  cuja  observância  fosse  depois  sus- 
•citada.  O  Diabo  do  Meiodia  era  um  diabo  com 
garras  compridas  e  um  pouco  atraiçoado. 

Nem  só  Lobão  attribuiu  a  descuido  ou  a  ne- 
gligencia dos  redactores  do  código  philippino 
íis  contradicções  ou  antinomias  entre  aUumas 


Giannone.Istoria  Givile  dei  Regao  ^li  Napoli,  Lib.  33, 


<í.  3. 
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disposições  d'elle  que  derivam  do  direito  pá- 
trio e  outras  que  derivam  do  direito  canónico*. 
A  explicação  tem  a  vantagem  de  serfacil,  mas 
íiâo  tem  a  de  ser  verdadeira.  Quem  foram  os 
redactores  do  novo  código?  Paulo  AíTonso  e 
Pedro  Barbosa,  tendo  por  collegas  Damião 
•d'Aguiar  e  Jorge  de  Cabedo.  Este  ultimo  per- 
tencia á  eschola  monarchica  e  temporal.  De  Da- 
mião d'Aguiar  sabemos  só  que  foi  um  dos  per- 
sonagens comprados  por  Philippe  ii  para  lhe 
entregarem  Portugal  e  dos  que  mais  zelosos  se 
mostraram  do  dominio  de  Castella.  A  sua  ami- 
zade particular  com  o  papa  Clemente  vm,  ami- 
zade travada  quando  este  era  um  obscuro  ad- 
dido  á  legação  do  cardeal  Alexandrino,  não 
prova,  como  pretende  o  auctor  da  Deducção 
-Chronologica,  que  elle  fosse  cliente  dos  jesuí- 
tas, ou  preferisse  o  predomínio  theocratico  ao 
íibsolutismo  secular.  Os  que  parece  terem  sido 
indisputavelmente  addictos  ao  jesuitismo  são  os 
dous  primeiros.  Eram  elles  que  tinham  promo- 
vido a  approvação  dos  18  artigos  da  chamada 
-concórdia  de  D.  Sebastião,  e  influído  para  que 


*  Ribeiro,  Memorias  de  Litler.  da  Acad.  T.  6,  pag.  17, 
íiocha,  Ensaio,  Epoc.  7,  art.  o  e  os  AA.  ahi  citados. 
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se  expedisse  a  provisão  de  18  de  março  de 
1578  que  os  sanccionava  *.  Desde  que  se  co- 
meçou a  nova  compilação  até  sua  promulgação- 
mediaram  oito  annos,  e  o  próprio  auctor  da  De- 
ducção  Chronologica,  que  até  attribue  aos  jesuí- 
tas as  epidemias,  e  não  sei  se  as  chuvas  noci- 
vas e  as  tempestades,  reconhece  que  os  com- 
piladores affectos  ás  idéas  da  supremacia  tem- 
poral da  igreja  acharam  resistência  ás  suas 
máximas  nos  civilistas  que  pertenciam  aos  tri- 
bunaes  supremos  do  estado,  resistências  que 
foram  obstáculo  invencível  a  que  triumphassem 
nas  Ordenações  do  reino  muitas  pretensões  ex- 
orbitantes de  Roma  2. 

Díz-se  que  a  idéa  de  redigir  o  novo  código 
nascera  dos  jesuítas  •\  É  uma  affirmatíva  pro- 
fundamente inexacta.  Foram  os  prelados  secu- 
lares do  reino  que  propozeram  e  sollícítaram, 
nas  cortes  de  1562,  que  as  extravagantes  que 
estão  nos  livrinhos  das  Casas  (da  Supplicação  e 
do  Cível)  se  incorporem,  nas  Ordenaçõfs^  e  a  or- 
dem do  juízo  se  emende,  de  maneira  que  tudo  se' 

1  Mello  Freire,  Hist.  J.  C.  §  83,  n. 

2  Deducç.  Chronoi.  T.  2,  Dem.  6,  §  90. 

3  Ibíd.  §  89. 
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reforme  no  que  parecer  necessário  *.  As  duas 
<:ollecçues  de  Nunes  do  Leão  podem  conside- 
rar-se  como  trabalhos  preparatórios  para  a  rea- 
lisação  desse  voto,  e  a  ordem  do  trabalho  da 
commissâo  creada  em  1595  corresponde  a  nma 
reforma  como  a  concebiam  os  prelados.  Que 
tinham  os  jesuítas  com  isto  ?  O  episcopado  ha- 
via-se  mostrado  assas  malévolo  para  com  a  Com- 
panhia naquella  assembléa  ^ :  porque  perfilha- 
iia^  pois,  a  Sociedade  de  Jesus  o  pensamento 
dos  prelados?  Demais;  que  ganhava  ella,  que 
ganhava  Roma  em  que  se  redigisse  um  novo 
código?  Podiam  desejar  ou  esperar  que  ahi 
se  abatesse  mais  o  poder  temporal  perante  a 
supremacia  da  igreja  do  que  o  estava  na  legis- 
lação vigente  de  D.  Sebastião  ou^  conforme  di- 
zia Thomé  Pinheiro,  de  Martim  Gonçalves  ?  Por 
outra  parte,  como  era  que,  tendo  aquella  con- 
gregação força  para  mover  Philippe  i  a  mandar 
redigir  um  código  novo,  não  a  tinha  para  fazer 
entrar  na  commissâo  exclusivamente  apanigua- 
dos seus,  nem  para  impedir  que  os  legistas, 
membros  dos  tribuuaes  superiores  e  seus  ad- 


*  Cortes  de  1562,  cap.  dos  Prel.  Da  Ordem  da  Justiço, 
2  Cap.  da  Universidade  de  Coimbra, 
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versaiios..  podessem  depois  repellir  em  parte^ 
revendo  esse  código,  as  máximas  ultramonta- 
nas  com  que  se  havia  demolido,  neste  ponto, 
o  direito  publico  e  a  mais  sensata  legislaçâa 
das  Ordenações  de  D.  Manuel  ? 

Imaginar  que  as  antinomias  da  compilação 
philippina  foram  resultado  de  imprevidência  ou 
desleixo,  sobretudo  na  legislação  que  repre- 
senta o  predomínio,  ora  das  idéas  ultramonta- 
nas,  ora  das  idéas  da  supremacia  do  poder 
temporal,  parece-me  quasi  pueril,  quando  se 
attende  à  lucta  que  existia  já  e  que  continuou 
depois  entre  duas  escholas  adversas,  e  aos  fa- 
ctos que  resultam  das  pj-oprias  Ordenações, 
Suppôr  que  Paulo  Affonso  ou  Pedro  Barbosa, 
os  homens  que  tinham  feito  triumphar  a  su- 
premacia da  igreja  nos  18  artigos  e  na  provisâa 
de  18  de  março  de  1578,  se  esqueciam  disso, 
para  deixarem  entrar  no  novo  código  disposi- 
ções do  antigo  que  destruíam  a  sua  obra,  é 
inacreditável.  Havia,  por  exemplo,  duas  leis  re- 
centes, essencialmente  antinomicas :  a  provisão 
de  2  de  março  de  1568  e  a  de  19  de  março  de 
1569.  A  primeira,  apesar  de  grandes  conces- 
sões á  auctoridade  ecclesiastica  e  á  disciplina 
de  Trento,  mantinha,  como  vimos,  a  suprema- 
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cia  temporal :  a  segunda  piinha-a  amarrada  aos 
pés  da  igreja,  substituindo  absolutamente  ás 
leis  pátrias  as  decisões  do  concilio,  e  revogando 
expressamente  a  primeira.  A  lei  vigente,  ao- 
redigirem-se  as  novas  Ordenações^  era  a  ul- 
tima. Como  succedeu.  pois,  que  a  lei  vigente 
esqueceu,  e  foi  a  provisão  de  2  de  março,  fo- 
ram as  doutrinas  da  lei  abolida  —  a  revisão  do 
magistrado  secular,  a  jurisdicção  preventa  — 
que  vieram  enthronisar-se  nos  litulos  8  e  9  do 
liv.  2  das  Ordenações  Philippinas  ?  Se  não  bouve 
para  isso  motivos  sérios,  Paulo  Aftbnso  e  Pedro 
Barbosa  não  andavam  pouco  advertidos :  esta- 
vam dementes. 

A  analyse  das  Ordenações  do  reino,  em  re- 
lação à  matéria,  não  cabe  nos  breves  limites 
destes  estudos.  Se  a  fizéssemos,  de  certo  aclia- 
riamos  antinomias,  cuja  existência  só  poderia 
explicar-se  pela  imperfeição  inberente  a  todas 
as  obras  bumanas.  As  que,  porém,  nos  apre- 
sentam collisões  radicaes  entre  as  doutrinas  de 
antigo  direito  pátrio  e  a  nova  disciplina  da 
igreja,  essas  obviamente  manifestam  a  lucta  de 
dous  princípios  oppostos,  que  tentam  transigir 
e  que  não  podem,  porque  são  repugnantes  entre 
si ;  princípios  ambos  absolutos  e  portanto  ex- 
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alusivos ;   princípios  que  é  possível  juxtapo- 
rem-se,  mas  que  não  é  possível  incorporarem  se, 
nem  limitarem-se  um  ao  outro,  senão  apparen- 
temeote.  Equilibravam-se  na  sociedade,  porque 
-ambos  tinham  grande  forca ;  mas  esse  equilí- 
brio, facto  puramente  externo,  não  era  a  paz, 
€ra  a  guerra ;  porque  nenhum  delles  se  con- 
tentava com  affirmar  a  própria  independência, 
mas  negava  a  independência  alheia.  Cada  um 
delles  invadia  ou  tentava  invadir  a  esphera  do 
outro;  postoque,  n"esta  parte,  as  pretensões 
do  poder  temporal  fossem,  sem  comparação 
menos  insolentes  que  as  do  poder  espiritual.  O 
phenomeno  não  se  dava  só  neste  cauto  da  Eu- 
ropa;  dava- se  em  toda  ella.  A  politica  de  Phi- 
lippe  I,  o  mais  poderoso  e  o  mais  astuto  prín- 
cipe do  seu  tempo,  representa  a  apprecíação 
exacta    e  lúcida  desse  estado  da   sociedade. 
Ninguém  mais  submisso  á  igreja;  ninguém  mais 
fanático,  até.  Mas,  se  a  igreja  mettia  a  mâo  nas 
dobras  do  seu  manto  régio  para  o  despedaçar, 
retirava-a  logo  ferida  e  ensanguentada,  porque 
lha  rasgara  o  mesmo  ferro  com  que  o  monar- 
€ha  h espanhol  assassinara  um  filho  para  man- 
ter a  integridade  da  própria  soberania. 

De  certo,  Philíppe  i  não  interveiu  immedia- 
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lamente  na  compilação  das  Ordenações  ;  mas 
os  legistas,  os  partidários  das  antigas  institui- 
ções, deviam  tirar  vantagem  contra  os  seus 
adversários  do  ciúme  de  auctoridade  que  cara- 
cterisava  o  conquistador  do  reino,  e  da  sua 
bem  conhecida  inflexibilidade  em  manter  inta- 
ctas as  próprias  prerogativas,  ao  mesmo  tempo 
que  a  parcialidade  contraria  se  havia  de  valer, 
para  conservar  no  novo  código  certas  doutri- 
nas, do  zelo  religioso  ou  antes  do  fanatismo 
verdadeiro  ou  fingido  do  monarcha.  A  influen- 
cia jesuítica,  exclusiva  e  omnipotente,  essa  ê 
que  tinha  deixado  de  predominar. 

É  nestes  factos  indubitáveis  da  historia  que 
está  a  explicação  das  antinomias  das  Ordena- 
ções Philippinas,  não  nas  somnolencias  dos  seus 
redactores.  Explicações  dessas  devia  a  alta  in- 
telligencia  do  sr.  visconde  de  Seabra  deixá-las 
para  os  Lobões  mortos  ou  vivos,  ou  para  com- 
pêndios elementares,  escriptos  á  pressa  e  sem 
detido  exame.  Não  devia  fazer  ás  semsaborias 
do  letrado  dos  cruzios  a  honra  de  as  transcre- 
ver, calumniando  as  de  severas.  Para  se  appre- 
ciar  bem  o  valor  e  a  significação  que  teve  o 
código  de  1603,  é  preciso  não  o  contemplar 
das  alturas  illuminadas  pela  philosopliia  e  pela 

16 
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sciencia  do  direito  da  nossa  épocha;  mas  sim 
do  valle  profundo  e  triste  do  reinado  de  D. 
Sebastião.  Em  relação  a  esses  tempos  deplorá- 
veis, a  Philippina,  apezar  de  todas  as  conces- 
sões exliorbitantes  feitas  abi  ao  poder  espiri- 
tual, representa  uma  restauração  da  soberania 
aviltada,  do  direito  publico  do  paiz  postergado, 
da  auctoridade  temporal  escarnecida. 

As  Ordenações  de  i603  não  restabelecem  só 
a  parte  mais  importante  da  provisão  de  2  de 
março  de  1568:  restauram  e  consagram  a  su- 
premacia das  leis  e  costumes  pátrios,  e  das 
praxes  dos  tribunaes  civis  sobre  o  direito  ro- 
mano e  sobre  o  direito  canónico*:  restauram 
e  consagram  a  doutrina  de  que  a  derogação  do 
uma  lei  nunca  existe,  sejam  quaes  forem  as- 
fórmulas  geraes  de  que  o  príncipe  use  nos 
actos  do  poder  soberano  contradictorios  com 
ella,  sem  que  expressamente  a  revogue,  refe- 
rindo-se  ao  seu  objecto^:  revalidam  e  mantém 
a  prohibição  de  se  invocarem  perante  os  tribu- 
naes quaesquer  doutrinas  de  direito  romano  ou 
canónico  contrarias  a  ordenações  não  revoga- 


1  Philippina,  L.  3,  tlt.  64. 

2  Ibid.  L.  2,  tit.  41. 
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(las*.  Eram  os  mesmos  princípios  reguladores 
estabelecidos  quasi  um  século  antes  nas  Orde- 
nações de  D.  Manuel. 

Eis  porque  a  doutrina  d'estas  relativa  aos 
casamentos  presumidos  por  coliabitação  e  fama 
publica  vieram  formar  o  §  2  do  liv.  4,  tit.  46. 
Proclamadas  aquellas  máximas  de  direito  pu- 
blico, como  podia  essa  doutrina  deixar  de  ser 
considerada  em  pleno  vigor  e  inserida  no  novo 
código?  Qual  era  o   acto  legislativo  que  ex- 
pressa e  especificadamente  a  havia  derogado? 
Esqueçamos  o  que  ordenava  e  o  que  valia  o 
alvará  de  12  de  setembro  de  1564.  Suppoflha- 
mos  que  elle  queria  que  se  observassem  no 
reino,  sem  restricçâo,  os  decretos  tridentinos. 
Devia  entender-se  que  bastava  isso  para  con- 
siderar como  implicitamente  annullada  toda  a 
legislação  civil  que  collidia  com  o  direito  ca- 
nónico, quando  o  direito  publico  do  reino,  em 
vigor   naquella   epocba,   não   o    consentia,    e 
(juando  esse  direito  publico,  menosprezado  du- 
rante uns  poucos  de  annos,  vinha  emfim  to- 
mar, sob  o  regimen  de  um  príncipe  altamente 


^  íbid.  L  i,  lít.  18,  §  C. 
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cioso  da  soberania  temporal,  o  logar  que  lhe 
competia? 

A  singular  Iheoria  que  o  sr.  visconde  de 
Seabra  converte  em  opinião  geral  dos  juriscon- 
sultos do  século  xvn,  e  que  approva;  a  Iheo- 
ria de  que  todas  as  leis  reproduzidas,  sem 
emenda  nem  alteração  alguma,  da  Manuelina 
na  Philippina,  que  se  oppunham  ás  decisões 
dos  padres  de  Trento  estavam  forçosamente 
revogadas,  porque,  embora  restituidas  de  novo, 
não  podiam  deixar  de  ser  velhas,  dá,  como  já 
notei,  o  absurdo  de  que  é  prohibido  ao  legis- 
lador renovar  uma  lei  antiga  que  por  circum- 
stancias  ou  por  erro  derogou,  ou  que  se  re- 
puta derogada,  directa  ou  virtualmente.  Mas 
tenta -se  disfarçar  o  absurdo  com  um  facto  insi- 
gnificante, que  se  eleva  á  altura  de  piincipio 
limitativo  da  soberania.  Se  a  lei  antiga  é  re- 
produzida sem  emenda  nem  alteração  alguma, 
o  que,  supponho  eu,  quer  dizer  textualmente,  a 
reproducção  não  vale.  Pôde  o  soberano  bradar 
que  as  conveniências  publicas  exigem  que  a 
lei  renasça;  que  a  própria  vontade  é  essa.  A 
jurisprudência  responde-lhe  que  a  lei  era  velha 
e  morreu;  que  elle,  resuscitando-a,  nem  sequer 
lhe  dá  um  vestido   novo ;  que  a  sua  auctori- 
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dade  nâo  chega  a  tanto ;  que  ha  duas  cousas 
acima  d'elle:  —o  direito  natural  e  a  novidade 
da  syntaxe  e  do  estylo. 

Infeh^zmente,  porém,  a  theoria  do  sr.  vis- 
conde, que,  segundo  elle  diz,  se  estriba  na  opi- 
nião geral  dos  nossos  maiores,  ainda  assim  não 
me  parece  appiicavel  ao  titulo  46  livro  4.°  da 
Philippina,  que  justamente  é  um  daquelles  que 
.  provam  ser  calumniosa  a  accusação  feita  aos 
compiladores  do  novo  código,  de  que  estavam 
a  dormir  quando  fingiam  que  trabalhavam.  O 
titulo  4G  abrange  uma  lei  só,  e  o  seu  objecto 
é  o  direito  de  meação.  No  preambulo  firma-se 
a  doutrina  geral  que  rege  a  matéria,  e  estabe- 
lece-se  a  sua  excepção  genérica.  Nos  dous  pri- 
meiros §§  applica-se  aquella  doutrina  aos  dous 
casamentos  que  a  lei  civil  reconhece,  o  casa- 
mento canonicamente  legitimo,  e  o  casamento 
presumido,  que  só  temporalmente  tem  eíTeitos 
legaes:  no  §  3."  prevô-se  uma  hypothese  es- 
pecial, a  de  um  cônjuge  condemnado  por  he- 
reje.  Nessa  hypothese,  a  lei  ordena  que  se  en- 
tenda sempre  existir  o  direito  de  meação,  para 
se  proceder  ao  confisco  dos  bens  do  senten- 
ceado. 
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Compare-se  esta  lei  com  a  qae  lhe  corres- 
ponde no  código  de  D.  Manuel  *.  O  preambulo 
da  lei  manuelina,  que  versa,  como  já  tive  oc- 
casião  de  notar,  sobre  assumpto  de  indole  bas- 
tante diversa  da  doutrina  dos  subsequentes  §§, 
foi  constituir  um  titulo  differente  -.  e  substi- 
tuiu-se  pelo  preambulo  do  titulo  7/  do  4.°  li- 
vro das  mesmas  Ordenações,  intimamente  con- 
nexo  com  esses  §§.  Estes  redigiram-se  de  novo, 
com  a  simplicidade  e  clareza  que  lhes  faltava, 
em  metade  das  phrases  que  empregara  o  pri- 
meiro legislador.  O  terceiro  §,  que  se  accres- 
centou,  é  de  matéria  nova  e  não  tem,  que  eu 
saiba,  fonte  conhecida  na  legislação  preceden- 
te. 

Eis-aqui  a  lei  que,  no  entender  do  sr.  vis- 
conde, foi  copiada,  sem  emenda  nem  alteração 
alguma,  do  código  de  D.  Manuel,  e  que  os 
quatro  redactores  da  Philippioa  escreveram 
para  alli,  sem  darem  tino  d^isso,  a  sonhar,  ma- 
chinalmente,  quando  estavam  no  melhor  do  seu 
somno  de  digestão. 

Adoptada  a  doutrina  de  Lobão,  que  na  es- 

1  Liv.  2,  lit.  47. 

2  Philippina,  liv.  2,  lit.  37. 
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sencia  é  o  mesmo  que  a  theoria  do  sr.  visconde 
de  Seabra,  não  seria  fácil  dizer  o  que  realmente 
i-esta  em  pé  dos  títulos  das  Ordenações  vigen- 
tes que  teem  por  fontes  titulos  da  Manuelina, 
e  quaes  são  os  monumentos  que  não  deixou 
tombados  no  campo  da  nossa  legislação  o  venda- 
val dos  preceitos  disciplinares  de  Trento,  solto 
n'esse  campo  pelo  alvará  de  2  de  setembro  de 
1564.  Custaria  pouco  apontar  muitas  d'estas 
ruínas;  seria,  porém.  diíTicil  enumerá-las  todas. 
Sinto  que  os  limites  d'estes  estudos  apenas  me 
consintam  lembrar  algumas. 

O  concilio  de  Trento  ordena  que  a  respeito 
dos  minoristas,  casados  ou  solteiros,  se  guarde 
a  constituição  de  Bonifácio  vni,  que  os  isenta 
da  jurisdição  secular  no  crime  e  no  eivei,  e 
mantém  a  favor  d'elles  a  immunididade  do  foro 
€cclesiastico  *.  A  ordenação  do  liv.  2,  tit.  I. 
§§  4  e  27,  submette-os  eivei  e  criminalmente  ao 
juizo  secular.  Nas  questões  cíveis  o  titulo  7  do 
mesmo  livro  submette  os  próprios  presbyteros 
aos  juizes  temporaes.  Estas  ordenações  são 
transcriptas  da  Manuelina  liv.  2.  tit.  1  §§  14  e 
15,  e  titulo  6. 

1  Sess.  23  de  Hefonn.,  c.  6. 
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O  concilio  sujeita  os  tabelliâes  de  nomeação 
régia  e,  em  geral,  secular  ao  exame  dos  bispos, 
que,  não  os  achando  sufficientes,  podem  inhibi- 
los  de  intervir  em  litigios,  causas,  ou  quaesquer 
outros  negócios  da  igreja  *.  A  ordenação  da 
liv.  2,  tit.  20,  estatue  que  nenhuns  contractos- 
sobre  bens  da  igreja  em  que  um  dos  pactuan- 
tes  seja  leigo  possam  ser  feitos  por  notários- 
apostólicos  ou  escrivães  ecclesiasticos,  mas  sá 
por  tabelliâes.  Pela  ordenação  do  liv,  2,  tit.  45, 
§§  16,  23,  etc,  os  tabelliâes  eram  exclusiva- 
mente examinados  pelo  Desembargo  do  Paço, 
inhibidos  por  sentença  judicial,  e  restituídos 
por  provisão  régia.  As  fontes  doestas  ordenações- 
são  o  liv.  2,  tit.  10,  §1,0  tit.  2G,  §§  21,  28, 
etc,  da  Manuelina. 

O  concilio  admitte,  sem  a  restringir  nem  es- 
pecificar, a  commutação  da  ultima  vontade  dos- 
testadores,  attribuindo  aos  bispos  o  direito  de 
resolver  sobre  este  assumpto  ^.  A  ordenação 
do  liv.  1,  tit.  62,  §§  8,  12,  13,  etc,  exige  o 
rigoroso  cumprimento  dos  testamentos,  não 
presuppondo   nunca  taes  commutaçôes.    É    a 


1  Sess.  22,  de  Reform;^  c.  10. 

2  Sess.  22^  de  Keform.,  c.  6. 
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mesma  doutrina  da  Manuelina,  liv.  2.  tit.  3o 
§§  1,  11,  12,  etc. 

Desde  1G03  até  a  legislação  Josephina,  o  que 
regia  o  paiz  acerca  d'eslas  matérias?  Eram  as 
Ordenações  do  reino  ou  os  decretos  de  Trento? 
Eram  as  máximas  de  que  o  direito  canónico- 
nem  tinha  valor,  nem  podia  invocar-se  contra 
as  leis  civis,  e  de  que  nenhuma  d"estas  se  re- 
putava revogada  emquanto  o  não  fosse  expres. 
sa  e  especificamente,  ou  era  o  alvará  de  12  de 
setembro  de  15G4  com  a  significação  que  se  lhe 
attribue  hoje? 

A  Casa  da  Supplicacão,  o  primeiro  tribunal 
judicial  do  reino,  cujos  assemos  tinham  força 
de  lei,  ou  antes  eram  leis  declaratórias,  e  que 
ainda  hoje  constituem  direito,  essa  respeitava  e- 
mantinha  o  principio  da  supremacia  da  lei  civil 
e  o  da  permanência  e  auctoridade  das  ordena- 
ções, emquanto  uma  revogação  expressa  e_,di- 
recta  não  vinha  annullâ-las:  respeitava  e  man- 
tinha esses  princípios  justamente  na  questão  de 
que  se  tracta.  Eis  o  que  diz  o  assento  de  1  de 
julho  de  1031: 

«Assentou-se. . .  sobre  o  entendimento  da  or- 
« nação  do  liv.  o,  tit.  22. . .,  se  esta  ordenação 
«emquanto  castiga  os  que  casarem  com  filhas 


250 


«menores  de  25  annos  que  estão  em  poder  de 
«seus  pães,  e  administração  da  mãe  ou  do  tu- 
<(tor,  se  aquella  ordenação  se  devia  entender 
«simplesmente,  assim  nos  que  casam  com  au- 
(ictoridade  e  faculdade  do  ordinário,  como  clan- 
<idestinamente,  sem  preceder  a  dieta  licença;  e 
«assentou-se  que  se  devia  entender  e  practicar 
«em  ambos  casos.»  Firmam  este  assento  doze 
magistrados,  entre  cujos  nomes  avulta  o  de 
Thomé  Pinheiro  da  Veiga. 

Os  corollarios  que  se  tiram  d*este  aclo  legis- 
tivo  são:  d.''  Que  em  1631  estava  em  seu  in- 
teiro vigor  o  titulo  22  do  livro  5.''  das  Ordena- 
ções do  reino,  que  a  severidade  de  Lobão  de- 
clara revogado  peio  alvará  de  2  de  setembro 
de  1564.  2.*^  Que  os  casamentos  clandestinos 
eram  um  facto  assaz  commum,  que  a  lei  não 
condemnava  nem  castigava,  senão  na  hypo- 
these  em  que  condemna  e  castiga  os  casamen- 
tos celebrados  na  forma  do  concilio  tridentino 
e  á  face  da  igreja.  3."  Que  o  assento  de  1  de 
julho  de  1631,  punindo  os  casamentos  clandes- 
tinos de  menores  de  25  annos,  nem  por  isso  os 
invalidava ;  porque,  sendo  as  duas  espécies  de 
união  conjugal  equiparadas  para  os  effeitos  da 
lei^    esta  invalidaria   lambem,  n'e.>se  presup- 
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posto,  os  que  haviam  sido  canonicamente  cele- 
brados. 

Assim,  é  um  acto  com  força  legislativa  mui- 
to posterior  ás  Ordenações  Pliilippinas  que  vem 
confirmar  aquillo  mesmo  que  provam  as  pre- 
cedentes considerações.  Que  o  sr.  visconde 
chame  ao  consorcio  a  que  se  refere  a  ordena- 
ção do  liv.  4,  tit.  46,  §  2,  concuhinato  legali 
sado,  pouco  imporia:  ]é  uma  reminiscência  de 
romanista.  No  direito  pátrio,  essa  expressão 
não  tem  sentido.  Entre  nós,  o  concubinato  de 
seculares  solteiros,  e  unicamente  d'e<tes,  era 
tolerado  e  não  legalisado.  Sei  que  a  lei,  pela 
sua  imperfeição,  pela  impropriedade  e  insulíi- 
ciencia  das  suas  prevenções,  davo  aso  a  que  o 
concubinato  viesse  disfar-se  e  confundir-se  com 
o  casamento  civil;  tenho-o  dicto  e  repetido. 
Mas  era  esse  o  seu  espirito?  O  seu  espirito  era 
manter  o  principio  tradicional  do  contracto  dis- 
tincto  do  sacramento,  e  respeitar  costumes  in- 
veterados, que,  conforme  os  factos  o  estavam 
provando,  não  se  podiam  destruir  inteiramen- 
te. No  estudo  comparativo  da  varia  legislação 
portugueza  não  é  diílicil  distinguir  a  Índole  do 
concubinato  tolerado  (o  dos  padres,  dos  casa- 
dos e  dos  cortezãos  não  o  era:  os  padres,  so- 
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bretudo,  deram  grande  incommodo  aos  legis- 
ladores) e  a  d'aquella  espécie  de  consorcio  ci- 
vil que  resulta  da  longa  coliabitação  e  da  crença 
publica  de  que  dous  indivíduos  são  marido  e 
mullier,  o  que  presuppõe  um  contracto  ante- 
rior. Esse  consorcio  equivale  á  secularisação 
do  casamento  clandestino  presumido  de  direito 
canónico,  iniciado  pelos  esponsaes,  e  convertida 
em  matrimonio  de  presente  pela  cohabitaçâo.  Se 
isto  é  concubinato,  não  sei:  as  decretaes  e  o 
concilio  de  Trento  dizem  que  não.  O  sr.  vis- 
conde, cavalleiro  novel  dos  cânones  em  idade 
madura^  lá  deslindará  isso  com  a  igreja  hie- 
rarchica  ou  com  a  cúria  romana,  que  hoje  é  o 
mesmo,  porque  a  absorve  e  representa. 

O  assento  de  1  de  julho  chama  casar  clan- 
destinamente ao  acto  de  contrahir  uma  união 
constitutiva  de  familia  de  modo  diverso  d'aquelle 
que  ordena  a  igreja.  Nas  cortes  de  i641  e  na 
lei  de  13  de  novembro  de  1651,  de  que  depois 
falarei,  denominava-se  essa  união  matrimonio 
clandestino.  Não  insistirei,  porém,  em  tal  cir- 
cumslancia:  não  discutamos  palavras.  O  que 
importa  é  o  direito  e  os  seus  effeitos  posilivos^ 
e  practicos.  A  expressão  legislativa  fluctuava 
conforme  as  tendências  canonistas  ou  civilistas- 
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predominavam  na  lei,  e  conforme  essas  tendên- 
cias determinavam  a  doutrina  d'esta.  Em  orde- 
nações perfeitamente  análogas  não  raro  inflniam 
contradictoriamente  os  dons  princípios  oppos- 
tos  cuja  lucla  tentei  esboçar.  Ás  vezes  peleja- 
vam dentro  da  mesma  lei.  D'ahi  a  antinomia  nos 
preceitos,  e  a  falta  de  precisão  na  phrase.  A 
ordenação  do  liv.  o,  tit.  26,  ministra-nos  um 
exemplo  curioso  da  juxta-posição  dos  dous  ele- 
mentos  adversos.  Esta  ordenação   é   comple- 
mentar da   antecedente   (tit.    2o),  ordenação 
draconiana,  tirada  principalmente  da  Manuelina 
e  destinada,  o  legislador  não  o  occulta,  a  punir 
tanto  o  delicto,  como  o  peccado  de  adultério. 
Desconhecia-se  ainda  a  máxima,  tão  concisa 
e   precisamenle    formulada  na  lei  de    17  de 
agosto  de  1769,  de  que — aos  trihunaes  e  minis- 
tros seculares  não  toca  ô  conhicimento  dos  pec- 
cadoSj   mas  sim,  e  ião  somente  o  dos  delidos, 
Aquella  ordenação,  escripta   com  sangue  nos 
princípios  do  século  xvi,  e  aperfeiçoada  e  sus- 
citada nos  fins   d'elle,  parece  provar  que  a 
união  conjugal  era  um  pouco  rebelde  aos  influ- 
xos moraes  da  sanctificação  religiosa,  íioje  eíTi- 
cacissima,  como  todos  vemos,  e  sem  a  qual. 


asseveram  os  entendidos,  não  pôde  haver,  neste 
século  ruim,  nem  honra,  nem  virtude  domestica. 

Tanto  n"um  como  n'outro  titulo,  as  penas 
são  modificadas  pela  gravidade  do  peccado, 
Rege-os  ambos  o  elemento  canónico.  Um  versa 
sobre  o  simples  adultério,  outro  sobre  o  adul- 
tério intencional  nos  casamentos  putativos.  Ahi 
a  palavra  casamento,  ao  contrario  dos  três  mo- 
numentos precedentemente  citados,  tem  a  res- 
tricta  significação  de  consorcio  legitimo  e  cele- 
brado perante  a  igreja.  O  consorcio  previsto 
no  liv.  4,  tit.  46  não  é  casamento;  mas,  no 
caso  de  adultério,  o  marido  é  vingado  com  dez 
annos  de  degredo  do  offensor  para  Africa  e 
com  cinco  da  mulher  para  Castro  Marim.  Aqui 
o  elemento  civilista,  expulso  até  então  da  lei, 
começa  a  entrar  nella  e  ^ai  pôr-lhe  o  sello  de- 
finitivo da  sua  influencia.  A  disposição  com  que 
o  titulo  termina  é  a  seguinte: 

«Porém  se,  além  da  prova  sobredicta  neste 
«paragrapho  (a  de  longa  cohabitação  e  fama 
«publica)  o  marido,  quando  accusar  sua  mu- 
<dher  ou  o  adultero,  mostrar  instrumento  publico 
í(de  contracto  de  casamento,  assim  o  adultero 
«como  a  mulher  serão  degredados  dez  annos 
«para  o  Brazil,  para  differentes  capitanias,  e 
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«ella  perderá  a  fazenda  para  o  marido,  iiãa 
«tendo  ella  íillios  ou  outros  descendentes  que 
a  lhe  hajam  de  succeder.» 

Talvez  em  nenhuma  parte  das  Ordenações  a 
mutua  negação  dos  dous  elementos  oppostos 
seja  mais  ílagranie.  A  doutrina  canónica  re- 
jeita com  desdém  o  principio  do  contracto:  no 
matrimonio  vè  só  o  sacramento  e  pune  com  a 
morte  o  peccado  que  o  oíTende.  A  doutrina  ci- 
vil vem  depois,  e  sem  curar  dos  cânones,  provê 
á  manutenção  do  contracto,  mas  exclusivamente 
do  contracto.  O  civilista  deixa  o  canonista  en- 
forcar á  sua  vontade  aquelle  que  foi  manchar 
o  thoro  conjugal,  sanctificado  pela  religião. 
Cede  á  idéa,  irresistível  naquella  epocha,  de 
que  as  offensas  feitas  a  Deus  devem  ser  vin- 
gadas pelo  homem  com  o  sangue  do  homem. 
Mas,  pela  sua  parte,  na  união  dos  dous  sexos 
sem  a  intervenção  da  igreja  consagra  o  prin- 
cipio do  contracto  civil.  A  linguagem  da  lei 
muda.  Aquelle  acerca  do  qual  se  dá  a  presum- 
pção  prevista  no  liv.  4,  tit.  46,  §  2  não  é  ca- 
sado (á  luz  canónica)  mas  é  maúdo  (á  luz  ci- 
vil). Se  à  presumpção  legal  vem  a  junctar-se 
a  prova  decisiva  de  que  essa  mulher  é  sua 
mulher,  pela  existência  de  um  contracto  escri- 
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pto  de  casamento,  o  adultero  e  ella  sâo  puni- 
dos com  uma  severidade  que,  ainda  comparada 
com  as  penas  impostas  a  grandes  crimes  n'ou- 
tros  togares  do  livro  S.*^,  não  deixa  de  ser  gra- 
vissima. 

Oue  é  o  que  suscita  esta  exacerbação  de  pe- 
nas com  que  se  castiga  o  adultério,  nos  casos 
previstos  pelo  liv.  4,  tit.  40,  §  2,  quando  a 
prova  da  existência  dessa  hypothese  não  con- 
sistia só  na  presumpção  legal,  mas  também  em 
um  instrumento  escripto  ?  É  a  certeza  cumula- 
tiva e  completa  de  que  o  contracto  civil  se  deu 
e  de  que  se  consummou.  Onde  interveio  aqui 
a  religião?  E,  todavia,  que  mais  se  poderia  fa- 
zer para  manter  pelo  temor  a  sanctidade  dos 
laços  domésticos^  n'um  paiz  onde  a  união  ma- 
trimonial fosse  um  contracto  puro  e  simples 
como  qualquer  outro  ? 

Eis  de  que  modo  os  costumes  e  usos  nacio- 
naes  estavam  oblitterados,  e  como  as  leis  que 
os  sanccionavam  e  mantinham  estavam  aboli- 
das pelo  alvará  de  12  de  setembro  de  1564, 
insignificante  marco  milliario  na  historia  da 
nossa  legislação.  E  que  respeito  salutar  con- 
servava o  paiz,  menos  de  um  século  depois,  a 
essa  sensata  disciplina  de  Trento  com  que  se 
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quizera,  pela  publicidade  e  pelas  solemnidades 
impostas  á  celebração  dos  casamentos,  evitar 
os  males  que  resultavam  da  clandestinidade? 
Querem  saber  como  erarespeitada  a  disciplina 
que  a  profunda  sciencia  da  reacção  nos  pinta 
assentada  sobre  as  ruinas  de  toda  a  legislação 
pátria  repugnante  a  ella?  Como  era  acatada 
essa  Juditb  que  traz  pendente  da  mão  a  cabeça 
do  Holophernes  do  casamento  civil?  Ouçam  os 
procuradores  dos  povos  nas  cortes  de  1641 ; 
ouçam  pela  boca  dos  representantes  do  povo, 
quaes  eram  os  costumes  do  reino  naquelia 
epoclia : 

«Que  será  de  grande  utilidade  da  republica 
passar-se  breve  porque  se  declarem  nuUos 
os  matrimónios  clandestinos,  pois  não  é  bas- 
tante remédio  o  que  dá  o  concilio  tridentino  em 
os  castigar  sem  os  annullar  *.» 

Isto  de  certo  não  prova  que  os  consórcios 
previstos  no  §  2  do  liv.  4.  tit.  46  se  tivessem 
tornado  mais  communs  do  que  eram  d'antes; 
mas  prova  que  os  casamentos  clandestinos  se 
tinham  multiplicado.  Para  que  serviria,  pois, 
abrogar  as  leis  temporaes,  que  haviam  secula- 

1  Cortes  de  1641,  Est.  dos  Povo?,  c.  103. 
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risado  uma  espécie  cFelíes,  e  que  lhes  reco- 
nheciam effcitos  civis,  quando  nas  outras  es- 
pécies de  consórcios  era  vulgar  a  clandestioi- 
dade?  Em  breve  vamos  ver  em  que  consistiam 
esses  casamentos  clandestinos,  que  os  procu- 
radores pediam  fossem  annuUados.  Mas  para 
os  haver,  fossem  válidos,  fossem  nullos,  era 
necessário  que  a  disciplina  de  Trento  andasse 
esquecida.  Os  que  obedeciam  aos  preceitos  do 
concilio  de  certo  não  contrahiam  matrimónios 
que  pudessem  taxar-se  de  clandestinidade. 

A  jurisprudência  canónica  que  interpretou 
as  disposições  do  concilio  sobre  este  assumpto 
exphca  essa  affirmativa  dos  representantes  do 
povo,  e  vae  illuminar  a  lei  de  i3  de  novembro 
de  1651,  mostrando  que  a  sua  Índole,  o  seu 
intuito  e  os  seus  effeitos  foram  diversos  daquel- 
les  que  o  sr.  visconde  de  Seabra  lhe  attribue 
no  seu  opúsculo. 

O  1.°  decreto  do  concilio  acerca  do  matri- 
monio fora  mal  redigido.  O  leitor  sabe-o,  e 
sabe  também  porque.  Qual  era  o  fim  desse 
decreto?  Acabar  com  os  males  que  derivavam 
dos  consórcios  feitos  a  occultas;  acabar  com  a 
clandestinidade. 

Qual  é  o  pi'incipal  meio  de  obstar  a  que  se 
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practique  um  acto  de  que  hajam  de  resultar 
graves  males  ou  incouveuienles,  e  que  depois 
de  praticado  se  não  possa  desfazer,  por  moti- 
vos religiosos,  moraes.  jurídicos  ou  de  outra 
ordem?  É  e  ha  de  ser,  emqiianto  houver  censo 
commnm  entre  os  homens,  fazèi-o  preceder  da 
máxima  publicidade. 

Por  isso  Innorencio  ni  transportara  da  praxe 
de  algumas  dioceses  para  a  disciplina  geral  da 
igreja  os  proclamas,  banhos  ou  denunciações, 
como  prévias  formalidades  do  contracto  nu- 
pcial; por  isso  nquella  disciplina  oblilterada 
foi  a  primeira  cousa  que,  tractando  doeste  as- 
sumpto, os  padres  de  Trento  restauraram  e  ri- 
validaram.  Ser  o  casamento  feito  perante  o 
próprio  parocho  era  também  um  meio  de  ob- 
star a  uniões  por  qualquer  titulo  inconvenien- 
tes ou  illicitas,  mas  era  um  meio  secundário. 
É  fácil  corromper  ou  forçar  um  individuo  para 
intervir  n'um  acto  irregular;  mas  é  impossível 
impedir  que  esse  mesmo  acto  chegue  á  noticia 
dos  interessados  em  obstar  a  elle,  quando  por 
três  vezes,  durante  quinze  ou  vinte  dias  antes 
de  se  realisar,  o  futuro  facto  é  denunciado  no 
seio  de  uma  assembléa  numerosa,  cujos  mem- 
bros, além  disso,  podem  variar. 
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O  decreto  do  concilio  prova  que  os  padres 
de  Trento  assim  o  entendiam,  isto  é,  que  ti- 
nham censo  commura.  Não  só  a  primeira  con- 
dição que  elles  se  lembram  de  pôr  á  celebra- 
ção religiosa  do  matrimonio  é  essa,  mas  tam- 
bém reservam  para  os  bispos  dispensál-a  em 
circumstancias  extraordinárias,  emquanto  o  pre- 
ceito de  contrahir  a  união  perante  o  próprio 
parocho  tanto  pôde  ser  preterida  por  este  como 
pelo  bispo.  Tanto  o  bispo  como  o  parocho  po- 
dem encarregar  outro  sacerdote  de  intervir  na 
celebração  do  matrimonio. 

O  que  seria  racional,  o  que  constituiria  um.a 
verdadeira  reforma  seria  invalidar  todos  os  ca- 
samentos a  que  fatiassem  as  condições  disci- 
plinares. Supposto  o  systema  dos  escholasti- 
cos,  de  que  o  sacerdote  não  era  ministro  do 
sacramento,  ainda  mais  racional  isso  era.  Em 
tal  hypothese,  a  intervenção  do  parocho  ou  de 
um  delegado,  ou  seu  ou  do  bispo,  nada  mais 
significava  do  que  a  presença  de  uma  testemu- 
nha respeitável,  revestida,  até,  de  auctoridade 
para  impedir  o  casamento,  mas  que  podia  ser 
corrompida,  illudida,  violentada  para  solemnisar 
com  a  sua  presença  um  acto  illicito.  A  prévia 
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publicidade  era  o  meio  mais  elTicaz  para  evitar 
os  males  de  que  o  concilio  se  queixava. 

Mas,  se,  como  parece,  a  intenção  dos  padres 
de  Trento  fora  essa,  a  redacção  do  decreto, 
feito  e  desfeito  muitas  vezes  no  meio  de  uma 
lucta  violenta  de  opiniões  encontradas,  deixava 
patente  a  entrada  aos  abusos.  Os  casamentos 
que  alii  se  declaravam  irritos  e  nullos  por  falta 
de  fórmulas  eram  unicamente  aquelles  que  não 
fossem  celebrados  com  intervenção  do  lespe- 
ctivo  parocho,  ou  de  um  delegado,  seu  ou  do 
bispo,  e  perante  duas  testemunhas.  A  falta  de 
obediência  aos  outros  preceitos  disciplinares 
constituía  um  acto  illicito,  peccaminoso,  mas 
não  tornava  nullo  o  consorcio.  Os  canonistas 
mais  modernos,  e  ainda  os  mais  liberaes,  tal- 
vez para  harmonisarem  do  modo  possivel  o 
preambulo  do  decreto  com  esta  disposição  in- 
sufficiente  e  incompleta,  qualificam  de  clandes- 
tinos só  os  casamentos  a  que  faltam  aquelles 
dous  requisitos.  Dados  elles,  falte  o  que  fal- 
tar, não  lia  clandestinidade  *.  Um  matrimonio 
celebrado  perante   cem  ou  mil  pessoas,  por 

1  Rieger,  Institui.  P.  iv,  tit.  3,  §  oO  et  segg.— Van- 
Espen.  Jus  Eccles.  Univ.  P.  2,  Sect.  1,  tit.  12,  c.  o,  | 
29,  nota  (a). 
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um  sacerdote  sem  delegação  ou  do  parocho  de 
um  dos  nubentes  ou  do  respectivo  prelado,  é 
clandestino,  isto  é,  secreto,  occulto.  Um  ma- 
trimonio celebrado  sem  precederem  proclamas, 
n'uma  igreja  e  até  n'um  aposento,  a  portas  fe- 
chadas, mas  em  presença  do  parocho  de  um 
dos  contrahentes  e  de  duas  testemunhas,  em- 
bora ajuramentadas  para  não  dizerem  palavra, 
é  não-clandestino,  ou  por  outra,  é  publico,  ma- 
nifesto, patente,  sem  a  menor  sombra  de  ob- 
scuridade. 

Os  canonistas  mais  antigos  posteriores  ao 
concilio. não  tinham  chegado  a  esta  perfeição 
de  terminologia.  Designavam  geralmente  os  ca- 
samentos celebrados  com  desprezo  das  dispo- 
sições do  mesmo  concilio  como  clandestinos. 
Quando  se  guardavam  as  duas  condições  es- 
senciaes,  omittidas  as  outras,  eram  clandesti- 
nos válidos;  quando  se  omittiam  estas  duas, 
embora  se  guardassem  as  outras,  eram  clan- 
destinos nidlos.  Lobão,  que  tinha  na  cabeça  os 
in fólios  da  maior  parte  dos  canonistas,  ainda 
se  serve  dessa  linguagem  *.  Creio  ser  agrada- 

1  Notas  de  Uso  Practico.  P.  2,  tit.  5,  §  10,  e  ttt.  8,  § 
4,n.  3. 
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vel  ao  sr.  visconde  de  Seabra  citamlo  a  tal 
propósito  a  aiictoridade  de  Lobão. 

Postos  estes  preliminares,  é  fácil  entrar  no 
exame  da  lei  de  13  de  novembro  de  1651. 

Advirta-se  em  primeiro  logar  que  este  acto 
legislativo  é  a  reproducção  da  lei  de  D.  Ma- 
nuel de  14  de  julho  de  1499.  Não  aquella  re- 
producção, que,  segundo  a  actual  hermenêu- 
tica, faz  da  lei  nova  lei  velha,  quando  entre  as 
duas  existe  alguma  que  as  contrarie;  mas  sim 
a  reproducção  da  idéa.  Ha  na  mais  recente  as 
modificações  accidentaes  que  a  diversidade  cios 
tempos  e  das  circumstancias  exigiam;  mas  os 
motivos,  os  intuitos,  a  Índole  e  os  eíTeitos  de 
ambas  são  os  mesmos.  A  lei  de  D.  Manuel  tem 
por  objecto  coagir  o  povo  pelo  temor  das  pe- 
nas temporaes  a  respeitar  a  disciplina  matri- 
monial d'aquella  epocha,  acudiudo  assim  aos 
males  que  a  inobservância  dessa  disciplina  cau- 
sava ao  estado  e  á  igreja.  A  lei  de  D.  João  iv 
provê  a  uma  necessidade  análoga  e  applica 
idênticos  meios  a  obter  fins  idênticos,  fazendo 
pelo  receio  do  castigo  respeitar  a  disciplina  ec- 
clesiaslica  moderna.  Mas  se  a  lei  de  D.  Manuel 
não  annullava  os  casamentos  clandestinos  que 
punia,  como  anteriormente  mostrei,  que  mo- 
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tivo  ha  para  attribuir  à  de  D.  João  iv  mais^ 
amplos  resultados?  Ouaes  são  as  disposições. 
ou  as  phrases  delia  que  auctorisam  tal  supposi- 
ção? 

A  ordenação  do  liv.  o  tit.  22,  revalidada  e 
interpretada  pelo  assento  de  1  de  julho  de 
1631,  castigava  severamente  os  casamentos  da 
menores  a  que  faltasse  a  permissão  paterna, 
sem  distincção  de  validade  ou  nullidade  canó- 
nicas, de  clandestinos  ou  não  clandestinos.  Se  a 
lei  de  13  de  novembro,  por  isso  qi.-e  condemnava 
e  punia  a  clandestinidade  dos  consórcios,  os- 
annuUava,  segue-se  que  o  titulo  22  das  Orde- 
nações e  o  assento  de  1  de  julho  annuUavam 
também  todos  os  casamentos  de  menores  feitos 
sem  licença  paterna,  quer  a  igreja  os  tivesse 
por  válidos  e  indissolúveis,  quer  não;  isto  é, 
segue-se  uma  cousa  que  seria  monstruosa,  ab- 
surda, impossível,  em  relação  ás  idéas  daquel- 
les  tempos,  ao  menos  ao  nosso  paiz. 

Parece  incrível  que  se  diga  que  D.  João  n% 
cominando  penas  severas  contra  os  que  na  cele- 
bração de  núpcias  desprezassem  as  formulas 
prescriptas  no  concilio  tridentico,  queria,  como 
á  socapa,  revogar  o  §  2  do  tit.  46  do  4.°  liv. 
das  Ordenações ;  e  não  só  esse  §,  mas  também 
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o  til.  22  e  o  ultimo  membro  do  tit.  26  do  liv. 
o.  Oiiem  liie  proliibia  que  deiogasse  directa  e 
expressamente  essa  legislação  ?  Não  podia  ser 
annullada  de  outro  modo.  Fora  elle  próprio  que, 
oito  aunos  antes,  em  lGi3,  confirmara  as  Or- 
denações Philippinas  como  código  do  reino,  e 
era  n"essas  Ordenações  que  estava  consagrado 
o  principio  regulador  de  que  não  se  conside- 
rava como  revogada  nenhuma  ordenação  que 
não  o  fosse  por  acto  expresso  do  soberano.  A 
intenção  secreta  que  se  pretende  descobrir  na 
lei  repugna  áquelle  principio.  O  sr.  visconde 
ha-de  explicar-nos,  de  certo,  como  se  conciliam 
o  valor  e  effeitos  que  attribue  ao  acto  legisla- 
tivo de   1651    com  o  direito  publico  d'aquella 
épocha. 

O  intuito  da  lei  não  pôde  ser  outro  senão  fa- 
zer observar  as  regras  estabelecidas  pelo  con- 
cilio de  Trento  para  a  celebração  do  casamento 
religioso.  O  rei  quer  manter  o  decreto  do  con- 
cilio pela  addição  de  penas  temporaes  ás  penas 
canónicas,  dando-lhes  assim  a  eíficacia  que  não 
tinham.  Mas  o  decreto  declara  nullos,  e  por 
tanto  extinctos,  todos  os  casamentos  não  cele- 
brados perante  a  igreja.  A  penalidade  pela 
inobservância   d'esta  ou  daquella  lõimula  ou 
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ceremonia  só  pôde  referir-se  ao  casamento  reli- 
gioso. Que  tem  com  isso  o  consorcio  apenas 
provado  peJa  longa  cohabitação  e  fama  publica 
do  liv.  4  tit.  4G,  §  2  ou  o  contrahido  unica- 
mente por  escriptura  seguido  de  cohabitação 
que  o  tit.  26  do  liv.  5  reputa  civilmente  válido? 
Como  se  deu  n'elles,  não  digo  já  uma  fórmula 
ou  ceremonia  ecclesiastica,  mas  outra  qualquer 
fórmula  ou  ceremonia? 

O  que  a  lei  de  13  de  novembro  faz  é  esten- 
der a  penalidade  temporal  a  todas  as  quebras 
da  disciplina  conciliar.  A  preterição,  por  exem- 
plo, das  denuncias  ou  banhos,  que  no  decreto 
de  Trento  não  tem  sancção  penal,  nem  invalida 
o  casamento,  será  castigada  temporalmente. 
Assim  no  mais.  Quando  tem  de  applicar-se  a 
lei?  Di-lo  ella  própria.  Quando  o  casamento  fòr 
declarado  clandestino  pelos  tribnnaes  ecclesias- 
ticos.  Mas  que  tinham  os  tribunaes  ecclesias- 
ticos  que  ver  com  ess'outras  uniões  estranhas 
á  igreja  e  cuja  validade  ou  nuUidade  dependia 
unicamente  de  n'ellas  se  darem  ou  não  darem 
os  requisitos  exigidos  pelas  Ordenações  do 
reino  ? 

O  único  fim  da  lei  de  13  de  novembro  pa- 
rece ter  sido  obstar  á  clandestinidade  nos  ca- 


!6' 


samentos   canonicamente  válidos.  Conrebe-se 
facilmente  como  quaesquer  contrahentes  que 
temessem  obstáculos  á  sua  união  recorressem 
^  todos  os  meios  imagináveis  para  contrahirem 
clandestinamente  um  matrimonio  válido.  O  que 
se  nâo  concebe  é  que  buscassem  celebrar  a 
occultas  um  casamento  nullo,  que  ibes  seria 
invalidado  infallivelmente  nos  tribunaes  eccle- 
siasticos,  se  qualquer  pessoa,  que  n'isso  tivesse 
interesse,  alli  os  denunciasse,  quando  as  jus- 
tiças da  igreja  não  procedessem  er-officio.  Em 
rigor,  depois  do  concilio  de  Trento,  não  podia 
haver  casamentos  clandestinos  senão  válidos. 
A  linguagem  dos  antigos  canonistas,  sem  ser 
tão  absurda  como  a  dos  modernos,  nem  por 
isso  deixava  de  j^er  profundamente  inexacta.  Á 
luz  dos  cânones,  dizer  casamento  clandestino 
nullo   equivalia   a  dizer   casamento   que   não 
existe,  casamento  que  não  é   casamento.   As 
uniões  occultas  sem  as  condições  impreteriveis 
que  o  concilio  pozéra  aos  matrimónios  válidos, 
feitas  entre  ascendentes  e  descendentes  eram 
incestos;  eram-no  entre  collateraes  quando  não 
precediam  as  dispensas  da  igreja.  As  de  indi- 
víduos ligados  a  terceiros  por  anterior  matri- 
monio eram  adultérios.  Quem  por  força  arras- 


^68 


tava  qualquer  mulher  a  celebrar  com  elle  um 
vão  symulaclíro  de  casamento  era  um  forçador. 
Quem  por  affagos  e  promessas  mentidas  le- 
vava a  fillia  famílias  a  contraliir  um  supposto 
matrimonio  era  um  raptador.  Assim  por  dian- 
te. Ei'am  comedias  que  a  lei  penal  convertia 
em  tragedias.  Contra  taes  crimes  as  Ordena- 
ções do  liv.  5  tit.  i4  a  19  cominam  penas  in- 
comparavelmente mais  severas  do  que  a  lei  de 
13  de  novembro  de  165i.  Se  havia,  porém, 
algum  pseudo-casamento  feito  de  boa  fé  e  sem 
envolver  crimes  d'esses,  fora  bárbaro  accres- 
centar  á  annullação  decretada  pela  igreja  a  se- 
veridade temporal. 

Contra  o  que  a  sociedade  estava  desarmada 
era  contra  a  clandestinidade  válida,  sobretudo 
contra  a  suppressão  da  publicidade  anterior  ao 
casamento  sem  dispensa  do  prelado,  o  que  não 
invalidava  o  matrimonio,  e  dava  aso  a. abusos 
que  tinham  consequências  damnosas  e  irreme- 
diáveis. Era  isto  que  a  lei  de  13  de  novembro 
devia  e  podia  atalhar.  Vejamos  se  n'ella  mesma 
achamos  prova  directa  da  verdade  das  prece- 
dentes ponderações. 

No  preambulo,  o  legislador  adverte  que  pro- 
mulga aquelle  acto  legislativo  em  attenção  ás 
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representações  que  lhe  foram  feitas  nas  cortes 
de  1041. 

Que  pediam  os  procuradores  dos  povos  n'es- 
sas  cortes?  Que  se  obtivesse  de  Roma  a  an- 
nullação  dos  casamentos  clandestinos,  visto  que 
o  concilio  Iridentino  os  castigava  sem  os  amiul- 
lar,  o  que  não  obviava  aos  males  que  d'elles 
provinham. 

Não  pretendo  impossiveis.  Não  digo  que  os 
representantes  do  paiz  não  podessem  propor, 
ou  alTirmar,  ou  resolver  disparates.  Eram  cou- 
sas de  seu  oíTicio.  Mas  ignorarem  qne  o  conci- 
lio de  Trento  tinha  ferido  de  nuUidade  os  ca- 
samentos clandestinos,  até  então  válidos,  em 
que  se  não  dessem  as  duas  condições  impre- 
teriveis,  da  intervenção  do  parocho  e  da  pre- 
sença de  duas  testemunhas,  fora  um  facto  que, 
em  matéria  de  ignorância,  excederia  a  capaci- 
dade jurídica  de  qualquer  parlamento.  A  que, 
pois,  se  referiam  elles?  Usando  da  linguagem 
canónica  do  seu  tempo,  referiam-se  forçosa  e 
exclusivamente  aos  clandestinos  válidos.  Eram 
estes  os  únicos  que  o  concilio  não  tinha  an- 
nullado. 

E  quando  o  rei  diz  que  legisla  em  attenção 
ás  representações  das  cortes  de  164 1^  que  ou- 
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tros  casamentos  (casamentos  diz  a  lei :  repare- 
se  bem)  devemos  crer  tioha  em  mira,  senãa 
os  mesmos  de  que  essas  representações  exclu- 
sivameate  tracíavam? 

Uma  espécie  dos  matrimónios  que  n'aquelles 
tempos  se  designavam  como  clandestinos  va- 
lidos subsiste  ainda  nos  costumes  das  nossas 
províncias  do  norte.  Ás  vezes,  a  boras  da  mis- 
sa, dous  indivíduos  de  differente  sexo,  acom- 
panhados de  duas  testemunhas,  apparecem  na 
igreja,  e  no  momento  em  que  o  parocho  se 
volta  para  o  povo,  ou  para  o  abençoar,  ou  para 
descer  de  juncto  do  altar,  aproximam-se  d'elle 
e  declaram  em  voz  alta  que  se  recebem  por 
marido  e  mulher.  Segundo  a  letra  do  decreto 
conciliar  e  conforme  os  canonistas,  ficam  vali- 
damente casados.  A  boa  theologia  é  que  disso 
poderia  duvidar. 

Quantos  outros  expedientes  nâo  occorreriam 
para  evitar  a  prévia  pubUcidade?  Quantos  nâo 
mencionam  os  canonistas,  que,  porventura,  se 
teriam  excogitado  no  seu  tempo?  Era  a  isto 
que  podia  obviar  a  lei  temporal. 

E  obviou  de  feito?  Como  já  disse,  para  se 
proceder  criminalmente  contra  os  infractores 
da  disciplina  matrimonial  era  necessário  que 
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liouvesse  uma  sentença  de  clandestinidade  pro- 
ferida no  juizo  ecciesiastico.  Esta  eircumstancia 
inutilisou  as  severas  providencias  de  D.  João  iv. 
O  juizo  ecciesiastico  recusou  sempre  os  trasla- 
dos authenticos  das  sentenças  sobre  tal  assum- 
pto que  podessem  servir  de  base  ao  processo 
crime.  O  acto  legislativo  destinado  a  manter  a 
disciplina  da  igreja  annullou-se  assim  pelas  re- 
sistências da  igreja.  Essa  lei  que  trucidara  ca- 
dáveres; que,  segundo  nos  asseveram,  matara 
de  novo  o  direito  publico  e  privado  do  reino,  já 
morto  pelo  alvará  de  12  de  setembro  de  lo64, 
era  atirada  também  como  cousa  morta  para  o  ca- 
doz  das  leis  obsoletas  pelo  desdém,  pelo  ciúme, 
ou  pelos  escrúpulos  dos  tribunaes  ecclesiasti- 
cos. 

Quem  conta  o  facto  não  sou  eu:  é  uma  au- 
ctoridade  que  o  sr.  visconde  de  Seabra  não  re- 
cusará. É  o  dr.  Manuel  d'Almeida  e  Sousa, 
advogado  dos  bernardos  *.  Podemos  fazer  livros 
sem  grammatica  e  ruins,  e  ser  bomens  de  ver- 
dade. Lobão  tinba  longa  practica  do  foro,  e conhe- 
cera de  certo  na  sua  mocidade  advogados  velhos 
que  também  a  tinham  tido.  É  uma  questão  de  fa- 

»  Xolas  de  Uso  Piaciico,  P.  2,  tit.  5,  §  10  n.  2. 
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cto,  e  como  praxista,  Lobão  devia  saber  bem 
quaes  eram  as  antigas  praxes. 

Dei  as  razões  leigas  porque  suppuz  e  sup- 
ponho  que  o  §  2  do  tit.  46  do  liv.  4  das  Orde- 
nações do  reino  é  lei  não  revogada.  A  juris- 
prudência encarregar  se-ha  de  provar  o  con- 
trario. Que  ha  ahi  que  a  jurisprudência  não 
prove?  N'esse  terreno,  que  me  é  vedado,  de- 
fender-se-hão,  se  poderem,  os  jurisconsultos 
que,  do  opúsculo  do  sr.  visconde,  concluo  te- 
rem caido  na  mesma  heresia  do  leigo. 

Mas  se  eu  tivesse  razão?  Mas,  se  estivessem 
em  vigor  a  Ordenações  do  liv.  4,  tit.  46,  §  2, 
e  do  liv.  5,  tit.  26  in  fine,  não  seria  preferível, 
cem  vezes  preferiveL  a  similhante  estado  legal 
a  doutrina  sobre  o  assumpto  que,  no  projecto 
do  novo  código  civil,  o  governo  propoz;  isto  é 
não  propoz ;  quero  dizer,  propoz  e  não  propoz 
á  camará  dos  deputados  ? 

Resolvam. 

(1866). 
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Oj^I^T^A. 


AO   niRECTOR  DO 


JORNAL  DO  COMMERCIO 

(Invocada  a  pay.  13  e  11  íi) 


Meu  caro  amigo.  —  lia  dois  ou  três  dias, 
voltando  do  campo,  e  de  campo  assaz  remoto 
e  solitário  para  não  chegar  até  lá  o  ruido  dos 
negócios  do  Estado,  vim  encontrar  a  opinião 
publica  da  capital  singularmente  agitada.  Falla- 
va-se  por  toda  a  parte  na  legislação  relativa  ao 
casamento  comida  no  projecto  de  código  civil 
apresentado  pelo  governo  ao  parlamento :  dis- 
cutia-se  a  sua  orthodoxia :  censurava  se :  ap- 
plaudia-se.  A  theologia  encostava-se  ás  hom- 
breiras  dos  quartéis,  das  fabricas,  das  oíTicinas, 
das  vendas,  e  dissertava :  os  cânones  apinha- 
vam-se  em  grupos  pelas  praças  e  ruas,  e  deba- 
tiam. Lisboa  parecia  Nicéa.  Era  Constantinopla, 
disputando  colérica  pelas  ruas  e  praças  sobre 
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a  matéria  do  sacramento  da  Eucharislia  no  anuo 
que  precedia  aquelle,  em  que  Mahomet  ii  havia 
de  lhe  bater  ás  portas  para  lhe  dizer  «acabou 
o  império  de  Constantino.»  As  longas  agonias 
das  nações  parecem- se,  como  o  rápido  agonisar 
de  um  homem  se  parece  com  o  de  outro  ho- 
mem. 

Alheio  e  indififerente  ha  muito  a  todos  os 
debates  políticos ;  desenganado,  até,  das  letras, 
que  foram  a  minha  primeira  e  ultima  illusão; 
não  esperando,  nem  crendo  no  futuro  da  terra 
onde  nasci,  deveria  conservar-me  estranho  a 
este  singular  debate,  como  me  conservo  estra- 
nho a  tantos  outros  de  naturesa  análoga,  se 
n'elle  se  não  dessem  circumstancias  especiaes 
em  relação  a  mim.  São  essas  circumstancias 
que  me  obrigam  a  pegar  na  penna  de  escriptor, 
que  tinha  deposto  ha  muito,  e  a  sollicitar  para 
esta  carta  as  honras  da  admissão  n'um  canto 
do  seu  jornal. 

Fui  membro  da  commissão  revisora  do  pro- 
jecto do  código  civil.  Se  acceitei  esse  longo  e 
laborioso  encargo,  não  foi  para  servir  o  paiz. 
O  paiz  não  precisa  dos  meus  serviços.  Não  foi 
para  servir  nenhum  governo.  Acho-os  todos 
excellentes;  respeito,  sobretudo,  n^elles  a  alta 
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moralidade  e  a  profunda  intelligencia;  mas  eu, 
que  já  tralii  na  imprensa  as  minhas  insaciáveis 
ambiçíjes  de  péssimo  cidadão,  por  isso  mesmo 
os  não  posso  servir.  Acceitei,  porque  m'o  pe- 
diu o  próprio  auctor  do  projecto  piimitivo  do 
código;  porque  m"o  pediram  outros  amigos 
meus,  a  quem  o  governo  queria  incumbir  d'a- 
quelia  Ímproba  tarefa  de  revisão.  Criam,  bem 
ou  mal,  que  eu  lhes  podia  ser  de  alguma  utili- 
dade no  desempenho  d'ella.  Não  costumo  recu- 
sar aos  meus  amigos  os  ténues  recursos  ma- 
teriaes  ou  intellectuaes  de  que  disponho,  quando 
me  fazem  a  honra  de  querer  aproveitar-se  d'el- 
Jes.  Eis  o  tinico  motivo  porque  pertenci  á  com- 
missão  do  código  e  tenho  um  quinhão  na  res- 
ponsabilidade moral  delia. 

Não  seriam  de  certo  as  theologias  dos  quar- 
téis e  vendas,  os  cânones  das  encruzilhadas  e 
botequins,  que  me  fariam  sair  de  uma  absten- 
ção politica  resultado  de  sérias  meditações  e 
de  convicções  profundas.  Para  eu  suppor  que 
tinha  responsabilidade  perante  Deus  ou  perante 
o  mundo  |)or  quaesquer  doutrinas  contidas  no 
código,  pelas  quaes  tivesse  votado,  e  que  pu- 
dessem taxar-se  de  menos  conformes  com  a 
religião  do  paiz,  era  necessário  que  os  bispos 
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do  reino,  como  depositários  das  tradições  apos- 
tólicas, como  laminares  e  príncipes  da  egreja, 
como  pastores  do  rebanho  de  J.  C,  advertissem 
os  incautos  de  que  o  lobo  da  heresia  yagueiava 
em  redor  do  redil.  Era  necessário  que  elles, 
com  a  moderação  própria  do  seu  caracter  sa- 
grado, mas  com  a  firmesa  da  sua  auctoridade 
divina,  advertissem  os  ministros  da  coroa  de 
que  se  precipitavam  propondo  ás  camarás  uma 
lei  attentatoria  do  dogma,  e  prevenissem  os 
fautores  de  taes  propostas  de  que  se  despe- 
nhavam no  abysmo  da  perdição  eterna.  Rei, 
ministros,  membros  do  parlamento,  povo,  todos 
os  que  pertencem  ao  grémio  da  religião  do 
estado  sáo  ovelhas  suas:  todos  tem  obrigação 
de  os  ouvir,  ainda  quando  se  provasse  depois 
que  estavam  em  erro,  já  que,  individualmente, 
não  ha  um  único  bispo  infallivel,  e  que  infalli- 
vel  é  só  a  egreja.  Elles  porém  callam-se;  e  se 
alguém  espera  que  a  sua  voz  sôe  no  parla- 
mento, engana-se.  Como  membros  de  uma  das 
camarás,  no  seio  de  uma  assembléa  politica,  a 
sua  voz  e  o  seu  voto  não  tem  mais  valor  do 
que  a  voz  e  o  voto  de  qualquer  outro  membro 
d'essa  assembléa.  Na  sociedade  civil  obispo-par 
é  um  homem  do  estado,  é  um  funccionario : 
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na  sociedade  religiosa,  que  convive  com  a 
civil,  mas  que  não  se  confunde  com  ella,  o 
bispo  é  o  ungido  do  Senhor,  o  chefe  supremo 
de  sua  diocese,  e  deve  ser  o  oráculo  da  ver- 
dade. Se  os  bispos  guardam  silencio  no  grémio 
dos  fieis,  guardal-o-hão  no  seio  da  represen- 
tação nacional ;  porque  o  discurso  do  par  eccle- 
siastico  seria,  não  a  censura  ao  ministro,  mas 
a  condemnação  do  bispo.  Fiquei',  pois,  tranquillo 
com  a  approvação  tacita  dos  prelados,  e  imi- 
tando-os  no  silencio,  entendi  que  devia  deixar 
disputar  pelas  casas  da  guarda  e  pelos  soalhei- 
ros os  theologos  e  os  canonistas  que  ahi  surgiam. 
Constou-me,  porém,  pouco  depois  que  um 
jornal  (não  li,  porque  leio  pouquíssimo)  dando 
a  noticia  de  que  vogava  ter  sido  minha  a  pro- 
posta da  doutrina  adoptada  pela  commissão  re- 
visora acerca  do  contracto  do  casamento,  pro- 
curava, com  immei-ecida  benevolência,  afastar 
de  mim  e^^sa  responsabilidade.  Este  fado  collo- 
cava-me  n'uma  situação  nova.  Se,  porventura,  o 
que  não  creio,  a  doutrina  adoptada  vier  a  me- 
recer o  desfavor  do  paiz,  reputo  dever  de  leal- 
dade para  com  os  meus  collegas  confessar  que 
de  uma  proposta  que  fiz  derivou  a  divisão  do 
casamento  em  religioso  e  civil,  embora  no  desen- 
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Yolvimento  legislativo,  que  devia  tornar  esta  di- 
visão uma  cousa  practica,  bem  poucas  disposi- 
ções se  contenham  de  iniciativa  minha,  e,  até, 
a  alguma  desse  voto  contrario.  Assim,  a  maior 
responsabihdade  pertence-me,  se  effectivamente 
a  responsabilidade  de  quem  propoz  é  maior  da 
que  a  de  quem  votou.  Creio  que  sim.  Mephis- 
topheles  é  peior  que  Faust.  E  segundo  parece^ 
ou  devo  reputar-me  o  Melancht(3n  d'aquelles 
Lutheros  do  Terreiro  do  Paço. 

Cumpria,  talvez,  acabar  aqui.  Mas  assalta- 
me  certo  receio.  Se  um  adversário  benévola 
quiz  afastar-me  da  grave  lucta  que  se  inicia,  e 
que,  atrevo-me  quasi  a  prophetisal-o,  ha  de  final- 
mente demarcar  por  fosso  profundo  os  arraiaes 
dos  amigos  da  reaçâo  e  os  dos  amigos  da  liber- 
dade, que  a  hypocrisia  e  a  dobrez  ha  quasi  vinte 
annos  trazem  confundidos,  porque  assim  podem, 
ao  perpassar  e  nas  trevas,  apunhalar  pelas  cos- 
tas os  que  as  combatem ;  se  um  adversário,  di- 
go, quiz  afastar-me  da  lucta  á  custa  dos  meus 
coUegas,  não  pôde  a  sua  amisade  repugnar  á 
publicação  de  uma  carta  em  que  me  confessa 
réu  principal  de  um  delicto  que,  se  não  o  é  a 
seus  olhos,  se  não  o  é  aos  meus,  o  é  aos  olhos- 
de  grande  numero  de  pessoas?  Entre  ellas  ha 
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muitas  honestas  e  de  boa  fé,  mas  cujas  preoc- 
cuparues,  cuja  ignorância  em  matérias  desta 
ordem,  ignorância  e  pi-eoccupações  de  que  nâo 
são  cuijiadas,  as  fazem  vèr  com  horror  as  idéas 
de  legislação  civil  acerca  do  casamento,  que  se 
dizem  novas,  que  se  calumniam  e  expõem  falsa- 
mente, e  que,  todavia,  nada  tem  que  vèr  com  o 
systhema  francez  do  casamento  civil;  que  são  a 
homenagem  mais  solemne  á  religião  do  estado, 
a  garantia  mais  segura  da  liberdade  da  egreja 
e  da  liberdade  de  consciência  dos  cidadãos,  a 
manifestação  mais  innocente  do  desejo  que  a 
commissão  tinlia  de  pòr  de  accordo  o  sacerdó- 
cio e  o  império,  assignando,  ao  meDOs  n'este 
ponto,  limites  precisos  aos  dois  poderes,  limi- 
tes que  o  absolutismo  nunca  soube  achar  ou  que 
jamais  respeitou,  porque,  conforme  o  testimu- 
nho  do  grande  arcebispo  Pedro  de  Marca,  en- 
tre o  direito  divino  dos  papas  e  o  direito  di- 
vino dos  reis  a  delimitação  verdadeira  e  pre- 
cisa era  impossível.  O  receio  de  inJispor-me 
com  gente  boa  e  simples,  de  concitar  piinci- 
palmente   contra  mim  os  ânimos  apaixonados 
pôde  mover  a  sua  antiga  aíTeição  para  comigo, 
a  não  me  conceder  a  publicidade  que  solli- 
icito  e  que  um  dever  de  honra  me  obrigou 
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a  pedir-lhe.  É  essa  duvida  que  me  constran- 
ge a  dilatar-me  sobre  o  assumpto  e  a  vencer 
a  immensa  repugnância  que  tenho  a  disputar 
na  imprensa  sobre  negócios  públicos. 

Não  tema  por  mim,  meu  amigo.  Para  quem  não 
pede  ao  seu  paiz,  nem  quer  d^elle,  senão  sete 
palmos  de  terra  no  cemitério  de  alguma  obscura 
aldeia,  para  ahi  dornlir  o  longo  somno  da  morte, 
as  cóleras  dos  partidos  iriitados  contra  a  razão  e 
a  verdade,  os  gritos  descompostos  de  hypocri- 
tas  feridos  nos  seus  interesses  mundanos,  as 
calumnias  dos  especuladores  de  religião,  ou  de 
liberdade,  ou  de  outra  quahjuer  d^essas  cousas 
sanctas  e  venerandas  que  elles  usam  prostituir, 
as  próprias  injustiças  da  opinião  desvairada 
não  lhe  perturbam  a  serenidade  da  vida.  Que 
perde  com  isso  tudo  quem  não  quer  nada  dos 
homens  senão  o  esquecimento?  Para  este  só 
haveria  uma  coisa  que  o  fizesse  tremer:  o  des- 
cobrir no  horisonte  da  existência  e  encostado  á 
borda  do  tumulo  o  vulto  da  própria  consciência  a 
esperal-o,  para  na  hora  extrema  lhe  atirar  ás  fa- 
ces lívidas  infâmias  e  villanias  passadas.  Meu 
amigo,  não  vejo  lá  esse  vulto.  A  minha  cons- 
ciência não  me  espera  lá  fora.  Está  em  mim  e 
comigo.  Vivemos  em  boa  harmonia. 
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Ouve  esse  tumulto,  esse  vozear  que  alii  vae? 
Ouve  esses  hymuos  de  amor  pelo  artigo  G.''  da 
Carta,  que  os  façanhosos  revolucionários  da 
commissão  revisora  pretenderam  expungir  do 
pacto  social?  Vè  esse  afan  com  que  se  corre  a 
reter  a  religião  que  foge  e  vae  passar  as  fron- 
teiras? Pensa  que  isso  é  serio?  Não  é.  Ponha 
de  parte  algum  ichacorvos  que  aproveita  a  occa- 
sião  para  estender  o  mealheiro  das  almas  á  gene- 
rosidade dos  fieis :  não  queira  saber  se  anda  por 
ahi  o  arcebispo  de  Granada  do  malicioso  Le- 
sa ge:  depois,  estude  a  physionomia  do  tu- 
multo: repare  nos  trajos  dos  que  bradam  mais 
alto,  e  a  sua  perspicácia  facilmente  descobrirá 
em  que  se  resume  tudo  isto.  Resume-se  na  con- 
fusão de  dois  vocábulos;  na  confusão  de  reli- 
gião com  certidão.  O  que  está  em  perigo  não  é  o 
aitigo  G.°  da  Carta,  é  o  Livro  dos  Assentos;  o 
que  periclita  nas  altas  regiõesda  egreja  é  o  Livro 
Findo.  Fora  d'aqui  não  achará  senão  alguma  ton- 
tice  da  decrepidez  ou  alguma  puerilidade  feminil. 

O  pacto  social  e  a  religião  não  periclitam. 
Creia. . .  não  digo  bem:  cré,  de  certo,  n'isso. 

O  art.  G."  da  Carta  não  significa,  não  pôde 
significar  outra  coisa,  senão  que  o  estado  é 
obrigado  a  manter  á  custa  da  sociedade  o  culto 
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catbolico,  e  a  cercal-o  do  respeito  e  yeneraçâo 
públicos,  o  que  equivale  ao  reconhecimento 
de  que  o  catbolicismo  é  a  religião  da  maioria 
dos  cidadãos.  Nos  governos  parlamentares  as 
instituições  e  leis  geraes,  que  se  referem  a 
necessidades  de  ordem  diversa  dos  direitos  pri- 
mordiaes  do  bomem  e  do  puro  direito  civil,  sup- 
pôem-se  sempre  feitas  em  attenção  ás  maiorias. 
As  leis  relativas  aos  cultos  estão  n'este  caso. 
Toda  e  qualquer  outra  interpretação  dada  áquelle 
artigo  conduz  necessariamente  ao  absurdo  ou 
á  tyrannia.  Entender  pelas  palavi-as  religião  da 
estado  que  a  sociedade  collectivamente,  como 
pessoa  moral,  como  entidade  abstracta,  porque, 
em  rigor,  as  pessoas  moraes  nada  mais  são,  ba 
de  ter  tal  ou  tal  religião  é  dar  ao  artigo  da 
Carta  um  sentido  ridulo.  Se  ba  coisas  que  se- 
jam individuaes  e  personalíssimas  são  a  cren- 
ça religiosa  e  a  manifestação  externa  d'este 
sentimento,  o  culto.  Faz  favor  de  me  dizer  onde 
é  a  diocese  do  estado,  qual  é  a  sua  freguezia  ? 
O  estado  não  se  baptisa,  não  ouve  missa,  não 
se  confessa,  não  vae  depois  da  morte  (os  esta- 
dos também  morrem)  para  o  ceu  ou  para  o 
inferno.  Em  tal  sentido,  a  expressão  religião 
do  estado  seria  um  despropósito.   Se,  porém. 
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arjuellas  palavras  significassem  que  a  consti- 
tuição do  reino  não  consentia  que  neulium  súb- 
dito portuguez  deixasse  de  ser  catholico,  o  ar- 
tigo 6.°  da  Carta  restabeleceria  a  inquisição; 
inquisição  sem  a  polé  e  o  potro;  inquisição  ci- 
vilisada,  culta,  perfumada,  substituindo  o  trato 
moral  ao  trato  physico;  mas  inquisição  na  sua 
Índole  e  efleitos,  porque  a  inquisição  nada 
mais  é  do  que  a  intolerância  organisada  e  re- 
gularisada. 

Na  verdade  ha  insensatos  (não  lhes  darei  o 
seu  verdadeiro  nome),  que  pretendem  attribuir 
a  significação  de  crê  ou  morre  ao  innocente  ar- 
tigo inserido  sem  malícia  no  pacto  social.  O 
que  elles  não  vêem  é  as  consequências  inevi- 
táveis da  sua  doutrina.  Se  esse  é  o  valor  d'aquel- 
Jas  palavras,  a  religião  passa  a  ser  uma  insti- 
tuição politica,  e,  portanto,  uma  coisa  tempo- 
ral. Para  a  sua  applicação  practica  precisa-se 
de  lei  ou  leis  orgânicas.  O  que  constitue  pro- 
priamente uma  religião  é  o  dogma  e  as  doutri- 
nas correlativas:  é  isso  que  é  immutavel.  As 
formulas  externas  e  a  disciplina  são  acciden- 
tes,  variáveis  com  os  tempos  e  logares.  No 
dogma  e  na  doutrina  não  pôde  tocar  o  poder 
temporal,  porque  os  annularia.  Uma  religião 
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alterada  na  sua  essência  deixa  de.  existir,  e, 
portanto,  a  instituição  politica  desappareceria. 
Mas  quanto  á  disciplina,  não  acontece  o  mesmo. 
No  catholicismo  tem  ella  variado  immensa- 
mente  no  decurso  de  dezoito  séculos:  pôde  va- 
riar ainda.  Até  aqui  era  a  igreja  devidamente 
representada  quem  confirmava,  alterava,  re- 
sumia ou  ampliava  as  instituições  disciplina- 
res. Desde  que,  porém,  a  religião  se  tornasse, 
em  qualquer  paiz,  instituição  politica,  dogma 
constitucional,  por  quem  haviam  de  ser  confir- 
madas, alteradas,  resumidas  ou  ampliadas,  em 
relação  a  esse  paiz,  as  suas  leis  orgânicas  ou 
a  sua  disciplina,  o  que  é  o  mesmo?  Pelos  con- 
cílios e  pelos  papas,  ou  pelos  parlamentos  e 
pelo  rei  ?  Organisaria  a  egreja  a  instituição  so- 
cial, ou  ordenaria  a  sociedade  temporal  a  eco- 
nomia da  egreja  ? 

Subversão  da  sociedade  politica,  n'um  caso; 
subversão  da  sociedade  religiosa  no  outro.  Es- 
colhei. 

Dêem,  poiém,  o  sentido  mais  cerebrino  que 
quizerem  ao  artigo  6.''  da  carta.  Esse  artigo, 
que  nem  se  refere  á  divisão  e  attribuições  dos 
poderes  políticos,  nem  ás  garantias  individuaes, 
não  contém,  conforme  a  doutrina  da  própria 
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Carta,  matéria  essencialmente  constitucional. 
Não  succede,  porém,  o  mesmo  com  o  artigo 
145.",  que  assegura  ao  cidadão  a  liberdade  re- 
ligiosa, a  imniunidade  da  consciência,  com  a 
única  limitação  de  respeitar  as  crenças  da  maio- 
i-ia  e  a  moral  publica.  Esse  refere-se  a  uma 
garantia  individual.  Para  ser  modificado  ou  des- 
truído precisa-se  de  um  poder  constituinte.  A 
lei  feita  por  uma  legislatura  ordinária  que  o  al- 
terasse ou  destruísse  seria  de  direito  nulla,  e 
o  parlamento  que  a  fizesse,  e  o  rei  que  a  sanc- 
cionasse  ultrapassariam  as  raias  das  suas  at- 
tribuições.  Quando  o  espirito  do  artigo  6.°  fosse 
o  que  loucamente  se  lhe  attribue,  elle  estaria 
subordinado  ás  doutrinas  do  artigo  lio.*',  e  a 
lei  ordinária  que  se  referisse  a  qualquer  d'elles, 
para  ser  obrigatória,  devia  attender  a  essas 
diversas  circumstancias  e  conformar-se  com 
ellas. 

Foi  ao  que  a  commissão  revisora  do  código 
civil  attendeu,  alterando,  na  parte  relativa  ao 
casamento,  o  que  se  achava  no  projecto  primi 
tivo.  De  um  lado  tinha  de  manter  illesa  a  li- 
berdade de  consciência;  do  outro  cnmpria-lhe 
respeitar  o  catholicismo,  que  a  constituição  do 
estado  cercava  de  especial  e  exclusiva  venera- 
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ção.  Para  os  espíritos  prevenidos  ou  meticulo- 
sos o  problema  era  escabroso;  para  a  rasão 
clara  e  para  os  ânimos  desassombrados,  não. 
Vejamos  como  a  commissão  procedeu. 

Desde  que  n  um  código  civil  entre  os  capí- 
tulos relativos  aos  contractos  se  abriu  um  ti- 
tulo do  casamento,  o  legislador  affirmou  ímme- 
diatamente  que  esse  importante  acto  da  vida 
do  homem  civilísado  é,  absolutamente  fatiando, 
um  contracto  civil.  Tem  depois  de  o  definir  e 
regular;  mas  começou  por  admittir  inelucta- 
velmente  a  própria  competência.  Se  esse  con- 
tracto, nos  paizes  catholicos,  é  forçosamente 
outra  coisa,  não  ha  para  que  vir  alli:  se  é  ex- 
clusivamente matéria  de  um  sacramento,  á 
egreja  pertence  definil-o  e  regel-o,  e,  se,  n'este 
€aso,  tem  effeitos  civis,  esses  effeitos  hão  de 
ser  regulados  em  diverso  ou  diversos  togares 
do  código,  como  o  são  outros  effeitos  análo- 
gos. Entre  os  contractos  é  que  elle  não  pode 
ser  incluído  sem  se  invadirem  os  domínios  da 
egreja.  No  seu  estado  de  exaltação  reaccioná- 
ria, é  effectívamente  isto  o  que  Roma  pretende, 
e  os  que  pensam  evitar  os  seus  anathemas  con- 
servando o  casamento  com  quaesquer  restric- 
çôes  civis,  com  as  restricçôes  das  próprias  leis 
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da  monarchia  absoluta,  estão  profundamente 
illudidos. 

É  preciso,  pois,  pôr  de  parte  esses  anathe- 
mas,  essas  cóleras  senis  de  Roma.  Respeite- 
mos a  sua  segimda  infância.  Não  escandelise- 
mos  a  egreja  de  Gregório  vii,  recordando-lhe 
as  doutrinas  dos  doze  primeiros  séculos  da 
egreja  de  Christo  acerca  d'este  assumpto.  A 
commissão  tomou  o  arbítrio  de  considerar  o 
casamento,  em  relação  ao  direito,  como  o  que 
realmente  é,  para  não  ser  forçada  pela  lógica 
a  expungil-o  do  código  civil.  O  casamento  é  o 
que  diz  o  projecto:  é  o  contracto  que  tem  por 
fim  constituir  legitimamente  a  familia.  A  con- 
stituição da  familia  é  a  formação  da  molécula 
social,  e  a  molécula  social  não  pôde  ser  exclu- 
sivamente fabricada  pelos  ministros  de  ne- 
nhuma religião.  Se  assim  fosse,  a  sociedade 
civil  seria  apenas  uma  prolação  dos  grémios 
religiosos,  quando,  pelo  contrario,  ella  prece- 
deu a  todas  as  actuaes  religiões  positivas.  É, 
por  via  de  regra,  no  meio  de  povos  constituí- 
dos por  uma  civilisação  maior  ou  menor  que 
surgem  as  novas  crenças.  Presuppôr  o  contra- 
rio era  desmentir  vergonhosamente  a  historia. 

Contemplando-o  á  luz  do  direito  puro  e  na 
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sua  Índole  absoluta,  a  commissão  nâo  podia, 
pois,  considerar  o  casamento  em  geral,  senão 
como  um  contracto  perfeitamente  análogo  a  to- 
dos os  demais  contractos;  mas  linha,  por  outro 
lado,  de  attender  a  que  o  calholicismo  é  a  reli- 
gião do  estado,  e  a  que  hoje  a  doutrina  da  egreja 
é  que  o  contracto  nupcial  constitue  a  matéria 
do  sacramento  do  matrimonio  e  que,  por  isso, 
as  duas  coisas  são  inseparáveis.  Roma  pretende 
mais:  Roma  pretende  que  o  poder  temporal 
não  intervenha  de  modo  algum  no  casamento 
catholico,  nem  directa  nem  indirectamente,  e 
apenas  possa  regular  os  effeitos  civis  d'elle.  Se- 
gundo as  theorias  do  moderno  ultramontanismo, 
a  sociedade  deve,  digamos  assim,  esperar  os 
cônjuges  á  porta  do  sanctuario,  acceital-os  como 
marido  e  mulher  da  mão  do  sacerdote,  não  lhes 
impor  previamente  nenhuma  condição,  não  lhes 
perguntar  depois  uma  única  palavra  acerca  da 
legitimidade  e  validade  de  um  acto  que  a  egreja 
sequestrou  da  vida  civil.  Até  que  ponto  a  com- 
missão admittiu  ou  rejeitou  estas  pretensões 
exaggeradas,  nas  varias  espécies  e  questões  ju- 
rídicas, que  pôde  suscitar  o  regimen  da  asso- 
ciação conjugal,  seja  contracto  civil,  seja  con- 
tracto sacramento,  não  vem  para  aqui  debater. 
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O  que  é  certo  é  que  elJa  acceitou  a  doutrina 
actual  (la  egreja  em  relação  ao  acto  em  si,  inde- 
pendentemente dos  seus  accessorios.  No  sys- 
tema  do  código,  a  celebração  do  casamento  con- 
tinua a  ser  para  os  catholicos  o  que  era  até  aqui 
ou  o  que  a  egreja  quizer  que  seja.  A  lei  apenas 
exige  do  ministro  da  religião  do  estado,  do 
sacerdote  subsidiado,  uma  communicação  offi- 
cial  do  facto  ao  funccionario  do  registo  civil  para, 
á  vista  de  uma  declaração  authentica  do  res- 
pectivo pastor,  esse  funccionario  lavrar  o  titulo 
que  ha  de  servir  aos  cônjuges  de  prova  do  seu 
estado  civil.  A  sociedade  temporal  pede  unica- 
mente á  egreja  que  a  habilite  para  curvar  a 
cabeça  e  acceitar  temporalmente  a  constitui- 
ção de  uma  família  que  resultou  de  um  acto 
puramente  espiritual.  Que  testemunho  mais  so- 
lemne  podia  dar  o  projecto  do  código  de  vene- 
ração e  respeito  pela  religião  do  estado  ? 

Mas,  depois,  a  commissão  tinha  de  satisfazer 
a  um  preceito  constitucional  da  Carta;  tinha 
que  manter  e  tornar  exequível  uma  garantia ; 
tinha,  finalmente,  de  prover  nos  casos  a  que  essa 
garantia  é  applicavel. 

A  sociedade  portugueza  não  se  compõe  só  de 
catholicos.  Nos,  ainda  assaz  dilatados,  territórios 
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da  monarchia,  vivem  e  sâo  cidadãos  do  paiz  mi- 
lhares de  sectários  de  Maliomet,  de  Zoroastro, 
de  Brahma,  de  Biiddha  ;  vivem  sectários  de  não 
sei  quantas  mais  religiões  e  superstições  da  Ásia 
e  da  Africa.  Além  d'isso,  ha  em  Portugal  nume- 
rosos israelitas;  ha  estrangeiros  naturalisados 
acatholícos ;  ha  individuos  que  se  tem  affastado 
do  grémio  dos  fieis,  mas  que  não  desacatam 
nem  a  religião  nem  os  costumes.  Quanto  aos 
habitantes  mussulmanos  ou  gentios  que  possa 
haver  nas  nossas  vastas  possessões,  não  se  co- 
nhecendo hoje  practicamente  entre  nós  senão 
o  casamento  catholico,  a  commissão  ignorava 
como,  em  relação  a  elles,  era  supprida  a  falta 
do  casamento  civil.  Supprem-n'a,  provavel- 
mente, os  costumes  locaes.  Quanto  aos  não-ca- 
lliolicos  do  reino,  não  a  suppre  nada.  O  israelita, 
ou  o  protestante,  por  exemplo,  não  pôde  apre- 
sentar perante  os  Iribunaes  um  documento  au- 
thentico  que  prove  o  seu  estado  civil.  Não  tem 
aonde  o  ir  buscar. 

Devia  o  projecto  do  código  manter  as  coisas 
n'este  estado  de  anarchia?  Devia  compellir  pro- 
testantes, israelitas,  incrédulos,  excommunga- 
dos,  mussulmanos,  gentios  a  receberem  um 
sacramento  para  haverem  de  constituir  legiti- 
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mamente  a  família,  direito  primordial,  cujo  uso 
ninguém  pôde  recusar-lhes ;  que  a  sociedade  é 
obrigada  a  manter-llies?  Violaria  para  isso  a 
Carta,  violando-llies  o  sanctuario  da  consciên- 
cia? Forçaria,  por  outro  lado,  a  egreja  a  sub- 
ministrar  um  sacramento  aos  ethnicos?  Erigi- 
ria o  sacrilégio  em  instituição  social  ?  Equipa- 
raria ao  sacramento  do  matrimonio  qualquer 
acto  religioso  com  que  os  súbditos  portuguezes 
acatliolicos  celebrassem  os  seus  consórcios^ 
dando  entrada  no  larario  do  artigo  6.°  a  todos 
os  deuses  do  mundo,  e  imitando  Roma  pagã? 
Que  arbítrio  devia  a  commissâo  adoptar,  se  não 
restabelecesse,  organisasse  e  pozesse  de  novo 
em  vigor  o  casamento  civil? 

A  phrase  com  que  exprimo  o  arbítrio  adop- 
tado pela  commissâo  para  occorrer  a  uma  grande 
necessidade  social  não  lhe  causa,  de  certo,  es- 
panto. Ha  de,  porém,  causal-o  á  turba  dos  reac- 
cionários. Não  pecca  a  reacção  por  excesso  de 
reminiscência.  A  commissâo  não  creou  o  casa- 
mento civil,  que  era  a  única  solução  racional 
da  diíTiculdade  em  que  se  achava.  Não  carecia 
d'isso.  Subministrava-lh  o,  se  não  a  praxe  mo- 
derna, seguramente  a  legislação  da  monarchia 
absoluta.  A  ordenação  do  L.  4,  tit.  46,  §  2 
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tinha-o  legitimado,  tinha-o  consagrado,  tinha 
derivado  d'elle  consequências  civis.  A  diíTerença 
estava  em  que  o  absolutismo  havia-o  instituido 
para  os  catholicos,  visto  que  não  consentia  ci- 
dadãos que  não  o  fossem.  O  absolutismo  era 
assim:  quando  a  egreja  o  incommodava,  arre- 
dava-a  com  o  bico  do  pé  e  seguia  o  seu  cami- 
nho. Nascera  com  esse  génio :  não  podia  corri- 
gir-se.  Eram  tempos  felizes  aquelles;  tempos 
de  fé  viva ! 

Não  sabiam  que  tinham  em  casa  a  vibora  do 
casamento  civil?  Pois  tinham. 

Mas,  salvo  a  adopção  do  principio,  nada  ha- 
via que  aproveitar  na  ordenação  do  reino.  Na 
ordenação,  o  que  o  absolutismo  fizera  fora  ele- 
var a  mancebia  á  dignidade  de  matrimonio.  Não 
havia  regras,  não  havia  condições,  não  havia 
magistratura  que  solemnisasse  a  união  extra- 
rehgiosa  do  homem  e  da  mulher  catholicos,  e 
que  lhe  impuzesse  o  caracter  de  perpetuidade 
e  de  indissolubilidade  que,  no  meio  das  imagi- 
nações ardentes,  das  paixões  tempestuosas  e 
versáteis  dos  homens  do  meio-dia,  são  condi- 
ções impreteriveis  do  casamento,  quer  religioso, 
quer  civil.  A  cohabitação  suppria  tudo.  Ro- 
deavam o  consorcio  effluvios  de  torpeza.  Aquella 
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coisa  seria,  talvez,  admissível  no  meio  de  uma 
alcateia  de  xabreganos  apóstatas:  recebel-a  as- 
sim no  meio  de  gente  limpa  e  civilisada,  isso 
é  que  era  impossível. 

A  commissão  acceilou,  pois,  o  principio  per- 
filhado pela  monarchia  absoluta;  porém  nâo 
para  atirar  com  elle  ao  meio  da  congregação 
dos  fieis  e  insultar  a  egreja,  como  fizera  a  an- 
tiga monarchia.  Hoje  não  se  usa  já  isso.  Ac- 
ceilando-o,  conciliava  o  justo,  o  necessário  pri- 
vilegio dado  á  religião  do  estado  na  consti- 
tuição da  familia  com  a  tolerância  que  a  Carta 
impõe  ao  legislador  como  condição  impreterí- 
vel da  liberdade.  Expurgando  o  das  asquerosi- 
dade  de  que  vinha  polluido,  cercando-o,  como 
contracto  civil,  das  garantias,  das  formulas,  das 
condições  dos  contractos,  dava-lhe  aquillo  de 
que  carecia,  a  gravidade  e  a  auctoridade  moral, 
e  convertia-o  num  elemento  depaz,  n'ummeio 
de  evitar  conflictos  entre  o  poder  espiritual  e  o 
temporal,  e  entre  os  ministros  do  culto  publico 
e  os  cidadãos  estranhos  a  esse  culto.  Final- 
mente, indo,  para  o  completar,  pedir  ao  velho 
calholicismo  a  doutrina  da  perpetuidade  e  da 
indissolubilidade  do  matrimonio,  essa  doutri- 
na que  nobilitou  a  mulher,  que  moralmente  a 
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equiparou  ao  homem,  que  libertou  de  servidão 
abjecta  metade  do  geuero  humano,  a  commissão, 
que  não  sei  se  permittem  que  fosse  composta 
de  christãos,  sentia  uma  espécie  de  orgulho 
em  reconhecer  por  experiência  própria  que,  se 
o  chrislianismo  não  fosse  uma  religião  divina, 
ainda  assim,  tractando-se  de  coisas  profanas» 
elle  seria  sempre,  para  os  legisladores  e  para 
as  sociedades,  a  melhor  e  a  mais  fecunda  phi- 
losophia. 

Tenho  lhe  explicado,  meu  amigo,  como  sei 
e  entendo,  o  procedimento  da  commissão  n'este 
assumpto,  os  seus  intuitos,  os  seus  motivos. 
Peço  perdão  aos  meus  collegas  de  ter,  até  certo 
ponto,  fallado  em  nome  d'elles. 

Agora  tolere-me  duas  reflexões  com  que  ter- 
minarei esta  carta,  já  demasiado  longa. 

Entende  se  que  a  egreja  repugne  á  instituição 
do  casamento  civil  como  este  se  acha  estabele- 
cido em  França ;  porque  ahi,  a  lei  não  consente 
que  o  cidadão  se  encerre  na  sociedade  religiosa 
para  no  seio  d'ella  praticar  um  acto,  que  a  so- 
ciedade temporal  ha-de  depois  acceitar  em  todos 
os  seus  effeitos  materiaes  como  um  contracto 
civil.  Lá,  a  lei  recusa  a  doutrina  religiosa  da  in- 
separabilidade do  contracto  e  do  sacramento.  Lá, 
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o  cidadão  catliolico  é  forçado  a  negar  de  certo 
modo  na  maihe  o  que  aílirma  na  egreja.  En- 
tre isto  e  a  doutrina  do  projecto  do  novo  có- 
digo portuguez  ha  um  abysmo.  Em  Portugal, 
onde  existe  uma  religião  do  estado,  e  onde  esta 
religião  é  o  catholicismo,  a  lei  proposta  res- 
peita a  crença  da  egreja  official  e  limita-se  a 
assegurar  ao  não  catliolico,  como  a  constitui- 
ção do  paiz  o  exige,  a  liberdade  da  sua  con- 
sciência. Será  possível,  portanto,  que  os  olan- 
dilhas  e  irmãos  das  almas  illudam  por  muita 
tempo  acerca  d'este  assumpto  as  pessoas  sin- 
ceras ?  Não  pôde  ser.  Mais  tarde  ou  mais  cedo 
o  paiz  inteiro  ha  de  rir-se  das  suas  piedosas 
lamurias. 

Reconhece  a  egreja  que  fora  do  seu  grémio 
pôde  formar-se  e  constituir-se  legitimamenie  a 
familia,  por  um  contracto  solemne  que  una  per- 
petua e  indissoluvelmente  o  homem  e  a  mulher? 
Sim  ou  não.  Pretende  para  si  o  exclusivo  abso- 
luto de  constituição  da  familia  ?  Diga-o.  Se  re- 
conhece que  o  casamento  legitimo  pôde  existir 
fora  delia,  deixe  a  lei  civil  designar  a  forma 
d'esse  contracto,  cercal-o  das  garantias  de  que 
elle  carece,  sanctifical-o  civilmente  entre  os 
cidadãos  que  não  pertencem  á  congregação  dos 
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fieis.  Se  não  reconhece,  explique-nos  a  sua  dis- 
ciplina em  relação  aos  neophytos  casados,  a 
quem,  embora  não  se  lhes  confira,  depois  de 
baptisados,  o  sacramento  do  matrimonio,  não 
é,  por  direito  canónico^  permittido  o  divorcio, 
porque,  dizem  as  decretaes  de  Gregório  ix,  o 
baptismo  absolve  os  peccados,  mas  não  dissolve 
os  casameíitos.  Se  este  casamento  de  que  fal- 
iam as  decretaes  é  um  simples  concubinato ;  se 
não  é  uma  associação  pura  e  legitima  entre  o 
homem  e  a  mulher,  os  cânones  não  só  toleram, 
mas  também  exigem  dos  que,  em  tal  estado, 
entram  no  grémio  dos  fieis  a  continuação  do 
concubinato. 

Que  o  beaterio,  que  os  que  especulam  com 
a  religião  que  ignoram,  e  que  não  medem  até 
onde,  pela  força  irresistível  da  lógica  e  pela 
vergonha  de  fazerem  uma  confissão  publica 
de  hypocrisia,  os  podemos  fazer  caminhar,  te- 
nham prudência  e  juizo.  É  conselho  de  adver- 
sário, mas  de  adversário  leal.  Se  pensam  que 
podem  concitar  contra  os  homens  moderados, 
mas  sinceramente  liberaes,  o  fanatismo  igno- 
rante do  vulgo,  recordem-se  de  que  elles 
teem  nas  mãos  elementos  de  procellas  mais  te- 
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merosas,  que  podem  devorar  os  que  os  calum- 
niam. 

Querem-nos  obrigar  a  soltal-as  ? 

Não  o  aconselho.  Prevejo-o. 

Lisboa,  1  de  dezembro  de  1865. 


A.  Herculano, 
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